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Galípolo, indicado para a presidência do BC: “É uma honra, um prazer, uma responsabilidade imensa” 


Empresários 
propõem pacto 
para preservar 0 
meio ambiente 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


Empresários e altos executivos de gran- 
des companhias do país se uniram em tor- 
no do manifesto “Pacto econômico com a 
natureza”, que reforça a urgência para mu- 
danças de hábitos e processos, além de si- 
nalizar a disposição em ajudar no avanço 
de políticas que congreguem desenvolvi- 
mento econômico e respeito à natureza. 

“O empresariado e os Três Poderes preci- 
sam se unir o quanto antes para encarar es- 
se desafio, em uma coalizão em defesa do 
nosso meio ambiente, da nossa economia e 
da prosperidade da nossa população”, in- 
dica o manifesto com 52 signatários. “A ca- 
tástrofe humanitária no Rio Grande do Sul 
e o recorde de focos de incêndio no Panta- 
nal tornam ainda mais urgente a necessi- 
dade de unirmos esforços”, complementa. 

“A gente precisa trazer o sentido de ur- 
gência e fazer acontecer”, diz Horácio Lafer 
Piva, presidente do conselho da Klabin, à 
frente da redação do documento e da cole- 
ta das assinaturas, junto com Candido Bra- 
cher, do conselho do Itaú, e Pedro Bueno, 
vice-presidente do conselho da Dasa. Para 
Bracher, o país não tem estratégia de longo 
prazo, mas pode ser o 1º a chegar ao “net 
zero” (resultado líquido de emissões de 
carbono próximo a zero). Página A2 


Indicadores 


Ibovespa 28/ago/24 042% R$199bi 
Selic (meta) 28/ago/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 28/ago/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 28/ago/24 5,5309/5,5315 
Dólar comercial (mercado)  28/ago/24 5,5558/5,5564 
Dólar turismo (mercado) 28/ago/24 5,5824/5,7624 
Euro comercial (BC) 28/ago/24 6,1537/6,1549 
Euro comercial (mercado)  28/ago/24 6,1742/6,1749 
Euro turismo (mercado) 28/ago/24 6,2416/64216 
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Indicado para a presidência do 
BC, Galípolo tem o desafio de 
controlar pressão inflacionária 


Sucessão Governo espera que sabatina no Senado aconteça o 
quanto antes; mandato de Campos Neto acaba em dezembro 


De Brasília e São Paulo 


O presidente Luiz Inácio Lula da Silva in- 
dicou o diretor de política monetária do 
Banco Central, Gabriel Galípolo, para assu- 
mir o comando da instituição a partir de 
2025. O governo trabalha para que a saba- 
tina na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado ocorra o quanto antes, 
mas há resistência do presidente da Casa, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), em relação à 
possibilidade de antecipá-la para antes das 
eleições municipais. “É uma honra, um 
prazer, uma responsabilidade imensa”, dis- 
se Galípolo, após o anúncio feito pelo mi- 
nistro da Fazenda, Fernando Haddad. O 
mandato de Roberto Campos Neto na pre- 
sidência do BC acaba em 31 de dezembro. 

A indicação de Galípolo era amplamen- 
te aguardada. Mas analistas avaliam que 
ele terá o desafio de conquistar credibilida- 


de perante o mercado financeiro, em um 
ambiente inflacionário desfavorável, com 
expectativas desancoradas. Alguns setores 
do mercado têm a percepção de que ele po- 
de ter um mandato limitado do presidente 
Lula para subir os juros, ou seja, até poderia 
apertar a política monetária, mas não a 
ponto de desacelerar a economia. Lula tem 
sido forte crítico da condução do Banco 
Central por Campos Neto, indicado pelo 
governo anterior. Ainda como diretor do 
BC, ele terá pela frente decisões em que há 
expectativa crescente de elevação da taxa 
Selic. Fernando Genta, economista-chefe 
da XP Asset, diz que Galípolo não tem “se 
furtado a colocar que, se as coisas não me- 
lhorarem, o Copom vai subir o juro”. 

Lula terá agora que escolher três nomes 
para a diretoria do BC: a de política mone- 
tária; a de regulação; e a de relacionamen- 
to e cidadania. A diretoria atual de Galí- 


Boulos, Marçal e Nunes em empate técnico 


Lilian Venturini 
De São Paulo 


Mais uma pesquisa, desta vez da 
Quaest/TV Globo, mostra a eleição para 
a Prefeitura de São Paulo indefinida, 
com três candidatos disputando a lide- 
rança. O levantamento, divulgado on- 
tem, indica situação de empate técnico 
entre o deputado Guilherme Boulos 
(Psol), com 22% das intenções de voto, 


Destaque 


Nunes fala de finanças e Bolsonaro 
Pressionado por Pablo Marçal nas pesquisas 
— a quem chama de irresponsável —, o pre- 
feito de São Paulo, Ricardo Nunes, enalteceu 
em entrevista ao Valor a gestão financeira 
da cidade, que segundo ele permite serviços 
de qualidade, e defendeu a aliança com o 
ex-presidente Jair Bolsonaro. A12 


Venezuelanos 
vão às ruas um 
mês após eleição 


Agências internacionais 


Um mês após a eleição presidencial, 
com o resultado sob suspeita de fraude, 
milhares de venezuelanos saíram às ruas 
de cidades do país ontem para exigir que 
o governo de Nicolás Maduro reconheça 
a vitória da oposição. Os protestos foram 
marcados por momentos de tensão, com 
prisões, incluindo a de Perkins Rocha — 
advogado da líder da oposição, María 
Corina Machado. As manifestações fo- 
ram convocadas pela coligação Platafor- 
ma Unitária Democrática sob o lema “Ata 
mata sentença” — uma alusão às atas 
eleitorais reunidas pelo movimento que 
indicariam a vitória do opositor Edmun- 
do González Urrutia. Em resposta, parti- 
dários do governo também convocaram 
atos para celebrar “um mês da vitória 
eleitoral de Maduro”. Página A19 


CHRISTOPHE ENA/AP PHOTO 


seguido pelo influenciador digital Pa- 
blo Marçal (PRTB) e o atual prefeito, Ri- 
cardo Nunes (MDB), ambos com 19%. A 
margem de erro é de 3 pontos percen- 
tuais, para mais ou para menos. 

O apresentador José Luiz Datena 
(PSDB) aparece com 12%, também tec- 
nicamente empatado com Tabata 
Amaral (PSB), que tem 8%. 

O instituto testou possíveis cenários 
caso a eleição paulistana vá para o se- 


Esporte e inclusão 


BRENT 


-. 


Atletas acendem a pira olímpica durante cerimônia de abertura da Paralimpiada. “[Vocês, atletas] 


gundo turno. Boulos e Marçal ficariam 
empatados em 38%. Votos brancos e 
nulos somariam 19%, e 5% estão inde- 
cisos. Se a disputa fosse entre Boulos e 
Nunes, o atual prefeito seria reeleito 
com 46%, ante 33% de Boulos. Os inde- 
cisos seriam 4%, e 17% anulariam ou 
votariam em branco. Nunes também 
se sai melhor contra Marçal. O prefeito 
teve 47% nesse cenário, contra 26% do 
influenciador. Página A14 


estão lutando por uma causa maior”, disse o presidente dos Jogos de Paris, Tony Estanguet. Página A19 


Fintechs suspeitas de crimes financeiros 


Mariana Assis, Mariana Ribeiro e Álvaro Campos 
De Brasília e São Paulo 


A Polícia Federal deflagrou a Operação 
Concierge, visando suposta organização 
suspeita de crimes contra o sistema finan- 
ceiro e lavagem de dinheiro. A investigação 
inclui as fintechs InovePay e T10 Bank, que 


atuavam por meio dos bancos Rendimento 
e BS2. Foram cumpridos 10 mandados de 
prisão preventiva e 7 de temporária. Em 
nota, o Inove negou envolvimento em ilci- 
tos. O Rendimento disse que segue as regu- 
lamentações do BC, e o BS2, que colabora 
com as investigações. O Valor não conse- 
guiu contato com o T10 Bank. Página C4 


polo é a responsável pelas mesas de juros 
e câmbio, em geral ocupada por profissio- 
nais com experiência no mercado. Assim, 
a escolha será acompanhada de perto pe- 
los investidores. Ontem, dólar e juros su- 
biram exatamente porque havia a expec- 
tativa de que o substituto de Galípolo na 
diretoria também fosse anunciado. 

Apesar da resistência de Pacheco, o pre- 
sidente da CAE, Vanderlan Cardoso, sinali- 
zou que a sabatina pode ocorrer no dia 
10. Galípolo assumiu como diretor do BC 
em julho de 2023. Ele já fazia parte do go- 
verno, tendo sido secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda no começo da ges- 
tão Haddad. Antes disso, trabalhava no se- 
tor privado, sendo CEO do banco Fator 
entre 2017 e 2021. Páginas Cla C3 


e Alex Ribeiro: Transição de comando no 
Banco Central foi iniciada há meses. Página C2 


Revisão de 


gastos foca 
INSS e BPC 


Jéssica Sant'Ana, Estevão Taiar e 
Guilherme Pimenta 
De São Paulo 


O governo federal detalhou que a redu- 
ção de R$ 25,9 bilhões em gastos do Orça- 
mento de 2025 virá, majoritariamente, do 
pente-fino nos benefícios previdenciários e 
no Benefício de Prestação Continuada 
(BPC). Não há corte de programas conside- 
rados ineficientes nem apresentação de 
medidas para inibir o crescimento acelera- 
do das despesas obrigatórias. INSS e Minis- 
tério da Previdência Social serão responsá- 
veis pela economia de R$ 10,5 bilhões. O 
pente-fino no BPC proporcionaria redução 
de R$ 6,4 bilhões. Todas as ações de fiscali- 
zação devem levar a recuo de 76,8% do total 
esperado. Outros R$ 6,1 bilhões virão de re- 
programações/realocações de Bolsa Famí- 
lia, Proagro e gasto com pessoal. Página A4 


Saneamento 
de Sergipe 
atrai 4 grupos 


Taís Hirata 
De São Paulo 


Quatro grupos apresentaram propostas 
para a concessão dos serviços de sanea- 
mento básico de Sergipe, cujo leilão está 
previsto para a próxima quarta-feira (4), na 
B3: Aegea, Iguá, Pátria e BRK Ambiental. O 
contrato, com 35 anos de vigência, prevê 
investimentos de R$ 6,3 bilhões para a uni- 
versalização dos serviços até 2033 — sendo 
que nos primeiros dez anos deverão ser 
aportados R$ 4,7 bilhões. O vencedor do 
certame será o grupo que oferecer o maior 
valor de outorga, cujo mínimo foi definido 
emR$2 bilhões. O processo foi estruturado 
pelo BNDES. “Foi muito bem construído e a 
prova disso é a concorrência”, disse Milton 
Andrade, presidente da Agência de Desen- 
volvimento do Estado. Página B1 
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Tentativa de 
focar em 
agricultura 
sustentável 


Assis Moreira 


m seminário recente 
na Organização 
Mundial de 
Comércio (OMC) 
mostrou senso de 
urgência sobre desafios que o 
setor agrícola enfrenta—e as 
dificuldades de reações. 

Incluia piora da insegurança 
alimentar, aumento de 
desigualdades e da pobreza, 
impacto devastador da 
mudança climática, crescente 
preocupação com escassez e 
menor qualidade da água, perda 
de biodiversidade, mudança nos 
padrões de temperatura e 
precipitação. Eventos climáticos 
extremos, como secas, 
inundações e tempestades 
tropicais, estão se tornando 
mais frequentes, intensos e de 
longa duração e podem reduzir 
a terra produtiva disponível em 
várias áreas do mundo. 

Um representante da FAO, a 
agência da ONU para agricultura 
e alimentação, observou que a 
prevalência de insegurança 
alimentar (incapacidade de arcar 
com uma dieta saudável) e a 
ameaça de fome chegam a 40% e 
3% da população mundial, 
respectivamente. Ele deu ênfase a 
duas mudanças estruturais 
(desaceleração da produtividade 
e crescente desigualdade) e três 
disruptores (desaceleração 
econômica, mudança climática e 


conflitos) como os principais 
fatores provocando essa situação. 

A diretora-geral da OMC, Ngozi 
Okonjo-Iweala, destacou outro 
problema: água. Sua 
disponibilidade e escassez devem 
mudar o padrão de produção, 
com algumas regiões devendo 
parar de produzir commodities 
que necessitam muita água, como 
cana-de-açúcar e arroz, e 
depender de regiões que têm 
abundância de água para 
produzir esses produtos. O 
comércio virtual de água (se um 
país exporta um produto com uso 
intensivo de água para outro país, 
ele exporta água na forma virtual) 
“está surgindo como algo 
extremamente importante para 
lidar com os desafios que 
provavelmente enfrentaremos 
hoje”. 

Em termos de dependência de 
importação de alimentos, a 
maior taxa éno Oriente Médio e 
nonorte da África (70%), 
comparado a 20% em outras 
regiões do mundo e somente 6% 
na América do Norte, conforme 
dados apresentados por Marcos 
Jank, professor do Insper. 

Os mercados agrícolas 
continuam com altas distorções 
“em várias maneiras”, repete 
Ngozi. Sem surpresa, uma 
facilitação do comércio global foi 
apontada como parte da solução 
para assegurar acesso a alimentos 


e limitada volatilidade de preços, 
para uma população mundial 
que deve chegar a 9,5 bilhões de 
pessoas até 2050. 

No entanto, também nesses 
tempos de maior instabilidade, os 
governos não se entendem sobre 
como responder aos desafios. Um 
representante europeu pediu a 
palavra para avisar, sem rodeios, 
que não havia vontade política de 
países para negociarem um 
acordo agrícola e que os 
membros da OMC não deveriam 
perder tempo com tentativa de 
liberalização, e se concentrar mais 
em pequenos resultados. 

Ou seja, visto os riscos 
geopolíticos atuais e crescentes 
impactos climáticos afetando a 
produção agrícola, somente 
progressos incrementais 
poderiam ser realistas. 

De fato, desde que as 
negociações agrícolas 
começaram em 2000, houve 
mais paralisia e impasses do que 
algum avanço. A negociação 
globalnos termos tratados 
parece inviável. Na avaliação de 
vários negociadores, não existe 
possibilidade de acordo com as 
características danegociação de 
hoje, por consenso (todos 
precisam concordar). 

O Brasil até tentou no 
primeiro semestre mobilizar os 
países para delinear uma 
agenda futura de discussões, 


mas a Índia e a Indonésia não 
aderiram ao movimento. 

Agora, uma tentativa poderá 
ser detirar o foco do que passou e 
trilhar um caminho novo: colocar 
a discussão na OMC em 
agricultura sustentável. Por 
exemplo, buscar critérios, 
parâmetros do que constitui uma 
agricultura sustentável. Não há 
regulamentação sobre essa área 
na OMC, ao contrário de questões 
sanitárias e fitossanitárias ou 
barreiras técnicas. Cerca de 31% 
das emissões globais de efeito 
estufa vêm dos sistemas 
agroalimentares. 

A ausência de disciplinas 
multilaterais sobre questões de 
comércio e meio ambiente criou 
um “gap”, alimentando a adoção 
de medidas comerciais unilaterais 
e mais risco de barreiras nas 
exportações. A paralisia do Orgão 
de Solução de Controvérsias da 
OMC piora a situação. 

Tratar de agricultura 
sustentável é um dos temas que 
devem ter mais tração no setor 
privado brasileiro, tratando de 
OMC para evitar medidas 
unilaterais. O impacto dalei 
antidesmatamento da União 
Europeia sobre exportações 
brasileiras poderá ser significativo 
a partir do ano que vem, quando 
começar a ser implementada. Sem 
surpresa, o temor relacionado a 
“protecionismo verde” foi 


mencionado várias vezes no 
seminário 

O setor agrícola brasileiro 
continua exportando muito 
independentemente de acordos 
comerciais. Mantém superávit 
elevado e continua expandindo 
com movimento do mercado — 
demanda da Ásia como um todo e 
oferta que o país tem. Para 
continuar com os ganhos, precisa 
de estabilidade no comércio 
global. Se a instabilidade crescer 
entre os EUA ea China, a situação 
se complica. O risco do agro 
brasileiro é mais geopolítico e 
também mais uso de proteção 
verde emnovos mercados. 

Mesmo focar em agricultura de 
forma bem limitada na OMC vai 
depender também dos rumos da 
eleição presidencial nos Estados 
Unidos. Se a democrata Kamala 
Harris ganhar, alguns analistas 
acham que ela pode ir mais longe 
navinculação entre políticas 
comerciais e climáticas para 
ampliar subsídios, em meio a uma 
OMC paralisada. Se Trump voltar à 
Casa Branca, pode ser mais 
ameaçador para mudar as regras 
do jogo para a OMC ajudar os EUA 
na competição com a China, na 
expectativa de alguns 
negociadores. 


Assis Moreira é correspondente em 
Genebra e escreve quinzenalmente 
E-mail assis.moreira(ovalor.com.br 


Ambiente Documento com 52 signatários fala em união de forças em prol de avanços na preservação 


Manifesto de líderes propõe pacto ambiental com 3 Poderes 


CLAUDIO BELLI/VALOR 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


Empresários e altos executivos 
de algumas das maiores empre- 
sas privadas do país se uniram 
em torno de um manifesto em 
prol de mais ações pela preserva- 
ção ambiental. 

Além de reforçar um senti- 
mento de urgência a favor de 
mudanças de hábitos e proces- 
sos, um dos objetivos dos signa- 
tários é sinalizar ao governo fe- 
deral a disposição de grandes 
grupos empresariais em ajudar 
no avanço de políticas que con- 
greguem desenvolvimento eco- 
nômico e respeito à natureza. 

O manifesto tem o título de 
“Pacto econômico com a natureza” 
e foi publicado na edição de ontem 
de alguns veículos de comunica- 
ção, entre eles o Valor. 

O texto reúne 52 assinaturas, 
entre elas as de Ana Paula Pessoa 
(Credit Suisse), Eduardo Bartolo- 
meo (Vale), Eugênio Mattar (Lo- 
caliza), Fabiana Alves (Rabo- 
bank) Guilherme Benchimol e 
José Berenguer (XP), Guilherme 
Leal (Natura), Jayme Garfinkel 
(Porto Seguro), Marcos Molina 
(Marfrig), Rubens Menin (MRV) e 
Rubens Ometto (Cosan). 

“A catástrofe humanitária no 
Rio Grande do Sul e o recorde de 
focos de incêndio no Pantanal 
tornam ainda mais urgente a ne- 
cessidade de unirmos esforços 
para enfrentar os desafios im- 
postos pelas mudanças climáti- 
cas”, diz o documento. 

“Precisamos colaborar com o 
Executivo na estratégia de com- 
bate ao desmatamento ilegale na 
recuperação de áreas degrada- 
das. Precisamos contribuir com o 
Legislativo na criação de leis que 
disciplinem o licenciamento am- 
biental e protejam as florestas. 
Precisamos incentivar um Judi- 
ciário atuante na defesa do direi- 
to constitucional ao meio am- 
biente, algo em que o Brasil, aliás, 
foi pioneiro e referência.” 


Bracher: “Tivemos mudança de postura, mas ainda carecemos de organização para lidar com o problema” 


banco) e Pedro Bueno (vice-presi- 
dente do conselho da Dasa) — este- 
ve engajado na elaboração do do- 
cumento e na reunião das assina- 
turas, disse à reportagem que a 
sensação é que os alertas das mu- 
danças do clima não produzem 
ainda respostas à altura. 

“Queremos disseminar ainda 
mais a ideia e a compreensão do 
que está acontecendo nos deixa 
às vezes exasperados com essa di- 
nâmica do curto prazo, com essa 
falta de preocupação que nós es- 
tamos tendo apesar de tantos 
avisos da natureza”, disse Piva. 

O governo de Jair Bolsonaro foi 
fortemente criticado por declara- 
ções e ações apontadas como con- 
trárias à preservação ambiental. Já 
o governo Lula apontou os proble- 
mas da gestão anterior, mas tam- 


"É urgente unirmos 
esforços diante das 


bém tem falhado ao combater as 
queimadas que tomam conta de 
várias regiões do país. 

“Tivemos uma mudança de pos- 
tura e de discurso, mas nós ainda 
carecemos de uma organização 
para enfrentar o problema”, disse 
Bracher. O Brasil, lembra ele, não 
tem ainda uma estratégia de longo 
prazo, que é o documento que 
aponta como o país chegará a 
2050 com zero de emissões de car- 
bono, como está no Acordo de Pa- 
ris. Não há ainda tampouco um re- 
gramento para o mercado nacio- 
nal de créditos de carbono. 

“O documento [do empresaria- 
do] é uma manifestação de preo- 
cupação e eu diria de preocupação 
e de solidariedade com o governo. 
Nós estamos vendo as dificuldades 
e nós queremos ajudar. Ou seja, 
existe apoio na sociedade para que 
o governo tome medidas no senti- 
do de proteger o país dos efeitos 
do aquecimento global”, disse ele. 

Na semana passada, o presiden- 


roso, assinaram um compromisso 
batizado de Pacto Pela Transfor- 
mação Ecológica. O texto definiu 
que será dada prioridade a legisla- 
ções ambientais, a aceleração de 
medidas que promovam o ordena- 
mento territoriale a transição para 
uma economia de baixo carbono. 
O texto também prevê incentivo a 
atividades econômicas que “ge- 
rem emprego de qualidade, com 
respeito à preservação dos bio- 
mas”, entre outras medidas. 
Segundo Piva, a intenção dos 
empresários é colaborar com o Es- 
tado.“O esforço todo é deixar claro 
que há um grupo de pessoas físicas 
que representam empresas e que 
estão igualmente preocupadas, 
tanto que seus presidentes e repre- 
sentantes estão aqui se manifes- 
tando e, de alguma forma, se colo- 
cando, eles e as suas empresas, à 
disposição de avançar na discus- 
são deste pacto com a natureza. Ou 
seja, o que a gente está tentando 
mostrar é: ‘governo, não se sinta 


No “Pacto econômico pela na- 
tureza” há uma admissão de que 
não há fórmulas prontas. O que 
há, afirma Candido Bracher, é um 
reconhecimento crescente de 
que o tempo está se esgotando. 

“Começamos a ter custos mui- 
to importantes. As enchentes no 
Sul, os incêndios representam 
custos muito grandes para a eco- 
nomia. E isso vai comer do nosso 
PIB, quando deveria acrescentar 
ao PIB, porque o Brasil tem tudo a 
ganhar com a economia verde.” 

O pacto do setor empresarial 
aponta ainda que não é justo co- 
brar apenas do governo medidas 
e também que não seria produti- 
vo apontar culpados. 

“Entendemos que cabe à inicia- 
tiva privada acelerar a adaptação 
da nossa economia à nova realida- 
de do clima seja porque as atuais 
fontes de geração de riqueza estão 
sob risco seja porque uma mobili- 
zação de conformidade ambiental 
dará acesso a mais recursos e mer- 


Lafer Piva: “Tenho preocupações com o presente, mas mantenho uma ação muito otimista” 


fundamental que o Brasil leve ao 
evento as diretrizes e metas de um 
plano — ainda a ser construído — 
com vistas à descarbonização. 

“O empresariado e os Três Po- 
deres precisam se unir o quanto 
antes para encarar esse desafio, 
em uma coalizão em defesa do 
nosso meio ambiente, da nossa 
economia e da prosperidade da 
nossa população”, aponta a carta 
dos empresários. 

Bracher e Piva estão otimistas. 
“Acho que podemos nos tornar o 
primeiro país do G20 a chegar no 
net zero [que é um resultado líqui- 
do de emissões próximo de zero]. 
Em isso ocorrendo é incalculável o 
potencial de crescimento da nossa 
economia dentro de um mundo e 
vai estar se mudando para a econo- 
mia verde”, disse Bracher. 

Piva acrescenta: “Eu tenho 
enormes preocupações com o 
presente, mas mantenho uma 
ação muito otimista porque eu 
acho que os instrumentos nós te- 


Horácio Lafer Piva (presidente d te Luiz Inácio Lula da Silva; o presi- só. O governo é grande, mas aso- cados”, apontao texto. mos no Brasil”. O que não pode 
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do conselho da Klabin) — que jun- a x dente do Senado, Rodrigo Pache- ma dessas pessoas que estão aqui Em 2025, o Brasil será sede da faltar, segundo ele, é o senso de 
tamente com Candido Bracher cl | máticas co;o presidente da Câmara, Arthur também é grande e todos estão COP, o fórum de discussões sobre urgência. “A gente precisa trazer 
(ex-presidente do Itaú Unibanco e Lira; e o presidente do Supremo dispostos a fazer com queummais enfrentamento à crise climática. o sentido de urgência para isso e 
atual integrante do conselho do P acto com aN atureza Tribunal Federal, Luís Roberto Bar- um seja igual a três.” Os empresários afirmam que é fazer acontecer.” 
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Contas públicas Plano do governo não prevê medidas estruturais 
para conter crescimento acelerado de despesas obrigatórias 


Benefícios e BPC são aposta 
para corte de gastos em 2025 


Jéssica Sant'Ana, Estevão Taiar 
e Guilherme Pimenta 
De Brasília 


Depois de quase dois meses 
de espera, o governo federal de- 
talhou ontem que a redução em 
R$ 25,9 bilhões em gastos do Or- 
çamento de 2025 virá, majorita- 
riamente, do pente-fino que está 
sendo feito nos benefícios previ- 
denciários e no Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). 
Outras políticas públicas, como 
seguro defeso, Proagro e Bolsa 
Família, também darão uma 
contribuição, porém mais mo- 
desta. Não há corte de progra- 
mas considerados ineficientes 
nem a apresentação de medidas 
estruturais para resolver o cres- 
cimento acelerado das despesas 
obrigatórias. 

O Instituto Nacional do Segu- 
ro Social (INSS) e o Ministério da 
Previdência Social (MPS) serão 
responsáveis pela economia de 
R$ 10,5 bilhões em 2025. Desse 
valor, R$ 6,2 bilhões são espera- 
dos com o Atestmed, ferramenta 
que permite a concessão de au- 
xílio-doença via análise digital 
do atestado médico, sem passar 
por perícia presencial. Já R$ 3,2 
bilhões virão da reavaliação dos 
benefícios por incapacidade, o 
que inclui auxílio-doença e apo- 
sentadoria por invalidez. O res- 
tante (R$ 1,1 bilhão) virá de me- 
didas cautelares e administrati- 
vas, como recuperação de valo- 
res pagos indevidamente. 

O pente-fino do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) ren- 
derá uma economia de R$ 6,4 bi- 


Cortes de gastos para 2025 


Em R$ bilhões 


Benefício de Prestação Continuada 
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Reavaliação pericial 
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INSS 73 
Atestmed 6,2 E==s 
Medidas cautelares e administrativas 11 E 

Reavaliação de benefícios por incapacidade 3,2 E 

Bolsa Família 23 EN 

Pessoal 2 DC] 

Proagro 37 EEE 

Seguro Defeso 1,1 E 

Total 25,9 


Fonte: MPO 


lhões, segundo os dados apre- 
sentados pelo governo. O benefi- 
cio é pago a idosos e pessoas com 
deficiência carentes. Não é neces- 
sário ter contribuído à Previdên- 
cia Social para recebê-lo, por isso 
seu caráter assistencial. A opera- 
cionalização é do INSS, mas a po- 
lítica pública é do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Com- 
bate à Fome (MDS). 

O governo estima rever 3,4 mi- 
lhões de benefícios do BPC e ces- 
sar 481.725. Para isso, fará atuali- 
zação cadastral de quem está 
com inscrição desatualizada e 
checará a renda familiar per ca- 
pita, que precisa ser de até um 
quarto de salário mínimo. Tam- 
bém haverá reavaliação pericial 
das pessoas com deficiência. 

Com o pente-fino no seguro 
defeso (pago a pescadores arte- 
sanais no período em que a pesca 
é proibida), a economia espera- 
da é de R$ 1,1 bilhão. Esse traba- 
lho vai incluir recadastro dos be- 
neficiários e cruzamento de da- 


dos para checagem dos critérios 
de elegibilidade. Por fim, o Proa- 
go terá uma economia de R$ 1,9 
bilhão em 2025 com revisão de 
regras do programa. 

Todas essas ações devem ren- 
der uma economia de R$ 19,9 bi- 
lhões, 76,8% do total esperado. 
Elas não dependem de alterações 
legislativas, mas parte foi incluí- 
da no relatório do projeto que 
compensa a desoneração da fo- 
lha de pagamentos para trazer 
segurança jurídica. 

Os outros R$ 6,1 bilhões de 
economia virão de "reprograma- 
ções/realocações" internas nos 
ministérios nas rubricas do Bol- 
sa Família, Proagro e de gastos 
com pessoal. 

Segundo Sergio Firpo, secretá- 
rio de Monitoramento e Avalia- 
ção de Políticas Públicas do Mi- 
nistério do Planejamento e Orça- 
mento (MPO), serão melhorias 
internas que os órgãos farão para 
que essas despesas voltem ao pa- 
tamar de 2023. 


O secretário-executivo do Mi- 
nistério da Fazenda, Dario Duri- 
gan, negou que as medidas 
anunciadas não representem um 
corte efetivo de gastos. 

"Nós não estamos acabando 
com nenhum tipo de programa, 
mas, dentro dos programas exis- 
tentes, estamos revisando cada 
um desses itens para a gente eco- 
nomizar R$ 25,9 bilhões no ano 
que vem", disse, ressaltando que 
"outras medidas precisam e se- 
rão feitas", sem dar detalhes. 

A apresentação divulgada pe- 
lo governo, chamada de “Revisar 
para repriorizar”, traz como ei- 
xos da política de revisão de gas- 
tos a “integração de políticas pú- 
blicas” e a “modernização das 
vinculações” orçamentárias, 
duas ações que são cobradas por 
especialistas em contas públicas. 
A equipe econômica, contudo, 
não apresentou nenhuma ideia 
concreta nessa direção. 

“Tudo tem seu tempo", respon- 
deuo secretário-executivo do Mi- 
nistério do Planejamento e Orça- 
mento, Gustavo Guimarães, ao 
ser indagado sobre os demais ei- 
xos da revisão de gastos. 

"Sabemos que têm muitas po- 
líticas que poderiam atuar de 
forma integrada e ter um resulta- 
do fiscal positivo e, ao mesmo 
tempo, um bem-estar maior para 
aquele cidadão atendido, mas is- 
so é uma discussão para o traba- 
lho futuro que vamos apresen- 
tar", explicou. 

Para Jeferson Bittencourt, 
head de macroeconomia do ASA, 
o detalhamento não trouxe âni- 
mo novo para o mercado. "Ficou 
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"Nós não estamos 
acabando com 
nenhum tipo 

de programa” 
Dario Durigan 


claro que todo e qualquer esfor- 
ço pelo lado das despesas será 
para corrigir despesas obrigató- 
rias subestimadas ou abrir espa- 
ço para a discricionária, não para 
reduzir o nível global de gastos. 
Isso é preocupante", disse. "O vo- 
lume total [de economia anun- 
ciado] é relevante para cumpri- 
mento do limite de gastos em 
2025, mas [o governo falou] pou- 
co sobre a sustentabilidade desta 
regra dali para frente.” 


Felipe Salto, economista-chefe 
da Warren Investimentos, avalia 
que o corte de R$ 25,9 bilhões é 
"bastante positivo para o fiscal". 
"Para ter ideia, um número: se o 
governo cortar 25,9 bilhões e 
conseguir majorar a CSLL (Con- 
tribuição Social sobre o Lucro Lí- 
quido) e a alíquota do JCP (juros 
sobre capital próprio), pode con- 
seguir, em 2025, um resultado 
primário melhor que o de 2024. 
Isso seria essencial para compor 
um quadro de maior confiança 
na política fiscal, sem dúvida 
com impactos potenciais na cur- 
vaa termo de juros", destacou. 

O ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, já afirmou que o 
Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) de 2025, que será 
apresentado na sexta-feira, terá 
as mudanças na CSLL e no JCP. 


Ampliação do pente-fino enfrenta resistências no governo 


Análise 


Lu Aiko Otta 
Brasília 


O espírito do pente-fino deta- 
lhado nesta quarta-feira (28) pe- 
lo governo é desacelerar o cresci- 
mento de algumas despesas, 
principalmente as obrigatórias. 
Os R$ 25,9 bilhões prometidos 
para 2025 são, na prática, um 
não crescimento de gastos. 

Por seu volume, não é suficien- 
te para resolver o problema es- 
trutural do Orçamento, que é o 
crescimento acelerado dos gas- 


tos obrigatórios. Porém, é algu- 
ma economia, que ajuda liberar 
espaço para acomodar mais gas- 
tos prioritários no Orçamento. 

É também um olhar mais 
atento no dinheiro destinado às 
políticas públicas. Em 2023, o 
Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS) detectou 3,4 mi- 
lhões de pessoas que estavam re- 
cebendo o Bolsa Família sem ter 
direito ao benefício. Cessou os 
pagamentos e, com isso, abriu 
espaço para atender 2,9 milhões 
de famílias que estavam na fila. 
Ainda restou uma economia de 
R$ 94 bilhões, utilizada para 


atender outras despesas. 

É nessa mesma linha que ocor- 
rerão as revisões em 2025. Está 
programada, por exemplo, a ava- 
liação de 3,4 milhões de paga- 
mentos do Benefício de Presta- 
ção Continuada (BPC), com o que 
se espera cessar o pagamento de 
482 mil, gerando economia de 
R$ 6,4 bilhões. No INSS, a redu- 
ção estimada é de R$ 7,3 bilhões. 

No detalhamento divulgado 
ontem, o pente-fino atinge: BPC, 
Previdência, Proagro, seguro-de- 
feso, Bolsa Família. Foi computa- 
da também uma economia de 
R$ 2 bilhões com pessoal, segun- 


do o Ministério da Gestão. 

A área econômica pretende 
ampliar o pente-fino para mais 
áreas, mas há resistência nos 
bastidores do governo. 

O secretário-executivo do Mi- 
nistério do Planejamento, Gusta- 
vo Guimarães, disse que pretende 
submeter à Junta de Execução Or- 
çamentária (JEO) uma proposta 
pela qual todas as pastas precisa- 
riam informar sobre economias a 
serem com revisões de gastos. 
Ainda que a estimativa seja zero. 

O pente-fino é um dos quatro 
eixos de um trabalho maior, a 
revisão de gastos, que passou a 


integrar o ciclo de elaboração 
do Orçamento. 

Há eixos que prometem ajustes 
mais fortes na estrutura de despe- 
sas, como a “modernização” das 
vinculações (rever os critérios de 
correção para os pisos de gastos 
com saúde e educação, por exem- 
plo) e a revisão de gastos tributá- 
rios. São temas cuja discussão não 
foi interditada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

Um terceiro eixo é a integra- 
ção de políticas públicas. A ideia 
é unificar benefícios, para econo- 
mizar com a gestão. Num efeito 
colateral, seria possível repagi- 


nar políticas públicas e atender à 
recomendação de marqueteiros 
do governo, que alertam para a 
falta de programas novos. 

Políticas públicas não devem 
ficar calcificadas, pontuou o se- 
cretário-executivo do Ministério 
da Fazenda, Dario Durigan. Com 
o passar do tempo, é necessário 
que sejam revistas. 

Não se trata de um “revisaço” 
movido pelo voluntarismo, disse 
o secretário de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas, 
Sergio Firpo. É um processo que 
agora passará a ser sistemático 
no processo orçamentário. 


Acordo prevê que MG 
retome pagamento da dívida 


Flávia Maia 
De Brasília 


O Estado de Minas Gerais deve 
começar a quitar parcelas da dívi- 
da com a União como se já estives- 
se incluído definitivamente no Re- 
gime de Recuperação Fiscal (REF). 
O pagamento vai se dar como se o 
Estado tivesse homologado o acor- 
do em 1º de agosto. Assim, a pri- 
meira parcela deve ser quitada 60 
dias após esse prazo, ou seja, em 12 
de outubro. Essas datas são relati- 
vas a um acordo proposto pela Ad- 
vocacia-Geral da União (AGU) com 
o Estado ao Supremo Tribunal Fe- 
deral(STF) e que será homologado 
pelo relator da ação na corte, mi- 
nistro Nunes Marques. 

O acordo permitirá que o Minis- 
tério da Fazenda celebre termos 
aditivos e contratos para discipli- 
nar os pagamentos devidos pelo 
Estado. Dessa forma, a partir de 
outubro, Minas Gerais deve passar 
a pagar a parcela da dívida no mo- 
delo do RFF A dívida está avaliada 
em R$ 165 bilhões. 

O Estado ainda não fechou o 
cálculo do valor exato mensal, 
mas estima que a parcela deve 
chegar a R$ 300 milhões. 


Ontem, o Supremo referen- 
dou as liminares que prorroga- 
ram a suspensão do pagamento 
da dívida até 28 de agosto. As 
cautelares foram dadas pelo re- 
lator, ministro Nunes Marques, e 
por Edson Fachin quando no 
exercício da presidência durante 
o recesso do Judiciário. 

Os ministros aceitaram as pror- 
rogações, mas ponderaram que 
Minas precisa se comprometer 
como pagamento por “lealdade 
federativa”, uma vez que outros Es- 
tados pagam e a União conta com 
o dinheiro para políticas públicas. 

Após o anúncio do acordo, o 
governador de Minas Gerais, Ro- 
meu Zema (Novo), comemorou 
a decisão. Ele também defendeu 
aaprovação do Programa de Ple- 
no Pagamento de Dívidas dos Es- 
tados (Propag) no Congresso — o 
texto já foi aprovado no Senado 
e agora está na Câmara. 

“O mais importante é que essa 
decisão do STF retira a ameaça de 
Minas ter de pagar R$ 8 bilhões 
ainda neste ano de 2024, queiria 
criar um colapso financeiro com 
o risco de impactar financeira- 
mente os serviços de saúde, edu- 
cação e segurança e ainda com- 


prometer até mesmo o salário 
dos servidores”, afirmou. 

Durante a sessão, a ministra 
Cármen Lúcia, que foi procura- 
dora do Estado de Minas Gerais 
antes de ocupar a vaga no Su- 
premo, afirmou que a dívida da 
União com os Estados é sempre 
uma conta complexa e brincou. 
“Dívida de Estado com a União é 
igual dívida de amor, mais se 
paga, mais se deve”. 

Pouco antes da sessão com o 
referendo das liminares, a AGU e 
o Estado de Minas comunicaram 
ao Supremo que tinham um con- 
senso “mínimo” em relação ao 
pagamento da dívida. A União 
manteria Minas como enquadra- 
da no RFF, desde que os paga- 
mentos começassem a ser feitos. 
Esse era um pleito recorrente da 
União — que Minas começasse a 
pagar, visto que o Estado já esta- 
va gozando dos benefícios do 
RFF, como a carência nos paga- 
mentos. Ao mesmo tempo, Mi- 
nas Gerais questionava que os 
pagamentos poderiam inviabili- 
zar as atividades estatais. 

Em julho de 2023, o Supremo 
atendeu a um pedido do gover- 
nador de Minas Gerais e enten- 


"Decisão do STF 
retira a ameaça de 
Minas ter de pagar 
R$ 8 bi neste ano” 
Romeu Zema 


deu que houve omissão da As- 
sembleia Legislativa do Estado 
em aderir ao Regime de Recupe- 
ração Fiscal — a aprovação na ca- 
sa legislativa é um dos requisitos 
para a adesão. O governador ale- 
gou que havia um bloqueio ins- 
titucional do outro poder, preju- 


dicando as contas públicas. 

Na mesma decisão, a corte de- 
signou que, diante da inércia le- 
gislativa, o contrato de refinan- 
ciamento das dívidas poderia ser 
celebrado por ato normativo do 
Executivo. Além disso, fixou o 
início da contagem do prazo de 
12 meses — contados de 20 de 
dezembro de 2022 — para a inci- 
dência dos benefícios do RRF 
concedidos pela União a partir 
da assinatura do contrato de re- 
negociação da dívida do Estado 
com o ente central. 

Em dezembro de 2023, o Esta- 
do de Minas Gerais pediu nova 
prorrogação e o ministro Nunes 


Marques alargou o prazo em 
mais 120 dias. Em abril de 2024, 
o ente novamente requereu mais 
180 dias de suspensão eo relator 
deu os 90 dias que terminaram 
em 20 de julho de 2024. Durante 
o recesso do Judiciário, o vice- 
presidente do STF, Edson Fachin, 
alargou o prazo para 12 de agos- 
to de 2024 e depois, o ministro 
Nunes Marques prorrogou até o 
dia 28 de agosto. 

AUnião alegava que o Estado, 
por meio do STF, estava conse- 
guindo a suspensão indefinida 
da dívida, sem cumprir com as 
contrapartidas necessárias do 
contrato de recuperação fiscal. 
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Projeto inspirado na Fórmula 1 transforma 
a logística interna da Americanas 


Como Pit Stop, a varejista reduziu em 85% o tempo necessário para levar produtos 
dos centros de distribuição para o abastecimento daslojas 


Agi A + 
A Px 


O projeto envolve todas as mais 


de 1.600 lojas da companhia 


N o automobilismo, 

quando um carro esta- 
ciona para trocar pneus 
e abastecer, aproximada- 
mente 20 pessoas traba- 
lham, de forma coordenada, 
para realizar diferentes 
funções. O resultado é im- 
pressionante: é possível 
liberar o veículo em apenas 
dois segundos. Nos anos 
1980, esse mesmo trabalho 
demorava dez segundos, 
e, em um passado ainda 
mais distante, era neces- 
sário mais de um minuto. 
A combinação entre tecno- 
logia e trabalho em equipe, 
com profissionais multi- 
disciplinares trabalhando 
em harmonia, inspirou a 
Americanas a implementar 
o projeto Pit Stop, que leva 
a prática do automobilismo 
para a logística interna da 
companhia. Por meio da 
iniciativa, o tempo entre 
a expedição no centro de 
distribuição e a descarga 
na loja teve uma redução 
de 85%, enquanto a produ- 
tividade global de todos 
os armazéns da empresa 
subiu 15%. 

O Pit Stop surgiu como 
um projeto-piloto em 2023, 
envolvendo centros de 
distribuição e lojas físicas 
da Americanas. Em junho 
deste ano, chegou a todas 
as mais de 1.600 lojas da 
companhia, que alcançam 
cerca de 800 cidades brasi- 
leiras, de todas as regiões. 

Para implementar a ini- 
ciativa, foi necessário trei- 
nar os funcionários para 
que eles pudessem ter o 
máximo de agilidade em 
suas funções específicas 
Com o esforço coordenado 
egrande eficiência na gestão 
dos processos, entraem ação 
umasérie de etapas, quando 
o caminhão chega até uma 
loja parafazer a descarga. 

Toda a operação foi ajus- 
tada. Os tempos das ações 


em mais de 800 cidades do país 


“Com esses 
ganhos na 
operação, 
garantimos que 
nossos clien- 
tes tenham 
sempre acesso 
a prateleiras 
cheias, princi- 
palmente nos 
grandes even- 
tos sazonais 
como Páscoa e 
Black Friday” 


Luiz Bentes, 
diretor de Logística da 
Americanas 


são cronometrados e mo- 
nitorados por uma torre 
de controle. O sistema fun- 
ciona como um relógio, 
atento a cada processo no 
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tempo certo. E, para otimi- 
zar O processo, foi criado 
um aplicativo exclusiva- 
mente para essa operação. 
Todos os envolvidos têm 
acesso à ferramenta que 
concentra diversas infor- 
mações, como cronome- 
tragem do tempo e alertas 
sobre intercorrências. 

“Toda essa cadeia é 
essencial para o equilí- 
brio da iniciativa, em que 
cada segundo importa 
para o resultado final. Com 
o projeto, conseguimos 
adotar um modelo de geren- 
ciamento da operação que 
integra centro de distribui- 
ção, transporte e loja, unifi- 
cando a cadeia”, afirma Luiz 
Bentes, diretor de Logística 
da Americanas. 

A partir dessa etapa, 
foram definidas metas, 
métricas, indicadores e 
rotinas a serem executa- 
das para garantir que as 
operações ocorreriam de 
forma fluida. 

“Adicionalmente, garan- 
tindo que tudo ficasse 
uniforme, foram definidos 


modelos de gestão também 
para a operação em granel 
e pallet”, diz Bentes. Assim, 
foi possível reduzir o tempo 
do processo, de duas horas, 
em média, para 40 minu- 
tos, o que libera os colabo- 
radores pararealizar outras 
funções menosrepetitivas e 
mais estratégicas. 

Cada minuto economi- 
zado na entrega se trans- 
forma em 500 minutos de 
frotatodos os dias. “Acredito 
que precisamos funcio- 
nar 100% com êxito dentro 
de casa, para potencializar 
nossa performance paratoda 
amalhalogística que atende- 
mos”, informa o diretor. 


CARRINHOS FEITOS 

SOB MEDIDA 

Para desenvolver o projeto, 
a Americanas adquiriu um 
total de 14 mil carrinhos 
de metal, chamados roll- 
tainers, e fabricados sob 
medida na China para 
atender à operação logís- 
tica interna e otimizar o 
modelo de entrega unifi- 
cada. Esse processo teve 


Para desenvolver o projeto, a Americanas adquiriu um total de 14 mil carrinhos de metal 


IMAGENS: DIVULGAÇÃO 


LIES] 


= 
li 


início com um estudo a 
partir dademanda prevista 
das lojas físicas, na relação 
com a quantidade de roll- 
tainers necessários para 
cadaunidade. 

Apartir daí, foi mapeada a 
infraestrutura de cadauma 
das lojas físicas e analisados 
os impactos operacionais 
diretos no centro de distri- 
buição, como custo no frete 
eonível de serviço daslojas. 

Com a implementação 
do projeto, a Americanas 
também registrou contri- 
buição significativa na 
diminuição dos índices 
de falta básica e ruptura 
— ou seja, a indisponibi- 
lidade de mercadorias nas 
lojas. Todos os veículos que 
compõem a frota foram 
adaptados com platafor- 
mas elevatórias. 

Os profissionais envol- 
vidos na rotina logística da 
companhia participaram 
ativamente do desenho do 
projeto, com sugestões de 
melhoria a partir da expe- 
riência com o trabalho. 


ALTA FREQUÊNCIA 
O ganho logístico expe- 
rimentado com o Pit Stop 
possibilitou à empresa 
criar o Alta Frequência, 
desdobramento da inicia- 
tiva que permite que as 
lojas físicas sejam abaste- 
cidas por mais vezes emum 
curto período de tempo, 
minimizando ainda mais 
os impactos de rupturas. 
“Com esses ganhos na 
operação, garantimos que 
nossos clientes tenham 
sempre acesso a pratelei- 
ras cheias, principalmente 
nos grandes eventos sazo- 
nais, como Páscoa e Black 
Friday”, afirma Bentes. 
Atualmente, mais de 500 
lojas com raio de até cem 
quilômetros dos centros 
de distribuição participam 
dessa evolução do Pit Stop. 


Agilidade 
na logística 
interna 


Conheça o projeto 

Pit Stop, que trans- 
formou o abasteci- 
mento das lojas 
físicas da Americanas 


O projeto teve 
início com 
um piloto em 


2023 
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A iniciativa alcança 
toda a malha logística 
atendida pela 
Americanas, que 
cobre mais de 
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em todas as 
regiões do país 
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Conjuntura Mercado de trabalho formal acelera em julho, com aumento de postos em todos os setores 


Emprego com carteira deve seguir forte 


Marsílea Gombata, Guilherme 
Pimenta e Gabriela Pereira 
De São Paulo e Brasília 


O mercado de trabalho formal 
acelerou em julho, com a criação 
líquida de mais vagas com carteira 
assinada do que no mês anterior. 
Todos os setores viram o saldo de 
novos postos crescer, sendo a in- 
dústria um dos mais beneficiados. 
No curto prazo, a tendência deve 
seguir, preveem economistas. 

O mercado de trabalho brasilei- 
ro registrou abertura líquida de 
188.021 vagas com carteira assina- 
da em julho, resultado de 
2.187.633 admissões ante 
1.999.612 desligamentos, segun- 
do dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados 
(Caged) divulgados ontem pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

O resultado ficou acima da me- 
diana das 19 estimativas de con- 
sultorias e instituições financeiras 
reunidas pelo Valor Data, de aber- 
tura líquida de 183.100 vagas, com 
projeções indo de 156.251 a 
235.000 postos criados. 

O resultado foi melhor do que o 
de julho de 2023, quando houve a 
abertura de 142.702 vagas. No acu- 
mulado do ano até julho, foi regis- 
trada abertura líquida de 
1492.214vagas, ante 1.483.598 re- 
gistradas ao longo de 2023. 

A abertura ocorreu nas cinco 
regiões do país e nos cinco setores 
da economia: serviços (79.167), 
agropecuária, produção florestal, 


Mercado de trabalho apertado 


Evolução do saldo de vagas com carteira assinada - em mil 
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Fonte: Caged, Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração: Valor Data. *Com ajuste sazonal 


pesca e aquicultura (6.688), in- 
dústria (49.471), construção 
(19.694) e comércio (33.003). 

Thiago Xavier, da Tendências 
Consultoria, observa que de janei- 
ro a julho de 2024 o saldo líquido 
de vagas foi 320 mil maior do que 
no mesmo período de 2023. Des- 
sas, boa parte veio da indústria. 

“Foram 134,7 mil na indústria, 
sendo 131,5 mil na de transforma- 
ção”, afirma Xavier, ao acrescentar 
que o setor de serviços gerou 141 
milvagas. “Isso é positivo, pois em- 
pregos na indústria são melhores e 
têm salário médio maior [do que 
os de serviços, por exemplo].” 

Os dados do Caged mostram 
que o setor agropecuário criou 
menos vagas neste ano, diz Bru- 
no Imaizumi, da LCA Consulto- 
res. Todos os outros tiveram mais 
criação de vagas de janeiro a ju- 
lho de 2024, na comparação com 
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Julho de 2024 

1. Data, Hora e Local: No dia 15 de julho de 2024, às 12 horas, via conferência telefônica, em conformidade 
com o §4° do artigo 13 do Estatuto Social da Allos S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
nos termos do §1° do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Sr. Renato Feitosa Rique foi eleito 
para presidir os trabalhos e convidou a Sra. Érica Cristina da Fonseca Martins para secretariar a reunião. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a nomeação de conselheiro substituto, nos termos do art. 16, § 4°, do 
Estatuto Social da Companhia e art. 150 da Lei n° 6.404/1976, face à renúncia do Sra. Marcela Dutra Drigo, 
datada de 20 de junho de 2024; (ii) a eleição dos membros dos Comitês de Assessoramento do Conselho de 
Administração (“Comitês”). 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração aprovaram, por 
unanimidade, com abstenção e sem ressalvas, as seguintes deliberações: 5.1. A nomeação do Sr. Marcos 
Haertel Vieira Lopes de Oliveira, brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de identidade 
n° 27797949-3 e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF/MF”) sob o n° 383.504.468-03, 
residente e domiciliado na Rua Conselheiro Zacarias, 289, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 01429-020, tendo em vista a renúncia apresentada pela Sra. Marcela Dutra Drigo, recebida 
pela Companhia em 20 de junho de 2024. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a próxima Assembleia 
Geral, tendo em vista que esta eleição foi realizada para recompor o Conselho de Administração nos termos do 
disposto no artigo 16, §4°, do Estatuto Social e artigo 150 da Lei n° 6.404/1976. 5.2. A eleição dos seguintes 
membros para composição dos Comitês, com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2025: 
a) Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos: (i) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da carteira de identidade de n° 799.382, inscrito no CPF/MF sob n° 211.293.471-68, residente e domiciliado 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Fernando Barbosa Lima 363 - Alphaville, Barra 
da Tijuca, (ii) Mauro Moreira, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade profissional 
nº 072056/0-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 510.931.467-53, residente e domiciliado na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida Lucio Costa, nº 4600, bloco 06, apartamento 507, Barra da Tijuca e (iii) Luiz Alves 
Paes de Barros, brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade nº 3.472.461, inscrito no 
CPF/MF sob nº 272.014.578-53, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço 
profissional na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 73. b) Comitê de Remuneração: (i) Renato Feitosa 
Rique, brasileiro, divorciado, economista, inscrito no CPF/MF sob o nº 706.190.267-15, portador da carteira 
de identidade nº 04051393-3, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com escritório na 
Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, salas 102, 103 e 104, 1º andar, Leblon, (ii) Peter Ballon, canadense, 
casado, administrador, portador do passaporte nº AY227846, residente e domiciliado no Canadá, na cidade de 
Toronto, na One Queen Street East, Suite 2500, M5C 2W5, (iii) Volker Kraft, alemão, casado, empreendedor 
imobiliário, portador do passaporte alemão nº CH1HXRXZ, inscrito no CPF/MF sob o nº 068.339.391-01, 
residente e domiciliado na Alemanha, na Cidade de Hamburgo, na Rua Heebarg, nº 30, e (iv) Fernando Maria 
Guedes Machado Antunes de Oliveira, português, casado, engenheiro, portador do passaporte português 
nº P104739, com endereço comercial no Lugar do Espido, 4471-909, Maia, Portugal. c) Comitê de Ética e ESG: 
(i) Fernando Maria Guedes Machado Antunes de Oliveira, qualificado acima, (ii) Cláudia da Rosa Côrtes de 
Lacerda, brasileira, casada, advogada, portadora da identidade nº 07.664.963-1 e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 965.075.517-91, residente e domiciliada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na 
Avenida Borges de Medeiros, nº 633, 1º andar, Leblon, e (iii) Vitor José Azevedo Marques brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de identidade de nº 10.016.911-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 075.027.097-70, 
residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Rua do Rosário, 
nº 114, Centro. d) Comitê de Inovação e Transformação Digital: (i) Renato Feitosa Rique, qualificado 
acima, (ii) Rafael Sales Guimarães, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade 
nº 2.359.369, inscrito no CPF/MF sob o nº 639.559.702-72, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Fidêncio Ramos, nº 302, Vila Olímpia Corporate, Torre B, 5º andar, 
conjunto de salas corporativas 51 a 54, (iii) Alexandre Silveira Dias, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da carteira de identidade nº 30.506.080-6, inscrito no CPF/MF sob o nº 158.558.418-55, residente e 
domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 960, 6º andar, (iv) Luiz Alberto 
Quinta, qualificado acima, e (v) German Pasquale Quiroga Vilardo, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, 
portador da carteira de identidade nº 38.746.171-1, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.943.227-71, residente e 
domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua das Açucenas, nº 206, Cidade Jardim. e) Comitê de 
Investimentos: (i) Renato Feitosa Rique, qualificado acima, (ii) Marcos Haertel Vieira Lopes de Oliveira, 
brasileiro, casado, administrador, portador da identidade nº 27797949-3, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 383.504.468-03, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Conselheiro Zacarias 289, 
Jardim Paulistano; (iii) Volker Kraft, qualificado acima, e (iv) Fernando Maria Guedes Machado Antunes de 
Oliveira, qualificado acima. f) Comitê de Indicação: (i) Renato Feitosa Rique, (ii) Peter Ballon, e 
(iii) Volker Kraft, todos acima qualificados. 6. Os membros do Conselho de Administração, manifestaram os 
votos de agradecimento pelo empenho, dedicação e contribuição da Sra. Marcela Dutra Drigo. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 15 de julho de 2024. Presidente: Sr. Renato 
Feitosa Rique; Secretária: Sra. Érica Cristina da Fonseca Martins. Membros do Conselho de Administração: 
Renato Feitosa Rique, Peter Ballon, Volker Kraft, Fernando Maria Guedes Machado Antunes de Oliveira, Luiz 
Alberto Quinta, Luiz Alves Paes de Barros, Vitor José Azevedo Marques e Cláudia da Rosa Côrtes de Lacerda. Rio 
de Janeiro, 15 de julho de 2024. Mesa: Renato Feitosa Rique - Presidente; Érica Cristina da Fonseca Martins - 
Secretária. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: ALLOS S.A. - NIRE: 333.0033251-1. 
Protocolo: 2024/00670602-2 Data do protocolo: 12/08/2024. Certifico o Arquivamento em 27/08/2024 Sob o 
Número 00006418920. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Faculdade de Saúde Pública — FSP/USP 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Encontra-se aberta na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, a seguinte licitação tipo 
menor preço: Modalidade: Pregão Eletrônico - 02/2024 — FSP/USP. Processo SEI: 154.00003998/2024-44. 
A Faculdade de Saúde Pública torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, sob nº 02/2024 — EACH, do tipo menor preço, cujo objeto é o serviço de MANUTENÇÃO PARA 
EQUIPAMENTO DE REFRIGERAÇÃO, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Ane- 
xos, cuja data a para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 29/08/2024 a partir 
das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 18/09/2024 às 10h00, sendo o acesso à sessão 
por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “compras.gov” através do sítio https:// 
Www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 29/08/2024, além da 
página do “compras.gov”, citada anteriormente, no seguinte endereço: www.imprensaoficial.com.br 


FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE E ATUÁRIA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 — PROCESSO SEI 154.00002655/2024-62 
A Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Atuária da USP torna público aos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024, do tipo menor preço, cujo objeto é a 
aquisição de materiais diversos para manutenção e conservação predial, conforme condições e especifica- 
ções constantes em Edital e seus anexos. A data para início do recebimento das propostas eletrônicas será o dia 
29/08/2024 e a sessão de disputa agendada para 10/09/2024 às 09h00, sendo o acesso por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações públicas “Portal de Compras do Governo Federal — ComprasGov”, através do 


sítio https://www.gov.br/compras. 
ENDEREÇO PARA CONSULTA E/OU OBTENÇÃO DO EDITAL: http://www.fea.usp.br/fea/assisten- 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA POLITÉCNICA 


cia-financeira/servico-de-compras/licitacoes-abertas; https://portalservicos.usp.br/contratacoes; 
— AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 06/2024 — EP 


É PROCESSO SEI Nº: 154.00003911/2024-39 


A Escola Politécnica torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 
06/2024 - EP, do tipo menor preço, cujo objeto é a prestação de serviços de locação, instalação/ desinstalação, manu- 


tenção preventiva e corretiva, higienização e assistência técnica de 109 purificadores de água para os departamentos 
da Escola Politécnica pelo período de 12 meses, conforme especificações e condições constantes em Edital e seus Anexos, 
cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 29/08/2024 a partir das 09h00, estan- 
do a sessão de disputa agendada para o dia 13/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https:// 
www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 29/08/2024, além da página do 
ComprasGov, citado anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


o mesmo período em 2023. 

“Há 1,4 milhão de vagas líqui- 
das no acumulado do ano, sendo 
que apenas a agropecuária em pa- 
tamar menor do que no ano passa- 
do”, diz. “Isso tem a ver com a safra 
menor neste ano e com as enchen- 
tes no Rio Grande do Sul. Os incên- 
dios no interior de São Paulo po- 
dem reforçar esse cenário.” 

Ele chama atenção para o nú- 
mero de desligamentos a pedido 
do trabalhador, que em julho che- 
gou ao recorde de 747,1 mil, 24% 
maior do que em julho de 2023. 

Imaizumi menciona pesquisa 
divulgada pelo MTE, juntamente 
com os dados do Caged, sobre o 
motivo pelo qual o trabalhador 
formal pediu para demissão. 

Dos 53,6 mil respondentes en- 
tre novembro de 2023 e abril de 
2024, 36,5% afirmaram já ter ou- 
tro trabalho em vista, 32,5% ale- 
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gavam baixo salário no emprego 
do qual saíram, 24,7% disseram 
que seu trabalho não era reco- 
nhecido, 24,5% sentiam proble- 
mas éticos na forma de trabalhar 
da empresa, 16,2% relataram con- 
flitos com chefes, e 15,7%, falta de 
flexibilidade na jornada de traba- 
lho. As questões eram de múltipla 
escolha, sendo possível escolher 
mais de uma resposta. 

Em julho, o salário médio de ad- 
missão de empregados com cartei- 
ra assinada ficou em R$ 2.161,31, 
ante R$ 2.138,37 em junho. O salá- 
rio médio de demissão ficou em 
R$ 2.232,45 em julho, contra 
R$ 2.202,12 um mês antes. 

“Isso mostra que o mercado de 
trabalho está bem justo, bem aper- 
tado. E indica que muitos pedem 
para sair porque, possivelmente, 
têm outro emprego melhor”, diz 
Hélio Zylbersztajn, professor sê- 
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nior da Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e 
Atuária (FEA) da Universidade de 
São Paulo (USP) e coordenador do 
Salariômetro da Fundação Institu- 
to de Pesquisas Econômicas (Fipe). 

Ainda em julho, o Brasil gerou 
liquidamente 13.639 novos pos- 
tos de trabalho intermitente, de 
aprendizes, temporários, contra- 
tados por Cadastro de Atividades 
Econômicas da Pessoa Física ou 
com carga de até 30 horas. 

O número foi resultado de 
291.020 admissões e 277.381 
desligamentos. No acumulado 
deste ano, houve abertura líqui- 
da de 286.145 postos não típicos 
de trabalho. 


Política monetária 

Para economistas, os dados 
que mostram julho com criação 
líquida de vagas no mercado for- 


mal acima da expectativa media- 
na de mercado impõem um de- 
safio à política monetária do 
Banco Central. 

Rodolfo Margato, economista 
da XP, argumenta que o salário de 
admissão teve alta real de 0,3% em 
julho ante julho e de 2,2% na com- 
paração com julho de 2023. Já o sa- 
lário de demissão caiu 0,1% em ju- 
lho, ante junho, mas cresceu 1,4% 
na comparação a julho de 2023. 

“Esses números reforçam nos- 
sa visão de mercado de trabalho 
apertado, o que deve sustentar o 
consumo e, ao mesmo tempo, 
manter a inflação de serviços 
pressionada no curto prazo”, es- 
creveu em relatório a clientes. 

Ontem o ministro do Trabalho 
e Emprego, Luiz Marinho, falou 
que falar em aumento de juros é 
“uma aberração econômica”. 

“Espero que o BC fale sobre con- 
trolar a inflação pela oferta, e não 
restrição de demanda”, destacou o 
ministro, ao ressaltar o cenário po- 
sitivo do mercado de trabalho tra- 
zido pelos dados do Caged ontem. 

A tendência positiva do mer- 
cado formal deve continuar e, 
para 2024, não há sinais de desa- 
celeração, afirmam economistas. 

Zylbersztajn prevê que 2024 en- 
cerre com saldo de 1,8 milhão de 
vagas formais. A LCA projeta cria- 
ção líquida de 1,9 milhão de vagas, 
ante 1,5 milhão no ano passado. 

Para 2025, a perspectiva é de de- 
saceleração, mas com criação de 
vagas ainda em patamar elevado. 


Nísia vê 'retrocesso' em relação entre Anvisa e governo 


Andrea Jubé 
De Brasília 


Aministra da Saúde, Nísia Trin- 
dade, saiu em defesa do presiden- 
te Luiz Inácio Lula da Silva ao ser 
questionada sobre o recente ruí- 
do do governo com a Agência Na- 
cional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), e disse ver “retrocesso” 
na relação das agências com o 
Executivo. Ela afirmou ainda que 
a vacina contra a dengue, amplia- 
da para toda a população, deve 
ser uma estratégia somente para 
2026 e minimizou o bloqueio 
parcial de recursos do ministério. 

Em conversa com jornalistas 
nessa quarta-feira (28) Nísia 
ponderou que Lula apenas levou 
a público uma reivindicação da 
indústria farmacêutica por mais 
celeridade na liberação de medi- 
camentos. Relatou que ela mes- 
ma se reuniu com o setor recente- 
mente e ouviu dos representantes 
dos laboratórios “uma grande 
demanda por celeridade”. 

Em reação à fala de Lula, o dire- 
tor-presidente da Anvisa, Antônio 
Barra Torres, divulgou uma carta 
aberta afirmando que o governo 
federal foi alertado, ainda na tran- 
sição, sobre o número insuficiente 
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de servidores no órgão. Alegou 
que, “com número insuficiente de 
trabalhadores e com tarefas de tra- 
balho que só fazem crescer, o tem- 
po para realização de tais tarefas só 
pode se tornar mais longo”. 

Nísia ponderou que, diante da 
inauguração de fábrica do labora- 
tório EMS, no interior de São Paulo, 
para produzir medicamentos con- 
tra diabetes, haverá cobrança para 
que a liberação do produto seja 
ágil. “Você vai ter um produto para 
diabetes, vai ter coisas de ponta no 
Brasil, e que vão impactar na sus- 
tentabilidade do próprio SUS.” 

A ministra defendeu a auto- 
nomia da Anvisa, mas ressaltou 
que essa prerrogativa não pode 
avançar sobre definição de polí- 
ticas para o setor e disse ver um 
“retrocesso” na relação das 
agências com o governo. 

“Jamais se coloca em xeque a au- 
tonomia da agência, e é uma auto- 
nomia técnica para definir eficácia 
e segurança”, argumentou. “Mas 
autonomia técnica não pode ser 
definição de uma política por uma 
agência”, complementou, lem- 
brando que a formulação das polí- 
ticas públicas cabe ao Executivo. 

Sobre a epidemia da dengue, 
que atingiu números recordesnes- 


te ano no Brasil, a ministra infor- 
mou que a oferta de vacina para to- 
daa população não deve se viabili- 
zar no ano que vem. Neste ano, 
houve mais de 6 milhões de casos e 
5 mil mortes pela doença. 

Diante desse cenário, ela expli- 
cou que o foco do ministério para 
evitar a repetição da crise sanitária 
em 2025 será antecipar um plano 
estratégico de combate à doença. E 
essas ações vão nortear a atuação 
do SUS nos próximos meses. 

“Temos um plano praticamente 
pronto, mas esperando um pouco 
a definição do cenário”, afirmou. 
“Umas das variáveis, por exemplo, 
é quais sorotipos vão estar circu- 
lando mais no país?”, completou. 

Ela esclareceu que o laborató- 
rio que produz as vacinas contra 
a dengue ainda não tem condi- 
ções de transferir no curto prazo 
os insumos para a Fundação 


"Não haverá 
prejuízo em nenhum 
programa prioritário 
do ministério 

Nísia Trindade 


Oswaldo Cruz (Fiocruz), que pro- 
duzirá o imunizante no país. Em 
contrapartida, Nísia afirmou que 
aposta na vacina que está sendo 
produzida pelo instituto Butan- 
tan, mas que ainda não foi sub- 
metida ao crivo da Anvisa. 

Sobre a vacina contra a Mpox, a 
ministra afirmou que continuará 
sendo ofertada somente a grupos 
prioritários, já que são poucas do- 
ses disponíveis no mundo. Ela ex- 
plicou que há um plano de contin- 
gência em prática no país com avi- 
gilância em saúde para encami- 
nhamento, tratamento e isola- 
mento das pessoas com sintomas. 

Por fim, a ministra relativizou 
o bloqueio de recursos do orça- 
mento da pasta, determinado 
pelo Ministério da Fazenda para 
viabilizar o cumprimento das re- 
gras do arcabouço fiscal. 

“Todo contingenciamento tem 
efeitos e — se for necessário — ha- 
verá remanejamento de recursos, 
mas não haverá prejuízo em ne- 
nhum programa prioritário do 
ministério", alegou. No mês passa- 
do, o governo detalhou o congela- 
mento de R$ 15 bilhões nos gastos 
públicos. A pasta da Saúde foi uma 
das mais afetadas, com o bloqueio 
de R$4,4bilhões. 


Mulher poderá se alistar como militar 


Renan Truffi e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) publicou ontem de- 
creto que estabelece as regras pa- 
ra o recrutamento de mulheres 
voluntárias pelas Forças Arma- 
das. Na prática, as mulheres que 
completarem 18 anos em 2025 
poderão, pela primeira vez, se 
alistar como militares. 

Inicialmente, 1,5 mil vagas se- 
rão ofertadas, sendo que o recru- 
tamento terá início em 2025 e a 
incorporação a uma das organi- 
zações militares da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, a par- 
tir de 2026. Por lei, o alistamento 
tem duração de 12 meses, po- 
dendo ser prorrogado a cada pe- 
ríodo de um ano até o prazo má- 
ximo de oito anos. 

“[O decreto vem] reforçando a 
máxima de que o lugar da mu- 
lher é onde ele quiser”, afirmou o 
presidente. “Sabemos que quan- 
to mais diversa uma instituição, 
mais representativa ela será.” 

O ministro da Defesa, José Mú- 
cio, disse que, ao permitir o alis- 


tamento militar feminino, as For- 
ças Armadas esperam alcançar 
um contingente de 20% de mu- 
lheres em relação ao número to- 
tal de membros das forças. Hoje, 
as Forças possuem 37 mil mulhe- 
res, o que corresponde a cerca de 
10% de todo o efetivo. 

“Isso é uma coisa importantís- 
sima, o Brasil está atrasado. Nós 
estamos, desde que chegamos 
no ministério, negociando isso. 
Ouvimos outros países, temos 
alguns países vizinhos que estão 
mais avançados do que o Brasil 
[nesse quesito]. Não é uma coisa 
simples. Então, nós estamos pro- 
curando desenvolver [essa possi- 
bilidade] agora. Temos que 
adaptar instalações porque ago- 
ra elas não vão entrar pra traba- 
lhar em hospitais, em escritório. 
Agora elas vão para o combate, 
vão ter o mesmo tratamento que 
tem um soldado, vão pegar em 
armas. É uma vitória muito 
grande”, disse Múcio. 

O ministro falou à imprensa 
sobre o assunto após participar 
de solenidade em comemoração 
aos 25 anos do Ministério da De- 


fesa. Com a adoção do alistamen- 
to, o número de oportunidades 
deve crescer gradativamente. 

De acordo com o decreto do 
governo, o período de alista- 
mento se dará entre os meses de 
janeiro e junho, mesmo período 
do alistamento masculino — de- 
vendo as voluntárias completa- 
rem sua maioridade no ano de 
inscrição e, ainda, residir em 
município onde exista organiza- 
ção militar. 

Apesar da incorporação das 
mulheres às Forças Armadas, 
Múcio destacou que a entrada 
delas é importante para fortale- 
cer o Exército nas guerras “inter- 
nas”, e não externas. 

“Nossas guerras são internas, 
nós lutamos no Amazonas, no 
Rio Grande do Sul, no Pantanal e 
ganhamos as guerras. Nosso pro- 
jeto é chegar até 20% [do efetivo]. 
Acho que as primeiras [mulhe- 
res] nos ajudarão a estimular as 
outras. No início, [o alistamento 
será] em algumas cidades. No se- 
gundo ano, serão mais cidades e 
no futuro serão em todas”, con- 
cluiu Múcio. 
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Tributação Autores de estudo defendem mecanismo de devolução de recursos 
para reduzir efeito do aumento de preços na renda das famílias mais pobres 


Por impacto no ambiente, Banco Mundial 
sugere imposto extra sobre combustíveis 


Reforma 
Tributária 


Estevão Taiar 
De Brasília 


A cobrança de um imposto, 
além do Imposto sobre Valor Agre- 
gado (IVA), de R$ 0,91 e R$ 2,26 so- 
bre o litro de gasolina e diesel, res- 
pectivamente, compensaria os 
efeitos negativos que o consumo 
desses itens possui sobre meio am- 
biente e saúde pública. As estima- 
tivas são de estudo do Banco Mun- 
dial, antecipado ao Valor, a respei- 
to dos impactos que a reforma tri- 
butária do consumo poderá ter so- 
bre combustíveis. 

Os autores reconhecem que a co- 
brança do imposto adicional afeta- 
ria negativamente a renda das famí- 
lias mais pobres. Mas sugerem me- 
canismos para compensar esse im- 
pactos, como a devolução direciona- 
da de recursos para esse grupo. 

“Os combustíveis têm impactos 
negativos bastante claros e prova- 
dos para o meio ambiente, a saúde 
etc”, diz Cornelius Fleischhaker, 
economista-sênior do Banco Mun- 
dial para o Brasil e um dos autores 
do estudo, ao lado de Daniel Navia 
e Heron Rios. Os autores escrevem 
que a “tributação insuficiente dos 
combustíveis” leva a um “consumo 
excessivo” que amplifica “as exter- 
nalidades negativas”, como são 
classificados tecnicamente os im- 
pactos negativos. 

O estudo do Banco Mundial é 
baseado em uma estimativa de 
que o custo social do carbono, um 
conceito que busca medir impac- 
tos ambientais, econômicos e so- 
ciais negativos da emissão do gás, é 
de US$ 60 por tonelada de dióxido 
de carbono. A partir daí, o órgão 
projeta que um imposto de R$0,91 


cobrado sobre o litro de gasolina 
forneceria “incentivos” suficientes 
“aos condutores para alterarem o 
seu comportamento de uma for- 
ma que melhore o bem-estar so- 
cial”. No caso do diesel e do etanol, 
esse imposto seria respectivamen- 
tedeR$2,26eR$0,22. 

Em tramitação no Senado, a re- 
forma tributária do consumo esta- 
belece alíquota fixa em centavos 
ou reais (“ad rem”) do IVA sobre 
combustíveis, de acordo com tipo 
e quantidade do produto. O texto 
permite que biocombustíveis e hi- 
drogênio verde, menos poluentes, 
tenham “diferencial competitivo” 
por meio de uma alíquota menor. 
Mas o projeto não inclui os com- 
bustíveis entre os setores sobre os 
quais incidirá o Imposto Seletivo, 
cujo objetivo é justamente “coibir 
comportamentos prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente”, na de- 
finição do Ministério da Fazenda. 

O trabalho do Banco Mundial 
leva em conta a incidência da alí- 
quota de referência, estabelecida 
pela pasta, de 26,5% do IVA sobre 
combustíveis. Considerando tanto 
o IVA quanto o imposto que busca 
diminuir os impactos negativos, o 
órgão calcula que a carga tributá- 
ria total sobre o litro de combustá- 
velseriade: R$ 2,16 para a gasolina, 
R$4,06 para o diesel e R$ 1,07 para 
o etanol, respectivamente. 

Segundo o Banco Mundial, os 
montantes são superiores à carga 
total que incide neste momento 
sobre os três combustíveis, atual- 
mente em R$ 2,06, R$ 1,38 e R$ 
0,68. O cálculo foi feito com base 
em informações da Federação Na- 
cional do Comércio de Combustí- 
veis e de Lubrificantes (Fecombus- 
tíveis) e da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocom- 
bustíveis do Brasil (ANP). No caso 
da gasolina, entra na conta o mon- 
tante de R$ 0,1 referente à Contri- 
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buição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) — que, assim co- 
mo o imposto adicional, tem obje- 
tivos principalmente regulatórios 
e não de arrecadação. 

Por causa do aumento da carga 
com as mudanças sugeridas, os au- 
tores reconhecem que “tributar o 
combustível de acordo com as ex- 
ternalidades reduziria, por si só, os 
rendimentos das famílias, espe- 


cialmente dos pobres”. Nos cálcu- 
los dos pesquisadores, a tributação 
necessária para compensar os efei- 
tos, decorrentes do consumo de 
combustíveis, “da poluição atmos- 
férica local” sobre a saúde pública 
resultaria “em perdas de renda de 
cerca de 6% para os mais pobres”. 
Assim, o grupo apresenta medi- 
das para “mitigar o impacto re- 
gressivo” da tributação adicional. 


Uma possibilidade seria a implan- 
tação “transferências específicas” 
para a população mais pobre. Se- 
gundo os pesquisadores, uma po- 
lítica “compensando as perdas so- 
fridas pelos 25% mais pobres da 
população” custaria aproximada- 
mente 10% da receita gerada pelos 
impostos totais sobre combustá- 
veis. Outra opção, embora “menos 
progressiva”, seria usar a receita 
proveniente do imposto adicional 
para reduzir a alíquota geral do 
IVA, para todos os produtos. 

Para Ricardo Soriano, ex-procu- 
rador-geral da Fazenda Nacional e 
sócio da área tributária do Figuei- 
redo e Velloso Advogados, a inci- 
dência de uma carga tributária 
“extrafiscal” sobre os combustíveis 
é algo “legítimo”, mas que exige 
“muito cuidado” justamente por- 
que “acaba atingindo fortemente 
os mais pobres”. Ele sugere como 
alternativa o estímulo a combustá- 
veis menos poluentes ou carros 
elétricos e movidos a hidrogênio. 

Em nota, o Ministério da Fazen- 
da destaca que a reforma prevê que 
a alíquota do IVA sobre combustí- 
veis “pode ser diferenciada” entre 
aqueles mais poluentes, como fós- 
seis, e os menos poluentes, como 
biocombustíveis. Assim, não é “ne- 
cessário utilizar o Imposto Seleti- 
vo” para fazer essa diferenciação. 


Proposta para taxar big techs deve sair neste ano 


Guilherme Pimenta e Estevão Taiar 
De Brasília 


O secretário-executivo do Mi- 
nistério da Fazenda, Dario Duri- 
gan, confirmou nesta quarta-fei- 
ra (28) que, ainda no segundo 
semestre, o governo Lula deve 
endereçar ao Congresso a pro- 


Atividade econômica 


Indicadores agregados 

jul/24  jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24  dez/23 nov/23  out/23 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 137 041 032 -0,15 0,51 0,67 0,75 o 0,05 
Indústria (1) 
Produção física industrial (IBGE - %) 
Total - 41 -15 -0,3 1,0 0,2 -0,8 09 0,8 0,0 
Indústria de transformação - 45 -25 04 09 0,6 02 05 01 02 
Indústrias extrativas - 25 34 36 07 -13 -6,7 31 33 -04 
Bens de capital - 05 -2,2 31 15 21 14,0 19 -05 -0,3 
Bens intermediários - 26 -09 11 12 -0,8 -2,7 A 17 07 
Bens de consumo - 68 -21 05 0,6 16 -0,7 12 01 -09 
Faturamento real (CNI - %) - 63 -4,8 23 14 32 -0,7 26 0,8 -0,6 
Horas trabalhadas na produção (CNI - %) - 2,2 -24 24 -,6 24 02 16 07 -0,2 
Comércio 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - -01 11 03 13 13 1 04 10 01 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (12) - 10 09 0,8 0,2 09 18 -07 04 -01 
Serviços 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 27 -1,0 0,8 17 -L6 24 0,0 IL 0,0 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 17 -04 04 03 -0,5 05 05 10 -05 
Mercado de trabalho 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) - 69 FAR 75 79 78 76 74 15 76 
Emprego industrial (CNI - %) (1) - 01 01 0,0 03 04 0,6 01 02 0,6 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (D)(3) 22 05 13 07 10 03 09 23 0,0 14 
Balança comercial (US$ milhões) 
Exportações 30919 29044 30.255 30455 27723 23429 26704 28786 27886 29682 
Importações 23279 22333 21851 21886 20492 18.225 20512 19463 19097 20501 
Saldo 7640 671 8404 8568 7230 5204 6192 9323 8789 9181 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


Produção e investimento 
Variação no período 


Indicadores 1º Tri/24 4ºTri/23  2024(1) 2023 2022 2021 
PIB (R$ bilhões) * 2.714 2831 10987 10.856 10.080 9012 
PIB (US$ bilhões) ** 556 5 2.233 2.174 1952 1670 
Taxa de Variação Real (%) 0,8 -0,1 25 29 30 48 
Agropecuária 113 -74 64 151 -11 0,0 
Indústria -0,1 12 19 16 15 50 
Serviços 14 05 23 24 43 48 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 05 -2,7 30 11 129 
Investimento (% do PIB) 169 161 16,5 16,5 178 179 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data 

* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1º trim de 2024, nos últimos 12 meses 

Contrib. previdenciária* IR na fonte 

Empregados e avulsos** Faixas de contribuição 


Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir 
contribuições em R$ Alíquotasem%) MRS em% IR-emR$ 
Até 1412,00 750 Até 2.259,20 0,0 0,00 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 T5 169,44 
De 2.666,69 até 4.000,03 12,00 De 2826,66 até 3.751,05 15,0 381,44 
De 4.000,04 até 7786,02 1400 De3751,06 até 4.664,68 225 662,77 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 


Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- 
cia ago/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de 
recolhimento ao INSS 


Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data 
*Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 
Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 


Principais receitas tributárias 


Valores em R$ bilhões 


Discriminação Janeiro-julho Var. julho Var. 
2024 2023 % 2024 2023 % 

Receita Federal 
Imposto de renda total 505,8 4541 11,39 719 64,8 10,89 
Imposto de renda pessoa física 45,0 36,6 2300 54 52 358 
Imposto de renda pessoa jurídica 2041 196,7 318 341 30,7 11,01 
Imposto de renda retido na fonte 256,7 220,8 16,25 324 289 12,07 
Imposto sobre produtos industrializados 439 345 27,26 6,7 49 3719 
Imposto sobre operações financeiras 314 34,7 181 55 51 765 
Imposto de importação 401 312 2859 6,7 44 5245 
Cide-combustíveis 1,7 01 - 03 0,0 - 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 35;7 279 28,33 
CSLL 108,7 1017 690 18,0 16,3 10,59 
PIS/Pasep 64,5 527 2242 95 VAU 24,05 
Outras receitas 492,6 4474 10,08 76,1 70,7 843 
Total 1529,5 1344,7 13,75 231,0 201,8 14,48 

fev/24 jan/24 fev/23 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* 
ICMS - Brasil 51,2 -16,88 61,6 -5,42 50,7 -9,74 
jun/24 mai/24 jun/23 

Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
INSS 49,7 133 491 -2,76 459 -3,85 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


posta de taxação de big techs. 

A afirmação veio após o jornal 
“Folha de S.Paulo” mostrar que a 
proposta, apesar de não constar 
no envio do Orçamento de 2025 
ao Legislativo até o fim desta se- 
mana, será encaminhada ao Con- 
gresso ainda este ano e deve ren- 
der cerca de R$5 bilhões anuais. 


“Há um processo no mundo 
que precisamos trazer para o 
Brasil”, disse o secretário, referin- 
do-se ao pilar 1 da OCDE. Ques- 
tionado sobre mudanças estru- 
turais no gasto público, Durigan 
afirmou que há trabalhos em an- 
damento na equipe econômica 


Confiança 
do comércio 
recua pelo 
quarto mês 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


O Índice de Confiança do Em- 
presário do Comércio (Icec) caiu 
1,5% em agosto, para 108,7 pon- 
tos, segundo a Confederação Na- 
cional do Comércio de Bens, Ser- 
viços e Turismo (CNC). Foi a quar- 
ta retração consecutiva do indi- 
cador, e a mais forte desde no- 
vembro do ano passado (-1,9%). 
Na comparação com agosto do 
ano passado, o recuo foi de 1,8%. 

Uma cautela maior do empre- 
sariado do varejo com momento 
presente da economia levou ao 
recuo, informou a CNC. 

De julho para agosto, os três tó- 
picos usados para cálculo do índi- 
ce tiveram queda: condições atuais 
(-3,1%); expectativas (-1,1%) e in- 
tenções de investimento (-0,8%). 

Mas, além dos resultados ruins 
nos três principais tópicos, a CNC 
destacou a queda de 5% no subtó- 
pico “condições atuais da econo- 
mia”. Essa retração, salientou a en- 
tidade, foi uma das principais ra- 
zões para recuo do indicador geral. 

Na prática, indefinições rela- 
cionadas a fatores macroeconô- 
micos, como trajetória da taxa Se- 
lic; inflação; e contas públicas 
pressionaram para baixo expecta- 
tivas do empresário do comércio, 
detalhou a organização.“A econo- 
mia brasileira enfrenta um cená- 
rio com algumas dúvidas no hori- 
zonte, com a questão fiscal e uma 
inflação que ainda preocupa, ape- 
sar dos ajustes recentes na taxa de 
juros”, resumiu, em comunicado, 
José Roberto Tadros, presidente 
do Sistema CNC-Sesc-Senac. 


“A economia 
enfrenta cenário com 
algumas dúvidas 

no horizonte” 


para ampliar as medidas. 


José Roberto Tadros 


Atualize suas contas 
Variação dos indicadores no período 
Em% EmR$ 

Mês TR) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 1,0398 112 0,6142 0,4812 04552 -0,06 2393 302,00 
fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 092 0,5546 0,4931 0,3298 0,00 2393 302,00 
mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 1,0912 117 0,6142 0,4986 0,4864 -0,18 2393 302,00 
abr/23 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 0,5873 0,4907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
mai/23 0,2147 0,7158 0,7158 1,0465 112 0,6070 04812 04619 144 24,06 320,00 
jun/23 0,1799 0,6808 0,6808 1,0014 1,07 0,5873 0,4622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
jul/23 0,1581 0,6589 0,6589 09694 107 0,5843 0,4464 0,4051 0,09 24,17 320,00 
ago/23 0,2160 0,171 0,7171 1,0578 114 0,5843 0,4321 0,4632 0,05 24,17 320,00 
set/23 0,1130 0,6136 0,6136 09039 097 0,5654 0,4194 0,3599 -0,05 24,17 320,00 
out/23 01056 0,6061 0,6061 0,8964 1,00 0,5478 0,4186 0,3525 -0,05 24,29 320,00 
nov/23 0,0775 0,5779 0,5779 0,8481 092 0,5301 04337 0,3243 0,12 24,29 320,00 
dez/23 0,0690 0,5693 0,5693 0,8395 0,89 0,5478 0,4519 0,3158 0,00 24,29 320,00 
jan/24 0,0875 0,5879 0,5879 0,8582 097 0,5462 0,4551 0,3343 0,00 24,35 412,00 
fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 0,80 0,5109 0,4456 0,2545 0,10 24,35 412,00 
mar/24 0,0331 0,5333 0,5333 0,7733 0,83 0,5462 0,4400 0,2798 0,10 24,35 412,00 
abr/24 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 0,89 0,5395 04456 0,3492 0,05 24,38 412,00 
mai/24 0,0870 0,5874 0,5874 0,7576 0,83 0,5576 0,4630 0,3338 1,22 24,38 412,00 
jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 0,79 0,5395 0,4796 0,2832 0,79 24,38 412,00 
jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 091 0,5770 0,4970 0,3207 041 2444 412,00 
ago/24 0,0707 0,5711 0,5711 0,8080 0,87 0,5770 0,5088 0,3175 - 24,44 412,00 
2024 0,50 4,59 4,59 6,46 7,09 4,48 3,80 2,50 2,70 0,62 697 
Em 12 meses* 0,87 709 7,09 10,22 11,20 6,79 5,60 3,89 2,31 112 697 
2023 1,76 8,04 8,04 12,01 13,04 715 5,65 4,81 2,31 2,02 891 


Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para agosto projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


E AR a 5 = 
Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Me Número índice Dívida líquida do setor público jun/24 mai/24 jun/23 
Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
= 200/2 2202202 2 meses aoe ao da liquida total 6946,2 6221 6.8971 6208 60965 5792 
IPCA 038 287 462 450 696789 677327 668328 (-) Ajuste patrimonial + privatização -12,8 -0,11 197 -0,18 90 0,09 
i a - ` - —. — n (-) Ajuste metodológico s/ dívida* -912,6 -8,17 -819,0 -7,37 -676,1 -6,42 
INPC - 026 295 37l 4,06 715957 695474 689393 Dívida fiscal líquida 7871,6 70,49 77359 69,63 6.7636 64,25 
IPCA-15 019 030 302 472 435 684650 683352 664593 656089 TEE FETA 
Divisão entre dívida interna e externa 
IPCA-E & 252 472 4,06 » - 664593 6.560,89 = = 
Dívida interna líquida 7706,3 69,02 7604,4 6845 6744,8 64,07 
FGV Dívida externa líquida -760,1 -6,81 -7073 -6,37 -648,3 -6,16 
IGP-DI - 083 95 330 416 - 12710 1105,54 1082,59 TE 
Divisão entre as esferas do governo 
NýeléoidoPC-DI E dia - - - - Governo Federal e Banco Central 59541 5332 59238 5332 51606 491 
overno Federal e Banco Central h y x 5 x A .. A h 
IRADI = 093 AS 52 410 21282 129435 126245 Governos Estaduais 8723 781 8591 773 821,8 781 
IPA-Agro - 072 217 34 4,04 - 182408 178532 74347 Governos Municipais 644 058 615 055 426 040 
PA-Ind. - 10 D 37 412 -10716 109453 106/07 Empresas Estatais 554 0,50 527 047 625 0,59 
PC-DI E 0,54 301 355 412 155,13 13367 724,28 Necessidades de financiamento do setor público jun/24 mai/24 jun/23 
NCC-DI x 072 355 349 467 12692 08831 L07841 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
IGP-M - 061 7 318 382 - 14331 112407 109971 iai mini ERR 5657 oN GEES ES Es 
o! nominal r! r al r r a irs 
PA.| é al a 
ia M 0.68 do 560 312 Aab 133420 129895 Governo Federal** 8759 784 8712 784 5281 5,02 
CM - 030 296 340 390 73765 71646 70868 Banco Central 1493 134 1073 097 552 052 
NCC-M - 069 334 33 442 - 112245 108615 107750 Governo regional 726 0,65 735 0,66 nl 0,68 
IGP-10 072 045 236 356 426 1170,28 16197 114335 112249 Total primário 272,2 2,44 280,2 2,52 24,3 0,23 
PA-10 084 049 90 -6,02 421 139281 138126 136678 1336,50 Governo Federal -47,2 -042 -47,6 -043 2176 -2,07 
PC-10 03 024 33 343 4,23 74476 742,33 720,87 714,51 Banco Central 06 0,01 05 0,00 05 0,00 
NCC-10 059 054 388 304 464 11171 110516 107021 106242 | Governo regional -256 -0,23 -236 -0,21 197 -019 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
IPC - 006 3 315 317 688,31 67527 665,86 


Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 2? prévia ago/24 0,45% e IPC-FIPE 3º quadrissemana ago/24 0,17% 


Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 


Imposto de Renda Pessoa Física 


Pagamento das quotas - 2024 


Resultado fiscal do governo central 
Valores em R$ bilhões a preços de junho* 


No prazo legal 
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total 
(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) 

1º ou única 31/05/2024 - Campo 7 
23 28/06/2024 1,00% 

è 31/07/2024 179% + 

a 30/08/2024 Valor da declaração 2,70% Campo 8 

a 30/09/2024 

H 31/10/2024 + 

a 29/11/2024 Campo 9 
a 30/12/2024 

Pagamento com atraso 


Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até 
o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir 
de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos 
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


Discriminação Janeiro-junho Var. junho Var. 
2024 2023 % 2024 2023 % 
Receita total 1.320,2 12169 8,49 203,0 187,7 8,16 
Receita Adm. Pela RFB** 8544 7689 1112 128,1 116,6 9,84 
Arrecadaçao Líquida para o RGPS 302,5 289,1 4,65 497 419 388 
Receitas Não Adm. Pela RFB 1634 159,0 ENE 25,2 23,2 855 
Transferências a Estados e Municípios 259,3 239,2 8,41 42,5 36,0 18,11 
Receita líquida total 1060,9 977,7 8,51 160,5 1517 5,80 
Despesa Total 1128,8 1.021,5 10,50 199,3 198,7 0,33 
Benefícios Precidenciários 5019 4619 8,66 94,6 101,8 -7,00 
Pessoal e Encargos Sociais 174,7 715 1,89 289 28,2 2,62 
Outras Despesas Obrigatórias 1923 158,5 2138 261 24,7 596 
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 259,8 229,6 1313 49,6 441 12,66 
Resul. Primário do Gov. Central (1) -67,8 -43,8 55,02 -38,8 -47,0 -17,32 
Discriminação jun/24 mai/24 jun/23 
Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. % 
Ajustes metodológicos -0,4 45094 -0,1 -5194 -0,2 - 
Discrepância estatística -1,0 - 01 - 13 - 
Result. Primário do Gov. Central (2) -40,2 -34,02 -60,9 - -48,4 77 
Juros Noniminais -86,4 29,56 -66,7 -3,99 -34,7 -44,21 
Result. Nominal do Gov. Central -126,6 -0,79 -127,6 110,45 -83,2 -22,42 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 
* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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VIVO 


Sustentabilidade 
que gera 
resultado. 


1º lugar do Prêmio 
Institutional Investor 2 
em todas as categorias do seg me 
de Tecnologia, Mídia e Telecom 

na votação geral do sell-side ) 


INSTITUTIONAL 
INVESTOR 


2024 LATIN AMERICA EXECUTIVE TEAM 


TELEFONICA BRASIL 


MISTCOS BESTOFO BESTIPROFTSDOMAL COMPANY BOAO 


INSTITUTIONAL 
INVESTOR 


2024 LATIN AMERICA EXECUTIVE TEAM 


TELEFONICA BRASIL 
BEST ESG 


INSTITUTIONAL 
INVESTOR 


2024 LATIN AMERICA EXECUTIVE TEAM 


TELEFONICA BRASIL 


DESTIRTEAN BESTA PROGRAM DESTINVESIDA DAY : SEST IO 


EMPRESA MAIS RECONHECIDA 
(MOST HONORED COMPANY) 


1° lugar 

Programa de ESG 

Programa de Relações com Investidores 
Time de Relações com Investidores 
Evento para Analistas 

Conselho de Administração 

CEO 

CFO 


Profissional de RI 


coo E a 5 
$ Telefónica ritelefonica.com.br 
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WWW.PARQUEGLOBAL.COM.BR BUENO REALIZAÇÃO: 
(9) 11 5199 1919 NETTO E ENA 


CONHEÇA O COMPLEXO GLOBAL 


Marginal do Rio Pinheiros, 14.500 ce B NETTO [Benx 


Eixo Marginal Pinheiros Sul 
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EMPREENDIMENTO URBANO 
ICA LATINA APRESENTA A TORRE 
IAL MAIS ALTA DE SÃO PAULO. 


Residences 


IDEAL PARA MORAR, EXCELENTE PARA INVESTIR. 


APARTAMENTOS DE 


À ` 
] 
|) 

j 
n 
) 


Integrado ao Complexo Global, que inclui as Residências 
Internacionais, o novo Hospital Albert Einstein, centro 
médico de última geração, centro educacional, shopping center, 
hotel de luxo e conectado ao Parque Linear Bruno Covas. 


PARQUE GLOBAL. A UTOPIA REAL 


Empreendimento: Torre PG Residences, do Condomínio Parque Global - Complexo de Inovação, Saúde e Educação. Incorporadora: GOLF VILLAGE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. Empreendimento aprovado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, nos termos do Alvará 
de Aprovação de Edificação Nova nº 2023/04828-00, expedido em 09/08/2023 e apostilamento nº 2023/04828-01, expedido em 01/09/2023. Memorial de Incorporação registrado sob o R.4., da matrícula nº 297.584, do 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, em 
03/11/2023. Todas as imagens e perspectivas contidas neste material são meramente ilustrativas, podendo sofrer alterações, inclusive quanto à forma, cor, textura, posição e tamanho. As unidades autônomas e áreas comuns do empreendimento serão entregues conforme 
Projeto Legal, Memorial de Incorporação e Memorial Descritivo de Acabamento do empreendimento, que prevalecerão em caso de conflito com qualquer outro material ou informação relativa ao empreendimento. Os acabamentos, mobiliário, eletrodomésticos e demais itens 
do apartamento decorado e das perspectivas não fazem parte do Memorial Descritivo. A vegetação que compõe o paisagismo retratado nas perspectivas é meramente ilustrativa e apresenta porte adulto de referência. Na entrega do empreendimento, essa vegetação poderá 
apresentar diferenças de tamanho e porte, mas estará de acordo com o projeto paisagístico e em conformidade com as aprovações ambientais. A vista apresentada nas imagens é meramente elucidativa, não sendo a fotografia exata do local. Intermediação: BEM IMÓVEIS - 
CRECI 20197-J — Av. Dr. Cardoso de Melo, 1.460 — 9º andar, cjs. 91 a 93, Vila Olímpia, CEP 04548-004, São Paulo-SP; e ABYARA — CRECI 42766-J - Av. Ibirapuera, 2.332, 9º andar, Bloco 1 — Edifício Torre Ibirapuera |, Indianópolis, CEP 04028-002, São Paulo-SP. 
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Entrevista Prefeito, que busca a reeleição, sustenta aliança com o bolsonarismo e promete investimento 


“Finanças públicas são o tema em que 
mais me especializei”, diz Ricardo Nunes 


Hleições 
2024 


Cristiane Agostine, 
Fernanda Godoy e 

Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


No comando da Prefeitura de 
São Paulo, Ricardo Nunes (MDB) 
redobra sua aposta na aliança 
com o ex-presidente Jair Bolso- 
naro (PL) para disputar a reelei- 
ção. A pouco mais de um mês 
para a disputa, Nunes perdeu es- 
paço no campo bolsonarista e 
viu parte dos apoiadores do ex- 
presidente e do governador do 
Estado, Tarcísio de Freitas (Repu- 
blicanos), migrar para a candi- 
datura do “influencer” Pablo 
Marçal (PRTB), com quem apare- 
ce empatado nas pesquisas mais 
recentes de intenção de voto. 

Mais do que a aliança eleito- 
ral, o prefeito ressalta afinida- 
des com Bolsonaro — que indi- 
cou o vice em sua chapa, Mello 
Araújo (PL). Nunes diz que par- 
ticipará do 7 de Setembro orga- 
nizado por bolsonaristas (con- 
tra o ministro Alexandre de Mo- 
raes), do Supremo tribunal Fe- 
deral e elogia a atuação do ex- 
presidente na pandemia. 

Em entrevista concedida ao 
Valor nesta terça-feira (27), o 
prefeito promete, se reeleito, 
ações para melhorar a seguran- 
ça, como o aumento de câmeras 
de fiscalização e da tropa da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Nunes destaca a gestão finan- 
ceira, na qual diz ter se especia- 
lizado, e o aumento da capaci- 
dade de investimento de São 
Paulo. Esta é a segunda de uma 
série de entrevistas com os can- 
didatos à prefeitura paulistana 
mais bem posicionados nas pes- 
quisas. 

Valor: Que avaliação o senhor 
faz da candidatura de Pablo Marçal 
e qual estratégia pretende usar pa- 
ra enfrentá-lo? 

Ricardo Nunes: Marçal é abso- 
lutamente irresponsável. A mi- 
nha expectativa é que no decor- 
rer da eleição, a imprensa e a 
população vão entender o nível 
de irresponsabilidade, de agres- 
sividade que ele tem. Não sei se 
ele é despreparado ou se coloca 
isso de uma forma até calcula- 
da, com ilusões, e tenta conven- 
cer o eleitor sem conhecimento 
que o que ele propõe é possível. 
Nunca vi um cara mentir tão 
compulsivamente e de forma 
tão descarada. Vou mostrar, no 
horário eleitoral, nos debates, 
nas entrevistas, que ele não está 
olhando por você. É um enga- 
nador. 

Valor: Apesar de o senhor o acu- 
sar de ser irresponsável e mentiroso, 
sua campanha não entrou com ne- 
nhuma ação contra a candidatura 
dele, nem contra abuso de poder 
econômico, tampouco pediu direito 
de resposta a afirmações que ele fez 
contra o senhor. O senhor teme per- 
der a base dele? 

Nunes: Acredito nas institui- 
ções, no Tribunal Regional Elei- 
toral (TRE), que consome um 
bom dinheiro dos nossos impos- 
tos e precisa fazer o papel dele. 

Valor: Mas o tribunal ső se pro- 
nuncia mediante provocação e sua 
campanha não o provocou. 

Nunes: Está errado, o TRE tem 
que fazer. É uma instituição com 
uma estrutura gigantesca. Con- 
fio verdadeiramente. 

Valor: Marçal está tirando do se- 
nhor intenção de votos de apoiado- 
res do ex-presidente Jair Bolsonaro e 
do governador Tarcísio de Freitas. 
Como vai conter a perda de apoio? 

Nunes: A campanha tem fa- 
ses. Vai chegar o momento em 
que as pessoas vão começar a 
entender qual é o candidato 
que tem condições de cuidar da 
cidade, do transporte, da saúde, 
educação e habitação. As pes- 
soas estão impactadas por uma 
ação desonesta, de impacto de 
rede social, com cortes, que 
transmite uma mensagem que 
não é real. Ele não sabe nada da 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


Ricardo Nunes: o prefeito, que concorre à reeleição em coligação de 12 partidos, define o apoio do ex-presidente Jair Bolsonaro como muito importante 


cidade, de responsabilidade fis- 
cal, de receita corrente, de des- 
pesa corrente, não tem a míni- 
ma ideia do que é governar. Fi- 
cou milionário de forma muito 
rápida, e trata do negócio dele 
como se fosse um negócio da 
prefeitura, e não é. 


“08 deJaneiro 
(em Brasília) 
forum ato 
lamentável de 
depredação 
do 
patrimônio 
público 


Valor: O senhor não foi ao último 
debate. Pretende ir aos próximos? 

Nunes: Minha sugestão é que 
tenha um juiz do TRE [presente 
no local do debate]. Quando tiver 
ali alguém que infringir as re- 
gras, o TRE tem que tomar a ini- 
ciativa. Não pode ser passivo. 
Quero participar de todos os de- 
bates. 

Valor: O senhor tinha o objetivo 
de ser a candidatura única da direi- 
ta e fez o acordo com Bolsonaro. 
Mas o senhor costumava demons- 
trar resistência a ele e nunca se dis- 
se bolsonarista, mas sim “ricardis- 
ta” Agora, com uma outra candida- 
tura forte desse campo, que tem 
atraído eleitores de Bolsonaro e do 
governador Tarcísio, o senhor se ar- 
repende da aliança? 

Nunes: Não me arrependo, de 
forma nenhuma. É importante o 
apoio do Bolsonaro. A gente ti- 
nha a visão de ter o centro e a di- 
reita juntos contra a extrema es- 
querda. Eu já tinha uma gratidão 
pelo [ex] presidente Bolsonaro 
pelo atendimento que ele fez na 


cidade em 2021 [com a renego- 
ciação da dívida]. Estive com ele 
em julho de 2021 e, em dezem- 
bro, a gente assinou o acordo que 
resolveu um problema da cida- 
de, de R$ 25 bilhões. Tenho grati- 
dão. Bolsonaro já fez vídeo falan- 
do que o candidato dele sou eu. 

Valor: Como o senhor define o 
que aconteceu no Brasil em 8 de ja- 
neiro de 2023? 

Nunes: Foi um ato lamentável 
de depredação de patrimônio 
público, como foi o do [Guilher- 
me] Boulos em 23 de setembro 
de 2015 no Ministério da Fazen- 
da, quando ele entrou e depre- 
dou patrimônio público. As pes- 
soas têm que lembrar que quem 
depreda patrimônio público está 
cometendo crime. 

Valor: Então o senhor não enxer- 
ga uma tentativa de golpe de Esta- 
do? O Supremo está errado? 

Nunes: Eu não sou juiz para 
julgar o Supremo. 

Valor: O senhor já disse que pre- 
tende ir ao ato de 7 de Setembro, 
que é um ato contra o ministro Ale- 
xandre de Moraes, do Supremo Tri- 
bunal Federal, contra as institui- 
ções. Concorda com esse mote? 

Nunes: A democracia prevê a 
manifestação. Jamais terei posi- 
cionamento contrário às institui- 
ções, mas a democracia garante o 
direito de contestar e pedir um 
esclarecimento. Não é pouca coi- 
sa o que a “Folha de S.Paulo” 
trouxe [sobre decisões de Mo- 
raes]. É gravíssimo. 

Valor: O senhor vai discursar 
nesse ato? 

Nunes: Não sei nem se vou. Pri- 
meiro tenho que cumprir mi- 
nhas funções como prefeito. Se o 
horário permitir, eu vou. Não te- 
nho a intenção de falar. 

Valor: Que valores o aproximam 
de Bolsonaro? 

Nunes: A gestão Bolsonaro cui- 
dou bem das finanças. Nos Cor- 
reios, acabou com o déficit; tam- 
bém na Petrobras. A questão da 
liberdade econômica é algo que 
defendo. A forma como tratou a 


cidade, fiquei surpreso. 

Valor: Mesmo sem trazer vacina 
para cá em plena pandemia? 

Nunes: A vacina que eu tomei 
foi ele que mandou. A que você 
tomou, também. 

Valor: E o papel do ex-governa- 
dor João Doria? 

Nunes: Quem comprou a vaci- 
na foi o governo federal. 

Valor: Bolsonaro disse que as 
pessoas virariam jacarés se tomas- 
sem a vacina e satirizou as mortes 
por Covid. Nada disso assustou o se- 
nhor? 

Nunes: Ganhamos o título de 
capital mundial da vacina. Não 
faltou enfermaria, não faltou 
UTI Queria ser avaliado pelo que 
fiz e não pelo que outros fizeram. 

Valor: O senhor é a favor das câ- 
meras nas fardas da Guarda Civil 
Metropolitana? 

Nunes: Uso o “Smart Sampa”, 
que espalha câmeras na cidade. 
São 20 mil câmeras que vão po- 
der, inclusive, fiscalizar o crime e 
o comportamento dos GCMs. A 
quele recurso que teria para co- 
locar as câmeras nos uniformes, 
vamos usar para ampliar as câ- 
meras. 

Valor: Que outras propostas tem 
para melhorar a segurança e o am- 
biente de negócios? 

Nunes: Temos 15 mil câmeras, 
que serão 20 mil até o fim do ano. 
Pretendo ampliar mais 10 mil câ- 
meras para melhorar a seguran- 
ça. Aumentamos o efetivo da 
GCM e da Polícia Militar através 
da operação delegada. Só eu co- 
loquei 4 mil homens a mais. São 
2 mil da GCM, 2 mil da PM. Eu ti- 
nha 400 policiais militares na 
operação delegada, hoje tem 
2.400 fiz o concurso para mais 2 
mil GCM. Dei aumento de 64% 
para todos na carreira inicial. 

Valor: O senhor tem investido na 
militarização dos guardas. A com- 
pra de fuzis triplicou nos últimos 
três anos. Vai ampliar a militariza- 
ção? E vai aumentar a tropa? 

Nunes: Vou ampliar e muito. 
Na tropa vou colocar mais mil 


homens [totalizando 8 mil]. Cus- 
ta R$ 110 milhões para cada mil 
homens. E vou valorizar. 

Valor: Na Cracolândia, o senhor 
já disse que quem reagisse às opera- 
ções da GCM ia “tomar na testa”. O 
que pretende fazer para resolver o 
problema da Cracolândia? 

Nunes: Eu disse na testa? [sor- 
ri]. É um problema de 30 anos. 
Estamos no caminho certo. Em 
2016 eram 4 mil usuários, hoje 
são 900. Ainda é muito, mas esse 
trabalho contínuo, com agente 
de saúde, de assistência social, 
tem resultados. 

Valor: O MP e as polícias fizeram 
uma grande operação na Cracolân- 
dia e identificaram a atuação de 
agentes da GCM em uma suposta 
milícia. Eles se tornaram réus. O 
que pretende fazer para evitar que 
essa milícia avance na gestão? 


“Nãotenho 
prerrogativa 
de quebrar 
sigilo. A 
prefeituranão 
tem condições 
deatuarnuma 
Investigação” 


Nunes: Falar de milícia... Uma 
coisa é o Rio de Janeiro, que tem 
lá aquela coisa dentro da institui- 
ção. Aqui não tem isso. Pedi a pri- 
são de um desses GCMs em julho, 
mas foi arquivado. Temos efetivo 
de 7 mil pessoas, e alguns se des- 
viaram. Não podem manchar a 
reputação dos demais. 

Valor: Ainda em relação a inves- 
tigações do MP o senhor já pediu a 
apuração de empresas de ônibus 
suspeitas de ligação como crime or- 
ganizado. Em uma operação recen- 


te, foi identificada a atuação do 
PCC em duas empresas de ônibus, a 
UPBus e a Transwolff. A licitação 
com essas empresas é de 2019. Não 
havia suspeitas suficientes sobre es- 
sas empresas para romper o contra- 
to? Pretende fazer nova licitação? 

Nunes: Se tiver comprovação, 
[o rompimento de contrato] vai 
ser no mesmo dia. A licitação de 
2019 seguiu a lei, a Receita Fede- 
ral emitiu atestado para essas 
empresas. O contrato está vigen- 
te. Como é que se rompe um con- 
trato desse? Só se eu pagar inde- 
nização bilionária. E poderia tal- 
vez cometer alguma injustiça. Só 
[rompe] se tiver algo concreto. 
Tem uma investigação. 

Valor: O TSE e a Polícia Federal 
veem estas eleições como porta pa- 
ra o crime organizado tomar assen- 
to em prefeituras, em várias cida- 
des. O que fará para evitar que ativi- 
dades econômicas sejam domina- 
das pelo crime organizado? 

Nunes: Não tenho prerrogativa 
de fazer quebra de sigilo bancá- 
rio, fiscal, telefônico. A prefeitura 
não tem condições de atuar nu- 
ma investigação. Isso é atribui- 
ção da Polícia Civil e do Ministé- 
rio Público, que podem identifi- 
car a atuação do crime organiza- 
do. O que tem da nossa parte é o 
reforço da nossa Controladoria. 

Valor: Saúde é uma das princi- 
pais queixas da população. As filas 
de consultas e exames são enormes. 
Em junho, mais de 654 mil pessoas 
aguardavam uma consulta. Que 
medidas efetivas pretende tomar 
para melhorar esse problema? 

Nunes: Temos 30 hospitais e 
17 hospitais-dia. Desses 17, 12 já 
estão desde o ano passado fun- 
cionando 24 horas fazendo ci- 
rurgias à noite. No ano passado 
foram 70 milhões de exames, 30 
milhões de consultas. Temos 5,8 
milhões de usuários do SUS na 
capital, um milhão a mais do 
que há oito, dez anos. Bruno Co- 
vas e eu abrimos 10 hospitais, eu 
abri 18 UPAs. A cidade chegou 
num patamar importante de 
saúde financeira. Se não tiver a 
saúde financeira, não vai ter saú- 
de para nada, não vai ter hospi- 
tal. E foi o que eu mais me espe- 
cializei na minha vida pública, 
que foi como o vereador duran- 
te oito anos na comissão de Fi- 
nanças, relatando o orçamento 
várias vezes. E aí me tornei um 
especialista na questão das fi- 
nanças públicas e pude trazer 
esse conhecimento, já dando 
continuidade àquelas políticas 
públicas que o Bruno vinha de- 
senvolvendo. A quantidade de 
concessões, as PPPs, as ações im- 
portantes de desestatização, as- 
sim a gente tira bastante peso 
do Estado e compartilha com o 
[setor] privado. O orçamento da 
saúde passou de R$ 10 bilhões 
em 2016 para R$ 20 bilhões. Tí- 
nhamos na saúde 80 mil, 81 mil 
colaboradores em 2016, e hoje 
são 118 mil. Esse investimento 
possibilitou diminuir a fila e vai 
continuar diminuindo. 

Valor: No transporte, pretende 
aumentar a tarifa de ônibus em 
2025, se reeleito? E qual é o limite 
para o pagamento de subsídio? 

Nunes: Não tem limite. Paga- 
mos R$ 750 milhões em subsí- 
dios para idosos, estudantes, 
pessoas com deficiência. A pre- 
feitura paga. E o restante, por 
quê? Porque a tarifa era para ser 
R$ 8,40 e a gente tá mantendo a 
tarifa em R$ 4,40 para poder ter 
algumas ações de política públi- 
ca. Não dá para ver isso só com 
uma questão tarifária, você pre- 
cisa ver a questão do transporte 
coletivo como política pública, 
de mobilidade, né? 

Valor: Será possível manter o va- 
lor da tarifa em R$ 4,40? 

Nunes: Olha eu fiquei quatro 
anos mantendo. Sempre vou tra- 
balhar muito (...) Se for possível 
manter, é o meu desejo. Agora, 
preciso chegar no final do ano e 
ver quanto é que eu tenho de 
projeção de arrecadação, quan- 
to aumentou, qual vai ser o valor 
do diesel. Eu falo hoje assim ‘Ah, 
não vou aumentar’ ou “Vou au- 
mentar’, vai ser só para uso elei- 
toral. 
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Eleições Assim como no Datafolha, pesquisa desta semana mostra 
crescimento expressivo de influenciador na disputa em São Paulo 


Quaest traz empate técnico 
entre Boulos, Marçal e Nunes 


Lilian Venturini 
De São Paulo 


Aeleição pela Prefeitura de São 
Paulo continua indefinida, com 
três candidatos disputando a li- 
derança. Pesquisa Quaest divul- 
gada na quarta-feira (28) indica 
situação de empate técnico entre 
o deputado Guilherme Boulos 
(Psol), o influenciador digital Pa- 
blo Marçal (PRTB) e o atual prefei- 
to Ricardo Nunes (MDB). 

Boulos está numericamente à 
frente, com 22% das intenções de 
voto. Marçal e Nunes têm os mes- 
mos 19%. Como a margem de er- 
ro é de 3 pontos percentuais, pa- 
ra mais ou para menos, a lideran- 
ça segue indefinida, mas a pes- 
quisa mostra avanço do candida- 
to do PRTB sobre Nunes. 


Na sequência está o apresenta- 
dor José Luiz Datena (PSDB), com 
12%. Ele fica em situação de em- 
pate técnico também com a de- 
putada Tabata Amaral (PSB), que 
somou 8%. Depois estão a econo- 
mista Marina Helena (Novo), 
com 3%, e Bebeto Haddad (DC), 
com 2%. Não pontuaram os can- 
didatos João Pimenta (PCO), Ri- 
cardo Senese (UP) e Altino Praze- 
res (PSTU). Os indecisos são 8%. 
Responderam que pretendem 
anular ou votar em branco 7% 
dos entrevistados. 

A pesquisa divulgada na quar- 
ta-feira é a primeira desde o iní- 
cio oficial da campanha, no dia 
16. Embora os cenários não se- 
jam diretamente comparáveis 
com sondagens anteriores feitas 
pelo instituto, já que os nomes 


testados não eram os mesmos, o 
novo levantamento mostra que 
Marçal cresceu na comparação 
com os números do fim de julho. 

Há quatro semanas, o influen- 
ciador tinha 12% e agora alcan- 
çou 19%. Nunes oscilou um pon- 
to para baixo (tinha 20%) e Bou- 
los cresceu no limite da margem 
de erro (de 19% para 22%). Neste 
cenário, quem se saiu pior foi Da- 
tena, que perdeu 7 pontos (tinha 
19% e caiu para 12%). Tabata tam- 
bém avançou 3 pontos. 

A principal diferença entre os 
cenários de julho e agosto era o 
nome do deputado Kim Katagui- 
ri, que pontuou 3%. Seu partido, o 
União Brasil, optou por não lan- 
çar candidatos e apoiar a campa- 
nha pela reeleição de Nunes. 

Os resultados assemelham-se 


ao levantamento feito pelo Data- 
folha, divulgado na semana pas- 
sada, que também indicou cresci- 
mento de Marçal e o empate téc- 
nico com Nunes e Boulos, este 
também numericamente à fren- 
te. Na sondagem foi possível ob- 
servar o avanço do candidato do 
PRTB entre o eleitorado simpáti- 
co ao governador paulista Tarcí- 
sio de Freitas (Republicanos) e ao 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL), 
que apoiam o atual prefeito. 

Nos últimos dias, Tarcísio refor- 
çou a participação em atos de cam- 
panha de Nunes, que também 
aposta no início do horário eleito- 
ralno rádio ena TV, nesta sexta-fei- 
ra (30), para alavancar seu nome. O 
prefeito tem a maior coligação da 
campanha, o que dará a ele tam- 
bém mais tempo de exposição. A 


1º turno em São Paulo 
Pesquisa Quaest de intenção de votos para prefeitura (em %) 


Guilherme Boulos (Psol) 


Pablo Marçal (PRTB) 


Ricardo Nunes (MDB) 


Datena (PSDB) 


Tabata Amaral (PSB) 


arina Helena (Novo) 


Bebeto Haddad (DC) 


João Pimenta (PCO) 


Ricardo Senese (UP) 


Altino Prazeres (PSTU) 


Indecisos 


Em branco/nulo/não vai votar 
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Fonte: Pesquisa Quaest, encomendada pela TV Globo, divulgada em 28.ago,, feita com 1.200 eleitores. 
Margem de erro de 3 pontos, e nível de confiança de 95%. Protocolo na Justiça Eleitoral SP-08379/2024 


participação de Bolsonaro na pro- 
paganda é outra aposta. Marçal 
não terá direito à propaganda elei- 
toral nesses meios porque seu par- 
tido não elegeu o número mínimo 
de deputados federais exigido pela 
legislação. O influenciador, no en- 
tanto, conta com o desempenho 
nas redes sociais. 

A pesquisa Quaest foi enco- 
mendada pela TV Globo e entre- 
vistou 1,2 mil eleitores entre do- 
mingo (25) e terça-feira (27). O 
protocolo na Justiça Eleitoral é 
SP-08379/2024. 

O instituto testou possíveis ce- 


nários caso a eleição paulistana 
vá para o segundo turno. Boulos 
e Marçal ficariam empatados em 
38%. Votos em branco e nulos so- 
mam 19% e os indecisos, 5%. Se a 
disputa fosse entre Boulos e Nu- 
nes, o atual prefeito seria reeleito 
com 46%, ante 33% de Boulos. Os 
indecisos são 4% e anulariam ou 
votariam em branco 17%. 

Nunes também se sai melhor 
contra Marçal. O prefeito teve 
47% nesse cenário, contra 26% do 
influenciador. Os votos em bran- 
co e nulos chegam a 21% e os in- 
decisos a 6%. 


Voto lulista começa a se definir e 


Análise 


César Felício 
Brasília 


Os dados da nova pesquisa 
Quaest/TV Globo em São Paulo indi- 
cam que Guilherme Boulos (Psol) 
conseguiu reverter o leve declínio da 
rodada anterior ao tirar de José Luiz 
Datena (PSDB) intenções de voto 
dentro do eleitorado lulista e Pablo 
Marçal (PRTB) acelerou seu cresci- 
mento subtraindo na faixa bolsona- 
rista adesões a Datena, em um pri- 
meiro plano, e do prefeito Ricardo 
Nunes (MDB) em segundo. 

Sangrando de um lado e do ou- 
tro, o tucano virtualmente trocou 
de posição com Marçal. Em julho o 
candidato do PSDB estava empata- 
do com Nunes e Boulos na lideran- 
ça e Marçal vinha em quarto lugar. 
Agora é Marçal que empata com os 
dois primeiros e Datena desce de 
patamar. Foi Datena que registrou 
a maior variação percentual da 
pesquisa: tinha 19% no fim de ju- 


lho e agora está com 12%. 

Boulos é absolutamente depen- 
dente de uma nacionalização de dis- 
puta em São Paulo e do poder de 
transferência de votos do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, que em 
2022 teve 53,5% dos votos válidos e 
39,4 % dos votos totais no segundo 
turno. Como o candidato do Psol no 
momento tem 44% do eleitorado 
que optou por Lula, está bem abaixo 
do seu potencial. Para se ter um pa- 
râmetro de comparação: em Porto 
Alegre, na pesquisa Quaest, Maria 
do Rosário (PT) ficou com 62% do vo- 
to lulista. Se por hipótese Boulos em 
São Paulo fosse tão identificado com 
Lula quanto Maria do Rosário é em 
Porto Alegre poderia estar com cerca 
de sete pontos percentuais a mais. 
No mês passado um em cada cinco 
eleitores paulistanos de Lula vota- 
vam em Datena. Agora são aproxi- 
madamente um em cada dez. Bou- 
los tinha 36%. A estratégia do PT/Psol 
em transformar a eleição paulistana 
em um terceiro turno de 2022 pare- 
ce começar a funcionar dentro da 


metade vermelha do eleitorado. 
Marçal pulou de 13% para 19% 
das intenções de voto, salto se- 
melhante ao já registrado em le- 
vantamentos anteriores. Sua es- 
tratégia disruptiva de marketing 
político se concentrou nas últi- 
mas semanas em uma espécie de 
tomada hostil do capital social 
da fábrica de votos Bolsonaro. 
Seu crescimento parece mais 
concentrado na faixa azul do elei- 
torado paulistano, ligeiramente 
menor que a vermelha. Bolsonaro 
em 2022 teve 46,4 % dos votos váli- 
dos no segundo turno na capital 
paulista e 34,2% dos votos totais. 
Segundo a pesquisa, hoje 39% dos 


Datena perdeu 
votos de todos os 
lados e trocou 
virtualmente de 
posição com Marçal 


divisão persiste no bolsonarismo 


bolsonaristas querem Marçal e 
33% Nunes. Um em cada seis bol- 
sonaristas votavam em Datena. 
Agora um em cada dez. Nunes per- 
deu dois pontos percentuais no 
segmento, Marçal ganhou 11. A di- 
visão do bolsonarismo natural- 
mente tira a potência de ambos. 
Quando se destrincha a pesqui- 
sa em cruzamentos é possível dife- 
renciar melhor o eleitorado de 
Marçal e Nunes nessa competição 
conservadora. Marçal é o mais for- 
te entre os homens (27%) entre os 
evangélicos (27%) e os de educação 
entre fundamental e médio com- 
pleto (22%) sendo estes os três úni- 
cos grupos em que lidera. No seg- 
mento entre 16 a 34 anos Marçal fi- 
ca com 22%, cinco pontos percen- 
tuais atrás de Boulos, mas dez a 
mais que Nunes. O prefeito lidera 
acima de 60 anos (28%) e entre os 
católicos (22%). Entre os eleitores 
com ensino até o fundamental, 
Nunes tem 21% e Marçal 14%. Date- 
na é o líder, com 23%. Nos demais 
segmentos Nunes e Marçal estão 


praticamente empatados. Ou seja, 
Marçal concentra um perfil de elei- 
tor semelhante ao que Bolsonaro 
tinha no início da sua corrida elei- 
toral para a presidência, em 2018. 

O melhor resultado na pesquisa 
para o nome do PRTB veio da simu- 
lação de segundo turno. Ele antes 
perdia para Boulos nesta simula- 
ção, por quatro pontos percen- 
tuais. Agora empata. É um sinal 
que o bombardeio da concorrên- 
cia para elevar a rejeição a Marçal 
tem sido menos eficiente que o 
bombardeio de Marçal a Nunes 
para elevar a rejeição a Boulos. 

Ricardo Nunes vive no momen- 
to o dilema do meio-termo. Ainda 
que tenha o apoio do ex-presiden- 
te Jair Bolsonaro, o eleitor paulista- 
no insiste em colocá-lo onde o 
emedebista sempre esteve antes, 
no centro político. Em um segun- 
do turno ganha de lavada contra 
Boulos ou Marçal. Ficou difícil pa- 
ra ele, contudo, chegar lá. 

Ele conta, entretanto, com duas 
armas que a concorrência não pos- 


sui: um enorme manancial de co- 
merciais de TV que irá ao ar a partir 
dessa semana, com o início do ho- 
rário eleitoral gratuito, e a caneta 
cheia na mão, o uso da máquina. O 
apoio de Bolsonaro, outra arma, é 
uma variável que ele controla me- 
nos. O ex-presidente parece hesitar 
em entrar de cabeça na campanha 
de Nunes, uma vez que está claro 
que sua base de apoiadores talvez 
não atenda a esse comando. Se 
Marçal se consolidar em segundo, 
Bolsonaro pode avaliar que uma 
adesão tardia ao seu potencial ri- 
val na direita é menos perigosa do 
que dividir seu campo agora. 

Tabata Amaral impressionou 
pela contundência com que ata- 
cou Nunes e Marçal nos debates e 
em sua propaganda nas redes so- 
ciais. À campanha negativa contra 
os adversários de direita deu um 
norte para a deputada na corrida 
eleitoral, onde ela parecia não en- 
contrar onde se encaixar, mas isso 
ainda não se reverteu em intenção 
de votos. Ela segue estagnada. 


AQUI, SEU ANÚNCIO 
ENCONTRA O PÚBLICO 
CERTO. ANUNCIE! 


EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA GLOBO 
SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE CADA PÚBLICO 
QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE. 


marie ó \ire 


A EDITORA GLOBO 


Ameaça de debandada 
na campanha do MDB 
gera reação de siglas 


Lucas Ferraz 
De São Paulo 


O anunciado movimento de de- 
bandada de bolsonaristas da cam- 
panha do prefeito e candidato à 
reeleição Ricardo Nunes (MDB) 
tenta ser contido pelas lideranças 
dos 12 partidos que integram a co- 
ligação governista, que apostam 
no início do horário eleitoral gra- 
tuito, a partir desta sexta-feira, pa- 
ra uma tentativa de normalização. 

Diante do crescimento de Pablo 
Marçal (PRTB), em especial no elei- 
torado de direita almejado por 
Nunes, alguns candidatos a verea- 
dores da coligação do prefeito já 
debandaram para o rival. 

Um dos episódios foi com a pi- 
vô da crise recente na campanha 
de Nunes, quando se conheceu a 
divulgação de um vídeo do prefei- 
to pedindo apoio à ex-deputada 
federal Joice Hasselmann (Pode- 
mos), candidata a vereadora e ad- 
versária do clã Bolsonaro, que rea- 
giu ao conteúdo. Foi por causa 
desse episódio que o ex-presiden- 
te Jair Bolsonaro (PL) declarou que 
Nunes “não era seu candidato dos 
sonhos”e elogiou Marçal. 

Após as arestas serem final- 
mente aparadas, Hasselmann 
afirmou nesta semana que não 
apoia mais o prefeito e pediu vo- 
to no candidato do PRTB. Outro 
correligionário dela, Daniel José, 
que também disputa uma vaga 
na Câmara Municipal, tomou o 
mesmo caminho, o que gerou 
reação do Podemos. 

O partido anunciou que não 
dará mais tempo na propaganda 


gratuita na TV e no rádio e não 
vai repassar recursos do fundo 
partidário para os desertores. A 
direção nacional do Podemos já 
repassou R$ 3 milhões à campa- 
nha de Ricardo Nunes. 

“O partido não irá fornecer 
materiais sem o majoritário a es- 
ses candidatos. Também não vai 
conceder tempo de rádio e TV 
nem mais recursos àqueles que 
não seguirem o que foi votado e 
aprovado em convenção”, ressal- 
tou a legenda em nota. 

A ameaça de debandada na co- 
ligação continua, mas por ora foi 
contida pelo resultado da última 
pesquisa Quaest. A entrada mais 
incisiva do governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) na 
campanha de Nunes, como se viu 
nos últimos dois dias, é um fator 
considerado positivo para tentar 
conter os dissidentes. 

Mas chamou atenção o convi- 
te feito pelo próprio Bolsonaro 
para o ato em defesa de sua anis- 
tia em São Paulo no dia 7 de se- 
tembro, em que ele abre brecha 
para a presença de Marçal — Ri- 
cardo Nunes disse que queria ir. 
“Como um candidato a prefeito 
da capital queria aparecer, nós 
autorizamos. Assim como qual- 
quer outro candidato a prefeito 
da capital está autorizado a subir 
no carro de som também”, disse. 

“Ganhando ou perdendo, e o 
vejo como perdedor, Marçal vai in- 
fernizar o Bolsonaro”, afirmou o 
vereador Milton Leite (União Bra- 
sil), cujo partido, antes de oficiali- 
zar o apoio a Nunes, chegou a fler- 
tar com o projeto Pablo Marçal. 
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Eleições 
tendem a 
reforçar 
controle da 
Câmara pelo 
Centrão 


Pergunte 
aos 
dados? 


leições para a Câmara 
dos Deputados e para 
as prefeituras se 
retroalimentam, 
recebendo e 
passando influência, em uma 
proporção que não é possível 
captar quando se olha exceções 
à regra, como é o caso de São 
Paulo. Na capital paulistana 
desenha-se um segundo turno 
entre candidatos de dois 
extremos ideológicos, o que 
definitivamente não é o caso do 
Brasil como um todo. O Brasil 
consolida-se como a pátria do 
Centrão e, para se ter ideia, 
basta ver que os 11 maiores 
partidos atualmente 


César Felício 


Eleições Prefeito tem vantagem 
de mais de 50 pontos em relação 


representados na Câmara são 
os 11 que mais lançaram 
candidatos no país. 

Sete partidos lançaram 
candidatos em mais de 1 mil 
municípios, o que significa que 
têm representantes em pelo 
menos uma a cada cinco cidades. 
São MDB, PSD, PL, PP, PT, União 
Brasile Republicanos. Em um 
segundo pelotão, outros quatro 
partidos garantem um candidato 
pelo menos a cada dez 
prefeituras: PSB, PSDB, PDT e 
Podemos. O levantamento foi 
feito com base em dados do TSE 
pela Action Relações 
Governamentais, uma empresa 
de consultoria. 

Quem lança mais candidatos 
conta com mais chance de fazer 
prefeituras ou, ainda que não 
lidere o ranking em número, já 
dá uma demonstração que tem 
musculatura para campanhas 
maiores. Estes 11 são os partidos 
que têm capilaridade nacional e 
que contam com alguma chance 
de sobreviver à cláusula de 
barreira de 2026, de 2,5%. Nada 
menos que 24 dos 26 
governadores pertencem a esse 
grupo. A única exceção é Romeu 
Zema, de Minas Gerais, 
integrante do Novo, e Clécio Luís, 
do Solidariedade do Amapá. É 


Os partidos com mais candidatos a prefeito no Brasil 


Os onze partidos que mais lançaram candidatos são os onze maiores na Câmara dos Deputados 


Norte Centro- Nordeste Sudeste Sul Nacional 
Oeste 

MDB 211 150 607 429 527 1924 HD 
PSD 89 40 542 687 381 1739 HD 
PL 106 166 234 547 444 1497 HD 
PP 137 89 420 347 502 1496 E 
PT) 78 69 520 394 325 1386 HDS 
União Brasil 199 243 338 341 157 1273 | HO 
Republicanos 140 58 343 464 98 1103 HDS 
PSB 26 50 439 205 87 807 | HH 
PSDB (*) 36 123 190 208 156 713 HE 
PDT 60 41 172 162 186 621 HH 
Podemos 56 37 153 210 74 530 HH 
Fonte Action Consultoria/TSE. (*) Sem contar partidos federados 
possível que o Novo repita a lançaram mais de 20 mil Levantamento feito pelo 


façanha de 2018 e 2022 e eleja 
algum governador, mas não 
elegerá, como não elegeu, uma 
bancada parlamentar expressiva. 
Guilherme Boulos ou Pablo 
Marçal podem até se eleger 
prefeito de São Paulo, mas para 
governar terão que se apoiar 
em um ou mais partidos desse 
grupo. Arelação de candidatos 
avereadornão destoa muito do 
padrão para as prefeituras. Os 
partidos com mais candidatos a 
vereadores são da mesma lista. 
Apenas partidos desse grupo 


candidatos a vereador. 

A proibição de coligações 
proporcionais, a dificuldade de 
se fazer quociente eleitoral para 
garantir uma cadeira nas 
câmaras de vereadores e a 
imposição de cláusula de 
barreira já enxugaram o número 
de candidatos nas eleições 
municipais do país, o menor 
desde 2008, tema de outra 
coluna Pergunte aos Dados. 

Também já diminuiu a 
diversidade dentro dos 
legislativos municipais. 


professor Murilo Medeiros, da 
UnB, constatou que nas capitais 
havia 17 partidos em média nas 
câmaras de vereadores no 
momento da posse das atuais 
composições, em fevereiro de 
2021. Hoje a média caiu para 12, 
sendo que em algumas capitais a 
redução foi drástica. Em Palmas e 
Porto Velho, por exemplo, a 
média caiu de 14 para 7 partidos. 


César Felício é repórter especial de 
Política em Brasília 
E-mail cesar-felicio(ovalor.com.br 


a adversários, aponta Quaest 


Paes lidera 
corrida à 
Prefeitura do 


Rio com 60%, 
diz pesquisa 


Eleições 
2024 


Camila Zarur 
Do Rio 


O prefeito do Rio de Janeiro e 
candidato à reeleição, Eduardo 
Paes (PSD), tem 60% das intenções 
de voto e mantém franca liderança 
na corrida ao Executivo carioca, 
conforme aponta pesquisa Quaest 
divulgada na quarta-feira (28). 

Paes tem uma diferença de mais 
de 50 pontos percentuais em rela- 
ção a seus dois principais adversá- 
rios, os deputados federais Alexan- 
dre Ramagem (PL) e Tarcísio Motta 
(Psol), que estão empatados den- 
tro da margem de erro. O primeiro 
aparece numericamente à frente, 
com 9% da preferência dos votos. O 
segundo tem 5%. 

A pesquisa, contratada pela TV 
Globo, entrevistou 1.140 eleitores 
do Rio de Janeiro entre os dias 25 e 
27 deste mês. A margem de erro é 
de 3 pontos percentuais, para cima 
ou para baixo. O levantamento foi 
registrado na Justiça Eleitoral com 
o número RJ-08084/2024. 

Em comparação à última pes- 
quisa do instituto, divulgada em 24 
de julho, Paes teve um crescimento 
de 11 pontos percentuais. No mês 
passado, 49% dos entrevistados dis- 
seram que vão votar no prefeito. Já 
a preferência por Ramagem dimi- 
nuiu. Antes, ele tinha 13% das in- 
tenções de voto, uma redução de 4 
pontos percentuais. Também dimi- 
nuiu a preferência por Tarcísio, que 
oscilou negativamente dentro da 
margem de erro, indo de 9% a 5%. 

Se o prefeito conseguir nas ur- 
nas essa tendência medida nas 
pesquisas, ele pode ser reeleito 
ainda em primeiro turno, marca- 
do para 6 de outubro. 

Os demais candidatos aparecem 
na seguinte ordem: Cyro Garcia (PS- 
TU), tem 3% das intenções de voto; 
Rodrigo Amorim (União Brasil), 
Marcelo Queiroz (PP), Juliete Panto- 
ja (Unidade Popular) e Carol Sponza 


(Novo) têm 1% cada. Henrique Si- 
monard (PCO) não atingiu 1 ponto 
percentual. Indecisos são 6% dos en- 
trevistados, enquanto os votos em 
branco e nulos somam 13%. 

Paes também mantém a lide- 
rança na pesquisa espontânea, em 
que não são mostrados aos entre- 
vistados os nomes dos candidatos. 
Nessa metodologia, o atual prefei- 
to tem 26% das intenções de voto. 

Em segundo lugar está Rama- 
gem, com 5%. Tarcísio Motta tem 
1%. Os demais candidatos não che- 
garam a 1 ponto percentual. Vota- 
riam em branco ou anulariam 3%. 

O levantamento mostra que o 
número de indecisos ainda é al- 
to, 65%. Esse panorama poderá 
mudar, contudo, com o horário 
eleitoral gratuito, que se inicia 
nesta sexta-feira (30). 

A pesquisa também mediu o 
grau de conhecimento dos eleito- 
res em relação aos candidatos. Paes 
também continua na frente, sendo 
conhecido por 69% dos entrevista- 
dos. Em segundo lugar está Tarcí- 
sio, com taxa de conhecimento de 
20%. Nesse rol, Ramagem aparece 
em quarto lugar, com 16%. 

Já em relação à rejeição, quem 
tem o maior percentual é Cyro 
Garcia, com 43%. Tarcísio aparece 
em segundo, com 38%, seguido 
de Ramagem, com 27%. 

Arejeição de Paes somou 26%. O 
governo do prefeito é avaliado de 
forma positiva por 51% dos eleito- 
res, enegativa por 13%. Outros 34% 
responderam que avaliam como 
regular o atual mandato do prefei- 
to, enquanto 2% não responderam 
ounão souberam responder. 

A pesquisa também mediu como 
o apoio dos padrinhos políticos po- 
de influenciar a disputa. Entre os en- 
trevistados, 19% afirmaram que vo- 
tariam no candidato apoiado pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), enquanto 77% afirmaram que 
não votariam. O petista apoia Paes. 

Já sobre Jair Bolsonaro (PL), 
26% afirmaram que votariam no 
candidato apoiado por ele, e 69% 
não votariam. O ex-presidente 
apoia Ramagem no Rio. 


D bradesco 


Banco Bradesco S.A. 
CNPJ nº 60.746.948/0001-12 — NIRE 35.300.027.795 


Ata da Reunião Ordinária nº 690, do Conselho de Administração, realizada em 21.3.2024 


Aos 21 dias do mês de março de 2024, às 9h, reuniram-se, na sede social, no 
Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 6º andar, Vila Yara, Osasco, SP, e por 
videoconferência, os membros do Conselho de Administração para participar da 
72 Reunião do Orgão realizada no ano. Confirmada a existência de quórum legal de 
instalação, assumiu a Presidência dos trabalhos o senhor Luiz Carlos Trabuco Cappi, o 
qual convidou o senhor Antonio Campanha Junior para a função de Secretário. Foram 
registrados: 1) as presenças dos demais membros deste Orgão: Alexandre da Silva 
Glúher, Denise Aguiar Alvarez, Milton Matsumoto, Maurício Machado de Minas, Samuel 
Monteiro dos Santos Junior, Walter Luis Bernardes Albertoni, Paulo Roberto Simões 
da Cunha, Rubens Aguiar Alvarez, Denise Pauli Pavarina e Octavio de Lazari Junior; 
2) as participações, como convidados, dos senhores Marcelo de Araújo Noronha, 
Diretor-Presidente, Cassiano Ricardo Scarpelli, Moacir Nachbar Junior e José Ramos 
Rocha Neto, Diretores Vice-Presidentes; e 3) o cumprimento das formalidades legais 
de convocação, em 16.3.2024, eletronicamente, por meio do Portal de Governança. 


Dando continuidade à reunião, em pauta operacional, os senhores conselheiros: 


10) em conformidade com as disposições do “caput” do Artigo 8º do Estatuto Social, 
procederam à eleição, entre si, do Presidente e Vice-Presidente deste Orgão, tendo a 
escolha recaído nos nomes dos senhores: Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi; 
Vice-Presidente: Alexandre da Silva Glúher. Em seguida, esclareceu o senhor 
Secretário que: a) a matéria foi aprovada por maioria de votos, ficando registradas as 
abstenções dos senhores Luiz Carlos Trabuco Cappi e Alexandre da Silva Glúher às 
suas próprias indicações; e b) todos os conselheiros arquivaram na sede da Sociedade 
declarações, sob as penas da lei, de que atendem às condições prévias de elegibilidade 
previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e na Resolução nº 4.970/21, do 
Conselho Monetário Nacional; 11) acataram a recomendação do Comitê de Nomeação 
e Sucessão, proposta pelo Diretor-Presidente, procedendo, em conformidade com o 
disposto no Artigo 12 do Estatuto Social, ao provimento de 85 cargos e à nomeação dos 
membros que integrarão a Diretoria da Sociedade, tendo sido, por unanimidade de 
votos: 11.a) reeleitos: Diretores Executivos: Presidente: Marcelo de Araújo 
Noronha, brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; 
Vice-Presidentes: Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 
16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, 
casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, CPF 062.947.708/66; 
José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, 
CPF 624.211.314/72; Guilherme Muller Leal, brasileiro, casado, bancário, RG 
07.178.555-4/SESEG-RJ, CPF 965.442.017/15; Bruno D'Avila Melo Boetger, 
brasileiro, casado, bancário, RG 07153101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91. 
Diretores Executivos: João Carlos Gomes da Silva, brasileiro, casado, bancário, RG 
21.425.779-2/SSP-RJ, CPF 044.972.398/45; Roberto de Jesus Paris, brasileiro, 
casado, bancário, RG 21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30; Oswaldo Tadeu 
Fernandes, brasileiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 
088.897.978/94; Edilson Dias dos Reis, brasileiro, casado, bancário, RG 08878617-3/ 
IFP-RJ, CPF 809.141.447/15; Juliano Ribeiro Marcílio, brasileiro, divorciado, 
bancário, RG 16.776.296-5/SSP-SP, CPF 253.578.878/02; André Luis Duarte de 
Oliveira, brasileiro, casado, bancário, RG 20.149.063-8/SSP-SP, CPF 117.234.298/99; 
Cintia Scovine Barcelos de Souza, brasileira, casada, engenheira elétrica, RG 
008.912.039-8/Detran-RJ, CPF 028.069.117/37; Fernando Freiberger, brasileiro, 
casado, bancário, RG 64.483.892-9/SSP-SP, CPF 732.669.659/49; José Augusto 
Ramalho Miranda, brasileiro, casado, bancário, RG 28.681.801-2/SSP-SP, CPF 
268.676.278/03; Marcos Valério Tescarolo, brasileiro, casado, bancário, RG 
16.367.864-9/SSP-SP, CPF 085.195.768/42; Renata Geiser Mantarro, brasileira, 
casada, bancária, RG 17.464.318-4/SSP-SP, CPF 074.432.258/81; Vinicius Urias 
Favarão, brasileiro, casado, bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50; 
Diretores: Ademir Aparecido Correa Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
3.982.252-0/SSP-PR, CPF 633.628.309/78; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, 
casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; Aires Donizete 
Coelho, brasileiro, casado, advogado, RG 16.396.686-2-SSP-SP, CPF 025.919.518-96; 
Alessandro Zampieri, brasileiro, casado, bancário, RG 22.640.410-9/SSP-SP, CPF 
133.066.828/61; Alexandre Cesar Pinheiro Quercia, brasileiro, casado, bancário, RG 
21.865.126-0/SSP-SP, CPF 126.285.468/76; Alexandre Panico, brasileiro, casado, 
bancário, RG 13.335.776-4/SSP-SP, CPF 106.815.368/70; André Bernardino da Cruz 
Filho, brasileiro, casado, bancário, RG 35.331.675-1/SSP-SP, CPF 192.221.224/53; 
André Costa Carvalho, brasileiro, divorciado, bancário, RG 62.234.384-1/SSP-SP, 
CPF 016.799.687-85; André David Marques, brasileiro, casado, bancário, RG 
19.374.704-2/SSP-SP, CPF 934.928.129/53; André Ferreira Gomes, brasileiro, 
casado, bancário, RG 17.726.946-7/SSP-SP, CPF 059.012.418/86; Antonio 
Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 
167.477.158/45; Antonio Daissuke Tokuriki, brasileiro, casado, bancário, RG 
8.595.065-8/SSP-SP, CPF 112.458.198/79; Bráulio Miranda Oliveira, brasileiro, 
casado, bancário, RG M6.093.111/SSP-MG, CPF 941.945.726/53; Bruno Funchal, 
brasileiro, casado, bancário, RG 11.775.885-4/IFP-RJ, CPF 082.654.487/83; Carlos 
Henrique Villela Pedras, brasileiro, em união estável, bancário, RG 08602302-5/ 
IFP-RJ, CPF 011.710.097/80; Carlos Leibowicz, argentino, casado, bancário, RNE 
V298711-I-CGPI/DIREX/DPF, CPF 225.472.338/35; Carlos Wagner Firetti, brasileiro, 
casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538/81; Clayton Neves 
Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Cristina Coelho de Abreu Pinna, brasileira, casada, bancária, RG 18.206.492-X/ 
SSP-SP, CPF 165.131.368/73; Daniela Pinheiro de Castro, brasileira, em união 
estável, bancária, RG 22.429.076-9/SSP-SP, CPF 157.008.458-06; Danilo Luis 
Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 
200.051.688/21; Fábio Suzigan Dragone, brasileiro, casado, bancário, RG 
33.137.418-3/SSP-SP, CPF 219.133.838-06; Fernando Antônio Tenório, brasileiro, 
casado, bancário, RG 2.000.108/SSP-PE, CPF 226.475.114/20; Fernando Honorato 
Barbosa, brasileiro, casado, bancário, RG 29.369.638-X/SSP-SP, CPF 213.131.738/78; 
Francisco Armando Aranda, brasileiro, casado, bancário, RG 63.982.677/5/SSP-SP, 
CPF 032.952.429/17; Jeferson Ricardo Garcia Honorato, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.221.279-5/SSP-SP, CPF 129.380.218/28; José Gomes Fernandes, 
brasileiro, casado, bancário, RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 135.834.253/91; José 
Leandro Borges, brasileiro, em união estável, bancário, RG 20.912.454-4/SSP-SP, 
CPF 135.349.248/60; Juliana Laham, brasileira, casada, bancária, RG 22.726.817-9/ 
SSP-SP, CPF 279.737.268-96; Julio Cardoso Paixão, brasileiro, casado, bancário, 
RG 28.654.360-6/SSP-SP, CPF 212.782.698/19; Julio Cesar Joaquim, brasileiro, 


ISEB3 abrasca* 


mt 
qEBOL 


i 091.881.378/64; Roberto Medeiros Paula, brasileiro, 
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casado, bancário, RG 24.836.926-X/SSP-SP, CPF 178.193.728/18; Layette Lamartine 
Azevedo Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 50.490.613-6/SSP-SP, CPF 
337.092.034/49; Leandro José Diniz, brasileiro, casado, bancário, RG 22.376.807-8/ 
SSP-RJ, CPF 062.643.218/93; Leandro Karam Correa Leite, brasileiro, casado, 
bancário, RG 27.560.346-5/SSP-SP, CPF 273.746.958-96; Luiz Philipe Roxo 
Biolchini, brasileiro, casado, bancário, RG 58171471/IFP-RJ, CPF 011.675.837-60; 
Manoel Guedes de Araujo Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 58.891.623-7/ 
SSP-SP, CPF 387.789.395/34; Marcelo Sarno Pasquini, brasileiro, casado, bancário, 
RG 24.581.471-1/SSP-SP, CPF 173.318.958-00; Marcos Daniel Boll, brasileiro, 
casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Marina Claudia 
González Martin de Carvalho, argentina, casada, bancária, RNE W330020-W - SE/ 
DPMAF/DPF, CPF 101.895.258/60; Mateus Pagotto Yoshida, brasileiro, casado, 
bancário, RG 30.891.231-7/SSP-SP, CPF 295.232.748/30; Nairo José Martinelli Vidal 
Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; 
Nathalia Lobo Garcia Miranda, brasileira, casada, bancária, RG 05.159.240-16/ 


. | SSP-BA, CPF 780.754.245/49; Rafael Forte Araújo Cavalcanti, brasileiro, solteiro, 


bancário, RG 09.990.489-61/SESP-BA, CPF 024.013.705-10; Ricardo Eleutério da 
Silva, brasileiro, casado, bancário, RG 25.995.939/SSP-SP, CPF 175.912.998-40; 
Roberto França, brasileiro, divorciado, bancário, RG 15.833.955-1/SSP-SP, CPF 
casado, bancário, RG 
770.794-ES/SESP-ES, CPF 985.598.697/00; Romero Gomes de Albuquerque, 
brasileiro, casado, bancário, RG 2.560.112/SDS-PE, CPF 410.502.744/15; Rubia 
Becker, brasileira, em união estável, bancária, RG 20.715.016-3/SSP-SP, CPF 
743.268.809/53; Ruy Celso Rosa Filho, brasileiro, casado, bancário, RG 27.624.323-7/ 
SSP-SP, CPF 177.778.598/70; Telma Maria dos Santos Calura, brasileira, casada, 
bancária, RG 18.656.872-1/SSP-SP, CPF 131.133.338/06; Vasco Azevedo, brasileiro, 
divorciado, bancário, RG 04793764-4/IFP-RJ, CPF 655.029.307/34; Vinícius Panaro, 
brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; 
Diretores Regionais: Altair Luiz Guarda, brasileiro, casado, bancário, RG 
12/R.1.838.961/SSP-SP, CPF 580.065.169-87; Amadeu Emilio Suter Neto, brasileiro, 
casado, bancário, RG 10.465.155-6/SSP-SP, CPF 056.897.388/75; André Vital 
Simoni Wanderley, brasileiro, casado, bancário, RG 2.549.422/SSP-PE, CPF 
808.842.887/49; César Cabús Berenguer Silvany, brasileiro, casado, bancário, RG 
60.053.603-8/SSP-SP, CPF 338.666.355/91; Deborah D'Avila Pereira Campani 
Santana, brasileira, casada, bancária, RG 07806968-9/SSP-RJ, CPF 009.942.667/66; 
Delvair Fidêncio de Lima, brasileiro, casado, bancário, RG 11.421.153-X/SSP-SP, 
CPF 005.645.288/89; Edmir José Domingues, brasileiro, separado consensualmente, 
bancário, RG 15.782.537-1/SSP-SP, CPF 094.166.058/32; Hebercley Magno dos 
Santos Lima, brasileiro, casado, bancário, RG 327466103/SSP-BA, CPF 
597.281.595/87; José Roberto Guzela, brasileiro, casado, bancário, RG 4.024.996-6/ 
SSP-PR, CPF 516.862.529/00; Marcelo Magalhães, brasileiro, casado, bancário, RG 
1.570.716/SSP-SC, CPF 789.977.049/15; Marcos Alberto Willemann, brasileiro, 
casado, bancário, RG 53.632.621-6/SSP-SP, CPF 916.046.999/49; Nelson Pasche 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 25.960.538-4/SSP-SP, CPF 283.380.338-98; 
11.b) eleitos Diretores: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 22.133.723-4/SSP-SP, CPF 147.503.068/19; e Curt 
Cortese Zimmermann, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
6038099534/SJS-RS, CPF 553.914.780/49. Disse o senhor Presidente que os diretores 
reeleitos e os eleitos: 1) têm endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; 2) terão seus nomes levados à aprovação do 
Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos, para mandato até 
a 1º Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, estendido até a posse dos diretores que serão eleitos naquela 
oportunidade; e 3) arquivaram na sede da Sociedade declaração, sob as penas da lei, 
de que atendem às condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 
da Lei nº 6.404/76 e na Resolução nº 4.970/21, do Conselho Monetário Nacional; 
12) acataram, por unanimidade de votos, recomendação do Comitê de Nomeação e 
Sucessão, para renovação do mandato do senhor Alexandre da Silva Glüher, 
brasileiro, casado, bancário, RG 57.793.933-6/SSP-SP, CPF 282.548.640/04, com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900, como Coordenador do Comitê de Auditoria da Organização Bradesco, até 
19.5.2025, o qual terá seu nome levado à aprovação do Banco Central do Brasil, após 
o que tomará posse de seu cargo. Na sequência dos trabalhos, o senhor Presidente 
informou aos presentes que o Coordenador do Comitê de Auditoria ora reconduzido 
arquivou na sede da Sociedade declaração, sob as penas da lei, de que atende às 
condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e 
Resoluções nºs 4.910/21 e 4.970/21, do Conselho Monetário Nacional. Em 
consequência, o Comitê de Auditoria da Organização Bradesco ficou assim composto: 
Coordenador: Alexandre da Silva Glúher; Membro Qualificado: Amaro Luiz de 
Oliveira Gomes; Membro: Paulo Ricardo Satyro Bianchini; 13) acataram, por 
unanimidade de votos, recomendação do Comitê de Nomeação e Sucessão, 
nomeando, em conformidade com o disposto no Artigo 20 do Estatuto Social, com 
mandato de 2 (dois) anos, até a 12 Reunião deste Orgão que se realizará após a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, os membros que integrarão o Comitê de 
Remuneração, quais sejam: Coordenador: Alexandre da Silva Glúher; Membros: 
Maurício Machado de Minas; Samuel Monteiro dos Santos Junior, todos já qualificados; 
Membro não Administrador: Fabio Augusto Iwasaki, brasileiro, casado, bancário, RG 
6.005.457-6/SSP-SP, CPF 022.058.549/09, com endereço profissional no Núcleo 
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; 14) em conformidade com o 
disposto no “caput” do Artigo 21 do Estatuto Social, por unanimidade de votos, 
designaram Ouvidor o senhor Marcos Daniel Boll, já qualificado, com mandato de 
24 meses, até a 12 Reunião deste Órgão que se realizará após a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026; 


Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, o senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, agradecendo a participação de todos e determinando a 
lavratura desta Ata que, aprovada pelos membros participantes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Luiz Carlos Trabuco Cappi, Alexandre da Silva Glúher, 
Denise Aguiar Alvarez, Milton Matsumoto, Maurício Machado de Minas, Samuel 
Monteiro dos Santos Junior, Walter Luis Bernardes Albertoni, Paulo Roberto Simões 
da Cunha, Rubens Aguiar Alvarez, Denise Pauli Pavarina e Octavio de Lazari Junior. 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho da Ata lavrada no 
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Banco 
Bradesco S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Marcelo Fonseca - Procuradores. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob número 307.394/24-4 em 20.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Política 


Judiciário Mesa de negociação foi a segunda tentativa de discutir a validade do marco temporal 


Indigenas abandonam reunião de conciliação 


Isadora Peron e Flávia Maia 
De Brasília 


A Articulação dos Povos Indí- 
genas do Brasil (Apib) decidiu 
deixar a mesa de negociação 
aberta pelo ministro Gilmar 
Mendes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), para discutir a vali- 
dade do marco temporal para a 
demarcação deterras. 

O anúncio foi feito já no início 
da reunião de conciliação reali- 
zada na quarta-feira (28), a se- 


gunda do grupo. Mesmo diante 
de apelos para que eles permane- 
cessem na negociação, os repre- 
sentantes dos povos tradicionais 
deixaram o plenário, entoando 
gritos de protestos. 

Após a decisão, o secretário- 
executivo do Ministério dos Po- 
vos Indígenas, Eloy Terena, pediu 
para que a audiência fosse sus- 
pensa, mas a medida não foi aca- 
tada pelo juiz auxiliar do gabine- 
te de Gilmar, Diego Viegas, res- 
ponsável por conduzir as nego- 


ciações. Uma nova reunião foi 
marcada para 9 de setembro. ú à 

O marco temporal determina 
que só podem ser demarcadas 
terras que já eram ocupadas pe- 
los povos indígenas na data de 
promulgação da Constituição de 
1988. Em setembro de 2023, o 
Supremo decidiu derrubar essa 
tese, impondo uma derrota aos 
ruralistas. 

Como reação, o Congresso 
aprovou uma lei no sentido con- 
trário. Diante desse impasse, 


GUSTAVO MORENO/STF 


LETIR 14 
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COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP 
Companhia Aberta 
CNPJ nº 43.776.517/0001-80 - NIRE 35300016831 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


Ficam convocados os senhores Acionistas da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - Sabesp (“Companhia”), nos termos do disposto no artigo 9º, 
parágrafo 1º, do Estatuto Social, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE” ou “Assembleia”) da Companhia, com sede na Rua Costa Carvalho, nº 300, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a ser realizada no dia 27 de setembro 
de 2024, às 11 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma 
Ten Meetings, com base na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 


l. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, em linha com 
o artigo 12 do Estatuto Social, para um mandato unificado de 2 (dois) anos a contar 
da data da eleição. 


Il. Deliberar sobre o enquadramento de membros independentes do Conselho de 
Administração às regras estabelecidas no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. 
— Brasil, Bolsa, Balcão e na Resolução CVM nº 80/2022. 


Ill. Eleger os membros do Conselho Fiscal da Companhia, em linha com o artigo 26 
do Estatuto Social, para um mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
em 2025. 


Informações aos Acionistas: 


A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução 
CVM 81/22, sendo permitido aos Acionistas participar (i) pessoalmente ou se fazendo 
representar por procurador, via sistema eletrônico no momento da realização da AGE, 
ou (ii) mediante o envio de instrução de voto previamente à realização da AGE, via 
Boletim de Voto à Distância (“BVD”). Em razão da limitação do exercício do direito 
de voto previsto no artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, a Companhia solicita 
que os acionistas informem à Companhia, até às 11h do dia 25 de setembro de 
2024, se pertencem a “Grupo de Acionistas” (conforme tal termo é definido no artigo 
6º do Estatuto Social da Companhia), e sinalizem quais outros acionistas também 
são membros do referido “Grupo de Acionistas”, a fim de que a Companhia possa 
dar cumprimento à limitação de voto prevista no artigo 6º do Estatuto Social. Os 
acionistas que não se enquadrarem nas situações jurídicas contempladas no referido 
artigo do Estatuto Social não precisarão enviar a comunicação à Companhia, e a 
Companhia considerará que tais acionistas afirmam que não pertencem a qualquer 
“Grupo de Acionistas” e que se responsabilizam por tal afirmação. A comunicação 
mencionada acima deverá ser enviada aos cuidados da Superintendência de 
Relações com Investidores através do e-mail sabesp.riQ sabesp.com.br. As regras 
e os procedimentos para participação dos acionistas na Assembleia encontram-se 
detalhados no Manual de Participação na Assembleia, e as informações a respeito 
das matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se detalhadas na 
Proposta da Administração, ambas disponíveis no site de Relações com Investidores 
da Companhia (https://ri.sabesp.com.br/), bem como nos sites da B3 (www.b3.com. 
br) e da Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 


l. Participação por meio da plataforma eletrônica 


Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão realizar o pré- 
cadastro na Plataforma Ten Meetings no seguinte link https://assembleia.ten.com. 


ações para suspender a norma 
chegaram ao Supremo. Foi a par- 
tir desses processos que Gilmar 
Mendes decidiu instalar a mesa 
de conciliação. 

Ao anunciar a decisão de se re- 
tirar do debate, a Apib defendeu 
que a negociação em torno do te- 
ma vai resultar em “graves viola- 
ções” aos direitos dos povos indí- 
genas. “É absolutamente inad- 
missível uma audiência de conci- 
liação que não reforce o papel do 
STF na proteção de direitos mi- 
noritários”, disse a advogada 
Eloísa Machado, que representa 
a entidade. 

Um dos pontos levantados pe- 
los indígenas foi o fato de Gilmar 
não suspender a lei aprovada pe- 
lo Congresso, já que o STF decla- 
rou a tese do marco temporal in- 
constitucional. “A gente está fa- 
lando de uma lei que afeta, todos 
os dias, os corpos e as vidas dos 
povos indígenas. Hoje estão 
ocorrendo conflitos nos territó- 
rios em razão dos efeitos dessa 
lei. E essa lei tem impedido a 
União de promover a correta de- 
marcação de terras”, afirmou a 
representante da entidade. 

A reunião já começou em cli- 
ma tenso, com o juiz do gabine- 
te de Gilmar avisando que nin- 
guém era “insubstituível” e que 
a ordem do ministro era para 
que a mesa de conciliação conti- 
nuasse, independentemente da 
decisão da entidade. “As entida- 
des serão substituídas caso 
abandonem a mesa de negocia- 
ção. Ninguém é insubstituível. 
Isso aqui é uma oportunidade 
para as pessoas sentarem e con- 
versarem”, disse Viegas. 

Também presente no encon- 
tro, o advogado-geral da União, 
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Conciliação no STF: índigenas anunciaram que deixariam a reunião logo após o início, entoando gritos de protesto 


Jorge Messias, pediu para que os 
indígenas ao menos acompa- 
nhassem a reunião dessa quarta- 
feira, para depois tomarem uma 
decisão. O apelo, no entanto, não 
surtiu efeito. Messias defendeu 
que era preciso focar em temas 
em que fosse possível chegar a 
um consenso. Para o advogado- 
geral da União, a participação 
dos representantes indígenas é 
essencial no debate. “O meu ape- 
lo é pelo diálogo.” 

Em uma fala feita depois de os 
indígenas deixarem o STF, Viegas 
afirmou que a pergunta que Gil- 
mar quer que seja feita pelos in- 
tegrantes da comissão é se faz 
sentido repetir os mesmos erros 
do passado ou se é necessário 
pensar novas formas para resol- 
ver o problema. 


br/031616910, até às 11h do dia 25 de setembro de 2024, selecionando a opção 
“Cadastrar” e realizando o upload dos documentos detalhados abaixo: 


e Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras de classe 
profissional oficialmente reconhecidas no Brasil) do acionista ou, caso seja 
representado, do seu representante legal; 


e Extrato expedido pela instituição prestadora dos serviços de ações escriturais 
ou pela instituição custodiante, com a quantidade de ações que constavam como 
titulares, com prazo não superior a 3 (três) dias úteis antes da realização do seu 
credenciamento para participação na Assembleia Gerais; e, adicionalmente, 


e Para acionistas fundos de investimentos: cópia do regulamento consolidado do 
fundo e do estatuto ou contrato social de seu administrador ou gestor, conforme 
o caso, juntamente com documentação societária comprobatória de poderes de 
representação legal do administrador ou gestor, conforme o caso (eleição de 
administradores e/ou procuração, sendo que em caso de participação por procuração 
a firma do outorgante não precisará estar reconhecida); 


e Para acionistas pessoas jurídicas: cópia do estatuto social ou contrato social em 
vigor e documentação societária comprobatória de poderes de representação legal 
do acionista (eleição de administradores e/ou procuração, sendo que em caso de 
participação por procuração a firma do outorgante não precisará estar reconhecida). 


Caso deseje ser representado por procurador, o acionista deverá cadastrar na 
Plataforma Digital, além dos documentos indicados acima, o competente instrumento 
de mandato, nos termos da lei e do Manual de Participação na Assembleia. 


Destaca-se que os dados pessoais e documentos solicitados para credenciamento 
e participação na Assembleia serão utilizados exclusivamente para esta finalidade e 
seu tratamento é justificado nos termos do art. 7°, Il, Lei n° 13.709/2018 (cumprimento 
de obrigação legal), com fundamento na Lei das S.A. e normas correlatas. 


Após a análise e validação da documentação, o Acionista ou seu representante 
receberá a confirmação do cadastro na Plataforma Digital por e-mail. O acesso à 
AGE será restrito ao Acionista e/ou seus representantes ou procuradores que se 
credenciarem dentro do prazo, os quais receberão convite individual com instruções 
específicas para acesso à plataforma digital. 


Il. Participação por meio do BVD 


Caso o Acionista opte por participar da AGE por meio de boletim de voto a distância, 
o Acionista deverá (a) enviar instruções de preenchimento do BVD para prestadores 
de serviço de coleta e transmissão de instruções de preenchimento de tal documento 
(agentes de custódia ou escriturador das ações de emissão da Companhia), desde 
que referidas instruções sejam recebidas no prazo de até 7 (sete) dias antes da data 
da Assembleia; (b) encaminhar o BVD diretamente à Companhia; ou (c) transmitir 
as instruções de voto via plataforma digital da Ten Meetings (por meio do link https:// 
assembleia.ten.com.br/031616910, na aba específica denominada “BVD”, desde que. 
em qualquer caso, as instruções sejam recebidas em até 7 (sete) dias antes da data 
da AGE (i.e. 20 de setembro de 2024), observado que eventuais BVD recebidos pela 
Companhia após esse prazo serão desconsiderados. 


O envio do BVD ao custodiante ou ao escriturador deverá observar as regras e 
procedimentos aplicáveis indicados por estes prestadores de serviços. Os BVD 
enviados diretamente à Companhia — (i) via postal, para a Rua Costa Carvalho, nº 300, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (aos cuidados da Superintendência 
de Relações com Investidores); (ii) via e-mail sabesp.ri @ sabesp.com.br; ou (iii) via 
Plataforma Ten Meetings, por meio do link https://assembleia.ten.com.br/031616910 - 
deverão estar acompanhados da documentação indicada no item | acima e detalhada 
no Manual de Participação na Assembleia. 
O Acionista que enviar o BVD poderá participar da Assembleia por meio da plataforma 
digital. No entanto, caso este Acionista exerça o direito de voto em tempo real na 
respectiva Assembleia, o seu BVD será integralmente desconsiderado e os votos 
proferidos durante a Assembleia serão considerados válidos. 
II. Pedidos de Voto Múltiplo 
Para requerer a adoção do voto múltiplo para a eleição de membros do Conselho de 
Administração, em linha com a Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, os 
requerentes deverão representar, no mínimo 5% do capital votante da Companhia e 
poderão exercer esta faculdade até 48 horas antes da Assembleia mediante envio de 
correspondência aos cuidados da Superintendência de Relações com Investidores (i) 
entregue na sede social da Companhia, à Rua Costa Carvalho, 300 — São Paulo — SP 
— CEP 05429-900 ou (ii) enviada para o e-mail sabesp.riQ sabesp.com.br. 
A Companhia reforça a importância de que os eventuais pedidos de voto múltiplo 
sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais Acionistas, nacionais e estrangeiros. 

São Paulo, 26 de agosto de 2024. 

Karla Bertocco Trindade 


Presidente do Conselho de Administração 


mM Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 
QC Q Companhia Aberta 
CNPJ/ME nº 61.695.227/0001-93 - NIRE 35.300.050.274 


Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de maio de 2024 

1. Data, Hora e Local: Aos 29 dias do mês de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social da 
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Av. das Nações 
Unidas, 14401, 17º ao 23º and., conj. 1 ao 4, Torre B1 Aroeira, Vila Gertrudes, Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença do acionista representando a integralidade do 
capital social votante da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Ana Claudia 
Gonçalves Rebello e secretariados pela Sra. Maria Eduarda Fischer Alcure. 4. Ordem do Dia: 
Eleição, para substituição, de 2 (dois) membros pelo acionista controlador para integrar o Conselho de 
Administração no curso do mandato. 5. Deliberações: Após análise da matéria constante da Ordem do 
Dia, foi deliberado, pelo acionista único presente, o que se segue: 5.1. Quanto ao item único da Ordem 
do Dia, foi aprovada a eleição dos Srs. Damian Popolo, italiano, casado, administrador, portador do 
RNE nº V652321-K, expedido pela Polícia Federal, inscrito no CPF/MF sob o nº 232.551.418-85, com 
domicílio profissional na Avenida das Nações Unidas, 14401, Conjunto 1 ao 4, Torre B1, 17º ao 23º 
andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP: 04794-000 e Marco Fadda, italiano, casado, administrador, 
portador do passaporte italiano nº YA7288871, residente e domiciliado na Rua Manlio di Veroli, nº 
3, 00199, Roma, Itália, para integrar o Conselho de Administração da Companhia, em substituição, 
respectivamente, aos Srs. Guilherme Gomes Lencastre e Gino Celentano, que apresentaram suas 
renúncias nesta data e assumirão novos desafios no grupo Enel. 5.2. Os Conselheiros ora eleitos 
tomarão posse de acordo com o art. 149 da Lei 6.404/76 e terão mandato coincidente com os demais 
membros do Conselho de Administração, ou seja, até a assembleia geral ordinária que vier a ocorrer 
em abril de 2025. Os Conselheiros ora eleitos declararam que não estão incursos em quaisquer dos 
crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade empresária. 5.1.2. Consignar que, nos 
termos da legislação aplicável, foi recebida a declaração mencionada no artigo 147, § 4º, da Lei das 
Sociedades por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos, 
pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada pelo 
Presidente da Assembleia, pelo Acionista e pela Secretária, ficando autorizada a publicação da ata com 
a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do § 2º do artigo 130 da Lei das Sociedades por 
Ações. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de maio de 
2024. Mesa: Ana Claudia Gonçalves Rebello - Presidente; Maria Eduarda Fischer Alcure - Secretária. 
Acionista Presente: Enel Brasil S.A. - Maria Eduarda Fischer Alcure - Procuradora. JUCESP nº 
260.250/24-7 em 03/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de maio de 2024 

1. Data, Hora e Local: Em 29 de maio de 2024, às 14:00 horas, na sede da Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A. ("Companhia"), na Avenida das Nações Unidas, n° 14401, 17° ao 
23° andar, conj. 1 ao 4, Torre B1 Aroeira, Vila Gertrudes, no Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04794-000. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do 
§1° do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, estando presentes a maioria dos membros do 
Conselho de Administração, conforme se verifica pelas assinaturas ao final desta ata. Presentes, 
ainda, os Srs. Guilherme Gomes Lencastre e Max Xavier Lins. 3. Mesa: Presidente: Britaldo Pedrosa 
Soares; e Secretária: Maria Eduarda Fischer Alcure. 4. Ordem do Dia: (i) Alterações na composição 
do Conselho de Administração; e (ii) Substituição de 1 (um) membro da Diretoria Executiva. 5. 
Deliberações: Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a 
presente reunião, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de 
votos, e sem quaisquer restrições: 5.1. Quanto ao item (i) da Ordem do Dia, inicialmente, presente 
à reunião o Sr. Guilherme Gomes Lencastre, brasileiro, casado, engenheiro de produção/civil, 
portador da carteira de identidade nº 12253322-7, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 045.340.147-32, com domicílio profissional na Av. das Nações Unidas, 14401, 23º andar, 
conjunto 231, Torre B1, Aroeira, Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000, para informar que apresentou carta de renúncia aos cargos de membro e Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia. Ato contínuo, os membros do Conselho de Administração 
tomaram ciência da renúncia e, em cumprimento ao artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, 
nomearam o recém-eleito membro do Conselho de Administração, o Sr. Damian Popolo, italiano, 
casado, administrador, portador do RNE nº V652321-K, expedido pela Polícia Federal, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 232.551.418-85, com domicílio profissional na Avenida das Nações Unidas, 14401, 
Conjunto 1 ao 4, Torre B1, 17º ao 23º andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP: 04794-000, como 
Presidente do Conselho de Administração, até o final do mandato, ou seja, até a assembleia geral 
ordinária que vier a ocorrer em abril de 2025. 5.2. Quanto ao item (ii) da Ordem do Dia, presente à 
reunião o Sr. Max Xavier Lins, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade 
nº 1744478, expedida pela SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº 350.048.004-72, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, 14401, 23º andar, conjunto 231, Torre B1, Aroeira, Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, para informar que 
apresentou carta de renúncia ao cargo de Diretor Presidente da Companhia. Ato contínuo, os 
membros do Conselho de Administração tomaram ciência da renúncia e, em cumprimento ao 
artigo 11 (k) do Estatuto Social da Companhia, foi deliberada a eleição do Sr. Guilherme Gomes 
Lencastre, acima qualificado, para o referido cargo de Diretor Presidente da Companhia. 5.2.1. O 
Diretor ora eleito tomará posse de acordo com o art. 149 da Lei 6.404/76 e terá mandato coincidente 
com os demais membros da Diretoria, ou seja, até 24 de fevereiro de 2025. O Diretor ora eleito 
declara, desde já, não está incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de 
exercer a atividade empresária. 5.2.2. Consignar que, nos termos da legislação aplicável, foi recebida 
a declaração mencionada no artigo 147, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações. 5.2.3. Consignar 
que, salvo com relação a fraudes e atos dolosos, a Companhia, dá quitação plena e irrevogável ao 
Sr. Max Xavier Lins, por todos os atos de sua gestão, comprometendo-se a mantê-lo livre e indene 
de, por exemplo, quaisquer reclamações, ônus ou gravames decorrentes de quaisquer atos, fatos 
ou eventos praticados ou ocorridos durante o período de sua gestão, e a promover as respectivas 
defesas, arcando com todos os custos da mesma, qualquer que seja sua natureza, inclusive de 
contratação de advogados. 5.2.4. Os Conselheiros manifestaram os votos de agradecimento pelas 
valiosas contribuições realizadas pelos Srs. Guilherme Gomes Lencastre, enquanto Presidente deste 
Conselho de Administração, e Max Xavier Lins, durante seu mandato como Diretor Presidente. Max 
Lins seguirá no Grupo Enel com novos desafios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente deu a reunião por encerrada, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi 
lida, achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes. 
Assinaturas: Mesa: Britaldo Pedrosa Soares, Presidente; Maria Eduarda Fischer Alcure, Secretária; 
Conselheiros de Administração: Britaldo Pedrosa Soares, Antonio Scala, Damian Popolo, Marco 
Fadda, Mario Fernando de Melo Santos, Ana Claudia Gonçalves Rebello e Alexandre Meduneckas. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de maio de 2024. 
Mesa: Britaldo Pedrosa Soares - Presidente; Maria Eduarda Fischer Alcure - Secretária. JUCESP nº 
260.247/24-8 em 03/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


“A visão do ministro é que nós 
devemos deixar de lado a discus- 
são jurídica [sobre a constitucio- 
nalidade do marco temporal], e 
partir para o que importa na vida 
das pessoas. O que importa para os 
indígenas é ter as terras reconheci- 
das. O que importa para os produ- 
tores rurais é terem a sua proprie- 
dade e não terem nenhum tipo de 
conflito no campo”, disse. 

Viegas apontou que a ideia do 
ministro é fazer um levantamento 
completo de quanto custaria para 
demarcar todas as terras indígenas 
do país e tentar encontrar uma so- 
lução econômica para isso. Ele, in- 
clusive, anunciou que um repre- 
sentante do Banco Nacional de De- 
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) passaria a fazer parte do 
grupo por esse motivo. 


“Esqueçamos um pouco a dis- 
cussão jurídica. Qual é o proble- 
ma que nós temos hoje no cam- 
po? Quantas terras? Qual o va- 
lor? Onde está acontecendo con- 
flito? De quanto nós estamos fa- 
lando? Quanto de terra? Quanto 
de dinheiro?”, explicou. 

O juiz afirmou que o Poder Exe- 
cutivo precisa apresentar um “cro- 
nograma” para as demarcações. 
Um dos pontos que precisa ser dis- 
cutido são as indenizações que de- 
vem ser pagas aos produtores que 
precisarem deixar suas terras. 

Viegas, no entanto, lembrou 
que o Supremo já declarou o mar- 
co temporal inconstitucional. “Pa- 
ra o STF, a posição que resguarda 
melhor os interesse de todos, seja 
indígena e não indígena, é a não 
existência do marco temporal” 


Licitação feita 
pela Secom pode 
ser revogada 


Andrea Jubé e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O governo discute, interna- 
mente, revogar a licitação de 
quase R$ 200 milhões realizada 
pela Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência (Secom) 
para contratação de empresas 
que atuarão na comunicação di- 
gital. Em julho, uma liminar do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU) suspendeu a tramitação 
do processo licitatório diante da 
suspeita de fraudes na disputa. 

O tema voltou a ser debatido 
em reunião, na noite de terça-fei- 
ra(27), coma participação de mi- 
nistros no Palácio do Planalto. O 
Valor apurou que avançou entre 
auxiliares presidenciais a percep- 
ção de que antecipar-se ao órgão 
fiscalizador e revogar a licitação 
representaria um desgaste políti- 
co menor do que ter de cumprir 
uma eventual determinação final 
do TCU nesse sentido. 

Atendência majoritária no go- 
verno é pela anulação da concor- 
rência, mas ainda há resistências a 
esse movimento. Fontes do gover- 
no relataram ao Valor que auxilia- 
res do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva estão tentando “medir a 
temperatura” entre ministros do 
TCU antes de bater o martelo, mas 
uma decisão deve ser tomada até a 
semana que vem. Procurada, a Se- 
com informou que não há defini- 
ção no governo sobre este assunto. 

No dia 10 de julho, o ministro 
do TCU Aroldo Cedraz suspendeu, 
em medida liminar, a tramitação 


da licitação, acolhendo pedido do 
Ministério Público de Contas, que 
alegou a ocorrência de fraudes, co- 
mo a violação do sigilo do proces- 
so. Em seguida, a liminar foi con- 
firmada, à unanimidade, pelos no- 
ve ministros do tribunal. 

O Valor ouviu fontes do TCU 
que confirmaram que chegou ao 
tribunal a informação de que a 
tendência no governo seria pela 
anulação da licitação. Isso por- 
que o sentimento entre minis- 
tros da Corte é de que, dificil- 
mente, a decisão liminar de Ce- 
draz será revertida no julgamen- 
to final. Primeiro, porque já foi 
confirmada pelo plenário, sem 
nenhum voto contrário. Além 
disso, o parecer da área técnica 
alinhou-se aos argumentos do 
Ministério Público sobre a ocor- 
rência de irregularidades. 

Essa concorrência visa a contra- 
tação de quatro empresas para 
atuar na comunicação digital do 
governo no valor de R$ 197 mi- 
lhões. Desde o ano passado, a Se- 
com planejava essa licitação, já 
que o governo recebe críticas, es- 
pecialmente da militância petista, 
de que precisa ter mais presença 
nas redes sociais — território onde 
adversários como o ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) e o candidato à 
Prefeitura de São Paulo Pablo Mar- 
çal (PRTB) são hegemônicos. 

Atualmente, a Secom mantém 
contrato com quatro empresas que 
desenvolvem campanhas publicitá- 
rias para divulgar ações do governo 
nas mídias tradicionais, sem foco es- 
pecífico nas plataformas digitais. 
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Empresários 
entre o horror 
eo inevitável 
em São Paulo 


Maria Cristina 
Fernandes 


ondado porum 
amigo comum para 
uma conversa com 
Pablo Marçal, um 
banqueiro 
despistou. “Cê tá louco? Ele vai 
sair por aí dizendo que falou 
comigo”. Um grande investidor 
paulistano, com negócios 
imobiliários em Goiás, de onde 
Marçal foi exportado para São 
Paulo, recebeu a mesma 
sondagem e caiu fora. 

No meio empresarial e 
financeiro, este tem sido o 
comportamento padrão em 
relação ao candidato do PRTB à 
Prefeitura de São Paulo. Pelo 
menos até 6 de outubro. Num 
segundo turno contra Guilherme 
Boulos (Psol), cenário no quala 
pesquisa Quaest desta quarta 
sugere um rigoroso empate, a 
coisa muda de figura. 

O horror cede lugar ao 
inevitável. Com PCC, com tudo. 
Em dois grupos diferentes de 
WhatsApp de investidores, a 
vitória do candidato do Psol 
aparece como a única situação 
que os levaria a optar por Marçal, 
como um dia o fizeram, de 
maneira menos titubeante, por 
Jair Bolsonaro contra o lulismo. 

Os empresários que orbitam 
em torno de Marçal ainda são 
predominantemente do 
marketing digital e startups 


financeiras, mas essas bolhas já 
começam a se expandir. Na noite 
do sábado, Samuel Pereira, um 
empresário do marketing digital, 
reuniu em sua casa em Alphaville 
um grupo de amigos em torno 
do candidato do PRTB. 

Entre aqueles 11 homens 
brancos, regados a Rosso di 
Montalcino 2019 — Biondi Santi, 
havia um de fora da bolha, José 
Janguiê Diniz, fundador do Ser 
Educacional. Um dos grupos que 
mais se expandiram com o Fies e 
o Prouni dos governos petistas, 
abriu capital na B3. Janguiê joga 
em todas as posições. 

Estreitou relações com 
administrações de 
centro-esquerda, como a 
Prefeitura do Recife, com a qual 
tem parceria de formação 
profissional, e comprou, por 
R$27,5 milhões, no leilão da 
massa falida do Banco Santos, a 
mansão do Morumbi, zona sul de 
São Paulo, do ex-banqueiro 
Edemar Cid Ferreira. Com os 
cotovelos sobre a mesa, Janguiê 
gravou mensagem de apoio a 
Marçal, assim como os demais 
comensais, em vídeo que circula 
nas redes sociais em que todos 
fazem o “M” com os dedos 
apontados para baixo. 

Não é o único de fora da bolha. 
Na lista de doadores oficiais da 
campanha de Marçal, está Helio 


Seibel, da HS Investimentos, com 
participações em grandes 
empresas do país, como a Dexco 
(Duratex, Deca, Hydra), Leo 
Madeiras, Loggi e Apolo Energia. 

No registro oficial, Seibel doou 
R$ 100 mil, o mesmo que o 
empresário goiano Helvio Paulo 
Ferro Filho. Cada um deles doou 
tanto para Marçal quanto 
Arminio Fraga o fez para a 
candidata do PSB, Tabata Amaral. 
Marçal arrecadou, até o 
momento, R$ 944 mil, quatro 
vezes mais que Tabata. Dos cinco 
primeiros colocados nas 
pesquisas, são os únicos com 
registro de doações no TSE. 

Alista de mais de 1 mil 
doadores de Marçal, com valores 
de R$500 a R$ 1 mil, é um cartão 
de visita para o discurso do 
empreendedorismo que 
entusiasma dois simpatizantes, 
Rafael Ferri e Tallis Gomes. 

Ferri ganhou fama ao colocar 
uma escultura de Paulo Guedes 
na entrada da empresa da qual 
era sócio, a TC, na avenida Faria 
Lima, centro financeiro de São 
Paulo. Depois de vender sua 
participação nesta empresa, 
abriu uma assessoria de 
investimentos, a GTF Capital, que 
presta consultoria patrimonial a 
clientes da corretora Genial. Já 
Gomes, fundador da Easy Taxi e 
da Singu, empresa de beleza que 


vendeu para a Natura, hoje dirige 
a G4 Educação. 

Não foram esses empresários 
que levaram à sua arrancada. 
Mais importante foi o 
impulsionamento cruzado de 
cortes de seus vídeos, 
desrespeitando a lei eleitoral, 
como denunciado — e acatado — 
pela Justiça Eleitoral. E, ainda, 
trapaças como aquela contada 
por Ana Luiza Albuquerque, 
Eduardo Escolese e Flávio 
Ferreira, da “Folha de S.Paulo”, 
em que Marçal se valeu de um 
homônimo de Guilherme Boulos 
para disseminar a associação que 
fez entre o candidato e a cocaína. 

O que estarede de pequenos 
doadores mostra é que Marçal 
tem nadado de braçada no 
empreendedorismo sem ser 
acossado por concorrentes. Um 
empresário que colaborou com 
Boulos chegou a sugerir uma 
incubadora de startups, com 
apoio da prefeitura, que 
negociaria convênio com 
universidades, forneceria água, 
luz, internet e isentaria os 
impostos municipais. Até uma 
parceria com o pé-de-meia, 
programa federal de bolsas para 
o ensino médio, poderia rolar. A 
proposta ficou no ar. 

Além da ausência de 
concorrentes no tema, joga a 
favor de Marçal o discurso de que 


as ações contra sua candidatura 
podem vira prejudicar o 
mercado digital para além de sua 
treta eleitoral. Duas gigantes do 
mercado, Google e X, entraram 
com embargos de declaração 
contra a decisão que suspendeu 
os perfis de Marçal pelo medo do 
efeito cascata. 

É no TSE que esta batalha deve 
findar. É nisso que aposta o 
prefeito Ricardo Nunes, que, em 
entrevista ao Valor publicada 
nesta edição, insistiuno papel da 
Justiça Eleitoral a despeito de não 
tê-la acionado. 

Como Marçal tem avançado 
nas pesquisas de maneira mais 
célere do que as ações, o mais 
provável é que uma decisão 
desfavorável à sua permanência 
nojogo, se acontecer, venha 
apenas no fim da campanha. 

Tirar um candidato emergente 
da disputa tem um custo menor 
do que arrancar líder que ele 
arrisca se transformar. A reação 
dessa rede de apoiadores, 
impulsionadores e 
influenciadores do marketing do 
empreendedorismo, dentro e 
fora dalei, abrirá uma frente de 
batalha que renovará a guerra 
entre justiça e política até 2026. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista do 
Valor. Escreve às terças e quintas-feiras 
E-mail mcristina.fernandes(ovalor.com.br 


Congresso Proposta permite empréstimos 
mais baratos para aéreas; deputados rejeitaram 
redução de indenizações por atrasos de voos 


Câmara aprova 
projeto que muda a 
Lei Geral do Turismo 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


A Câmara dos Deputados apro- 
vou na quarta-feira (28) projeto 
de lei que altera a Lei Geral do Tu- 
rismo e enviou o texto para san- 
ção presidencial. Algumas das al- 
terações são flexibilizar as diárias 
em hotéis, permitir empréstimos 
mais baratos para as companhias 
aéreas e acabar com a responsabi- 
lidade solidária das agências de 
turismo em relação aos serviços 
intermediados nos casos de fa- 
lência do fornecedor ou quando a 
culpa do problema for exclusiva 
do fornecedor. 

Os deputados, por outro lado, 
rejeitaram a mudança aprovada 
pelo Senado Federal que reduzi- 
ria substancialmente as indeni- 
zações aos passageiros por atra- 
sos e cancelamentos de voos e 
impediria que o Código de Defe- 
sado Consumidor fosse utilizado 
nesses processos. No lugar, teria 
que ser utilizado o Código Brasi- 
leiro de Aeronáutica — que, se- 
gundo advogados, é mais preju- 
dicial aos passageiros e visa pro- 
teger as empresas aéreas. 

A alteração foi incluída no 
projeto pelo relator, o senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), numa 
negociação com o governo Lula 


(PT), e passou sem alarde no Se- 
nado. A ideia era atender uma 
demanda antiga das compa- 
nhias aéreas, que gastaram R$1,1 
bilhão ano passado no Brasil pa- 
ra ressarcir clientes por proble- 
mas nos voos ou com as baga- 
gens. A alteração foi revelada pe- 
lo Valor em agosto e criticada pe- 
lo Ministério Público e associa- 
ções de defesa do consumidor. 

“Para o usuário ser indenizado 
por cancelamento de voo, ele 
tem que comprovar aqueles ób- 
vios prejuízos. Nas normas de 
responsabilização de agências, 
acaba instituindo a culpa exclu- 
siva do fornecedor”, criticou o 
deputado Chico Alencar (Psol- 
RJ) no plenário. 

Na quarta-feira, contudo, o re- 
lator na Câmara, deputado Paulo 
Azi (União-BA), deu parecer con- 
tra essa alteração nas indeniza- 
ções aéreas por problemas em 
voos. A votação foi simbólica e 


Mudanças 
aprovadas estavam 
em discussão 
desde 2015 no 
Legislativo 


esta foi a única parte rejeitada do 
texto aprovado pelo Senado. 
“Cremos que o substitutivo atua- 
liza e aperfeiçoa a legislação do 
turismo, contribuindo em muito 
para a expansão e o fortaleci- 
mento do setor, com todas as 
consequências benéficas em ter- 
mos de aumento de investimen- 
tos e de geração de emprego e 
renda”, afirmou Azi. 

As mudanças aprovadas esta- 
vam em discussão desde 2015 no 
Congresso. A principal delas, pa- 
ra os consumidores, é uma alte- 
ração na responsabilização das 
agências de viagem. Eles só pode- 
rão ser cobradas nos limites do 
“proveito econômico deles obti- 
do” e não terão que devolver os 
recursos em caso da prestadora 
do serviço contratada por elas fa- 
lir ou se essa fornecedora tiver a 
culpada pelo problema causado. 

A proposta também proíbe 
que a multa ou taxas aplicada pe- 
las agências de turismo para can- 
celamento ou alteração dos ser- 
viços seja maior do que o valor 
total desses serviços. As diárias 
de hotéis, que na legislação atual 
são previstas em 24 horas, pode- 
rão ser reduzidas por ato do Mi- 
nistério do Turismo para permi- 
tir o tempo necessário para hi- 
gienização e arrumação dos 


Paulo Azi: “Cremos que o substitutivo atualiza a legislação, contribuindo para a expansão e o fortalecimento do setor” 


quartos e outros procedimentos 
operacionais necessários antes 
da entrada do novo hóspede. 

O Fundo Nacional de Aviação 
Civil (FNAC) poderá ser utilizado 
para empréstimos mais baratos 
as companhias aéreas que ope- 
ram voos regulares no país e terá 
como intermediador principal o 
Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BN- 
DES). Segundo o Ministério dos 
Portos e Aeroportos, será possí- 
velutilizar até R$5 bilhões dos R$ 
8 bilhões disponíveis no fundo 
com este objetivo. As taxas de ju- 
ros e regras de financiamento se- 
rão regulamentadas pelo Conse- 
lho Monetário Nacional (CMN). 

Em nota, o presidente do BN- 


DES, Aloizio Mercadante, disse 
que o projeto permitirá que o 
banco contribuia com o fortale- 
cimento das rotas e voos no país 
e com democratização do acesso 
ao transporte aéreo, além ajudar 
na aquisição de combustível sus- 
tentável de aviação (SAF). Outros 
bancos, públicos ou privados, 
também poderão participar des- 
ses financiamentos, mas terão 
que assumir o risco da operação. 

O texto também autoriza que 
o fundo seja utilizado para inves- 
tir em projetos de produção de 
combustíveis renováveis de avia- 
ção e na cobertura de custos de 
desapropriações de áreas desti- 
nadas a ampliações da infraes- 
trutura aeroportuária e aeronáu- 


tica civil, além de destinar 30% 
dos recursos dele para o turismo. 

O projeto ainda desburocratiza 
o cadastro de prestadores de servi- 
ços turísticos no Ministério do Tu- 
rismo e as informações que preci- 
sam ser prestadas pelos hotéis por 
seus hóspedes e busca coibir frau- 
des ao prever que as plataformas 
na internet poderão ser responsa- 
bilizadas se divulgarem propagan- 
da de serviços turísticos que não 
estiverem cadastrados no governo 
federal (com o objetivo de impedir 
a criação de páginas falsas para 
golpes). Também determina que 
os trabalhadores de cruzeiros se- 
rão regidos pela legislação traba- 
Ihista do país de origem do navio e 
não pela legislação brasileira. 


CCJ aprova limite a ações no STF por omissão parlamentar 


De Brasília 


Em mais uma pauta para res- 
tringir os poderes do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a Comis- 
são de Constituição e Justiça 
(CCJ) da Câmara dos Deputados 
aprovou nesta quarta-feira (28) 
projeto de lei que praticamente 
acaba com a possibilidade de a 
Corte determinar normas por 
omissão do Congresso — como 
ocorreu, por exemplo, com a cri- 
minalização da homofobia. 

O texto tramita em caráter 
conclusivo na comissão e, se não 
houver recurso ao plenário da 
Câmara, será encaminhado dire- 
tamente ao Senado Federal. 

O projeto para limitar o esco- 
po da Ação Direta de Inconstitu- 
cionalidade por Omissão (ADO) 


foi apresentado em 2020 pela 
deputada Chris Tonietto (PSL-RJ) 
e ficou praticamente parado, 
mas retornou a pauta no primei- 
ro semestre e foi aprovado agora, 
com apoio quase unânime entre 
os partidos — apenas os deputa- 
dos do PT votaram contra. 

Para Tonietto, o texto vai dimi- 
nuir o “ativismo judicial” e o STF 
só poderá decidir quando o Le- 
gislativo já não tiver discutido 
ou deliberado sobre um assunto. 
“Dessa forma, evita-se que uma 
matéria rejeitada, ou seja, com 
disposição legal negativa, ou em 
fase de discussão, seja causa de 
deliberação no Judiciário em re- 
lação à sua omissão, pois nesses 
casos é inquestionável que o Par- 
lamento não está materialmente 
omisso”, afirmou. 


O projeto votado, contudo, é 
mais amplo e não trata apenas de 
questões deliberadas e rejeitadas 
pelo Congresso. Pelo texto, esse ti- 
po de ação ao STF não poderá tra- 
tar de assunto “que tenha tramita- 
do” em “qualquer uma das fases” 
do Congresso nos últimos cinco 
anos. Com isso, bastará a apresen- 
tação de projeto de lei, mesmo que 
não seja sequer debatido, para im- 
pedir o questionamento ao STF so- 
bre a omissão do Legislativo. 

Além disso, o projeto impede 
que a ADO questione a omissão 
do Congresso sobre um tema 
com argumentos “constitucio- 
nais de ordem puramente prin- 
cipiológica” — como são, na opi- 
nião dos defensores do texto, os 
princípios da dignidade huma- 
na e da igualdade, por exemplo. 


Relator do projeto, o deputado 
Gilson Marques (Novo-SC) defen- 
deu que há apenas uma limitação 
no uso desses instrumentos. “O 
ponto fulcral é que muitas vezes a 
omissão é consciente. Um exem- 
plo emblemático foi a Câmara re- 
jeitar os requerimentos de urgên- 
cia para o PL 2630, que tentava re- 
gulamentar as ‘fake news” Mostra- 
mos ali que o Congresso conscien- 
temente não quer a regulamenta- 
ção, então não pode outro Poder 
fazê-la”, disse. 

Deputados do PT e do Psol 
protestaram contra a votação, 
mas foram minoria. “Essa pro- 
posta é uma forma de impedir, 
de forma inconstitucional, que a 
sociedade civil busque por seus 
direitos”, criticou a deputada Éri- 
ka Kokay (PT-DF). 


Um dos julgamentos mais re- 
centes, por exemplo, foi de julho. 
O STF decidiu, por unanimidade, 
que o Congresso deve regula- 
mentar o adicional para traba- 
lhadores urbanos e rurais que 
exercem atividades penosas. A 
Corte fixou prazo de 18 meses 
para que isso ocorra ou poderá 
estabelecer regras próprias dian- 
te dessa omissão. Outro julga- 
mento em que o Supremo deu 
prazo para o Congresso legislar 
foi a falta de atualização do nú- 
mero de vagas de deputado fede- 
ral por Estado, congelado há três 
décadas, apesar das mudanças 
populacionais nesse período. 

A matéria avançou na comis- 
são num momento em que o 
Congresso reage ao bloqueio na 
execução das emendas parla- 


mentares ao Orçamento por par- 
te do STF, que exigiu mais trans- 
parência sobre os recursos. A pa- 
ralisação no pagamento das 
emendas fez com que a oposição 
e o“Centrão” se unissem para li- 
mitar os poderes da Corte. 

Como parte desse “pacote”, a 
CCJ também deu seguimento, na 
terça-feira, a propostas para limi- 
tar as decisões monocráticas (in- 
dividuais), ampliar o rolde ações 
que podem ensejar o impeach- 
ment de um ministro e permitir 
que o Legislativo suspenda a efi- 
cácia de julgamentos do STF. Es- 
sas matérias tiveram pedido de 
vista por parte de deputados de 
esquerda e devem voltar à pauta 
da comissão na próxima semana 
de esforço concentrado, em se- 
tembro. (MR e RDC) 
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Congresso Passa também projeto 
que regulamenta as associações 
de proteção patrimonial 


Aprovado 
programa 
Acredita de 
estimulo ao 
microcrédito 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


Em vitórias para o governo Lu- 
la (PT), a Câmara dos Deputados 
aprovou nesta quarta-feira pro- 
jeto de lei que regulamenta as as- 
sociações de proteção patrimo- 
nial, uma espécie de seguro que 
funciona no modelo de coopera- 
tiva, e o programa “Acredita”, de 
estímulo ao microcrédito. Os 
dois textos eram prioridades do 
Ministério da Fazenda e seguem 
para avaliação do Senado. 

A proposta que regulamenta o 
funcionamento da associação de 
proteção patrimonial teve o 
apoio de 439 deputados e apenas 
três votos contrários. Hoje elas 
funcionam sem regulamentação 
da Superintendência de Seguros 
Privados (Susep), o que as deixa 
passíveis de questionamentos ju- 
diciais. O projeto, inclusive, pre- 
vê que as atuais associações que 


respondem a processos civis ou 
criminais por causa disso terão 
três anos para se regularizarem 
sob as novas normas para que te- 
nham essas ações anuladas. 

Segundo o deputado Vinícius 
Carvalho (Republicanos-SP), re- 
lator do projeto, o texto busca re- 
gularizar um mercado de pelo 
menos R$ 16 bilhões atualmente. 
“O mercado de seguro veicular 
movimenta R$ 40 bilhões por 
ano, mas atende no máximo 20% 
dos veículos leves e pesados. Es- 
sas associações são uma solução 
mais barata, para atender essa 
demanda”, argumentou. 

Essas associações hoje funcio- 
nam por meio de rateio entre os 
associados dos prejuízos causa- 
dos por roubos e acidentes com 
os veículos. Não há pagamento 
de apólice, como nos seguros tra- 
dicionais. O projeto passará a 
exigir que elas tenham um capi- 
tal próprio mínimo, para honrar 


Carvalho: “Há denúncias de que o co 


o serviço oferecido, mas esse 
montante será proporcional ao 
tamanho da empresa e clientes. 

O texto original, do ex-deputa- 
do Lucas Vergílio (Solidariedade- 
GO), foi apresentado em 2015 e 
criminalizava as cooperativas, 
como resposta a denúncias de 
que parte das empresas não pres- 
tava um serviço adequado ou 
não informava ao proprietário 
do veículo qual a cobertura ofe- 
recida — que muitas vezes não 
era completa. Uma comissão es- 
pecial debateu o assunto e, em 
2018, aprovou o texto com a re- 
gulamentação, mas a proposta 
estava parada desde então. 

“Há denúncias de que o consu- 


nsumidor não era atendido. Assim como em qualquer setor, há empresas corretas e empresas que não prestam um bom serviço” 


midor não era atendido. Assim 
como ocorre em qualquer setor, 
há empresas corretas e empresas 
que não prestam um bom servi- 
ço. No caso da tragédia do Rio 
Grande do Sul, as associações pa- 
garam todas as indenizações ne- 
cessárias”, afirmou Vinícius Car- 
valho. “Esse projeto dará a Susep 
condições de fiscalizar as asso- 
ciações, que terão que se juntar 
em administradoras para facili- 
tar essa gestão pela autarquia.” 

A Câmara ainda aprovou, em 
outra vitória para o governo, o 
projeto que cria o “Acredita”, 
com medidas de estímulo ao mi- 
crocrédito para empreendedo- 
res, micro e pequenas empresas, 


+ b: 


e o Eco Invest Brasil, programa 
voltado a alavancar investimen- 
tos privados que promovam a 
transformação ecológica. 

O projeto substitui uma medi- 
da provisória (MP) editada pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil- 
va (PT) com o mesmo conteúdo, 
mas que acabou perdendo a vali- 
dade há uma semana (no dia 20) 
por causa do impasse entre Câma- 
ra e Senado em torno do rito de 
tramitação das MPs. Com a perda 
de validade, a regulamentação do 
Eco Invest ficou travada e atrapa- 
lhou os planos do governo de rea- 
lizar três leilões até o fim do ano. 

Outra votação que ocorreu 
nesta quarta-feira foi de projeto 


que altera a Lei de Responsabili- 
dade Fiscal (LRF) para que a con- 
tratação de organizações sociais 
e serviços terceirizados pelos Es- 
tados e municípios não entre no 
limite de gasto com pessoal dos 
governos estaduais e prefeituras. 
A proposta é uma reação a porta- 
ria do Tesouro Nacional de 2019 
que classificou essa contratação 
como mão de obra, o que a in- 
cluiu no teto de 54% de gasto em 
relação à receita corrente líquida 
(RCL). As prefeituras, contudo, 
defendem que se trata de presta- 
ção de serviço e pressionaram pe- 
la revogação da norma na época 
e pela aprovação do projeto, que 
agora segue para o Senado. 


Governo e Legislativo trabalham em minuta sobre emendas 


Renan Truffi, Raphael Di Cunto e 
Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


A dois dias do fim do prazo es- 
tabelecido pelo Supremo Tribu- 
nal Federal, o governo Luiz Iná- 
cio Lula da Silva e a cúpula do 
Congresso Nacional discutem os 
últimos contornos de uma pro- 
posta que busca dar mais trans- 
parência às emendas parlamen- 
tares. Na prática, os dois lados es- 
tão trabalhando em uma minu- 
ta, cuja autoria seria da gestão fe- 
deral, como forma de cumprir o 
acordo entre os três Poderes. 


O assunto foi discutido na 
quarta-feira (28), no Palácio do 
Planalto, em reunião que envol- 
veuo presidente Lula, líderes do 
governo e ministros da ala políti- 
ca da gestão petista. 

Aordem, após o encontro, foi 
segurar qualquer anúncio para, 
primeiro, submeter a proposta 
aos presidentes da Câmara, Ar- 
thur Lira (PP-AL), e do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-AL). 

Presente na reunião, o líder do 
governo na Câmara, José Guima- 
rães (PT-CE), afirmou que o gover- 
no preparava um “esboço”. Após o 
encontro, a Casa Civil afirmou que 


o tema será tratado por meio de 
um projeto de lei complementar. 
A pasta descartou a possibilidade 
de uma publicação ainda na noite 
de ontem. 

Até o fechamento desta edição, 
havia expectativa de que Lira e Lula 
se encontrassem a portas fechadas, 
no Palácio da Alvorada, para esta- 
belecer detalhes dessa medida. 

Diante da perspectiva de que o 
governo encaminhe o projeto 
nas próximas horas, o Congresso 
Nacionaljá tem sessão prevista 
para esta quinta-feira, às 11h. Na 
quarta, inclusive, a Comissão 
Mista do Orçamento (CMO) teve 


a sessão suspensa por conta do 
impasse. Segundo os parlamen- 
tares, o objetivo é reabrir os tra- 
balhos assim que o texto sobre as 
emendas chegar ao Legislativo. 
Após essa aprovação pelo cole- 
giado, o caminho estará aberto 
para que a proposta seja aprecia- 
da em plenário por deputados e 
senadores. 

Segundo apurou o Valor, o pre- 
sidente da Câmara, está dedicado 
à articulação desde o início da se- 
mana, para garantir que a medi- 
da tenha amplo apoio dos parla- 
mentares. De acordo com aliados, 
prioridade máxima de Lira é ga- 


rantir a aprovação do texto para 
garantir o desbloqueio das emen- 
das parlamentares. 

Lira e Pacheco reuniram-se na 
tarde de terça-feira por mais de 
duas horas para discutir como 
regulamentar os termos do acor- 
do como STF, mas ainda há im- 
passes, segundo parlamentares. 

O comunicado do STF que en- 
caminhou a saída para a questão 
das emendas, divulgado há al- 
guns dias, afirma que houve 
acordo para que as emendas de 
bancada estadual ao Orçamento 
sejam destinadas para “projetos 
estruturantes”, sem individuali- 


zação, e que as emendas de co- 
missão iriam para projetos de in- 
teresse nacional ou regional em 
“comum acordo” com o Executi- 
vo. Além disso, as emendas Pix 
terão que ser rastreáveis. 

Isso porque, recentemente, o 
ministro Flávio Dino, do STF, de- 
terminou a suspensão do paga- 
mento de todas as emendas parla- 
mentares até que o Congresso 
adotasse regras para dar maior 
transparência e rastreabilidade a 
todas elas. Desta forma, governo, 
Câmara e Senado têm até sexta- 
feira para elaborar as novas regras 
de transparência para as emendas. 


Conselho de Ética aprova cassação 
do deputado Chiquinho Brazão 


De Brasília 


Por 15 votos a favor, um contrário 
e uma abstenção, o Conselho de Éti- 
ca da Câmara aprovou nessa quarta- 
feira (28) o parecer que recomenda 
a cassação do deputado Chiquinho 
Brazão (sem partido-RJ), acusado de 
ser um dos mandantes do assassina- 
to da vereadora Marielle Franco e do 
motorista Anderson Gomes. A deci- 
são precisa ser referendada pelo ple- 
nário da Câmara, que dará a palavra 
final sobre o caso, mas ainda não há 
uma data definida para que o pare- 
cerseja apreciado. 

Fontes avaliam que a tendência 
é que o plenário concorde com o 
veredicto do Conselho de Ética e 
confirme a cassação de Brazão. A 
expectativa é que isso ocorra entre 
setembro e outubro. 

Mas antes do processo chegar ao 
plenário, Brazão terá cinco dias úteis 
para recorrer à Comissão de Consti- 
tuição e Justiça (CCJ), apontando 
eventuais atos do Conselho de Ética 
ou de seus membros que tenham 
contrariado norma constitucional, 
regimental ou o código de ética da 
Casa. A comissão presidida por Ca- 
roline De Toni (PL-SC) terá cinco dias 


úteis para analisar os eventuais ví- 
cios apontados pela defesa do parla- 
mentar e, até que a CC) se pronun- 
cie, o plenário não poderá se debru- 
çar sobre o processo. 

A defesa indicou que deve re- 
correr da decisão nos próximos 
dias. Nos bastidores, Caroline si- 
nalizou que o eventual recurso 
deve ser o primeiro item da pau- 
ta da semana de esforço concen- 
trado de setembro. Isso porque o 
dispositivo trancará a pauta do 
colegiado e ela tem pressa para 
aprovar projetos que buscam li- 
mitar os poderes do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Antes da leitura do voto pela re- 
latora no Conselho de Ética, Jack 
Rocha (PT-ES), Brazão se defendeu. 
“Sou inocente, totalmente inocen- 
te desse caso. A vereadora Marielle 
era minha amiga, comprovada- 
mente nas filmagens que o doutor 
tem. Não teria qualquer motivo, 
porque sempre fomos parceiros: 
90% de nossas votações coinci- 
diam. Dentro da Câmara, do pou- 
co tempo que ficamos juntos, a 
Marielle, se pegar as filmagens, fa- 
la bem de mim. Não tem uma úni- 
ca testemunha que me acusa que 


fala de mim, com exceção de Ron- 
nie Lessa”, afirmou ele, em referên- 
cia ao delator que o identificou co- 
mo um dos mandantes. 

Durante a sessão, o deputado 
Cabo Gilberto Silva (PL-PB) afir- 
mou que os deputados não po- 
deriam ter mantido Brazão pre- 
so quando o assunto foi aprecia- 
do no plenário, mas indicou que 
votaria a favor da cassação. 

Em junho, a Primeira Turma do 
STF decidiu, por unanimidade, 
tornar Brazão réu por homicídio 
qualificado e tentativa de homicí- 
dio contra a assessora Fernanda 
Chaves, que estava com Marielle e 
Anderson no carro no momento 
do atentado. A mesma decisão foi 
aplicada contra o delegado Rival- 
do Barbosa, o ex-policial Ronald 
Paulo de Alves e o conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro Domingos Brazão, 
irmão do deputado. 

Ciente do cenário adverso, a 
defesa de Brazão chegou a apre- 
sentar pedido para que a petista 
sugerisse em seu parecer, no má- 
ximo, a suspensão do mandato 
parlamentar por seis meses para 
dar tempo para que a Justiça 


avance sobre a apuração do caso. 
“Considerando que os fatos da 
representação são os mesmos da 
ação penal que tramita perante o 
STF, e que há severas dúvidas 
acerca da veracidade das acusa- 
ções, seja aplicada a penalidade 
de suspensão do exercício do 
mandato por seis meses, prevista 
no Código de Ética e Decoro Par- 
lamentar”, solicitou a defesa de 


Brazão nas alegações finais. 

Esse pedido foi reforçado pelo 
advogado Cleber Lopes, responsável 
pela defesa de Brazão, nesta quarta- 
feira no plenário do Conselho de Éti- 
ca. Além de alegar que Brazão é ino- 
cente, a defesa buscou descredibili- 
zar a delação de Lessa, assassino 
confesso de Marielle, que expôs de- 
talhes do crime em troca de benefi- 
cios no cumprimento da pena. 


BRUNO SPADA 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 


E 


Brazão é acusado de ser um dos mandantes do assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson Gomes 


Arelatora, no entanto, recomen- 
dou a cassação. “As provas coleta- 
das tanto por esse colegiado, quan- 
to no curso do processo criminal, 
são aptas a demonstrar que o re- 
presentado tem um modo de vida 
inclinado para a prática de condu- 
tas não condizentes com aquilo 
que se espera de um representante 
do povo”, escreveu Jack Rocha (PT- 
ES) em seu parecer. (MR eRDC) 
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Após um mês de crise, protestos enchem ruas na Venezuela 


Agências internacionais 


Milhares de venezuelanos saí- 
ram às ruas de várias cidades do 
país ontem, um mês após a eleição 
presidencial, para exigir que o re- 
gime de Nicolás Maduro reconhe- 
ça a vitória da oposição. Segundo 
os opositores, Maduro fraudou o 
resultado da votação. Os protestos 
foram marcados por momentos 
de tensão, coma prisão de oposito- 
res, incluindo a de Perkins Rocha 
— advogado da líder da oposição 
María Corina Machado. 

As manifestações foram convo- 
cadas pela coligação de oposição 
Plataforma Unitária Democrática 
sob o lema “Ata mata sentença” — 
uma alusão às atas eleitorais reuni- 
das pelo movimento que indica- 
riam a vitória do opositor Edmun- 
do González Urrutia. Em contra- 
posição, a vitória de Maduro foi 
anunciada pelo Conselho Nacio- 
nal Eleitoral (CNE) e confirmada 
por sentenças de tribunais contro- 
lados pelo governo — sem que as 
atas fossem publicadas na íntegra. 

“Apesar de tudo o que vivemos 
nesses dias, estamos aqui de pé, 


com toda a coragem”, discursou, 
durante Corina durante a manifes- 
tação em Caracas. “Cada um de vo- 
cês fala por milhares de venezuela- 
nos perseguidos, que serão livres 
porque essa força é indomável. 


a A 
Corina, no alto de um carro, discursa para multidão que protestou em Caracas contra o que chama de fraude eleitoral 


Completamos um mês desde que 
temos um novo presidente eleito: 
Edmundo González. É uma etapa 
difícil, e sabíamos disso, mas neste 
mês conseguimos transformar a 
causa da Venezuela em uma causa 


mundial”, afirmou. 

Em resposta à oposição, parti- 
dários do governo também convo- 
caram atos para celebrar “um mês 
da vitória eleitoral de Maduro”. 

González não esteve na mani- 


Batalha Estados baixam normas sobre quem pode votar e como os 
votos devem ser contados, questões cruciais numa disputa acirrada 


Partidos tentam moldar regras 
estaduais das eleições nos EUA 


Dow Jones, de Nova York 


Advogados dos partidos estão 
intensificando os questionamen- 
tos sobre quem pode votar e como 
esses votos serão contabilizados 
na eleição presidencial dos EUA. 

Na segunda-feira, democratas 
processaram o conselho eleitoral 
do Estado da Geórgia por sua nova 
regra de certificação dos resulta- 
dos. Republicanos entraram com 
processos na Carolina do Norte e 
no Arizona para contestar os pro- 
cedimentos de registro dos eleito- 
res. A Suprema Corte também en- 
trou em cena: na semana passada 
os ministros do tribunal adotaram 
uma abordagem mista a respeito 
das regras de comprovação de ci- 
dadania no Arizona. 

Advogados especialistas em 
temas eleitorais dizem que o vo- 
lume de processos representa 
um aumento sem precedentes 
em comparação a eleições ante- 
riores, mas a movimentação jurí- 
dica do período antes das elei- 
ções segue o padrão. 

Os processos recentes marcam 
um retorno das atenções aos Es- 


tados-chave onde Donald Trump 
e seus aliados se recusaram a 
aceitar os resultados da eleição 
presidencial de 2020 — lugares 
onde a disputa foi vencida ou 
perdida por pequenas margens e 
onde a disputa de 2024 entre ele 
eavice-presidente Kamala Harris 
deverá ser acirrada. 

Argumentos similares já foram 
julgados neste ciclo eleitoral sobre 
regras de votação a distância em 
Wisconsin, Michigan, Mississippi e 
Nova York; sobre registro de eleito- 
res na Carolina do Norte e Flórida; 
e atualização das listas em Nevada. 

Já na próxima semana, alguns 
Estados começam a enviar cédulas 
a eleitores no exterior e para votos 
por correspondência, o que deixa 
pouco tempo para os casos serem 
resolvidos pelos tribunais. Em ge- 
ral, a Suprema Corte é desfavorável 
a mudanças de última hora nos 
procedimentos eleitorais, mas a 
aplicação desse princípio tem va- 
riado dependendo de cada caso. 

A esta altura do calendário, é 
improvável que qualquer disputa 
judicial altere radicalmente como 
os eleitores votam, segundo Justin 


Levitt, professor da Loyola Law 
School. Mesmo assim, litígios de 
última hora ainda podem ser efi- 
cazes para servir a objetivos políti- 
cos, acrescentou Levitt. 

Processos abertos por partidos 
são relativamente comuns em 
questões eleitorais e podem ser 
usados para estimular a arrecada- 
ção de fundos e motivar eleitores. 
Mesmo quando normal, um gran- 
de volume de processos pode criar 
caos ou, no mínimo, confusão, à 
medida que o dia da eleição se 
aproxima, de acordo com Levitt. 
“Isso fomenta o descontentamen- 
to com um sistema que funciona 
razoavelmente bem”, afirmou. 

Na semana passada, em duas 
ocasiões, o Comitê Nacional Repu- 
blicano (CNR) e o Partido Republi- 
cano da Carolina do Norte proces- 
saram o conselho eleitoral do Esta- 
do em razão das listas de eleitores. 

O presidente do CNR, Michael 
Whatley, disse que o conselho “es- 
colheu ignorar flagrantemente a 
lei, enfraquecer as salvaguardas 
básicas das eleições e negligenciar 
um princípio fundamental da in- 
tegridade” das eleições. 


O Estado da Carolina do Norte 
ainda não respondeu no tribu- 
nal, mas o conselho eleitoral 
emitiu comunicados refutando o 
fundamento dos processos. 

“Negacionistas eleitorais e pro- 
cessos frívolos não impedirão a go- 
vernadora de lutar para garantir 
que cada eleitor apto tenha a opor- 
tunidade de fazer sua voz ser ouvi- 
da nas urnas”, disse um democrata 
do Estado, Christian Slater. 

Na Geórgia, democratas pedi- 
ram a um juiz para vetar uma regra 
sobre o pós-voto, que entrou em 
vigor em agosto. O conselho elei- 
toral, controlado pelos republica- 
nos, aprovou nova interpretação 
da lei de certificação eleitoral esta- 
dual que, dizem críticos, adiciona 
uma margem de poder discricio- 
nário e incerteza ao processo. 

“Certificar uma eleição não é 
uma apenas escolha, é a lei. Alguns 
extremistas não eleitos não podem 
simplesmente decidir não contar 
seu voto”, disse Quentin Fulks, diri- 
gente de campanha de Kamala. 


Ler mais sobre a política e a 
economia dos EUA na pág. A22 


Kamala tem de perder medo de apresentar-se ao eleitor 


Análise 


Edward Luce 
Financial Times 


Uma andorinha só não faz ve- 
rão. Nem uma convenção sem pro- 
blemas significa uma vitória elei- 
toral. O fato de Kamala Harris ser 
avessa a entrevistas é um proble- 
ma. Seus adversários acham que é 
porque ela tem medo de se enrolar 
nas respostas, como aconteceu al- 
gumas vezes como vice-presiden- 
te. A cura é sentar para um interro- 
gatório. Ela concede para a CNN 
sua primeira entrevista esta noite. 

O mesmo se aplica aos debates. 
Se, como acreditam os apoiado- 
res de Kamala, ela será capaz de 
derrotar Donald Trump com faci- 
lidade, então ela deveria pressio- 
nar por mais de um debate. 

Por que ela vem relutando tan- 
to? Por dois motivos. O primeiro é 
que muitos no campo democrata 
estão convencidos de que a mídia 
tradicional está perdendo relevân- 
cia e, ao mesmo tempo, secreta- 
mente esperam uma disputa acir- 
rada. Quanto mais desafiado o ve- 
lho modelo de negócios da mídia, 
mais os jornalistas anseiam pelo 
subsídio de um final emocionante, 
ou mesmo uma vitória de Trump. 

Isso lhes dá um incentivo para 
derrubá-la. Há uma certa verda- 


de nisso. Em 2016, Les Moonves, 
então presidente da CBS, disse 
que “uma vitória de Trump pode 
não ser boa para os EUA, mas é 
muito boa para a CBS”. 

E há algumas inverdades. A 
ideia de que a mídia tradicional é 
monolítica é hoje menos verdadei- 
ra do que em qualquer outro mo- 
mento da era moderna. A diferen- 
ça ideológica entre Fox News e 
MSNBC, ou entre “Washington 
Examiner” e “Washington Post”, 
nunca foi tão grande. 

Alguns meios de comunicação 
estão ganhando dinheiro. Outros 
não. Críticas que os democratas fa- 
zem não estão tão distantes do que 
Trump diz sobre a mídia “corrup- 
ta” e são difíceis de distinguir do 
que Elon Musk posta várias vezes 
ao dia em sua plataforma X. Dado 
que a mídia é supostamente irrele- 
vante, ela atrai muita atenção. 

Faz apenas algumas semanas 
que a equipe de Biden reclamava 
que a pressão para fazê-lo renun- 


Influenciadores da 
internet não fazem 
perguntas 
embaraçosas sobre 
aumentos de preços 


ciar era uma conspiração da mídia. 
A equipe de Trump, enquanto isso, 
achava que o envelhecimento visí- 
vel de Biden não havia sido expos- 
to porque a mídia acobertava isso. 

Para um político de qualquer 
vertente, a beleza da palavra “mí- 
dia” é que ela é maleável. Ela evoca 
na mente do ouvinte o que ele 
mais odeia. Todo mundo critica a 
mídia, incluindo boa parte da mí- 
dia. Mas a maioria das pessoas faz 
exceções para as partes específicas 
dela de que gostam. Assim, “mí- 
dia” juntou-se a “elite” e “fascista” 
como termos pejorativos que per- 
deram qualquer significado útil. 

O segundo motivo para a relati- 
va relutância de Kamala é o ditado 
“em time que está ganhando não 
se mexe”. As coisas estão correndo 
muito bem para a sua campanha 
sem a exposição excessiva na mí- 
dia, então por que correr o risco? 
Seria mais fácil ater-se aos seus co- 
mícios exuberantes e aos encon- 
tros ocasionais no TikTok. Influen- 
ciadores das redes sociais não fa- 
zem perguntas embaraçosas sobre 
os aumentos abusivos de preços 
ouos controles na fronteira. 

O problema com essa tática é 
que a maioria dos americanos ain- 
da não conhece bem Kamala. Eles 
querem ver mais. A eleição conti- 
nua acirrada, e ela terá que con- 
vencer os independentes. 


Qualquer jornalista que se preze 
tentaria pressionar Kamala em 
uma entrevista. É o trabalho deles 
ir a fundo nas perguntas. A prepa- 
ração da candidata é garantir que 
não haja grandes derrapadas. 

Para Kamala, ou qualquer aspi- 
rante à Presidência, lidar com en- 
trevistadores durões é brincadeira 
de criança comparado com nego- 
ciar com autocratas estrangeiros. 
Isso é especialmente verdadeiro se 
vocêlevar consigo seu companhei- 
ro de chapa — como Kamala fará 
com Tim Walz na CNN. Não impor- 
ta quão injusto seja o entrevista- 
dor, Trump será muito pior. 

O desafio que Kamala enfrenta é 
sustentar suas cinco semanas de 
ímpeto por outras dez. 

Mas os eleitores indecisos não 
querem esperar para ver. Não 
adianta insistir que até mesmo o 
cara local da carrocinha de pipo- 
cas seria melhor do que Trump. Se 
eles compartilhassem o medo 
existencial dos EUA liberal de 
Trump, eles não seriam indecisos. 
Está claro que eles achavam que 
Biden não estava apto para servir 
um segundo mandato. 

Com Kamala, eles estão de men- 
teaberta. Como a própria candida- 
ta poderia dizer, eles não deveriam 
ficar pensando que ela caiu de 
uma árvore. Quanto mais debates 
e entrevistas ela fizer, melhor. 


festação, mas por meio do X, disse 
que os “últimos 30 dias têm sido 
difíceis, mas também têm sido 
uma prova de unidade e determi- 
nação”. O Centro Carter, único ob- 
servador internacional na eleição, 
relatou que o processo “não foi 
limpo nem democrático”. 

Na noite anterior à manifesta- 
ção, um apagão em grande escala 
afetou 15 dos 24 Estados venezue- 
lanos. A causa do blecaute não foi 
esclarecida mas tanto o governo 
quanto a oposição se acusaram de 
sabotar a rede elétrica — obsoleta e 
deficiente há vários anos. 

No caso da prisão do advogado 
de Corina, a oposição acusou o go- 
verno de ter “sequestrado” Perkins 
Rocha. Segundo testemunhas , ele 
foi levado de sua casa pelas forças 
de segurança sem maiores explica- 
ções. Até ontem à noite, seu para- 
deiro ainda era desconhecido. 

“O regime sequestrou meu ami- 
go e companheiro de causa, Per- 
kins Rocha”, disse Corina no X. 
“Perkins é nosso advogado pes- 
soal, nosso coordenador jurídico e 
representante do Comando com 
Venezuela ante o CNE. Um homem 


justo, valente, inteligente e gene- 
roso. Um venezuelano exemplar. 
Seguimos em frente, por Perkins, 
por todos os presos e perseguidos, 
e por toda a Venezuela”, afirmou. 

Villca Fernández, coordenador 
da ONG Resistência sem Fronteira, 
disse no X que o advogado foi deti- 
do pelo Serviço Bolivariano de In- 
teligência (Sebin) e levado para a 
prisão El Helicoide, em Caracas. 

Além de Perkins, foi preso tam- 
bém ontem o ex-deputado Biagio 
Pilieri, quando deixavam a mani- 
festação, segundo opositores. 

A prisão de mais opositores pelo 
regime chavista ocorre um dia 
após uma reforma do gabinete de 
governo promovida por Maduro, 
na qual membros da linha dura 
chavista ganharam poder. Entre as 
principais mudanças está a no- 
meação de Diosdado Cabello, ho- 
mem-forte do regime, para ocupar 
o Ministério do Interior e Justiça. A 
pasta comanda quase todas as for- 
ças de repressão do país. 

Cabello jurou após a eleição — e 
os primeiros questionamentos ao 
resultado anunciado pelo CNE — 
queiria“f..” Corina e González. 


Jatos sobrevoam a cerimônia de abertura dos Jogos Paralímpicos de 2024 


MICHEL EULER/AP 


É. 


Trad r WENA TRER h 


Paris celebra diversidade 
ao abrir Paralimpiadas 


Luiza Palermo 
De São Paulo 


Paris abriu ontem seus Jogos Pa- 
ralímpicos em uma cerimônia iné- 
dita que destacou a inclusão, a di- 
versidade e a força dos atletas. Por 
três horas, a Avenida Champs-Ély- 
sées e a Praça de la Concorde foram 
transformadas em um espetáculo 
marcado pelo desfile das delega- 
ções países e apresentações artísti- 
cas que entusiasmaram o público. 

Em contraste com a chuva que 
tomou conta da abertura da Olim- 
píada no Rio Sena, cerca de 65 mil 
pessoas assistiram ao espetáculo 
intitulado “Paradoxo: do desen- 
tendimento à concordância” com 
um pôr do sol como cenário. 

O primeiro ato foi marcado por 
uma apresentação do pianista 
Chilly Gonzales enquanto dançari- 
nos realizavam uma coreografia 
ao redor do obelisco. Também par- 
ticiparam da cerimônia a cantora 
francesa Christine and the Queens 
eo artista Lucky Love. 

Cerca de 4,4 mil atletas de um 
recorde de 182 delegações realiza- 
ram o desfile oficial de abertura. A 
delegação do Brasil foi recebida 
com aplausos à medida que apre- 
sentava a sua maior delegação na 
história dos Jogos, com cerca de 
280 atletas, superando os 259 con- 
vocados de Tóquio 2020. 

Em discurso aos competidores, 
o presidente dos Jogos de Paris 


2024, Tony Estanguet, disse que, 
“como nossos antecessores” — em 
referência à Revolução Francesa — 
os atletas “estão lutando por uma 
causa maior” do que eles mesmos. 

“No seu caso, suas armas são 
seus recordes. Quando disseram 
que era impossível, vocês conse- 
guiram. E esta noite vocês nos con- 
vidam a nos unir a vocês na sua re- 
volução paralímpica”, afirmou. 

Em seguida, o presidente do 
Comitê Paralímpico Internacio- 
nal (CPI), Andrew Parsons, en- 
viou uma mensagem ao mundo, 
afirmando que os Jogos “mostra- 
rão aos líderes mundiais que a 
união é possível” em uma “época 
de crescente conflito e exclusão”. 

“Os Jogos Paralímpicos de Paris 
mostrarão o que pessoas com de- 
ficiência podem alcançar no mais 
alto nível quando as barreiras ao 
sucesso são removidas”, afirmou 
Parsons. “O fato de que muitas 
oportunidades existam apenas 
no ano de 2024 é chocante. É uma 
prova de que podemos e devemos 
fazer mais para avançar na inclu- 
são de pessoas com deficiência.” 

Após o presidente da França, 
Emmanuel Macron, decretar ofi- 
cialmente a abertura dos Jogos, os 
cinco atletas Charles-Antoine 
Kouakou, Fabien Lamirault, Elodie 
Lorandi, Alexis Hanquinquant e 
Nantenin Keita, acenderam juntos 
a pira. As primeiras competições 
devem se realizar hoje. 


Reforma da Justiça passa 
em comissão no México 


Agências internacionais 


A reforma judicial proposta pe- 
lo presidente do México, Andrés 
Manuel López Obrador, e contes- 
tada pela oposição foi aprovada 
ontem na Comissão de Assuntos 
Constitucionais da Câmara. A me- 
dida pretende alterar o modo de 
escolha de membros do Judiciário. 

Este será o último projeto que 
analisado pela comissão na atual 


legislatura, que termina domingo. 
A matéria deve ir a plenário na no- 
va legislatura, eleita em junho e 
que começa em 12 de setembro — 
na qual o governo terá uma maio- 
ria mais confortável, próxima do 
número suficiente de cadeiras pa- 
ra mudar a Constituição. 

A presidente eleita, Claudia 
Sheinbaum, assume em outubro. 
Do mesmo partido de López Obra- 
dor, ela deve apoiar a reforma. 


A20 | Valor | Quinta-feira, 29 de agosto de 2024 


Opinião 


Valor 


Decisão sobre juro é teste para 
Galípolo no comando do BC 


a primeira sucessão do Banco Central 
autônomo, Gabriel Galípolo, atual diretor de 
Política Monetária, foi indicado para ser o 
próximo presidente da instituição. A 
substituição de Roberto Campos Neto seguiu 
um ritual sugerido pelo próprio: a indicação ocorreu com 
bastante antecedência para que o Senado tenha tempo 
suficiente para avaliar o nome e decidir tempestivamente. 
Pelas críticas do presidente Lula à política monetária do BC e 
a Campos Neto, a quem considerava um adversário político, 
a transição, que poderia ser tumultuada, se transformou, 
como deve ser, em um processo ordenado e tranquilo. 

Egresso do Banco Fator, Galípolo foi por alguns meses o braço 
direito do ministro da Fazenda, Fernando Haddad, como 
secretário executivo. Sua ascensão à diretoria do BC já prefigurava 
sua trajetória rumo à Presidência, confirmada ontem. Não se 
esperam problemas para sua ratificação pelo Senado, onde 
cultivou ao longo do tempo um bom relacionamento. 

Como economista mais heterodoxo, sua chegada ao Banco 
Central, em julho de 2023, foi inicialmente recebida por boa 
parte dos investidores como um augúrio de uma guinada na 
política monetária rumo à leniência no cumprimento das metas 
de inflação e um alinhamento com as diretrizes econômicas do 
Planalto. Mas suas decisões têm mostrado um compromisso 
mais técnico e ele não tem feito oposição à conduta do 
colegiado do BC, considerado ortodoxo demais pelo presidente 
Lula, que acredita que os juros deveriam cair mais rápido. 

Na reunião de maio, houve certo ruído porque Galípolo e 
mais três diretores indicados pelo atual governo votaram por 
um corte de 0,5 ponto na Selic, em uma decisão desempatada 
por Campos Neto, que defendeu corte menor, de 0,25 ponto. 
Foi quando os investidores enxergaram, com exagero, uma 
divisão na instituição que refletiria obliquamente o cisma 
lulistas contra bolsonaristas da cena política. O estrago da 
divisão nos preços dos ativos foi grande, mas, logo depois, 
Galípolo afirmou que cogitou também o corte de 0,25 ponto na 
ocasião. A impressão também foi alterada por votações 
subsequentes unânimes para interromper o ciclo de queda dos 
juros e, na última reunião, para deixar em aberto a 
possibilidade de novo aperto monetário. 

Anecessidade de uma carga maior de juros para conter uma 
inflação cujas expectativas se distanciam da meta divide os 
investidores. Parte deles vê as últimas declarações de Galípolo, 
de que a alta dos juros “está na mesa” do Copom, como um fato 
a ser consumado na reunião do Comitê em 17 de setembro. 


como virtual novo presidente do BC, antecipa no calendário seu 
“batismo de fogo” à frente da instituição. Simplificadamente, a 
dúvida é se ele defenderá aumento de juros diante da 
contrariedade do Planalto com tal medida. Galípolo, no entanto, 
se mostrou alinhado com o colegiado do BC e assinou embaixo da 
advertência de que a autoridade monetária “não hesitará em 
elevar a taxa de juros” se for apropriado. 

Aadoção de uma política ainda mais contracionista, com juros 
altos, de 6% acima da inflação, não é uma decisão fácil, nem está 
claro ao mercado que é a mais adequada. Da reunião de julho até 
agora, não houve piora nas condições prospectivas da inflação. A 
política fiscal segue expansionista, embora em menor grau, 
porque o governo tentará cumprir a meta fiscal e se aproximará 
dela. O dólar, que havia disparado com temores de recessão nos 
EUA e espetacular mudança no fluxo de carry trade (busca de 
ganho com diferenças entre as taxas de juros dos países) após 
aumento de juros no Japão, recuou muito. A perspectiva mudou e 
é mais favorável: o Fed deu sinal verde para a queda de juros a 
economia americana mantém a perspectiva de pouso suave. 

Além disso, o boletim Focus prevê desaceleração da 
economia em 2025 (1,86%), com taxa Selic de 10% ao fim do 
ano que vem. Os juros futuros, em torno de 6% reais, 
apertam as condições de crédito, enquanto os efeitos 
defasados da política monetária apontam a economia ainda 
sob uma carga forte de Selic de 13,25% (setembro de 2023). 

O IPCA-15, de 0,19% em agosto (4,35% em 12 meses), 
trouxe boas notícias. A média dos núcleos de inflação 
acompanhados pelo BC recuou. Mais importante, a inflação 
dos serviços subjacentes, hoje determinantes do processo de 
alta de preços, diminuiu de 5,15% para 4,72%, segundo 
cálculos da Warren Investimentos para a evolução trimestral 
dessazonalizada e anualizada. Na projeção mensal pelos 
mesmos parâmetros, involuiu de 6,5% em julho para 3% em 
agosto (Quantitas). Os serviços intensivos em trabalho 
tiveram a menor alta desde novembro. Alimentos, cujo 
papel baixista sobre o IPCA teria acabado, segundo o 
Copom, teve deflação em julho, que se mantém em agosto. 

Com todo esse cenário, o mercado está dividido sobre a 
necessidade de alta dos juros. Alguns apostam que seria 
melhor esperar mais com a taxa a 10,5% do que elevá-la apenas 
um mês depois da interrupção do ciclo de baixa, enquanto 
algumas casas de investimento projetam alta imediata. O voto 
de Galípolo será observado com atenção e dará um sinal do que 
pode ser sua gestão à frente do BC. Espera-se que ele mantenha 
independência de julgamento, apego aos dados e autonomia, 
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Nova versão do Ideb precisa evitar os erros da anterior. Por Guilherme Lichand e Chico Soares 


silêncio dos bons 


m 2007, o Ministério da 

Educação tomou deci- 

sões técnicas que in- 

fluenciaram de forma 
decisiva a alocação de recursos, a 
capacidade de monitorar resul- 
tados e os investimentos na edu- 
cação básica brasileira ao longo 
dos 17 anos seguintes. 

Até aquele ano, dados oficiais 
conflitantes sugeriam que não 
tínhamos boas condições nem 
mesmo de medir quantas crian- 
ças estavam matriculadas na es- 
cola. A Pesquisa Nacional de 
Amostra de Domicílios (Pnad), 
coletada anualmente pelo Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE), documentava, 
ano após ano, uma diferença de 
cerca de 10 milhões de estudan- 
tes em relação ao que reportava 
o Censo Escolar — então basea- 
do apenas nos totais de matrícu- 
las das escolas para diferentes 
categorias de estudantes. Os 
municípios tinham incentivos 
para reportar mais matrículas 
do que efetivamente tinham, 
porque o repasse de recursos do 
governo federal para financiar 
despesas educacionais locais era 
proporcional ao número de alu- 
nos de cada rede, e não havia 
condições de verificar cada um 
desses números num país de di- 
mensões continentais. 

Naquele ano, o Censo Escolar 
do Instituto de Estudos e Pesqui- 
sas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) passou a trazer informa- 
ções no nível do estudante. O no- 
vo sistema aumentou o custo de 
produzir fraudes, eliminando 
imediatamente as inconsistên- 
cias entre o que as famílias repor- 
tavam na Pnad e as escolas no 
Censo Escolar. Foi um avanço im- 
portantíssimo para que o país pu- 
desse monitorar com precisão ní- 
veis e desigualdades em estatísti- 


cas críticas para a educação, co- 
mo gasto por aluno, alunos por 
turma e alunos por professor. 

No mesmo ano, o Ministério da 
Educação introduziu o Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), baseado no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) — avaliando alunos de sé- 
ries específicas de todo o país em 
habilidades de matemática e de 
língua portuguesa. O Ideb passou 
a ser divulgado a cada dois anos 
por escola, município e Estado, 
permitindo acompanhar sua evo- 
lução no tempo e identificar tan- 
to casos de sucesso quanto esco- 
las e regiões ficando para trás. 

Sua divulgação sistemática 
permitiu que redes municipais e 
Estaduais estabelecessem incen- 
tivos para aprimorar proficiência 
e fluxo escolar — como o recente 
ICMS educacional, que redistri- 
bui parcela da arrecadação esta- 
dual para os municípios com 
maior evolução em componen- 
tes do indicador medidos por 
avaliações estaduais. Por fim, tor- 
naram possível que o Ministério 
traçasse metas para os diferentes 
sistemas de ensino até 2022. 

Esse ciclo (que se alongou com a 
pandemia da covid-19), encer- 
rou-se agora com a divulgação do 
Ideb 2023, com muitos acertos, 
mas também tantos outros erros. 
Compreendê-los é crucial para in- 
formar o seu próximo ciclo, para o 
qual o Inep está contemplando a 
revisão do Ideb, o que nos dá opor- 
tunidades de aperfeiçoá-lo. 

Nos últimos anos, a exclusão so- 
cial de setores inteiros da popula- 
ção brasileira tornou-se um tema 
essencial do debate social e das po- 
líticas públicas. Diante disso, a no- 
va versão do Ideb deverá refletir as 
desigualdades interseccionais en- 
tre os estudantes de grupos sociais 
diferentes, definidos, pelo menos, 


por gênero, raça/cor e nível socioe- 
conômico. O novo indicador deve- 
rá impedir que evoluir em média, 
mas deixando muitos estudantes 
para trás, seja considerado um su- 
cesso — sem perder simplicidade e 
transparência. 

Ainda, o novo indicador deve- 
rá incorporar a qualidade das 
trajetórias educacionais dos es- 
tudantes; isto é, se estão na série 
adequada para sua idade, se atra- 
sados ou, pior, fora da escola. Es- 
sa informação existe, graças ao 
Censo por aluno. Refletir trajetó- 
rias significa considerar todos os 
estudantes de um território, não 
apenas daqueles que estavam na 
escola no dia do Saeb. 

Também é hora de incluir estu- 
dantes que hoje são invisíveis nos 
dados oficiais por não fazerem 
parte da cobertura da avaliação: 


alunos com deficiências, aqueles 
de turmas de educação de jovens e 
adultos e de turmas multisseria- 
das. Sua inclusão permitirá o mo- 
nitoramento do seu direito à edu- 
cação, além de impactar alocação 
de recursos e incentivos (como no 
caso do ICMS educacional, já que 
boa parte das avaliações estaduais 
replica a cobertura do Saeb). 

Por fim, o novo indicador deve- 
rá ser baseado numa medida do 
aprendizado dos estudantes que 
capte seu domínio das competên- 
cias necessárias para suas vidas — 
aquelas que, de fato, caracterizam 
o atendimento do direito. O Saeb, 
hoje, avalia habilidades muito bá- 
sicas e, ao mesmo tempo, não ava- 
lia adequadamente a capacidade 
de mobilização destas habilidades 
para a solução dos problemas da 
vida, o que produz uma ilusão de 
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avanço. Nos exames internacio- 
nais, com itens centrados na solu- 
ção de problemas, o Brasil segue 
entre os últimos do ranking: nos- 
sos jovens chegam aos 15 anos sem 
saber converter uma moeda ou en- 
contrar o caminho mais curto para 
chegar até o seu destino. 

Se 2007 foi um ano transfor- 
mador para a educação brasilei- 
ra, a preocupação é que 2024, do 
retrovisor da História, venha a re- 
presentar um retrocesso — em 
função de idiossincrasias intro- 
duzidas na última divulgação do 
ciclo, em agosto deste ano. 

Este ano ficará marcado por 
duas decisões questionáveis no 
anúncio do indicador. A primeira 
foi de, pela primeira vez em todo 
o ciclo, anunciar o Ideb ‘total’ dos 
Estados e municípios, sem distin- 
guir o resultado das redes públi- 


cas locais daquele da rede federal 
e das escolas particulares. Essa es- 
colha levou a comparações inde- 
vidas do indicador de 2023 com 
os da série histórica, dando a im- 
pressão de uma recuperação de 
aprendizagens  pós-pandemia 
maior do que a que efetivamente 
aconteceu — já que essas outras 
redes têm desempenho sistema- 
ticamente superior. 

A segunda decisão foi a de não 
divulgar o resultado do indicador 
para alunos do 2º ano, que foram 
avaliados pela primeira vez no 
contexto do Saeb, sem nenhuma 
justificativa plausível. Como, me- 
nos de dois meses antes, houve di- 
vulgação das taxas de alfabetiza- 
ção dos mesmos estudantes se- 
gundo uma nova metodologia 
(baseada em avaliações estaduais, 
para a qual não foi divulgada nota 
técnica), ficou a dúvida se anão-di- 
vulgação se deveu à dissonância 
entre os dois resultados. 

As duas decisões vão na con- 
tramão das contribuições histó- 
ricas do Ideb. Colocam em risco o 
trabalho sério e competente de 
tantos gestores e funcionários sé- 
rios do Ministério e do Inep, com- 
prometidos com políticas educa- 
cionais baseadas em evidências. 
A divulgação de indicadores com 
ouso de critérios políticos em vez 
de técnicos pode destruir em 
pouco tempo a credibilidade du- 
ramente construída ao longo de 
décadas. Na área econômica, isso 
já ocorreu em diversos países, 
com efeitos desastrosos. 


Guilherme Lichand é professor de 
Educação da Stanford Graduate School of 
Education. Possui PhD em Economia 
Política e Governo pela Harvard University. 
José Francisco (Chico) Soares é 
Professor Emérito da Universidade 
Federal de Minas Gerais e ex-presidente 
do INEP (2014-15). 
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Realimentando a estagnação secular 


Pedro Cavalcanti e 
Renato Fragelli 


este momento, o Palá- 
cio do Planalto come- 
mora as previsões de 
crescimento do PIB em 
torno de 2,5%, bem como a (rela- 
tivamente) baixa taxa de desem- 
prego de 6,9%. Os números são 
vendidos como evidência do su- 
cesso da política econômica im- 
plantada após a volta de Lula à 
Presidência. Será? 

A renda per capita da principal 
economia do planeta, os EUA, 
cresce em média 1,5% ao ano. Tra- 
ta-se de um padrão mantido ao 
longo de um século e meio, desde 
o fim da Guerra de Secessão. Anos 
de recessão, como os da crise do 
subprime e da covid, são compen- 
sados com anos de crescimento 
acima de 3%, o que explica a mé- 
dia acima. No Brasil, em contraste, 
a renda per capita de 2024 deve se 
igualar à de 2013. Foi a segunda 
década perdida, repetindo a es- 
tagnação dos anos 1980. No pe- 
ríodo, houve o grande desastre de 


2015-16, quando o PIB caiu 6,7%, 
fruto do voluntarismo desinfor- 
mado de Dilma Rousseff. 

Como a taxa de crescimento da 
população brasileira está hoje em 
0,5% ao ano, para que os brasilei- 
ros preservassem seu nível de ren- 
da relativamente aos norte-ame- 
ricanos o PIB do Brasil precisaria 
crescer 2% ao ano. Conclui-se que 
não há nada a ser festejado quan- 
do o país cresce a 2,5%. 

O baixo desemprego atual é 
parcialmente explicado pela refor- 
ma trabalhista de Temer, mas so- 
bretudo pela demanda aquecida 
pelos gastos públicos criados a 
partir de 2023. A PEC da Transição 
(dezembro/2022) ampliou em 
R$ 145 bilhões os gastos perma- 
nentes, beneficiando programas 
como o Bolsa Família, Auxílio Gás, 
Farmácia Popular, entre outros. A 
reindexação do salário mínimo ao 
crescimento do PIB e o retorno do 
piso de gastos com educação e saú- 
de em 15% e 23% da receita líquida 
do governo federal, antes suspen- 
sos pelo extinto Teto de Gastos, 
ampliaram ainda mais as despesas 
permanentes. Por fim, a quitação 
de R$ 90 bilhões em precatórios 
pedalados por Bolsonaro foi uma 
despesa elevada, mas felizmente 
não permanente. 

Todo esse aumento de dispên- 
dios teve diversos desdobramen- 
tos sobre a economia. O primeiro é 
o impacto direto sobre a demanda, 
que leva a economia aoperara ple- 


no emprego, dificultando a con- 
vergência da inflação para a meta 
de 3% ao ano, o que obriga o BC a 
manter a taxa Selic elevada. 

O segundo é sobre a dívida pú- 
blica. O déficit primário man- 
tém-se em torno de 0,5% do PIB, 
apesar da recuperação das recei- 
tas decorrente da revisão de isen- 
ções tributárias e diferimentos de 
tributos injustificáveis. Para que a 
dívida pública em fração do PIB 
parasse de crescer, seria necessá- 
rio um superávit primário de 2% 
do PIB. Como não se vê a menor 
possibilidade de isso ocorrer, a 
dívida segue crescendo, devendo 
atingir 83% do PIB ao fim de 2026, 
um salto de 10 pontos percen- 
tuais do PIB durante o atual man- 
dato presidencial, mesmo sem 
pandemia, guerras ou choques 
externos. A dívida sobe por esco- 
lha política doméstica. 

A desconfiança do mercado 
em relação a uma dívida que 
cresce continuamente se reflete 
parcialmente em fuga para ati- 
vos no exterior, provocando au- 
mento da taxa de câmbio, e tam- 
bém em taxas de juros mais altas 
exigidas pelos credores para 
aceitarem rolar os títulos públi- 
cos que vencem. Ao longo do pri- 
meiro semestre de 2023, a taxa 
de juros das NTN-B 2035 subiu 
de 5,34% (acima da inflação do 
IPCA) para 6,6%. No mesmo pe- 
ríodo, o dólar saltou de R$ 4,84 
para R$ 5,73. Desde julho, a me- 


lhoria dos mercados no exterior 
gerou realocação de recursos em 
direção a economias emergen- 
tes, reduzindo a taxa da citada 
NTN-B a 6,1% e o dólar a R$ 5,50. 
Um pequeno alívio, mas em ní- 
veis ainda muito altos. Domesti- 
camente, a única mudança rele- 
vante foi que Lula suspendeu 
seus ataques a Campos Neto. 


A gastança de Lula faz a 
festa dos rentistas da 
dívida pública e dos 
ricos com investimentos 
no exterior 


Enquanto Haddad tenta segu- 
rar a gastança, as desonerações 
sobre folha salarial implantadas 
por Dilma em 2011 foram nova- 
mente prorrogadas pelo Con- 
gresso, juntamente com as con- 
cedidas a pequenos e médios 
municípios, até 2027. Renúncia 
fiscal de R$ 25 bilhões. Como 
compensação, aposta-se em re- 
ceitas ilusórias e não permanen- 
tes, como IR sobre a atualização 
de imóveis e repatriação de re- 
cursos aplicados no exterior, re- 
negociação camarada de multas 
vencidas aplicadas por agências 
reguladoras, precatórios aban- 
donados e recursos esquecidos 
em antigas contas bancárias. 

Diante da pressão inflacioná- 
ria, tanto de demanda via gastos 


públicos, como de oferta via 
câmbio desvalorizado, as previ- 
sões de inflação se descolam da 
meta, o que forçará o Banco 
Central a elevar gradualmente a 
taxa Selic. Os juros elevados 
mantêm os investimentos priva- 
dos baixos, impedindo a susten- 
tabilidade do crescimento. A 
gastança de Lula faz a festa dos 
rentistas da dívida pública e dos 
ricos que possuem investimen- 
tos no exterior, enquanto durar 
o baixo desemprego. 

Adicione-se a isso interven- 
ções nos mercados, como a re- 
cente alteração na regulação do 
gás, as mudanças apressadas nas 
regras e tributos, a politização 
das agências reguladoras, a in- 
terrupção das privatizações de 
refinarias — que aumentaria a 
eficiência desse mercado —, o 
crescente favorecimento de gru- 
pos de pressão e de aliados esco- 
lhidos a dedo, além de uma série 
de medidas que parecem retira- 
das de um manual de “como não 
crescer a longo prazo”. Essas polí- 
ticas reforçam as distorções de 
médio e curto prazo discutidas 
anteriormente, perpetuando a 
estagnação do país. 


Pedro Cavalcanti Ferreira é professor 
da EPGE-FGV e diretor da FGV 
Crescimento e Desenvolvimento. 
Renato Fragelli Cardoso é professor 
da Escola Brasileira de Economia e 
Finanças (EPGE-FGV). 


Pequim nem cede controle a governos locais nem assume papel maior. Por Robin Harding; 


Muralha em dívidas da China fere economia 


m 1975, no que acabou 

sendo o discurso de des- 

pedida de sua longa e tu- 

multuada carreira, Zhou 
Enlai, o primeiro premiê da Re- 
pública Popular da China, decla- 
rou orgulhosamente que seu go- 
verno estava livre de todas as dî- 
vidas. “Em contraste com a tur- 
bulência econômica e a inflação 
no mundo capitalista”, disse ele 
ao Congresso Nacional do Povo, 
“mantivemos um equilíbrio en- 
tre nossa arrecadação nacional e 
os gastos e não contraímos dívi- 
das internas ou externas”. 

Passado quase meio século, essa 
atitude ainda está gravada nos co- 
rações dos burocratas do Ministé- 
rio das Finanças em Pequim. A dí- 
vida do governo federal chinês au- 
mentou para 24% do Produto In- 
terno Bruto (PIB), o que é baixíssi- 
mo para os padrões internacio- 
nais, e a liderança do país ainda re- 
luta profundamente em deixá-la 
escalar mais. Em contraste, as dívi- 
das dos governos locais da China 
são imensas —chegam a 93% do 
PIB, segundo estimativas do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), 
que provavelmente estão subesti- 
madas — e não param de crescer. 
Essa divisão entre o governo fede- 
rale os locais, e o desejo do primei- 
ro de ficar com controle, mas não 
com as responsabilidades em rela- 
ção aos outros, é um elemento fun- 
damental dos desafios econômi- 
cos da China de hoje. 

Um fato básico sobre o sistema 
fiscal da China é que os governos 
locais arcam com quase todos os 
gastos, mas dependem do governo 
federal para suas receitas em uma 
proporção rara em outras partes 
do mundo. As localidades são res- 
ponsáveis por grande parte dos 
serviços de educação, saúde, previ- 
dência social e habitação, além de 
outras obrigações locais óbvias, 
como a administração de ruas, 
parques e coleta de lixo, de forma 
que arcam com cerca de 85% dos 
gastos públicos totais. No entanto, 
arrecadam diretamente apenas 
cerca de 55% das receitas públicas. 
Para que as contas fechem, o siste- 
ma conta com transferências do 
governo federal para as regiões. 

Em um país tão grande quanto a 
China, há méritos em descentrali- 
zar as decisões para que estejam 
mais próximas da população, mas 
o desequilíbrio entre arrecadação 
e despesas cria muitos problemas. 
Por exemplo, quanto mais abaixo 
na pirâmide hierárquica, mais o 
sistema fica sem recursos, porque 
cada camada governamental — 
província, prefeitura, condado — 


Muitas vezes, a esfera 
federal especifica os 
serviços que os governos 
locais devem fornecer, 
mas se recusa a entregar 
as fontes de receita para 
custeá-los. O resultado 
tem sido um aperto fiscal 
nos últimos anos, apesar 
de aeconomia já estar 
em dificuldades para 
recuperar-se 


tende a reter o que precisa antes de 
repassar o dinheiro ao nível infe- 
rior seguinte. A implementação 
dos planos de gastos do governo 
federal é aleatória. Por sua vez, os 
funcionários dos governos locais, 
que precisam mostrar crescimen- 
to econômico para ascender nas fi- 
leiras burocráticas, fazem o que 
podem para encontrar dinheiro. 

A onda de expansão imobiliária 
da China foi, em parte, impulsiona- 
da pelas vendas de terras por gover- 
nos locais para obter receita. O en- 
dividamento fora dos balanços pú- 
blicos por meio dos chamados “vei- 
culos de financiamento de gover- 
nos locais” (LGFVs, na sigla em in- 
glês) foi uma forma de contornar a 
restrição de receitas e financiar 
obras de infraestrutura. Agora, 
diante da forte queda nas vendas 
de terras resultante da desacelera- 
ção do setor habitacional e da re- 
pressão do governo federal ao endi- 
vidamento local, há diversos relatos 
de municípios que precisam recor- 
rer a multas e penalidades, fazendo 
investigações tributárias retroati- 
vas, ou que na luta para equilibrar 
suas contas simplesmente deixam 
de pagar funcionários em dia. Nada 
disso é bom para o setor privado, 
que já enfrenta dificuldades. 

Pequim tem plena ciência des- 
ses problemas estruturais e há 
muito aspira a resolvê-los. De fato, 
quando Xi Jinping assumiu o po- 
der em 2012, a reforma fiscal era 
uma parte importante de sua 
agenda de compromissos de polí- 


tica interna, da qual alguns ele- 
mentos foram honrados. Por 
exemplo, parte da razão pela qual 
os governos locais enfrentam difi- 
culdades, é o sucesso das reformas 
na gestão orçamentária e na admi- 
nistração financeira, que dificulta- 
ram transferir os problemas para 
fora dos livros para escondê-los. 

O que o governo federal não 
tem se mostrado disposto a fazer, 
como é típico de Xi, é ceder o con- 
trole. Muitas vezes, a esfera federal 
especifica os serviços que os gover- 
nos locais devem fornecer, mas se 
recusa a entregar as fontes de re- 
ceita para custeá-los. Mostra relu- 
tância em assumir no orçamento 
federal grandes novas responsabi- 
lidades de gastos. Também repri- 
me o endividamento dos governos 
locais e, fiel às preferências de 
Zhou, não está disposto a permitir 
que a dívida do governo federal 
aumente, em vez das locais. O re- 
sultado, na prática, tem sido um 
aperto fiscal nos últimos anos, 
apesar de a economia já estar em 
dificuldades para recuperar-se de- 
pois da pandemia de covid-19. 

Na recente “terceira sessão ple- 
nária” uma importante reunião de 
política econômica realizada a ca- 
da cinco anos, Pequim prometeu 
mudar isso. Comunicou que daria 
aos governos locais mais controle 
sobre os impostos e que incremen- 
taria as transferências fiscais do 
governo federal. Que estudaria a 
fusão de vários encargos locais em 
um único imposto local. E que pas- 


saria a responsabilidade de pagar 
o imposto de consumo, hoje com 
os fabricantes, para os varejistas, e 
que permitiria seu recolhimento 
pelos governos locais, o que seria 
uma reforma importante. Nos ca- 
sos em que a esfera federal ainda 
tiver mais controle fiscal, ““umen- 
tará a proporção das despesas que 
cabem ao governo central de for- 
ma correspondente”. 

Isso é exatamente o que é neces- 
sário. No entanto, a China já indi- 
cou rumos semelhantes no passa- 
do, em especial nos longos debates 
sobre se deve ou não criar impos- 
tos sobre a propriedade, uma for- 
ma natural para os governos locais 
financiarem os gastos locais. Se Pe- 
quim realmente colocar esses pla- 
nos em vigor, precisará ceder certo 
controle, e se quiser fazer isso en- 
quanto tenta reanimar uma eco- 
nomia enfraquecida, também pre- 
cisará aceitar um aumento na dívi- 
da do governo federal. 

Na parte final de seu discurso 
em 1975, Zhou fez várias outras 
declarações. “Devemos apoiar re- 
solutamente a liderança centrali- 
zada do partido”, disse. “Devemos 
trabalhar duro, construir o país e 
executar todos os empreendimen- 
tos com diligência e parcimônia”. 
Centralização e parcimônia: ne- 
nhuma das duas são hábitos fáceis 
de abandonar, e aí está o desafio. 
(Tradução de Sabino Ahumada) 


Robin Harding é editor de Ásia do 
Financial Times. 


Frase do dia 


“Ele não se 
furtou em 
colocar que, se 
as colsas não 
melhorarem, o 
Copom subirá 

o juro. 

Do economista-chefe da XP Asset, 
Fernando Genta, ao comentar a 


indicação de Gabriel Galípolo para 
a Presidência do Banco Central 


Cartas de 
Leitores 


Gás reinjetado 

Em referência à frase “Pelo me- 
nos 50% do gás natural, subpro- 
duto da exploração, é reinjeta- 
do”, constante do texto “Inter- 
venção no gás gera despesa e in- 
segurança jurídica”, edição de 
28/08, página Al4, cabem algu- 
mas observações. Explico. 

No mês de junho (último nú- 
mero disponível na Agência Na- 
cional do Petróleo), foram pro- 
duzidos 150,074 milhões de me- 
tros cúbicos por dia (MMm |d) e 
foram reinjetados 84,245 
MMm |d, ou seja, 56,14% do to- 
tal. No entanto, cabe observar 
que do total reinjetado há que se 
descontar 20,660 MMm?/d refe- 
rente ao CO», ou seja, 13,77%. 

Assim sendo, efetivamente fo- 
ram reinjetados 63,585 
MMm |d, equivalentes a 42,37% 
do total produzido, o que, conve- 
nhamos, é um percentual muito 
alto, tendo em vista que a média 
internacional é em torno de 25%. 

Mas, aí deparamos com a rea- 
lidade que as nossas autoridades 
parecem desconhecer, ou seja, 
mesmo que reinjetássemos me- 
tade, ou seja, 31 MMm |d, não 
teríamos como escoar os restan- 
tes31 MMm? |d, pelo simples e 
óbvio fato de que não temos in- 
fraestrutura (gasodutos e 
UPGNS) para tal. 

Humberto Viana Guimarães 
humberto/02020 (gmail.com 


Auxílio Gás 

O presidente Lula, demonstran- 
do zero preocupação com a con- 
dição fiscal, mostra que sua di- 
versão predileta é lançar ou azei- 
tar programas, como foi anun- 
ciado na segunda-feira, com o 
incremento do Auxílio Gás. 

Das 5,8 milhões de famílias 
atendidas hoje no programa, 
promete distribuir esse benefi- 
cio para 20,8 milhões de famí- 
lias. Que de um custo atual anual 
de R$3,4 bilhões, em 2025 passa- 
rá para R$5 bilhões e em 2026 
para R$ 13,6 bilhões. Como se o 
nosso país estivesse com elásti- 
cos superávits primários e PIBs, 
não os medíocres de hoje. 

Na realidade, o presidente Lu- 
la zomba de um futuro promis- 
sor que não chega e jamais terá 
condições de entregar, já que é 
visível e indefensável a precária e 
irresponsável administração de 
seu governo. 

Paulo Panossian 
paulopanossian(dhotmail.com 


Emendas parlamentares 

É um descalabro que parte do 
Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados persigam o ministro 
do Supremo Tribunal Federal, 
Flávio Dino, por exigir o mínimo 
de transparência e rastreabilida- 
de na utilização dos recursos 
públicos, via emendas parla- 
mentares. 

Asociedade brasileira assiste 
estupefata o descumprimento 
dos princípios básicos constitu- 
cionais e a difamação daqueles 
que ousam exigir o respeito às 
leis. Esperamos que haja respeito 
às decisões do ministro Flávio 
Dino e que a sociedade e institui- 
ções demonstrem seu apoio. 
Daniel Marques 
danielmarquesvgp(dgmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(cDvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Indiciado 

CEO do 
Telegram deixa 
prisão na França 
após pagamento 
de fiança 

B8 


A22 | Valor | Quinta-feira, 29 de agosto de 2024 I 


24 


Cenário Adiamentos e outras interrupções de planos da Lei de Redução de Inflação e 
da Lei de Chips sinalizam dificuldade para os EUA repatriar indústrias estratégicas 


Grande parte de legado industrial de 
Biden, de US$ 400 bi, está atrasada 


Amanda Chu e Alexandra White 
Financial Times, de Nova York e 
Chester County (Carolina do Sul) 


Por décadas o condado de 
Chester, na Carolina do Sul, este- 
ve em declínio, marcado por lo- 
jas vazias e fábricas têxteis aban- 
donadas, depois que os produto- 
res locais transferiram suas ope- 
rações para a produção de menor 
custo no exterior. 

Quando a Albemarle Corp, 
maior produtora mundial de lítio, 
anunciou no ano passado que iria 
construir na área uma das maiores 
refinarias dos EUA, investindo US$ 
1,3 bilhão para atender o crescente 
mercado de veículos elétricos, a 
população local ficou esperançosa 
com uma revitalização. 

“Com a chegada da nova in- 
dústria, essas construções na par- 
te alta da cidade começaram a ser 
reformadas e utilizadas”, diz Mar- 
vin Waldrep,74, um ex-trabalha- 
dor da indústria têxtil. Ele notou 
a chegada de novas lojas especia- 
lizadas, como uma sorveteria. “A 
cidade, quase fantasma, passou a 
servibrante novamente.” 

O projeto da Albemarle é um 
de centenas anunciados em todo 
o país depois da reformulação ra- 
dical das políticas industriais dos 
EUA sob o presidente Joe Biden, 
por meio das novas leis aprova- 
das em agosto de 2022. 

A Lei de Redução da Inflação 
(IRA, na sigla em inglês) e a Lei 
dos Chips e da Ciência oferecem, 
juntas, mais de US$ 400 bilhões 
em créditos fiscais, subsídios e 
empréstimos para revitalizar os 
centros industriais do país e riva- 
lizar com a China nas tecnologias 
necessárias para promover as 
mudanças climáticas e eletrificar 
a maior economia do mundo. 

As duas leis catalisaram o inves- 
timento em manufatura, estimu- 
lando uma disputa acirrada entre 
os estados para atrair corporações 
ansiosas para construir fábricas e 
aproveitar o apoio federal, muitas 
vezes ilimitado. Dados do Censo 
dos EUA mostram que os gastos 
com construção industrial encon- 
tram-se em níveis recordes e o “Fi- 
nancial Times” estima que os com- 
promissos de manufatura em 
grande escala superaram US$ 225 
bilhões no primeiro ano. 

Mas à medida que o aniversá- 
rio de dois anos das leis se aproxi- 
ma, muitas dessas fábricas en- 
frentam obstáculos ligados à de- 
terioração das condições de mer- 
cado, excesso de produção na 
China e uma incerteza política 
em um ano eleitoral de alto risco. 

Dez meses após o anúncio fei- 
to em Chester, a Albemarle inter- 
rompeu as obras do projeto de- 
pois de um colapso global no 
preço de lítio e da desaceleração 
da demanda por veículos elétri- 
cos. Não há data para a retomada 
das obras e o local continua sen- 
do um terreno vazio. 

A Albemarle não está sozinha. 
Uma investigação do “Financial 
Times” revelou que 40% dos in- 
vestimentos em manufatura de 
pelo menos US$ 100 milhões 
anunciados no primeiro ano de- 
pois da aprovação das duas leis 
enfrentam atrasos ou foram in- 
terrompidos por tempo indefini- 
do. Dos 114 grandes projetos 
monitorados pelo “Financial Ti- 
mes” no valor combinado de US$ 
227,9 bilhões, cerca de US$ 84 bi- 
lhões estão atrasados. 

Os contratempos levantam dú- 
vidas sobre se a revitalização do 
setor industrial dos EUA iniciada 
por Biden poderá ser entregue 
conforme prometido. Eles tam- 
bém ressaltam o quanto será difí- 
cil, prática e politicamente, re- 
configurar a economia dos EUA 
para ela competir nos setores que 
deverão dominar o século 21. 

A questão agora é se esses atra- 
sos são simplesmente um soluço 
esperado em uma recalibragem 
tão ampla da política industrial, 
ou se eles são evidências de que o 
processo levará mais tempo que 
o previsto para se concretizar, co- 
locando seu sucesso em risco ao 
longo de muitos ciclos econômi- 
cos e políticos. 

“O tempo mata negócios”, diz 
Lauren Berry, gerente sênior da 
Maxis Advisors, que ajuda em- 
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Biden (no centro), com assessores e parlamentares, durante assinatura na Casa Branca de leis para revigorar setor de indústria estratégica e verde dos EUA 


Atrasos e pausas na retomada industrial 


Investimento total, por estágio atual, superior a US$ 100 milhões 


Em bilhões de dólares 
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US$ 227,9 bilhões 


foi valor total dos 114 maiores projetos compilados pelo FT 


Fonte: FT conduziu mais de 100 entrevistas com executivos e autoridades para determinar o status dos projetos 


presas a encontrar locais para 
suas operações. “Quanto mais 
tempo um projeto for engaveta- 
do, mais difícil será retomá-lo.” 

Os EUA já foram a maior po- 
tência industrial do mundo, pro- 
duzindo mais aço, automóveis e 
bens de consumo do que qual- 
quer outra nação. O emprego no 
setor atingiu o pico de 19,55 mi- 
lhões de pessoas em 1979, quan- 
do os postos na manufatura re- 
presentavam um em cada cinco 
trabalhadores americanos. 

Décadas de terceirização para 
economias de custos mais bai- 
xos, no entanto, custaram mi- 
lhões de empregos, especialmen- 
te em estados do “Cinturão da 
Ferrugem” como Illinois, India- 
na, Michigan, Missouri, Nova 
York, Ohio, Pensilvânia, Virgínia 
Ocidental e Wisconsin. 

Em maio, havia 12,96 milhões 
de pessoas trabalhando no setor 
industrial, menos de 10% da for- 
ça de trabalho dos EUA e ligeira- 
mente acima dos 12,81 milhões 
registrados em 2019, segundo o 
Bureau ofLabor Statistics. 

A China ultrapassou os EUA 
como maior fabricante do mun- 
do em 2010, e também se tornou 
o maior produtor de semicondu- 
tores e tecnologia de energias 
limpas do mundo. 

Quando chegou ao poder, Bi- 
den prometeu revitalizar o setor 
e competir com a China em tec- 
nologias avançadas. “Onde está 
escrito que os EUA não podem li- 
derar o mundo mais uma vez na 
indústria? Eu não sei onde isso 
está escrito, e estamos provando 
que ela pode”, disse ele em de- 
zembro de 2022. 

O governo Biden descreve seu 
modelo para a transformação in- 
dustrial dos EUA como “habilita- 
do pelo governo, liderado pelo 
setor privado”. 

Embora os incentivos da IRA e 
da Lei dos Chips funcionem para 
direcionar os investimentos para 
setores específicos, geralmente 
as empresas não conseguem 
acessar os financiamentos até 
atingirem certos feitos de produ- 
ção. Muitas precisam garantir 
seus próprios financiamentos 
por meio dos mercados de capi- 
tais tradicionais e enfrentar obs- 
táculos estruturais como a lenti- 
dão na obtenção de licenças e um 
mercado de trabalho restrito. 

“É basicamente alcançar uma 
forma de planejamento econô- 
mico, mas fazer isso através do 


“Otempo mata 
negócios. 
Quanto mais 
tempo parado, 
mais difícil fica 
retomar um 
projeto” 
Lauren Berry 


código tributário e deixar o setor 
privado decidir”, diz Todd Tu- 
cker, diretor de política indus- 
trial e comércio do Roosevelt Ins- 
titute. “Você ainda tem que lidar 
com o capitalismo e ainda preci- 
sa tratar com a democracia.” 

Um cenário macroeconômico 
difícil com juros e inflação altos, 
combinado com o colapso na for- 
mação global de preços para es- 
sas tecnologias específicas, aba- 
lou o interesse dos investidores 
em apoiar projetos industriais, 
mesmo com a certeza de longo 
prazo e os incentivos oferecidos 
pelas duas leis. A IRA oferece uma 
janela de dez anos para créditos 
fiscais e a Lei dos Chips concede 
fundos generosos para os candi- 
datos selecionados, além de cré- 
ditos fiscais para projetos que co- 
meçarem antes de 2027. 

É “fenomenal” que o governo 
ofereça esses créditos, mas eles 
“chegam com atraso”, diz Dean- 
na Ahmed, diretora de estratégia 
da fabricante de baterias Our 
Next Energy. “Definitivamente, 
precisamos fazer isso de forma 
muito mais rápida” 

Embora sua fábrica de US$ 1,6 
bilhão em Michigan apoiada pela 
IRA esteja dentro do cronograma, 
a startup está enfrentando uma 
crise de caixa após uma rodada 
de financiamento fracassada no 
fim do ano passado, tendo já 
anunciado inúmeras demissões. 

Os problemas não estão afetan- 
do apenas os fabricantes de bate- 
rias. Depois de receber US$ 162 mi- 
lhões em um financiamento pela 
Lei dos Chips em janeiro, a fabri- 
cante de semicondutores Micro- 
chip anunciou este mês que iria 
dar uma pausa em suas expansões 
no Colorado e no Oregon, avalia- 
das em US$ 880 milhões e US$ 800 
milhões, respectivamente, devido 
ao “cenário macroeconômico len- 
toeo crescimento dos estoques”. 

Às vezes a ameaça aos produto- 
res nacionais são seus equivalentes 
mais estabelecidos — e mais com- 
petitivos — no exterior. Vários fa- 
bricantes de painéis solares atrasa- 
ram ou adiaram seus planos, pois 
um excesso de produtos feitos pela 
China derrubou os preços para ní- 
veis recordes e vem tornando o la- 
do econômico dos projetos desfa- 
vorável, mesmo com os subsídios 
disponíveis pela IRA. 

Em Inola, Oklahoma, uma co- 
munidade pecuarista conhecida 
por seus campos de feno tem um 
terreno vago onde no ano passado 
a Enel, estatal italiana de serviços 
públicos, propôs construir uma fá- 
brica de painéis solares de US$ 1 
bilhão pela sua subsidiária 3Sun, 
com a criação de 1.000 empregos. 
A produção deve começar no final 
deste ano, mas a companhia ainda 
precisa garantir financiamentos e 
começar a construção. 

“Estamos ansiosos para que 
eles tomem a iniciativa do que 
quer que eles vão fazer”, diz 
Scott Devers, prefeito de Inola, 
que acredita que são necessárias 
“todas as fontes de energia tra- 
balhando juntas para fornecer o 


que o mundo precisa”. 

Várias empresas estimam que 
a China produza mais do que o 
dobro da demanda global de 
painéis, o que pode levar as fá- 
bricas dos EUA correrem o risco 
de não serem competitivas 
quando a produção chegar. 

Forrest Monroy, porta-voz da 
Maxeon, diz que o excesso teve 
um “efeito inibidor” sobre o ím- 
peto da produção no setor de 
energia solar. A companhia 
adiou em um ano seus planos de 
começar a produzir uma fábrica 
de painéis e células solares de 
US$ 1 bilhão no Novo México. 

Os painéis produzidos no exte- 
rior são bem mais baratos que os 
nacionais. Os painéis de silício cris- 
talino feitos nos EUA geram ener- 
gia a um custo médio de 29,5 cen- 
tavos de dólar por watt, segundo a 
BloombergNEE Enquanto isso, um 
painel obtido no sudeste da Ásia 
pode custar menos de 16 centavos 
por watt, e na China o custo é de 10 
centavos por watt. 

Além de todos esses problemas, 
os fabricantes estão enfrentando 
um mercado de trabalho histori- 
camente apertado e uma escassez 
de trabalhadores treinados. A As- 
sociated Builders and Contractors 
(ABC), grupo que defende os inte- 
resses do setor da construção, esti- 
ma que os EUA precisam contratar 
mais meio milhão de trabalhado- 
res além das contratações nor- 
mais, para atender a demanda do 
setor. A consultoria McKinsey esti- 
ma que o setor de semicondutores 
dos EUA poderá enfrentar uma es- 
cassez de 59 mil a 146 mil traba- 
lhadores até 2029. 

Os adiamentos de projetos 
mostram o quanto será difícil pa- 
ra os EUA repatriar indústrias es- 
tratégicas, segundo Anirban Ba- 
su, economista-chefe da ABC. “A 
repatriação é difícil para a Améri- 
ca porque por décadas não trei- 
namos técnicos qualificados.” 

As incertezas com o futuro da 
IRA no âmbito político também 
paralisaram o progresso nos pro- 
jetos. Embora a grande maioria 
dos dólares sob a IRA tenha fluído 
para distritos e estados controla- 
dos pelos republicanos, a IRA não 
teve o apoio republicano no Con- 
gresso e o ex-presidente Donald 
Trump prometeu em campanha 
que vai “acabar com ela”. 

“Ninguém sabe o que vai acon- 
tecer [em novembro] e é muito ar- 
riscado começar as obras agora”, 
diz Martin Pochtaruk, presidente 
da Heliene, que está adiando seus 
planos de construção de novas li- 
nhas de fabricação de células sola- 
res para depois das eleições. 

E os atrasos acrescentam ainda 
uma camada de risco político para 
o governo. À criação mais lenta de 
empregos no setor industrial tor- 
na mais difícil para a candidata de- 
mocrata Kamala Harris, vender aos 
eleitores em novembro a agenda 
econômica do que seria seu gover- 
no. O apoio de Estados do Cintu- 
rão da Ferrugem, como Pensilvâ- 
nia, Michigan e Wisconsin, será 
decisivo para garantir uma vitória. 
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Empresas 


Concessão Licitação está marcada para a próxima quarta-feira (4). Projeto prevê R$ 6,3 bilhões de obras 


Leilão de saneamento em Sergipe deverá 
atrair Aegea, Iguá, Pátria e BRK Ambiental 


Taís Hirata 
De São Paulo 


A concessão de saneamento de 
Sergipe, que tem leilão progra- 
mado para a próxima quarta-fei- 
ra (4), deverá ser disputada por 
quatro grupos: Aegea, Iguá, Pá- 
tria e BRK Ambiental. A entrega 
das ofertas foi realizada na sede 
da B3, em São Paulo, na quarta 
(28), e teve a presença de repre- 
sentantes das quatro empresas. 

O contrato, de 35 anos, prevê 
R$ 6,3 bilhões de investimentos, 
para universalização dos serviços 
até 2033. Nos primeiros dez anos, 
serão aplicados R$ 4,7 bilhões. O 
projeto, modelado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), con- 
templa 74 municípios do Estado. 

Na concorrência, vencerá o 
grupo que oferecer o maior valor 


de outorga, cujo mínimo foi esta- 
belecido em R$2 bilhões. 

A presença da Aegea e da Iguá 
na disputa já era esperada pelo 
mercado. A gestora de investi- 
mentos Pátria deverá buscar 
conquistar seu primeiro projeto 
no setor de saneamento básico. 
O grupo, que já tem forte atua- 
ção em outros setores de infraes- 
trutura, como energia e rodo- 
vias, vinha estudando o segmen- 
to de água e esgoto, mas ainda 
não conquistou ativos. 

Já a presença da BRK pode mar- 
car uma retomada do grupo em 
licitações do setor. Desde 2020, 
quando a operadora arrematou 
uma concessão regional em Ala- 
goas, a empresa não conquista 
novos contratos. Nos últimos 
anos, a operadora controlada pe- 
la canadense Brookfield passou 
por uma reestruturação interna. 


Houve sondagens dos acionistas 
para uma possível venda do ativo, 
que acabou não se concretizan- 
do, mas o mercado espera que is- 
so volte à mesa futuramente. 
Após a entrega das propostas, 
o governo estadual comemorou 
o recebimento das ofertas. “O 
projeto foi muito bem construí- 
do, a prova disso é a concorrên- 
cia”, disse Milton Andrade, presi- 
dente da Agência Sergipe de De- 
senvolvimento (Desenvolve-SE). 
Segundo ele, hoje a cobertura 


“Hoje temos uma 
foto do século 19 
no saneamento 

aqui em Sergipe” 
Milton Andrade 


na área da concessão é de 95% da 
população, para o abastecimen- 
to de água, mas há 43% de perdas 
na distribuição. Para esgoto, o ín- 
dice de atendimento é de 43%. 
“Hoje, temos uma foto do século 
19 no saneamento aqui em Sergi- 
pe, isso sem falar na intermitên- 
cia de água que é muito grande, 
em especial no interior”, afir- 
mou. Onovo contrato traz a obri- 
gação de que 99% da população 
tenha acesso a água (com perdas 
de até 25% na rede) até 2031 e 
90% a coleta de esgoto até 2033. 
Há também uma expectativa 
de que os investimentos impul- 
sionem o turismo no Estado, se- 
gundo Andrade. “Vamos ter vá- 
rios benefícios, inclusive destra- 
var nosso litoral para ampliar o 
turismo e a hotelaria. Vamos re- 
solver um problema histórico. 
Hoje, nosso litoral é travado pela 


falta de saneamento básico, nos- 
sas praias não podem ser explo- 
radas como deveriam em diver- 
sas partes do litoral, e com essa 
concessão vamos resolver isso.” 

Após o contrato, a estatal Deso 
(Companhia de Saneamento de 
Sergipe) seguirá responsável pe- 
la produção e tratamento de 
água, que será vendida à conces- 
sionária, e pelo fornecimento de 
água bruta aos clientes indus- 
triais e comerciais do Estado. 

Áreas rurais também estão 
contempladas na concessão, 
com indicadores específicos e so- 
luções individuais, mas que tam- 
bém terão de ser atingidas até 
2033, afirmou Andrade. 

Até o momento, o projeto de 
Sergipe, que é estruturado pelo 
BNDES, é o grande leilão de sa- 
neamento de 2024. Ainda há ex- 
pectativa de uma licitação de 


grande porte do governo do 
Piauí, que foi cancelada há cerca 
de duas semanas por falta de in- 
teressados. O projeto passa agora 
por reformulação e pode ser rea- 
berto ainda neste ano. 

Em maio, também houve can- 
celamento do leilão de três Parce- 
rias Público-Privadas (PPPs) da 
Sanepar, por liminar do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que aten- 
deu a questionamento da Aegea 
sobre um aspecto do edital que 
impede que um mesmo grupo le- 
ve os três contratos. A retomada 
do projeto, portanto, depende de 
decisão do tribunal. Os ativos ha- 
viam atraído propostas de Aegea, 
Iguá, Acciona, Sacyr e GS Inima. 

Além desses projetos, o BNDES 
tem uma longa carteira de con- 
cessões de água e esgoto em es- 
truturação, porém não há ne- 
nhum outro leilão marcado. 


Mubadala desiste de Mataripe e foca 
em biorrefinaria de US$ 3 bi na Bahia 


Refino 


Fábio Couto 
Do Rio 


Com Mataripe fora dos planos, o 
Mubadala Capital vai apostar suas 
fichas no projeto da biorrefinaria 
que construirá na Bahia, na qual 
pretende ter participação majori- 
tária, mas não única. O Valor apu- 
rou que a gestora iniciou conver- 
sas com outros potenciais parcei- 
ros, inclusive internacionais, para 
desenvolver o projeto desenhado 
para utilizar como matéria-prima 
a macaúba, um vegetal encontra- 
do no Cerrado brasileiro. A pedra 
fundamental da biorrefinaria tem 
previsão de ser lançada no fim do 
ano, dizem fontes a par do tema. 

O Mubadala já iniciou as obras 
de um centro tecnológico e de ino- 
vação, que será localizado em 
Montes Claros (MG), e começou a 
compra de terras em várias regiões 
do Brasil, incluindo Minas Gerais e 
Bahia. Para o centro, a Acelen Re- 
nováveis, braço de energia verde 
do Mubadala, obteve financia- 
mento de R$ 250 milhões do Ban- 
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). Pro- 
curado, o BNDES não respondeu 
até o fechamento desta edição. 

Em paralelo, a empresa ainda 
negocia com a Petrobras a saída 
integral da refinaria de Mataripe, 
operado pela Acelen, disseram as 
fontes. O Mubadala Capital, afir- 
mam, tem como premissa não 
entrar em projetos nos quais não 
possa ser acionista majoritário, o 
que não aconteceria coma refina- 
ria. Procurados, Mubalada Capi- 
tal, Acelen e Petrobras disseram 


que não comentariam o caso. 

A desistência de ficar com Mata- 
ripe, segundo as fontes, se deu 
após o Mubadala perceber a rever- 
são da abertura do mercado de re- 
fino e a desistência da Petrobras de 
vender as oito plantas previstas no 
plano de desinvestimento, em cur- 
so até o início de 2023. O cenário, 
segundo fontes que conhecem o 
negócio, é que se formaria uma 
“concorrência desigual” entre a Pe- 
trobras e as refinarias privadas. 

Arevisão, em maio, das bases do 
termo de compromisso firmado 
pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) com a 
Petrobras em 2016 no refino acele- 
rou a saída do Mubadala de Mata- 
ripe: a estatal ficou liberada para 
recomprar até 100% de participa- 
ção no empreendimento. O Muba- 
dala, assim, abre mão da planta 
fóssil para se dedicar ao projeto de 
biorrefino, no qual terá participa- 
ção acima de 50%. Inicialmente, as 
negociações entre Mubadala e Pe- 
trobras previam que a estatal teria 
80% de participação em Mataripe e 
a Acelen, os outros 20%. Agora, a 
decisão da gestora dos Emirados 
Árabes é sair do negócio. 

Uma incógnita é o valor a ser 
pago pela Petrobras pela recom- 
pra. A Acelen desembolsou 


Uma incógnita é o 
valor a ser pago 
pela Petrobras 
para comprar 
Mataripe de volta 


US$ 1,65 bilhão em dezembro de 
2021 por 100% da antiga refinaria 
Landulpho Alves (Rlam), que 
processava 200 mil barris por dia. 
A Acelen investiu R$ 2 bilhões pa- 
ra modernizar e reformar a uni- 
dade, e outros R$ 500 milhões na 
construção de uma usina solar 
para atender à demanda de ele- 
tricidade da refinaria. (veja núme- 
ros de Mataripe ao lado). 

Segundo uma das fontes, um 
dos cenários em jogo prevê que a 
Petrobras pague o mesmo valor 
desembolsado pela Acelen, so- 
mado aos investimentos realiza- 
dos e ainda não amortizados. 

Em dezembro, o Mubadala 
apresentou proposta de “parce- 
ria” à Petrobras, que iniciou em 
março a avaliação dos negócios 
(“due diligence”). Segundo fon- 
tes, apesar de a estatal afirmar 
que a due diligence ainda está em 
andamento, a interpretação é 
que, na prática, as avaliações ter- 
minaram, pois a petroleira parou 
de enviar questionamentos e de 
fazer novos pedidos ao Mubada- 
la. A etapa seguinte seria a mani- 
festação formal da estatal. 

A Petrobras se manifestou sobre 
o tema recentemente. No dia 9 de 
agosto, durante teleconferência 
com analistas sobre os resultados 
do segundo trimestre, o diretor de 
processos industriais e produtos 
da estatal, William França, disse 
que a empresa está concluindo a 
due diligence e o “valuation”. Se- 
gundo ele, “nada está cravado” so- 
bre participação societária e, “no 
momento correto”, a estatal fará 
uma proposta ao Mubadala Capi- 
tal. No mesmo dia, em entrevista 
coletiva também sobre o balanço 


trimestral, a presidente da Petro- 
bras, Magda Chambriard, disse 
que a eventual recompra da refina- 
ria de Mataripe “não é prioridade” 

Em paralelo às negociações por 
Mataripe, Petrobras e Mubadala 
assinaram memorando de enten- 
dimentos (MoU, na sigla em in- 
glês) para estudar alternativas 
conjuntas de desenvolvimento da 
biorrefinaria, que será construída 
num terreno ao lado de Mataripe 
e utilizará a infraestrutura exis- 
tente para escoar a produção para 
o mercado externo, especialmen- 
te de combustível sustentável de 
aviação. A busca de investidores 
em outros países não impede, po- 
rém, que a Petrobras seja sócia do 
empreendimento. 

O projeto da biorrefinaria da 
Acelen prevê a produção de 1 bi- 
lhão de litros por ano de diesel re- 
novável (diesel R) e combustível 
sustentável de aviação (SAF, na si- 
gla em inglês), com foco em países 
da Europa e nos Estados Unidos. O 
volume corresponde a cerca de 20 
mil barris de óleo equivalente por 
dia (boe/dia). Os investimentos es- 
tão estimados em US$ 3 bilhões 
(cerca de R$ 16 bilhões) em dez 
anos e envolvem o plantio da ma- 
caúba e as centrais produtivas. A 
exportação da produção seria por 
meio do terminal Madre de Deus, 
que hoje ainda pertence à Acelen, 
mas que retornaria à Petrobras 
com a recompra de Mataripe. 

Fontes consideram que a Pe- 
trobras, caso aceite a sociedade 
na biorrefinaria, pagará caro por 
uma fatia de um ativo que ainda 
é um projeto: o Mubadala esta- 
ria estimando em R$ 1 bilhão a 
participação de 20%. Porém, co- 


Mataripe em números 


Refinaria é uma das principais do país e está na mira da Petrobras 


US$ 1,65 
bilhão 

Valor pago pelo 
Mubadala à Petrobras 
pela refinaria 


R$ 2 


reforma 
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Data de inauguração da 
refinaria 


Fonte: site da Acelen 


mo a iniciativa com a Petrobras 
ainda está na fase de MoU, o Mu- 
badala mantém conversas com 
outros parceiros potenciais para 
entrar no negócio, de olho na 
demanda crescente dos biocom- 
bustíveis no exterior. 

A primeira fase da biorrefinaria 
prevê produção de diesel verde e 
SAF por meio de óleo de soja e sebo 
animal, tecnologias amplamente 
conhecidas, enquanto se busca 
viabilizar a macaúba. O prazo de 
construção da biorrefinaria é esti- 
mado entre 24 e 30 meses. Nesse 
meio tempo, a Acelen Renováveis 
fará mapeamento genético e pre- 
parações para melhoria da macaú- 
ba, para conhecer a real produtivi- 
dade e alcançar níveis mais eleva- 
dos de extração do óleo vegetal. 

Especialistas apontam um 
prazo de cinco anos (projeções 
mais otimistas) a dez anos (mais 
conservadoras) para uma produ- 


bilhões 
Investimentos em 
modernização e 


total de tanques de 
armazenamento 


14% 
Participação de Mataripe no 
mercado nacional de refino 


200 mil barris/dia 


Capacidade de processamento 
quando Mataripe foi vendida 


300 mil barris/dia 


Capacidade atual de processamento 


R$ 500 
milhões 
Valor investido 


pela Acelen em 
usina solar 


1 


produtos fabricados 
na refinaria 


ção comercial em larga escala, 
após alcançada a maturidade da 
macaúba. A meta é obter uma “li- 
nhagem em escala industrial”, 
que prevê uma oferta de 1,7 mi- 
lhão de sementes por mês. 

À Petrobras, numa primeira 
análise, a planta de biorrefino pa- 
receria interessante no momento 
em que a companhia tenta ga- 
nhar espaço no mercado com a 
produção de diesel verde. A pe- 
troleira tem planos de elevar par- 
ticipação em projetos renováveis, 
ligados à transição energética. 

Entrar no projeto, mesmo co- 
mo acionista minoritária, abriria 
espaço para elevar investimentos 
em renováveis, sem ter as “amar- 
ras” da governança da estatal, di- 
zem fontes. Por outro lado, há a 
possibilidade de a Petrobras 
priorizar projetos próprios, em 
andamento ou à espera de apro- 
vação, em vez da parceria. 


Destaques 


Custo de Angra 3 

Dados preliminares do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico Social (BNDES) di- 
vulgados pela Eletronuclear 
apontam que a retomada das 
obras da usina nuclear de Angra 
3 custará cerca de R$ 25 bilhões. 


Os dados fazem parte de estudo 
do banco que será divulgado em 
reunião da diretoria em 2 de se- 
tembro. O estudo identificou 
que cerca de R$ 800 milhões em 
equipamentos originalmente 
destinados a Angra 3 foram utili- 
zados em Angra 2. Segundo a 


Eletronuclear, o valor será ressar- 
cido pelo caixa da segunda cen- 
tral. Outros R$ 500 milhões a 

R$ 600 milhões em combustível 
nuclear usados em Angra 2 tam- 
bém serão reembolsados pela 
operação da usina, para redução 
no custo de retomada das obras. 


Novo hospital da Unimed 
AUnimed-BH, maior operadora 
de planos de saúde da região me- 
tropolitana de Belo Horizonte, 
comprou um imóvel no municí- 
pio de Nova Lima (MG) para ins- 
talar um novo hospital geral e 
materno infantil, com capacida- 


de para até 150 leitos. O valor da 
transação não foi revelado, mas o 
diretor-presidente da cooperati- 
va, Frederico Peret, diz que serão 
investidos R$ 180 milhões entre 
aquisição do edifício e obras para 
adaptação. O prédio, que ainda 
está em fase de construção, pos- 


sui dez andares e 13,5 mil metros 
quadrados de área construída. O 
edifício fica localizado no Vale do 
Sereno, região que se tornou nos 
últimos anos um novo polo de 
saúde. O local foi definido após 
análises do potencial estratégico 
da região de Nova Lima. 


B2 | Valor | Quinta-feira, 29 de agosto de 2024 


Empresas Carreira 


24 


Diversidade Estudo diz que transparência sobre ritmo de conquistas causa um impacto positivo 


Divulgar o avanço lento dos projetos pode ajudar 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


Grandes empresas costumam 
estabelecer metas para aumentar 
a diversidade nos quadros, mas 
muitas não conseguem atingir as 
cotas pretendidas. Nesse cenário, 
a maioria das chefias tende a 
manter a falta de progresso na 
área em segredo ou sem divulga- 
ção — a boa notícia é que ser 
transparente sobre o ritmo lento 
das conquistas pode trazer mais 
benefícios do que se imagina. 

A análise é defendida por pes- 
quisadores em artigo publicado 
na “Harvard Business Review”, 
publicação sobre liderança da 
universidade americana. Para os 
estudiosos, apresentar dados do 
pouco avanço em ações de DE&I 
(diversidade, equidade e inclu- 
são) pode indicar que a organiza- 
ção leva o tema a sério e está com- 
prometida com metas definidas. 

De acordo com Evan Apfel- 
baum, professor da Questrom 
School of Business, escola de 
negócios da Universidade de 
Boston; e Eileen Suh, pós-dou- 
toranda na Kellogg School of 
Management da Northwestern 
University, ambas nos Estados 
Unidos, 95% das maiores orga- 
nizações americanas não divul- 
gam publicamente os números 
de DE8&d da força de trabalho. 

Segundo eles, as diretorias te- 
mem que revelar alcances tími- 
dos de inclusão pode levar o mer- 
cado a enxergar a organização de 
forma negativa ou até manchar a 
reputação das marcas. “E isso não 
acontece porque elas não têm os 
dados na mão”, diz Apfelbaum. 
“Na verdade, para a maioria das 
organizações, a quantidade de 
funcionários por raça, gênero e 
categorias profissionais está 
sempre disponível porque são 
obrigadas a reportá-la anual- 
mente à Comissão de Igualdade 
de Oportunidades de Emprego 
dos EUA [autoridade responsá- 
vel por fazer cumprir leis fede- 
rais antidiscriminação nos lo- 
cais de trabalho]. Os números 
não são divulgados por opção.” 

De acordo com os estudiosos, a 
atitude das companhias não dei- 
xa de ser compreensível. “Pesqui- 
sas anteriores sobre as impres- 
sões passadas pelas empresas su- 
gerem que a divulgação de infor- 
mações negativas pode custar ca- 
ro para a imagem corporativa e 
dissuadir possíveis candidatos a 
posições em aberto”, assinala 
Suh. Entretanto, segundo a espe- 
cialista, essa premissa pode não 
se aplicar às políticas de DE&I. 

“A nossa investigação sugere 
que ser transparente sobre os es- 
forços para acelerar a diversida- 
de pode, na verdade, melhorar 
— e não desgastar — a reputação 
das empresas”, defende a auto- 
ra. “A transparência sinaliza um 
compromisso real com a área 
de DERI e mostra que a compa- 
nhia está disposta a ser honesta 
sobre a posição atual no tema.” 

Para chegar a essa conclusão, 
os professores estudaram os rela- 
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Ramos, da Dow, não analisa só números, mas a efetividade das políticas: “a pouca evolução dos dígitos não deve ser um obstáculo para novos projetos” 


tórios que 30 grandes grupos, co- 
mo Apple, Netflix e Starbucks, di- 
vulgaram publicamente durante 
2021. “A maioria dos documen- 
tos revela baixos níveis de diversi- 
dade racial e étnica, principal- 
mente na alta gestão”, analisam. 
“Também indicam que as compa- 
nhias, em geral, tiveram dificul- 
dades para ampliar a diversida- 
de em relação ao ano anterior” 
De posse dos relatórios consi- 
derados “desfavoráveis”, os pes- 
quisadores perguntaram a mil 
pessoas nos Estados Unidos so- 
bre as impressões que tiveram 
sobre os dados coletados. Para 
outros mil entrevistados, pedi- 
ram que avaliassem as mesmas 
empresas, mas sem dar acesso 
aos números de equidade. “En- 
contramos provas claras de que a 
divulgação de relatórios desfavo- 
ráveis levou as empresas a serem 
vistas de forma mais positiva do 
que se não tivessem divulgado as 
poucas metas alcançadas”, diz 
Suh. “Os respondentes viram as 
companhias como mais confiá- 
veis e genuinamente comprome- 
tidas com iniciativas de DE&I” 
Segundo a pesquisadora, os en- 
trevistados também relataram ser 
mais propensos a disseminar os es- 


"A transparência 
sinaliza um 
compromisso real 
comaárea 

de diversidade 

e inclusão” 

Eileen Suh 


forços de diversidade das empre- 
sas “mais abertas” nas redes de 
contato. “As pessoas consideraram 
que a organização que divulgou os 
dados negativos fez um progres- 
so significativamente maior do 
que aquelas que nunca mostra- 
ram um único número”, assina- 
la.“Atransparência mudou a for- 
ma como a amostra pesquisada 
entendeu as ‘lutas’ das marcas.” 

A pesquisa aponta para os be- 
nefícios das empresas de serem 
mais francas sobre a falta de pro- 
gresso em torno da diversidade, 
mas os autores sugerem que háli- 
mites para a divulgação constan- 
te de números irrelevantes. “O 
público não dará às organizações 
que sempre apresentam cenários 
de baixa diversidade o benefício 
‘eterno’ da dúvida”, explica Apfel- 
baum. “No longo prazo, a reputa- 
ção de uma organização em rela- 
ção à DERI dependerá da capaci- 
dade de cumprir os objetivos. 
Dito isso, a transparência no te- 
ma não pode ser vista apenas co- 
mo uma ‘tática’ para provar que 
a organização ‘olha’ para a in- 
clusão. Deve ser um sinal de que 
a gestão está comprometida.” 

A perspectiva de exibir o fraco 
progresso em agendas de DE&I 
pode tirar o sono de muitos líde- 
res, lembram os estudiosos. 
“Mas, talvez, os gestores estejam 
subestimando o quanto é signifi- 
cativo mostrar para funcioná- 
rios, clientes e parceiros que eles 
estão em uma batalha pela evo- 
lução da diversidade e se respon- 
sabilizam, de verdade, pelo cum- 
primento de metas”, concluem. 

Na avaliação de Cláudia Ramos, 
líder de ID&E (inclusão, diversida- 
de e equidade) e experiência do 
funcionário na Dow para a Améri- 


ca Latina, a pouca evolução dos dí- 
gitos na área não deve ser encara- 
da como um obstáculo para novos 
projetos. “Não analisamos ape- 
nas os números, mas a efetivida- 
de das políticas de inclusão”, diz 
a executiva ao Valor. “Quando 
desenvolvemos um programa, é 
importante ter em mente que ele 
pode e deve ser aprimorado.” 

Foi o que a companhia fez nas 
seleções para estágios, lembra. 
“Ao percebermos que alguns 
pré-requisitos poderiam estar 
impedindo a empresa de alcan- 
çar a diversidade que buscava, 
reavaliamos o processo e opta- 
mos por mudanças, como a não 
exigência do inglês”, relata. 

Sobre a divulgação da falta de 
sucesso nas ações, Ramos diz que 
a multinacional apresenta “cases” 
em fóruns da área, quando troca 
aprendizados com outras com- 
panhias e identifica oportunida- 
des de melhoria nas atividades de 
DE&I. “Como exemplo recente, 
temos o Programa de Aprendizes 
Trans, iniciado em 2015 para ofe- 
recer capacitação e oportunidade 
de emprego formal para candida- 
tos com alto índice de vulnerabi- 
lidade”, explica. “Com o avanço 
da iniciativa, entendemos que era 
necessário aprimorar as alian- 
ças com ONGs e associações que 
nos colocassem em contato com 
os jovens — até para que eles 
soubessem da nossa ação.” 

Após as mudanças, continua a 
executiva, o programa foi relan- 
çado no ano passado e, em par- 
ceria com a [entidade de assis- 
tência social] Rede Cidadã, atin- 
giu a meta proposta, com nove 
aprendizes trans contratados. 

Ramos destaca que, desde 
2020, a Dow publica, todos os 


anos, um relatório sobre o de- 
sempenho das iniciativas ESG 
(boas práticas ambientais, so- 
ciais e de governança), que inclui 
o cenário de DE&I. Antes disso, 
desde 2018, a fabricante divul- 
gava um relatório de inclusão e 
diversidade, também anual. 

A empresa, que mantém um 
grupo de afinidade para fomen- 
tar a inclusão e o desenvolvimen- 
to de pessoas da comunidade 
LGBTQIA+ no mercado de traba- 
lho, está na fase de planejamento 
de uma campanha de autoiden- 
tificação dos funcionários, ali- 
nhada com a Lei Geral de Prote- 
ção de Dados (LGPD). “[Essa ação 
será] para termos uma fotografia 
do nosso status atual e, assim, 
traçar metas de longo prazo.” 

A Dow tem 1,8 mil funcioná- 
rios no Brasil. O conjunto de 
compromissos em DE&I inclui 
atingir a paridade de gênero em 
posições de liderança na Améri- 
ca Latina até 2025, e chegar, no 
mesmo ano, com 40% de empre- 
gados autodeclarados pretos e 
pardos — atualmente esse índice 
marca 39%. “Em relação à repre- 
sentatividade de pessoas negras 
na liderança, estamos com 17% 
de líderes autodeclarados no 


"As empresas, 
sobretudo as de 
capital aberto, 
devem ser 
transparentes 
com os números” 
Ricardo Sales 


Desafios e 
oportunidades 
na relação 
entre gestão e 
conselhos 


Rumo certo 


Vicky Bloch 


relação entre 
conselhos de 
administração e 
a gestão das 
organizações é 
um tema que revisito com 
alguma frequência aqui nesta 
coluna. Trata-se de um assunto 
que não se esgota e continua 
exigindo atenção constante. 
Desta vez, gostaria de sugerir 
uma reflexão importante sobre 
a dinâmica de poder entre 
conselhos e o corpo executivo. 
Em muitas situações, percebo 
oportunidades de melhoria na 
colaboração entre as partes. 
Quando o conselho, devido a 
uma governança ainda em 
desenvolvimento, se envolve de 
maneira ativa na gestão, pode 
haver desafios na construção 
de uma relação de confiança 
mútua, o que impacta o 
desempenho organizacional. 
Acredito que ao fomentar 
um diálogo aberto e encorajar 
a autocrítica, tanto entre 
os próprios conselheiros 
quanto em conjunto com o 
CEO, podemos fortalecer a 
governança e garantir que as 


ações do conselho sejam mais 
efetivas e alinhadas com os 
objetivos da organização. 

Para mim, a efetividade passa 
por teruma compreensão clara 
dos papéis que cada lado deve 
desempenhar. E, nesse sentido, 
é fundamental que a gestão 
tenha espaço para exercer a 
sua função plenamente. E o 
conselho, por sua vez, em vez 
de controlar ouinterferir no dia 
a dia dos negócios, deve seguir 
sua missão de acompanhar, 
provocar reflexões estratégicas 
e futuras, monitorar os 
resultados e oferecer conselhos 
valiosos, sempre com o objetivo 
de apoiar a gestão na conquista 
dos melhores resultados. 

O aconselhamento é, sem 
dúvida, uma das funções 
mais desafiadoras e essenciais. 
A geração que atua nos 
conselhos hoje, com algumas 
exceções, está em processo 
de adaptação a essa função. 
Muitas vezes, traz consigo uma 
abordagem focada na execução 
e na fiscalização, reflexo de um 
passado em que o comando e 
controle eram predominantes. 


Um conselheiro ou 
conselheira de administração 
precisa saber fazer boas 
perguntas, provocar reflexões 
relevantes. Quando atuamos 
e pensamos em conjunto, 
permitimos o surgimento 
de novas ideias. Como teste, 
deveríamos sempre fazer 
o questionamento: o que 
seria diferente — para pior e 
para melhor — se o conselho 
não existisse? O que será 
diferente quando conselho e 
gestão exercitarem juntos, e 
profundamente, a reflexão 
sobre o futuro do negócio? 

Papéis bem definidos ajudam 
a evitar sobreposição de 
responsabilidades e conflitos, 
garantindo que cadamembro 
compreenda sua função e 
contribua de maneira produtiva 
parao grupo. Além disso, 
ter clareza dos objetivos — 
missão e estratégia da empresa, 
rumos a serem seguidos pela 
organização etc — permite 
que o colegiado trabalhe de 
forma coesa e direcionada, 
alinhando esforços e recursos 
para atingir metas comuns. 


Ainda que existam desafios, 
muitas vezes percebo que a 
relação entre gestão e conselho 
pode se tornar um jogo de 
forças opostas, onde a tentativa 
de eliminar a tensão também 
tem gerado altos níveis de 
estresse tanto para a gestão 
quanto para o conselho. 

Achave para reverter esse 
processo na governança é 
transformar o controle em 
orientação e parceria, buscando 
alinhar as visões e objetivos para 
trabalhar em sinergia. Em última 
análise, o objetivo é garantir que 
tanto o conselho quanto a gestão 
estejam focados em criar valor 
sustentável para a organização, 
aproveitando ao máximo 
as habilidades e perspectivas 
de cada parte. Somente 
assim será possível alcançar 
um equilíbrio que favoreça 
a inovação, o crescimento 
eo bem-estar organizacional 
de forma duradoura. 


Vicky Bloch é fundadora da Vicky Bloch 
Associados, professora do IBGC, da FIA 
e membro de conselhos de administração 
e consultivos 


Brasil, com o objetivo de atingir 
20%, até 2025”, destaca. “A Dow 
valoriza o tema da DE&I como 
uma vantagem competitiva” 

Na seguradora SulAmérica, 
com quatro mil funcionários, 
uma das ideias é que a amplia- 
ção de posições inclusivas seja 
estimulada pelo exemplo que 
vem do topo do organograma. 
“[No quadro da empresa], 66,4% 
são mulheres, sendo 54,9% em 
cargos de média liderança e 
42,8% na alta”, detalha Raquel 
Reis, CEO da SulAmérica Saúde 
& Odonto e segunda mulher a 
ocupar o cargo máximo na com- 
panhia, depois da bisneta do 
fundador da seguradora, Beatriz 
Larragoiti Lucas (1931-2004). 

Reis, na cadeira desde janeiro 
de 2023, acredita que as ques- 
tões de equidade devem ser ba- 
seadas em compromissos das li- 
deranças. “Quando houver uma 
oportunidade, [é preciso] ques- 
tionar: “há colaboradoras no 
processo seletivo?”, pontua a 
gestora, que ingressou na com- 
panhia em 2011, como gerente 
técnico-comercial. “Uma empre- 
sa mais diversa atende a públi- 
cos mais diversos. É um impacto 
positivo para toda a sociedade” 

A CEO lembra que, além de mu- 
danças nas etapas de admissão, é 
necessário acompanhar a carreira 
das executivas. “Uma vez contrata- 
das ou promovidas, é importante 
que recebam apoio na maternida- 
de e oportunidades iguais de de- 
senvolvimento profissional”, afir- 
ma. “Concluímos antes do prazo 
o primeiro compromisso de ter 
30% de mulheres em cargos de 
alta liderança até 2025. Agora, a 
meta é alcançar 50% de executi- 
vas nesses postos, até 2030.” 

Ricardo Sales, CEO da consul- 
toria Mais Diversidade, afirma 
que ter indicadores e metas cla- 
ras é fundamental para a evolu- 
ção das iniciativas nas empresas. 
“Existe um mantra no meio cor- 
porativo que diz que o que não é 
medido não é gerenciado”, desta- 
ca. “Se existem metas para ven- 
das, comunicação e jurídico, por 
que seria diferente nessa área?” 

Para companhias preocupadas 
em assumir os passos tímidos no 
setor de DE&I, a orientação do es- 
pecialista é apostar na clareza das 
ações. “Transparência é palavra- 
chave nos dias atuais”, afirma. “As 
empresas, sobretudo as de capital 
aberto, devem ser transparentes 
em relação aos números. Se não 
estão bons, é importante explicar 
o que estão fazendo para melho- 
rá-los e definir prazos para a 
apresentação de resultados.” 

Sales acredita que o principal 
receio das corporações que não 
revelam a falta de êxito em DE&d é 
o medo das críticas. “Mas nenhu- 
ma empresa é perfeita”, pondera. 
“Ninguém está com a lição de 
casa concluída quando o assun- 
to é diversidade e inclusão. Ter 
um rumo étão relevante quanto 
mostrar ritmo. As organizações 
devem apontar os esforços que 
têm feito, sinalizando, inclusi- 
ve, as principais dificuldades. 


Vaivém 


Stela Campos 


Evolua Energia 


João Paulo Campos assume co- 
mo CEO da Evolua Livre, vertical 
criada para ampliar a atuação da 
Evolua Energia. O executivo vem 
do Grupo Cemig. 


Odgers Berndtson 


Três novos sócios seniores in- 
gressaram na Odgers Berndtson. 
São eles: Antonio Carlos Brito, An- 
dré Pasternak e Sérgio Costantini. 

A = 
Anima 

Janes Fidélis Tomelin é o novo 
vice-presidente acadêmico da 
Ânima. Ele atuou na Uniasselvi, 
Unicesumar e na Vitru Educação. 
Também foi diretor acadêmico 
nacional na Laureate Brasil. 
E-mail: vaivem(Ovalor.com.br 


L) 


valor.com.br 
Acompanhe a movimentação de 
executivos também no site 
www.valor.com.br/carreira 
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GLP GUARULHOS II 


VENCE PRÊMIO MASTER IMOBILIÁRIO 2024 


— i 


PE 


EFL A A taco a senene t e 


des 


O maior empreendimento logístico classe AAA do Brasil, 
com 500 mil m”, oferece uma infraestrutura moderna e foi 
concebido e executado com práticas sustentáveis, desde o 
conceito inicial até as operações diárias. 


Um projeto único que atesta mais uma vez a liderança 
da GLP no desenvolvimento de ativos logísticos. 


Confira o vídeo 
do projeto MASTER 


IMOBILIÁRIO 
E. locacaoQGLP.com 

S. www.GLP.com.br G L PAN 

T. (11) 3500 3700 
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Indústria farmacêutica diz que apenas seis remédios para 
doenças raras e oncológicos foram incorporados sem restrição 


ANS critica rápida aprovação 
de medicamento de alto custo 


Beth Koike 
De São Paulo 


Em debate sobre os elevados 
custos do setor de saúde, que so- 
bem três vezes acima da inflação, 
o presidente da Agência Nacio- 
nal de Saúde Suplementar (ANS), 
Paulo Rebello, destacou o impac- 
to dos medicamentos de alto cus- 
to no preço do convênio médico. 

Há cerca de dois anos houve 
uma mudança na legislação que 
passou a permitir que remédios 
com novas tecnologias aceitos 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) são automaticamente co- 
bertos pelos planos de saúde. É 
necessário esperar apenas 60 
dias e, em geral, não há abati- 
mentos de preço como acontece 
na rede pública. Além disso, vá- 
rios dos medicamentos destina- 
dos a doenças raras não chega- 
ram à fase 3 de pesquisa clínica 
(última etapa). 

Nesse contexto, Rebello disse, 
ontem durante Conferência 
Anual do Santander, que o “Bra- 
sil é a Disneylândia para indús- 
tria farmacêutica na inclusão de 
novos medicamentos”. 

A agência reguladora destacou 
ainda ser preocupante a falta de 


“O Brasilé a 
Disneylândia 
para a indústria 
farmacêutica” 
Paulo Rebello 


CRISTIANO MARIZ / 0 GLOBO 


> 


Rebello, da ANS: remédios aceitos no SUS são aprovados automaticamente : 


previsibilidade para o setor, even- 
tuais riscos à saúde dos pacientes 
e o impacto dos custos, dificul- 
tando que os consumidores man- 
tenham seu poder de pagamento 
do plano de saúde. “É importante 
que o Brasil, por meio de seus ór- 
gãos competentes, mantenha o 
padrão seguido pelo mundo no 
que diz respeito à avaliação de 
tecnologia em saúde, em especial 
aquelas de caráter experimental e 
de altíssimo custo.” 

As lideranças da Amil, José Se- 
ripieri Filho, mais conhecido co- 
mo Júnior, e do Fleury, Jeane 
Tsutsui, também falaram dessa 
preocupação. “A incorporação de 


tecnologia com cuidado é muito 
importante”, disse a presidente 
do Fleury. “Uma operadora pe- 
quena quebra se tiver que pagar 
o Zolgensma [medicamento pa- 
ra atrofia muscular espinhal em 
crianças que custa R$ 7,6 milhões 
na rede privada”, disse Júnior. 

O Sindicato da Indústria de 
Produtos Farmacêuticos (Sin- 
dusfarma) rechaçou a fala do 
presidente da ANS. “O fato é que 
as despesas dos planos de saúde 
com medicamentos são meno- 
res do que os recursos desperdi- 
çados com fraudes, como é do 
conhecimento do senhor presi- 
dente da ANS. Comparada a paí- 


ses que têm sistemas de saúde 
parecidos, a saúde suplementar 
no Brasil ainda está muito atra- 
sada, tanto na incorporação de 
novas tecnologias quanto na 
gestão dos serviços prestados”, 
informou Nelson Mussolini, pre- 
sidente Sindusfarma, por meio 
de comunicado. 

Mussolini destacou ainda que 
“a fala do presidente da ANS é um 
desserviço para a saúde brasilei- 
ra, porque deixa transparecer 
que ele coloca os direitos dos 
usuários em segundo plano. Uma 
retórica descabida e totalmente 
fora da realidade, que nunca po- 
deria ser dita pelo diretor presi- 
dente de uma agência regulató- 
ria, que não deve ter lado”. 

A Associação da Indústria Far- 
macêutica de Pesquisa (Interfar- 
ma) informou que a fala do pre- 
sidente da ANS não é “um posi- 
cionamento isolado. Têm sido 
recorrentes os ataques à indús- 
tria de inovação por parte do se- 
tor de saúde suplementar no úl- 
timo ano e meio, com falas que 
questionam de maneira leviana, 
inclusive, a segurança dos medi- 
camentos, que no limite respon- 
dem por cerca de 10% dos custos 
de internação dos pacientes no 
setor privado”. 

Ainda de acordo com comu- 
nicado enviado pela associação 
que representa a indústria far- 
macêutica “nos últimos dez 
anos, apenas seis medicamentos 
para doenças raras e oncológi- 
cas estão incorporados sem res- 
trições, de um universo de 104 
terapias registradas”. 


Bradesco muda 
comando em seus 
negócios no setor 


De São Paulo 


A Bradesco Seguros promo- 
veu alterações no comando em 
três dos cinco negócios que pos- 
sui na área da saúde. A segura- 
dora Bradesco Saúde, operadora 
dental OdontoPrev e a empresa 
de hospitais Atlântica passam a 
ter novas lideranças, com execu- 
tivos vindos do próprio grupo — 
seguindo uma tradição de privi- 
legiar nomes da casa. 

Manoel Peres, que até então 
presidia a Bradesco Saúde, vai 
para o conselho. Em seu lugar, 
chega Carlos Marinelli, que lide- 
rava a Atlântica e, anteriormen- 
te, presidiu o Fleury por sete 
anos. No Fleury, cujo maior acio- 
nista é a Bradesco Seguros, não 
há mudanças e Jeane Tsutsui 
continua como presidente. 

A empresa hospitalar, que es- 
tá bastante ativa no mercado — 
recentemente, fez uma joint 
venture com a Rede D'Or e tem 
parcerias com Albert Einstein, 
Mater Dei, Fleury e BP-Benefi- 
cência Portuguesa —, agora é co- 
mandada por Rodrigo Bacellar. 
Esse executivo era presidente da 
OdontoPrev e sua cadeira passa 
a ser ocupada por Elsen Carva- 
lho, diretor comercial da maior 
operadora de planos dentais do 
país, onde está desde 2017. 

“Essas mudanças reforçam 
nosso compromisso em partici- 
par de forma cada vez mais sig- 
nificativa do setor de saúde no 
país, pois estamos posicionando 
líderes com reconhecida expe- 
riência e talento em funções nas 
quais possuem plena capacida- 
de para promover a evolução 


dos negócios do grupo”, disse 
Ivan Gontijo, presidente da Bra- 
desco Seguros, cuja receita, no 
ano passado, ultrapassou a casa 
dos R$ 100 bilhões. 

Luiz Trabuco, presidente do 
conselho de administração do 
Bradesco, destacou: “Temos a 
convicção de que as mudanças 
que promovemos nas empresas 
do grupo, que atuam no setor 
de saúde, criam os alicerces ne- 
cessários para nos tornarmos 
ainda mais relevantes nesse seg- 
mento que tanto valorizamos 
nas organizações Bradesco e que 
é tão importante para a socieda- 
de brasileira”. 

Aseguradora também é dona 
da Orizon, empresa de processa- 
mento de dados de planos de 
saúde que já foi presidida no 
passado por Bacellar. Na Orizon 
também não houve mudanças. 

As empresas de saúde do grupo 
ocupam posição de liderança nos 
mercados em que atuam. A segu- 
radora de saúde, por exemplo, 
tem 4milhões de usuários e a 
OdontoPrev possui 8,7 milhões de 
clientes de planos odontológicos. 

O negócio mais recente da 
Bradesco Seguros foi lançado 
em 2021, com a criação de uma 
empresa hospitalar — mercado 
que mais cresce dentro do setor 
de saúde. Desde então, já anun- 
ciou quatro joint ventures com 
os principais hospitais do país, a 
fim de trazer uma chancela de 
credibilidade aos seus novos es- 
tabelecimentos. Além disso, 
comprou 20% do Grupo Santa, 
maior rede hospitalar do Cen- 
tro-Oeste e o ativo mais cobiça- 
do atualmente no setor. (BK) 
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Hotel Foco atualmente é levar de volta a indústria para os níveis de 
2013, quando diária média realera cerca de 15% maior do que hoje 


Valor da diária sobe e hotelaria 
volta a atrair investimentos 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


A diária média, um dos pontos 
de atenção da hotelaria, voltou a 
patamares pré-pandemia e tem 
ajudado a indústria. Com as mar- 
gens entrando nos eixos, o seg- 
mento começa a chamar a atenção 
dos investidores imobiliários, eta- 
pa importante para retomar a 
oferta de quartos no Brasil, que an- 
dou de lado nos últimos anos. Mas 
executivos destacaram que o foco, 
hoje, é levar de volta a indústria pa- 
ra2013, quando a diária média era 
cerca de 15% maior do que a dos 
dias atuais, considerando os valo- 
res corrigidos pela inflação. 

Dados do Fórum de Operado- 
res Hoteleiros do Brasil (FOHB) 
mostram que a diária média da 
hotelaria nacional bateu os 
R$ 367,90 em julho, alta de 10,5% 
em um ano e de 15% ante o pré- 
pandemia. A taxa de ocupação to- 
talizou 62,79%, alta de 2,4 ponto 
percentual em um ano. Já a recei- 
ta por quarto disponível (RevPar) 
subiu 15% em igual comparação. 

A melhora nos indicadores, 
realidade que ganhou corpo de 
meados de 2023 para frente, aju- 
dou o setor a ganhar mais atrati- 
vidade para investimentos. Le- 
vantamento da FOBH junto do 
Hotelinvest apontou um total de 
44 novos projetos no pipeline 
neste ano dentro das principais 
redes do Brasil, elevando o esto- 
que de hotéis em desenvolvi- 
mento em 26,9%, para 137 — este 


atual da indústria totaliza inves- 
timento de R$ 8,4bilhões. 

Eduardo Giestas, presidente 
da Atlantica, disse que a grande 
protagonista tem sido a recupe- 
ração de preço, que cresceu 12% 
no primeiro semestre contra o 
ano passado no grupo. “A ocupa- 
ção no semestre só cresceu um 
ponto percentual ano sobre 
ano”, afirmou ao Valor. 

Com o cenário, os hotéis do 
grupo chegaram a uma margem 
operacional de 39,9% no segundo 
trimestre, crescimento de 3 pon- 
tos percentuais em um ano.“Com 
esse nível, conseguimos dar boa 
rentabilidade ao investimento 
imobiliário”, disse. Na pandemia, 
o indicador rondava os 20%. 

A Atlantica, segunda maior 
operadora de hotéis do Brasil, 
fechou o segundo trimestre com 
faturamento de R$ 640 milhões, 
crescimento de 18,3% na compa- 
ração anual. A empresa espera 


abrir 22 hotéis e residenciais 
neste ano. No ano passado, fo- 
ram 13 aberturas. A estimativa é 
faturar R$ 2,65 bilhões em 2024, 
alta de 16% contra 2023. 

O aquecimento da indústria 
tem sido percebido também pela 
francesa Accor, maior operadora 
de hotéis no Brasil. “O mercado 
de hotelaria continua evoluindo, 
apesar de ainda continuar cres- 
cendo principalmente através de 
diária média, com uma estagna- 
ção da taxa de ocupação na 
maioria dos destinos”, disse Tho- 
mas Dubaere, CEO da Accor 
Américas na divisão Premium, 
Midscale & Economy, com mais 
de 330 hotéis no país. 

Segundo Dubaere, a melhora 
dos indicadores fez o mercado 
imobiliário olhar mais atenta- 
mente para hotéis, sobretudo 
em regiões com apelo ao agro- 
negócio. “Há mais projetos gre- 
enfield acontecendo”, disse. 


Marco Amaral, vice-presidente 
de desenvolvimento e operações 
América do Sul da Minor Hotels, 
ponderou que o financiamento 
de projetos ainda é complexo 
com a atual inflação — há algum 
tempo, o grupo negocia com in- 
vestidores um Tivoli em Brasília. 

Apesar do dinheiro mais caro, 
investidores estariam mais dis- 
postos a conversar, sobretudo 
com o enfraquecimento de lajes 
corporativas, que ainda sofrem 
com vacância diante do fenôme- 
no do home office. “As pessoas 
antes desistiam e iam direto para 
um shopping ou galpão”, disse. 

Apenas as operações do Minor 
Hotels no Brasil tiveram expansão 
de 23% na diária média de 2022 
para 2023, ao passo que, para este 
ano, a previsão do grupo é de um 
novo salto de 23%, para R$ 1,4 mil. 
O grupo Minor tem hoje quatro 
hotéis em operação no país, além 
de projetos em desenvolvimento 


Estoque de novos projetos no Brasil 
Em 2024, 44 novos hotéis entraram no pipeline 
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estoque estava em tendência de 
queda desde 2021. O pipeline 


2019 2020 2021 2022 


Fonte: Panorama da Hotelaria Brasileira - maio/2024 


2023 2024 2019 2020 


2021 2022 2023 2024 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 
r 


te 


I 


Giestas, da Atlantica: Boa demanda sustentou ganhos de margem operacional” 


na Bahia e Ceará. A Minor saiu de 
um lucro líquido de US$ 2 milhões 
em 2017, com seu negócio por 
aqui, para um ganho de US$20 mi- 
lhões no ano passado, consideran- 
do a mesma base de hotéis. 

Amaral disse que a empresa re- 
gistrou no ano passado uma ocu- 
pação de 63%, contra 72% em 
2019. “Daqui para frente, esta- 
mos em um ponto onde a diária 
se estabiliza. Não podemos mais 
subir 23% ao ano. Onde tem espa- 
ço é na ocupação”, disse, desta- 
cando que o setor de luxo tem ga- 
nhado mais espaço no consumo 
das famílias após a pandemia. 

Rodrigo Kotzias, sócio da Bain, 
destacou que a indústria deve pas- 
sar por movimentos importantes 
de consolidação nos próximos 
anos, sobretudo com a retomada 
das conversões. Segundo levanta- 
mento da Bain e da Euromonitor, 
84% dos hotéis no país são estabe- 
lecimentos individuais, enquanto 
apenas 16% estão em redes. 

As conversões perderam força 
diante do Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos 
(Perse), que dava incentivos a al- 
guns setores, entre eles a hotela- 


ria. A mudança de bandeira e, 
com isso, CNPJ, fazia o empresá- 
rio perder o incentivo. Após re- 
clamações de excesso de impacto 
no orçamento, o Perse foi revisto. 

O presidente do FOHB, Orlan- 
do de Souza, disse que o desafio 
agora é mirar o ano de 2013. De 
lá para cá, diversas crises econô- 
micas e a inflação apertaram as 
diárias em termos reais. “Volta- 
mos à diária média para 2019. 
Mas, em dezembro de 2019, a 
diária média tinha uma defasa- 
gem de 30% contra dezembro de 
2013”, disse. Hoje, essa diferença 
está na casa dos 15%. 

Continuar subindo a diária vai 
ser um desafio, disse Souza. Até 
agora, os ajustes vieram das cha- 
madas tarifas públicas — são aque- 
las sem negociação, que aparecem 
nos sites para o consumidor. 

“A tarifa pública você consegue 
subir rápido. Mas as tarifas nego- 
ciadas, de tripulação aérea, de 
grandes empresas, eventos, há um 
período para fazer elas evoluírem. 
Primeiro porque temos contratos. 
E também porque as negociações 
são duras. O desafio é ganhar esses 
15% [de defasagem”, disse. 
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Petróleo Um dos pontos centrais do Decreto 12.153/24 se refere 
aos percentuais de injeção de gás natural nos poços de exploração 


Mudança no mercado de gás 
não altera planos da Petrobras 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


A presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, afirmou 
nesta quarta-feira (28) que o de- 
creto que altera regras do merca- 
do de gás natural não prejudica- 
rá a companhia nesse segmento. 
“Isso não nos atrapalha”, afirmou 
a executiva, durante o “Diálogo 
G20 — Transições Energéticas”. 

“O que estamos fazendo já é 
um esforço muito grande na di- 
reção (de aumentar a oferta) do 
gás natural”, disse. Um dos pon- 
tos centrais do Decreto 
12.153/24, publicado terça-feira 
(27), e que modifica o Decreto 
10.712/21, que regulamentou a 
Lei do Gás (14.134/21), refere-se 
aos percentuais de injeção de gás 
na exploração de petróleo. 

Esse decreto também define a 
competência para a Agência Na- 
cional do Petróleo (ANP) “estabele- 
cer remuneração justa e adequada” 
para os detentores de infraestrutu- 
ra na cadeia de suprimento do gás 
natural, como gasoduto e unidade 
de processamento. A ideia é aten- 
der ao interesse do consumidor, es- 
pecialmente da indústria, ao ga- 
rantir condições para que o merca- 
do ofereça o produto com preços 
considerados atrativos. Especialis- 
tas apontam riscos de que a regula- 
mentação represente uma inter- 
venção nos planos das empresas e 
cause insegurança jurídica. 

Hoje, o gás natural associado à 
produção de petróleo é tratado co- 
mo um subproduto da exploração, 
por oferecer margem bem menor 
do que o óleo comercializado no 


“O mercado 
brasileiro é 
imenso, ávido 

por combustível” 
Magda Chambriard 


mercado internacional. Por isso, 
parte importante do gás das reser- 
vas nacionais, entre 40% a 50%, é 
reinjetada no processo de retirada 
do óleo bruto no subsolo. 

Com o processo de reinjeção do 
gás natural, a Petrobras defende 
que evita a emissão de grande volu- 
me de dióxido de carbono na at- 
mosfera. Além disso, alega que, ao 
devolver o gás para o campo, au- 
menta a velocidade de extração do 
petróleo. O decreto também esta- 


beleceu que a ANP exija que as pe- 
troleiras reduzam o nível de reinje- 
ção, ao “mínimo necessário”, e este- 
jam limitadas ao volume máximo 
estabelecido pelo órgão regulador. 

Chambriard explicou que háli- 
mitações técnicas em “algumas 
das plataformas” da Petrobras, 
desenhadas no “soverno passa- 
do”, que viabilizam a exploração 
da produção de gás para a costa 
brasileira. “Também estamos re- 
vendo isso”, afirmou, ressaltando 
que “isso também é uma correção 
de rumo” que está sendo feita. 

A executiva destacou as iniciati- 
vas para aumentar o consumo de 
gás, como a inauguração do gaso- 
duto Rota 3, em setembro. “Esta- 
mos olhando o mercado de fertili- 
zantes e petroquímica como gran- 
de espaço para ampliar o forneci- 
mento de gás”, afirmou Cham- 


briard, no evento realizado pelo 
Ministério de Minas e Energia, em 
parceria com o Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS) e a Itai- 
pu Binacional”. “Nosso desafio 
agora é colocar gás no mercado 
brasileiro”, acrescentou. 

A mudança nas regras também 
envolve o aumento da participação 
da estatal Pré-Sal Petróleo (PPSA) na 
comercialização do gás da União. “O 
mercado brasileiro é imenso, ávido 
por combustível”, disse Chambriard, 
sobre a maior participação da PPSA 
na comercialização. 

Ela assegurou que o comitê de 
monitoramento do mercado, cria- 
do por outro decreto (12.152/24), 
também não desperta preocupa- 
ção da Petrobras. “Quem trabalha 
bem não precisa de monitoramen- 
to, isso dá mais transparência”, dis- 
se a presidente da estatal. 


MME avalia como 
positiva a indicação 
de Pimenta para Vale 


Mineração 


De Brasília 


O ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, sinalizou na 
quarta-feira (28) que recebeu de 
forma positiva a escolha de Gusta- 
vo Pimenta para presidir a Vale. 
Crítico do atual presidente da 
companhia, Eduardo Bartolomeo, 
o ministro disse, a jornalistas, que 
“estava muito ansioso [pela deci- 
são] porque a Vale estava acéfala”. 

O governo vinha sendo criti- 
cado sobre os rumores de tenta- 
tivas de intervir na escolha do 
novo presidente da mineradora, 
com eventual indicação de Gui- 
do Mantega, ex-ministro da Fa- 
zenda de Lula, para o posto. 

Para Silveira, a escolha de Pi- 
menta, que é vice-presidente-exe- 
cutivo de Finanças e Relações da 
Vale, demonstra que a decisão foi 
tomada de maneira independen- 
te e transparente. Ontem, ele par- 
ticipou da abertura do “Diálogo 
G20 — Transições Energéticas”. 

“Isso demonstra o que nós, do 
governo do presidente Lula, pen- 
samos”, disse o ministro, rejei- 
tando a ideia de que houve tenta- 
tiva de intervir na decisão empre- 
sarial e defendendo que a “em- 
presa resolveu [a escolha do CEO] 
dentro da sua governança”. 

O ministro reafirmou a posi- 
ção crítica ao modelo de “corpo- 
ration”, de empresa com capital 
pulverizado na Bolsa, mas reco- 
nheceu ser necessário lidar com 
essa realidade na Vale e na Ele- 
trobras, que “são empresas com 
essa natureza”. 

“Cabe ao ministro de Minas e 
Energia do Brasil conviver com 
elas dentro do mais profundo 
respeito à governança”, ressal- 
tou o atual titular da pasta. 


Futebol americano abre as portas a investidores 


Estratégia 


Eric Platt e Samuel Agini 
Financial Times, de Nova York e 
Londres 


A NFL, a liga profissional de fu- 
tebol americano dos Estados Uni- 
dos, aprovou grandes mudanças 
em suas regras de propriedade que 
permitirão a firmas de “private 
equity” investirem em equipes, 
abrindo pela primeira vez o espor- 
te mais lucrativo do país ao setor. 

Na terça-feira (27), os donos da 
NFL deram sinal verde para as mu- 
danças, que permitirão aos pro- 
prietários de times venderem par- 
ticipações minoritárias às firmas 
de “private equity”. 

Aliga indicou um pequeno gru- 
po de gestores de investimento, in- 
cluindo nomes como Ares Mana- 
gement, Arctos Partners, Sixth 
Street e um consórcio composto 
por Blackstone, Carlyle, CVC, Dy- 
nasty Equity e Ludis, fundado e li- 
derado pelo ex-jogador de futebol 
americano Curtis Martin, como 
compradores preferenciais para os 
proprietários que desejem vender. 

A NEL permitirá que as empre- 
sas comprem até 10% do capital 
social de cada equipe, mas impe- 
dirá investimentos em ações pre- 
ferenciais, algo já comum em ou- 
trasligas. 

Cada investidor aprovado se 
comprometeu a investir pelo me- 
nos US$ 2 bilhões na liga, incluin- 
do capital alavancado, sendo que 
poderá dividir a quantia entre vá- 
rios times. Estima-se que o com- 
promisso total chegará a US$ 12 
bilhões. A NEL exigiu que as firmas 
mantenham as participações em 
cada time por pelo menos seis 
anos e limitou o investimento a 
seis times por empresa. 

Um alto executivo da NFL acres- 
centou que as empresas escolhidas 
como investidores foram selecio- 
nadas, em parte, pela capacidade 
de entrar com uma grande quanti- 
dade de capital desde o “primeiro 
dia”, mas que mais empresas de- 
vem ser adicionadas à lista. 

Depois da onda de valorização 
das equipes que as levou a serem 
estimadas em bilhões de dólares, 


o negócio abrirá caminho para 
que os donos de times que dese- 
jem monetizar suas participa- 
ções possam fazê-lo, e, enfim, tra- 
rá Wall Street para a liga esporti- 
va mais rica dos EUA. 

“O apoio hoje na sala [da direto- 
ria] foi muito forte”, disse Greg 
Penner, presidente do conselho de 
administração do Walmart e dono 
do Denver Broncos, sobre a vota- 
ção dos donos das equipes. 

Penner acrescentou que, para 
a liga, era uma questão impor- 
tante poder oferecer “aos donos 
uma opção diferente de fontes de 
capital, mas ao mesmo tempo 
manter” sua forma de operar e o 
“ethos central” de serem sócios. 
“[São] trinta e dois donos em tor- 
no da mesa, tomando decisões, 
deliberando, e isso não mudará 
com este passo dado hoje.” 

A NFL é a última grande organi- 
zação esportiva dos EUA a se abrir 
a investimentos institucionais. A 
MLB, a liga profissional de beisebol 
dos EUA, foi a primeira a fazê-lo 
em 2019 e logo foi seguida pelas 


Aliga profissional NFL abre oportunidade a investidores que cobiçam o esporte há anos, o mais lucrativo do setor no país 


grandes ligas de futebol, basquete 
e hóquei dos EUA. 

A lista de compradores prefe- 
renciais da NFL representa a elite 
do mundo dos investimentos es- 
portivos. A Ares, que gerencia mais 
de US$ 400 bilhões, investiu no 
Chelsea FC, da primeira divisão do 
futebol inglês, e no Inter Miami, da 
liga americana de futebol. 

A Arctos comprou participa- 
ções no time de basquete Gol- 
den State Warriors e, indireta- 
mente, no Boston Red Sox, da 
MIB; a Sixth Street investiu na 
equipe de basquete San Antonio 
Spurs e no clube Real Madrid; e a 
Dynasty possui uma participa- 
ção minoritária no Liverpool, do 
futebol inglês. 

Há tempos, os investidores co- 
biçam o futebol americano dos 
EUA, que possui o pacote de di- 
reitos de transmissão mais lucra- 
tivo e caro do país. O contrato de 
11 anos no valor de US$ 110 bi- 
lhões e os acordos de divisão de 
receita, assinados em 2021, im- 
pulsionaram as estimativas de 


valores dos times da liga. 

As equipes também têm sido 
vendidas por preços cada vez 
mais altos. 

Em 2022, o herdeiro do Wal- 
mart, Rob Walton, liderou um 
grupo de investidores, do qual 
Penner também faz parte, que 
comprou o Denver Broncos por 
um valor noticiado de US$ 4,6 bi- 
lhões. No ano seguinte, os 
Washington Commanders, tam- 
bém de futebol americano, foram 
comprados por US$ 6 bilhões pe- 
lo cofundador da Apollo Global 
Management, Josh Harris. 

Agora que as franquias da NFL 
trocam de mãos por bilhões de 
dólares, ficou mais difícil para 
que bilionários paguem sozi- 
nhos o dinheiro necessário para 
cobrir o valor total. Ao flexibili- 
zar as regras de propriedade, a 
NFL tornará mais fácil para as 
equipes levantarem capital e pa- 
ra os proprietários existentes 
venderem suas participações ou 
saírem do investimento. 

“Eles precisam se instituciona- 


lizar e aumentar o valor das fran- 
quias”, disse um investidor de 
“private equity”. 

“Josh comprou os Comman- 
ders por US$ 6 bilhões e, se ele 
quiser vender por US$ 10 bilhões 
a US$ 12 bilhões no futuro... pou- 
cas pessoas têm esse dinheiro. A 
lei dos grandes números está en- 
trando em cena” 

Ainda assim, as regras de pro- 
priedade da NFL continuam 
bem mais rigorosas do que as de 
outros esportes e ligas, nos quais 
as firmas de “private equity” e 
outros fundos de investimento 
podem adquirir o controle total 
dos times. 

A RedBird Capital Partners, 
empresa de investimento funda- 
da por Gerry Cardinale, que tra- 
balhou na área de fusões do 
Goldman Sachs, é dona do clube 
de futebol italiano AC Milan, en- 
quanto a Oaktree Capital, que 
tem sede em Los Angeles e inves- 
te em dívidas inadimplentes, as- 
sumiu o controle do rival Inter de 
Milão, em maio, depois de os 
proprietários chineses do clube 
de futebol não terem conseguido 
pagar um empréstimo de 400 
milhões de euros. 

Em 2022, a firma de private 
equity Clearlake Capital e o finan- 
ciador americano Todd Boehly 
encabeçaram a aquisição do 
Chelsea por 2,5 bilhões de libras 
esterlinas (US$3,18 bilhões). 

Entidades vinculadas a Esta- 
dos também têm mais liberdade 
no futebol europeu. 

Em 2021, o fundo soberano 
da Arábia Saudita comprou uma 
participação majoritária no clu- 
be inglês Newcastle United. A 
Qatar Sports Investments é 
dona dos campeões franceses 
Paris Saint-Germain, que agora 
conta com a Arctos como acio- 
nista minoritário. 

Nos Estados Unidos, em 2023, 
o Qatar Investment Authority, 
um fundo soberano, comprou 
uma participação de 5% na em- 
presa controladora dos times 
profissionais de basquete e de 
hóquei de Washington por 
US$ 200 milhões. (Tradução de 
Sabino Ahumada) 


Silveira, que tem base eleitoral 
em Minas Gerais, lembrou que 
uma das expectativas com a mu- 
dança de comando na Vale está 
relacionada à reparação das tra- 
gédias relacionadas ao rompi- 
mento das barragens de rejeito 
de mineração nas cidades minei- 
ras de Marina e Brumadinho. “Es- 
pero que o atual presidente, por 
ser mineiro, tenha a sensibilida- 
de humana para entender as ne- 
cessidades de solucionar o acor- 
do de Mariana”, afirmou. 

Ele espera que Pimenta “tenha 
sensibilidade de entender que a 
Vale é uma empresa que tem a 
sua transversalidade internacio- 
nal”, e que os brasileiros a têm co- 
mo “referência no setor mineral 
no Brasil e, portanto, ela tem 
obrigações sociais muito rele- 
vantes com a nação brasileira”. 

“Seremos, o tempo todo, rigo- 
rosos na cobrança dos interesses 
do povo brasileiro em relação ao 
setor mineral”, reforçou Silveira. 

Na visão do ministro, minera- 
ção “é setor estratégico para o 
Brasil” e “não há de se fazer tran- 
sição energética sem se falar nos 
minerais críticos”. “A Vale é gran- 
de detentora dos direitos [de ex- 
ploração] de nióbio, níquel, co- 
bre”, disse. “O que queremos do 
setor mineral do Brasil é que ele 
seja seguro, para que não ocorra 
o que houve em Mariana e Bru- 
madinho, e seja sustentável.” 

Sobre a expectativa do governo 
de aumento de investimento no 
setor de siderurgia, Silveira disse 
que é “realista”, pois sabe que 
“mais de 90% do minério extraído 
no Brasil vai para Omã ou Golfo 
do México para sua primeira fase 
de industrialização, a “briqueti- 
zação”, porque o gás natural do 
Brasil, usado nesse processo, não 
tem preço “competitivo”. (RB) 


Curtas 


Capital na OpenAI 

AOpenAlestá em negociações 
para levantar vários bilhões de dó- 
lares em uma nova rodada de fi- 
nanciamento que daria à startup 
por trás do ChatGPT um valor de 
mercado de mais de US$ 100 bi- 
lhões, informou a Dow Jones 
Newswires. A firma de capital de 
risco Thrive Capital está liderando 
arodada e investirá cerca de US$ 1 
bilhão, de acordo com pessoas fa- 
miliarizadas com o assunto. Espe- 
ra-se que a Microsoft também in- 
vista na OpenAI. A nova rodada de 
financiamento seria a maior inje- 
ção de capital externo na OpenAI 
desde que a Microsoft investiu cer- 
ca de US$ 10 bilhões em janeiro de 
2023. Desde então, uma disputa se 
estabeleceu no Vale do Silício para 
construir os sistemas de inteligên- 
cia artificial (IA) mais avançados, 
em um esforço para dominar uma 
indústria que muitos dizem que 
revolucionará a economia. 


Paralimpíada 

Com abertura oficial nesta 
quarta-feira (28), as Paralimpíadas 
não são apenas uma celebração do 
esporte e da inclusão, mas tam- 
bém uma plataforma para marcas 
que desejam se destacar no cená- 
rio global, promovendo valores 
que ressoam aos consumidores. 
De acordo com o estudo Brand In- 
clusion Index, da Kantar, 86% dos 
brasileiros consideram importan- 
te que as empresas cujos produtos 
eles consomem promovam ativa- 
mente a diversidade e a inclusão, 
tanto nos negócios quanto na so- 
ciedade em geral. 


Ver mais no site do Valor 


Lucro da Lego 

A Lego teve lucro líquido de 6 
bilhões de coroas dinamarquesas 
(US$ 895 milhões) nos seis primei- 
ros meses do ano, crescimento de 
17,6% na comparação anual. A fa- 
bricante de brinquedos alcançou 
receitas de 31 bilhões de coroas di- 
namarquesas (US$ 4,62 bilhões) 
de janeiro a junho, alta de 13% 
comparado a um ano antes. “Nos- 
so portfólio de produtos continua 
ater relevância para todas idades e 
segmentos”, diz Niels B. Christian- 
sen, diretor-presidente da Lego. 
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ChipReceita chega a US$ 30 bino 
2º trimestre e a projeção para o 
próximo é de US$ 32.5 bilhões 


Lucro da Nvidia 
cresce 168%, 
mas ação cai 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A fabricante de chips Nvidia su- 
perou as projeções de analistas fi- 
nanceiros no balanço do segundo 
trimestre fiscal de 2025, e reforçou 
seu protagonismo na corrida por 
infraestrutura computacional pa- 
ra o avanço da inteligência artifi- 
cial (IA) generativa. Mas as expec- 
tativas cada vez mais elevadas so- 
bre a empresa e a chegada de uma 
nova geração de chips para IA ele- 
varam a sensibilidade do mercado. 
Após a divulgação dos resultados, 
as ações da empresa chegaram a 
recuar 7,7% no pós-fechamento da 
Nasdaq nesta quarta-feira (28). No 
pregão regular, os papéis fecha- 
ram em queda de 2,10%. 

“O mercado é bastante ávido 
por resultados”, disse o diretor- 
executivo de vendas corporativas 
da Nvidia na América Latina, Mar- 
cio Aguiar, em entrevista ao Valor. 
“Nossos avanços estão em linha 
com o esperado nos últimos tri- 
mestres”, defendeu. 

No trimestre encerrado em 28 
de julho, a Nvidia teve lucro líqui- 
do de US$ 16,6 bilhões, alta de 
168% sobre os US$ 6,2 bilhões 
apresentados um ano antes. A re- 
ceita líquida alcançou um recorde 
de US$ 30 bilhões, avanço de 12% 
em relação ao segundo trimestre 
do ano fiscal de 2024. 

O resultado superou as expecta- 
tivas do mercado, que estimava re- 
ceita de US$ 28,7 bilhões, segundo 
analistas consultados pela FactSet. 
A receita projetada pela Nvidia de 
US$32,5 bilhões para o terceiro tri- 
mestr também supera previsões. 

Os resultados da Nvidia mostram 
que a empresa segue liderando a 
corrida pela IA generativa, nota a 
consultoria eMarketer. “As estraté- 
gias agressivas de investimento em 
IA das “big techs geram uma de- 
manda massiva pelos chips da Nvi- 
dia, mesmo que estas mesmas em- 
presas invistam no desenvolvimento 


de seus próprios processadores”, dis- 
se o analista de tecnologia da eMar- 
keter, Jascob Bourne. 

Embora concorrentes como a 
americana AMD se movimentem 
para oferecer chips mais parrudos 
capazes de atender a exigência 
computacional da IA, segundo 
Bourne, a Nvidia se mantém à fren- 
te com uma nova geração de suas 
GPUs [unidades de processamento 
gráfico] Blackwell. 

“O lançamento oportuno dos 
chips Blackwell de próxima gera- 
ção será essencial para a Nvidia 
manter sua posição dominante no 
mercado cada vez mais competiti- 
vo de de IA”, disse Bourne. 

No entanto, em um segmento 
onde a espera de clientes por 
chips da Nvidia é de pelo menos 
seis meses e as entregas são dis- 
putadas no mundo todo, atrasos 
preocupam o mercado. 

Na divulgação dos resultados, a 
empresa informou que a nova ge- 
ração de unidades gráficas de pro- 
cessamento (GPUs, na sigla em in- 
glês) Blackwell, vai gerar receita no 
quarto trimestre. 

A espera de clientes por uma 
nova geração de chips pode es- 
friar a demanda pela geração 
atual, nota o sócio da gestora Ar- 
bor Capital, Matheus Popst. 

Aguiar, da Nvidia, defende que 
a nova geração Blackwell não se 
sobrepõe à atual. “Sabemos que 
pode haver espera de clientes por 
novas gerações, mas agora esta- 
mos lançando uma plataforma 
que inclui softwares para acelerar 
desenvolvimentos de IA, placas 
de rede e novos conceitos de refri- 
geração de GPUs baseadas em 
água”, explica. “No terceiro e, es- 
pecialmente, no quarto trimes- 
tre, as vendas vão dobrar porque 
a demanda já está colocada pelos 
clientes”, projeta o executivo. Os 
primeiros pedidos da nova plata- 
forma da Nvidia vão para China, 
EUA e Europa, informa Aguiar. 
(Colaborou Victor Meneses) 


Desempenho da Nvidia Corp. 


Cotação * dia a dia - em US$/ação 
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Variações - em % 

-2,10% No dia 168,28% 12 meses 


Valor de mercado US$ 3,1 trilhões 


US$ 30 bilhões 
é a receita líquida no 2° trimestre - 


as vendas mais do que dobraram 
em relação a igual período de 2023 


US$ 16,6 bilhões 


é o lucro no segundo trimestre - 
há um ano o lucro tinha sido de 
US$ 6,2 bilhões 


US$ 32,5 bilhões 


é a receita projetada pela Nvidia 
para o 3º trimestre deste ano 


Fonte: Yahoo finance. Elaboração: Valor Data. *Listada na Nasdaq 


STF intima Elon Musk e ameaça 
suspender a plataforma X no Brasil 


Redes sociais 


Isadora Peron 
De Brasília 


O Supremo Tribunal Federal 
(STF) usou o seu perfil no X para 
comunicar a plataforma de uma 
decisão do ministro Alexandre 
de Moraes. No despacho, ele inti- 
mouo bilionário americano Elon 
Musk a indicar quem é o repre- 
sentante legal da empresa no 
Brasil e ameaçou suspender a re- 
de social caso siga descumprin- 
do decisões judiciais. 

A conta oficial do Supremo 
marcou os perfis “OGlobalAf- 
fairs” e “@elonmusk” na publica- 
ção que dizia “mandado de inti- 
mação” e anexava a peça assina- 
da pelo ministro. 


Nas últimas semanas, a plata- 
forma começou a divulgar deci- 
sões sigilosas do ministro no per- 
fil da empresa. Agora, Moraes 
usou o mesmo caminho para no- 
tificar Musk. No dia 17 de agosto, 
a empresa anunciou, também 
em um post na rede, que iria “en- 
cerrar as operações” no Brasil. 

No despacho, o ministro de- 
terminou a indicação, em 24 ho- 
ras, do nome e qualificação do 
novo representante legal da em- 
presa em território nacional, 
“sob pena de imediata suspensão 
das atividades da rede social ‘%’ 
(antigo Twitter) até que as or- 
dens judiciais sejam efetivamen- 
te cumpridas e as multas diárias 
quitadas”. 

Em abril, Moraes determinou 
a abertura de um inquérito con- 


tra Musk, depois de ele anunciar 
que iria passar a descumprir de- 
cisões judiciais e liberar o con- 
teúdo de perfis bloqueados por 
determinação do STF. O empresá- 
rio também foi incluído entre os 
investigados no inquérito que 
apura a atuação das chamadas 
milícias digitais. A investigação 
mira aliados do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL). 

Depois disso, houve novos 


Alexandre de 
Moraes determinou 
que Musk indique, 
em 24h, o novo 
representante legal 


episódios de enfrentamentos 
entre o ministro e o bilionário. 
Recentemente, a rede social 
também ignorou uma decisão 
da Justiça Eleitoral para suspen- 
der o perfil de Pablo Marçal 
(PRTB), candidato à Prefeitura 
de São Paulo. 

Diante dos sucessivos emba- 
tes, os ministros Dias Toffoli, Luiz 
Fux e Edson Fachin, relatores de 
três ações que tratam sobre Mar- 
co Civil da Internet e plataformas 
digitais na Corte, decidiram libe- 
rar seus processos para a pauta. 

Na semana passada, eles pedi- 
ram para o presidente da Corte, 
Luís Roberto Barroso, que os ca- 
sos fossem julgados em conjun- 
to, preferencialmente no mês de 
novembro. A data do julgamento 
ainda não foi definida. 


CEO do Telegram é acusado de cometer crimes 


Bloomberg 


Pavel Durov, o CEO do Telegram, 
foi acusado na França por cumpli- 
cidade na disseminação de ima- 
gens sexuais de crianças e outros 
crimes, como tráfico de drogas, no 
aplicativo de mensagens. As acu- 
sações contra Durov pintam um 
quadro de uma plataforma quase 
totalmente não cooperativa com 
as autoridades e incluem alega- 
ções de que ele se recusou a ajudar 
agências a executar grampos le- 
gais em suspeitos, disseram pro- 
motores de Paris em uma declara- 
ção na nesta quarta-feira (28). 

As acusações podem presumir 
sentença máxima de 10 anos de 
prisão. Os promotores ordenaram 
nesta quarta-feira que Durov pa- 
gasse € 5 milhões (US$ 5,6 mi- 
lhões) em fiança e o proibiram de 
deixar a França, diz a declaração. 

Durov enfrenta novas acusações 
de permitir que organizações cri- 
minosas realizem transações ile- 
gais na plataforma. O empresário 
de 39 anos foi parado no aeropor- 
to de Le Bourget, ao Norte de Paris, 
no sábado (24), após desembarcar 
de um jato particular e colocado 
sob custódia para interrogatório 
policial por quatro dias. 

Apromotora de Paris, Laure Bec- 
cuau, disse que, embora o Telegram 
tenha aparecido em vários casos 
com foco em crimes contra meno- 


TATAN SYUFLANA, FILE/AP 


Durov é acusado de cumplicidade na disseminação de imagens sexuais de crianças 


Pavel Durov não 
pode sair da França 
e, se for condenado 
na França, pode 
ficar preso por 

até 10 anos 


res, tráfico de drogas ou ódio on-li- 
ne, as equipes dela notaram a “qua- 
se completa” falta de resposta da 
plataforma a solicitações legais de 
cooperação. Uma situação seme- 
lhante foi relatada por autoridades 
em países vizinhos, incluindo a Bél- 
gica. “Foi isso que levou a Junalco a 
abrir uma investigação sobre a pos- 
sível responsabilidade criminal dos 


executivos do aplicativo de mensa- 
gens na prática desses delitos”, disse 
Beccuau, referindo-se à sua unidade 
focada no crime organizado. 

O Telegram não respondeu a 
um pedido de comentário na noi- 
te desta quarta-feira. Em uma de- 
claração divulgada no Telegram 
no domingo (25), a empresa se- 
diada em Dubai afirmou que Du- 
rov“não tem nada a esconder” e 
que o aplicativo obedece às leis eu- 
ropeias. “É absurdo alegar que 
uma plataforma ou seu proprietá- 
rio são responsáveis pelo abuso 
dessa plataforma”, dizia a declara- 
ção. “Estamos aguardando uma 
resolução rápida desta situação.” 

Aatitude de Durov em relação à 
regulamentação ajudou a tornar o 
Telegram um gigante, mas também 
o colocou em desacordo com os go- 
vernos por ignorar repetidamente 
os pedidos para moderar melhor o 
conteúdo em sua plataforma. O bi- 
lionário se autointitula um libertá- 
rio radical e cultiva um visual inspi- 
rado no personagem Neo, de Keanu 
Reeves, em Matrix. 

Embora a apresentação de acusa- 
ções seja um ponto-chave nas inves- 
tigações francesas, um julgamento 
criminal — se algum for ordenado — 
pode levar meses e até anos. Confor- 
me o caso avança, Durov terá opor- 
tunidade de contestar as descober- 
tas de investigadores por meio de 
sua equipe jurídica. 


Live do Valor 


TATIANA SCHNOOR 
CXTORM ASSISTENTE DO VALOR Econduaco 


BRUNA VENT URA 
ARALESTA SÍÊNBOR-DE WALOR SOCIAL DA CLB 


BRUNA TIUSSU 


ESPECIALISTA EM INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR PARA A OMJ METO AMBIENTE 


ISVILAINE CONCEIÇÃO — 
ASVILAINE CONCEIÇÃO 


mn O CLIMA 


O ano está sendo visto como uma 
oportunidade para as empresas que 
querem trabalhar suas estratégias de 
comunicação voltadas para a 
sustentabilidade. A perspectiva de o 
Brasil sediar o mais importante evento 
do mundo sobre mudanças climáticas 
em 2025, a COP30, em Belém, no Pará, 
cria um ambiente propício para 
marcas e agências. O tema foi 
discutido na Live do Valor desta 
quarta-feira. Participaram Bruna 
Tiussu, especialista em informação ao 
consumidor para a ONU Meio 
Ambiente; Isvilaine Conceição, 
especialista do Observatório do Clima; 
e Bruna Ventura, analista sênior do 
Valor Social da Globo, com mediação 
de Tatiana Schnoor, do Valor. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Oficina Utv Ltda. - CNPJ: 
41463.800/0001-26 - Endereço: Av. Professor 
Lucas Nogueira Garcez, 4996, Sala 02, Bairro 
Jardim Paulista, Atibaia/sp - Requerente: Oficina 
Utv Ltda. - Vara/Comarca: 2a Vara de Campi- 
nas/SP - Observação: Pedido de auto falência. 
Requerido: Umberto Produtos Alimentícios 
Ltda. ME - CNPJ: 11.366.731/0001-71 - Endere- 
ço: Rua Santos Dumont, 2007 A, Parque São Vi- 
cente, Birigui/sp - Requerente: Umberto Produtos 
Alimentícios Ltda. ME - Vara/Comarca: Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos 
Relacionados À Arbitragem Das 23, 52 e 8º Ra- 
js/SP - Observação: Pedido de auto falência. 


Falências Decretadas 


Empresa: F. Martini Comércio de Vidros e Es- 
quadrias Epp - CNPJ:33426.053/0001-28- En- 
dereço: Rua Antonio Ometto, 1015, Bairro Vila 
Cláudia, Limeira/sp - Administrador Judicial: Bra- 
sil Trustee Assessoria e Consultoria Ltda, Repre- 
sentada Pelo Dr. Fernando Pompeu Luccas - Va- 
ra/Comarca: la Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbi- 
tragem Das 42 e 10º Rajs/SP 
Empresa: Rmb Comércio de Vidros e Esqua- 
drias Ltda. Epp - CNPJ: 22.539946/0001-63 - 
Endereço: Rua Ampélio Gazetta, 4733, Parque In- 
dustrial H, Nova Odessa/sp - Administrador Ju- 
dicial: Brasil Trustee Assessoria e Consultoria Lt- 
da. Representada Pelo Dr. Fernando Pompeu Luc- 
cas - Vara/Comarca: la Vara Regional de Com- 
petência Empresarial e de Conflitos Relacionados 
À Arbitragem Das 42 e 10º Rajs/SP 


Requerido: Lft Logística e Transportes Ltda. - 
CNPJ: 44.114930/0001-41 - Endereço: Rua Au- 
reliano Guimarães, 172, 1º Andar, Cito. 04, Bairro 
Vila Andrade - Requerente: Nevada Rent a Car Lt- 
da. - Vara/Comarca: 2a Vara de Falências e Re- 
cuperações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Homologado acordo celebrado entre as par- 
tes, aguardando em cartório seu cumprimento. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: A. M. E. Transporte Rodoviário de 
Carga Ltda. - CNPJ: 36,031.777/0001-60 - En- 
dereço: Chácara 12, Gleba 03, St A1, S/n?, Sala 04, 
Zona Rural, Vilhena/ro - Administrador Judicial: 
Hammoud Sociedade Individual de Advocacia - 
Vara/Comarca: la Vara de Falências e Recupera- 
ções Judiciais de Cuiabá/MT 
Empresa: A. M. R. Gestão Logística Ltda. - 
CNPJ: 01.358.086/0001-91 - Endereço: Av. Vito 
Candeloro, 1778 S, Quadra 12, Sala 02, Setor In- 
dustrial Ti, Comodoro/mt - Administrador Judi- 
cial: Hammoud Sociedade Individual de Advoca- 
cia - Vara/Comarca: la Vara de Falências e Re- 
cuperações Judiciais de Cuiabá/MT 

Empresa: A. N. M. A. Holding e Participações 
Ltda. - CNPJ: 00.235.069/0001-02 - Endereço: 
Rua Nassau, 182, Sala 03, Bairro Jardim Das 
Américas - Administrador Judicial: Hammoud 
Sociedade Individual de Advocacia - Vara/Co- 
marca: la Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de Cuiabá/MT 

Empresa: Alan Cristian Mota Flores - CNPJ: 
54.892.747/0001-20 - Endereço: Rua C, St S 
01, Gleba 03, Setor Embratel, Lote 33, Zona Ru- 
ral, Vilhena/ro - Administrador Judicial: Ham- 


moud Sociedade Individual de Advocacia - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Falências e Recupera- 
ções Judiciais de Cuiabá/MT 

Empresa: Concretos Ritt Ltda. - CNPJ: 
25.239.103/0001-30 - Endereço: Rodovia Br 
290, Km 578 +785 M, Nº 61, Balneário Cavera, 
Alegrete/rs - Administrador Judicial: Von Sal- 
tiél Administração Judicial Ltda. - Vara/Comar- 
ca: Juizado Regional Empresarial de Passo Fun- 
do/RS 

Empresa: Emanuelly Oliveira Ramalho - 
CNPJ:54.884.863/0001-06- Endereço: Rua C, 
Sta 01, Gleba 02, Setor Embratel, Lote 17 Zona 
Rural, Vilhena/ro - Administrador Judicial: 
Hammoud Sociedade Individual de Advocacia - 
Vara/Comarca: la Vara de Falências e Recupe- 
rações Judiciais de Cuiabá/MT 

Empresa: Garra Alegrete Comércio de Com- 
bustíveis Ltda. - CNPJ: 40.157995/0001-13 - 
Endereço: Rua Tiradentes, 395, Centro, Alegre- 
te/rs - Administrador Judicial: Von Saltiél Admi- 
nistração Judicial Ltda. - Vara/Comarca: Juizado 
Regional Empresarial de Passo Fundo/RS 
Empresa: Garra Santa Rosa Comércio de 
Combustíveis Ltda. - CNPJ: 
28.380.730/0001-84 - Endereço: Av. Expedi- 
cionário Weber, 181, Centro, Santa Rosa/rs - 
Administrador Judicial: Von Saltiél Administra- 
ção Judicial Ltda. - Vara/Comarca: Juizado Re- 
gional Empresarial de Passo Fundo/RS 
Empresa: Laticínios Maná Ltda. - CNPJ: 
17211.072/0001-80 - Endereço: Estrada da 5º 
Linha Nascente, S/nº, Lotes 06 e 08, Quadra 59, 
Zona Rural, Glória de Dourados/ms - Administra- 
dor Judicial: Cury Administradora Judicial Ltda, 
Representada Pelo Dr. José Eduardo Chemin Cury 
- Vara/Comarca: 5a Vara de Dourados/MS 


Empresa: Luiz Antonio Mendes Pacheco, Agri- 
cultor - CNPJ: 55.681425/0001-03 - Endereço: 
Rodovia Mt 130, Sete Placas A Esquerda, + 15 
Km, Após À Direita, 35 Km, S/n£, Zona Rural, Pa- 
ranatinga/mt - Administrador Judicial: Franco & 
Dalia Advogados Associados, Representada Pelo 
Dr. Samuel Franco Dalia Neto - Vara/Comarca: 4a 
Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Mally Transportes e Serviços Ltda. - 
CNPJ: 21334.522/0001-08 - Endereço: Rua Espí- 
rito Santo, 92 N, Sala 03, Centro, Comodoro/mt - 
Administrador Judicial: Hammoud Sociedade In- 
dividual de Advocacia - Vara/Comarca: la Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais de Cuiabá/MT 
Empresa: Ritt Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. - CNPJ: 20.299.660/0001-22 - Endereço: 
Rua Vinte de Setembro, 825, Centro, Alegrete/rs 
- Administrador Judicial: Von Saltiél Administra- 
ção Judicial Ltda. - Vara/Comarca: Juizado Re- 
gional Empresarial de Passo Fundo/RS 

Empresa: Ritt Pré Moldados Ltda. - CNPJ: 
89.230411/0001-87 - Endereço: Rua Br, Lote 18, 
Balneário Cavera, Alegrete/rs - Administrador 
Judicial: Von Saltiél Administração Judicial Ltda. 
- Vara/Comarca: Juizado Regional Empresarial 
de Passo Fundo/RS 
Empresa: Supermercados Cristal Ltda. - CNPJ: 
28.664.456/0001-75 - Endereço: Av. Presidente 
Costa e Silva, 611, Bairro Edson Passos - Admi- 
nistrador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu 
Consultores Ltda., Representada Pela Dra. Ana 
Beatriz Martucci Nogueira Maroni- Vara/Comar- 
ca: Vara Cível de Mesquita/RJ 
Empresa: Tiago Pacheco, Agrônomo - CNPJ: 
55.681.245/0001-13 - Endereço: Rodovia Mt 
130, Sete Placas À Esquerda, + 15 Km, Após À 
Direita, 35 Km, S/nº, Zona Rural, Paranatin- 


ga/mt - Administrador Judicial: Franco & Dalia 
Advogados Associados, Representada Pelo Dr. 
Samuel Franco Dalia Neto - Vara/Comarca: 4a 
Vara de Rondonópolis/MT 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: 02 Studio Gráfico Ltda. - CNPJ: 
05.113.639/0001-05- Endereço: Rua Pedro Co- 
laço, 55, Sala 02, Bairro do Piqueri - Vara/Co- 
marca: la Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de São Paulo/SP - Observação: Face à ho- 
mologação do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 

Empresa: Centrográfica Editora & Grafica 
Ltda. - CNPJ:48.881940/0001-63- Endereço: 
Rua Pedro Colaço, 55, Bairro do Piqueri - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Falências e Recupera- 
ções Judiciais de São Paulo/SP - Observação: 
Face à homologação do plano aprovado pela as- 
sembleia geral de credores. 

Empresa: Gbprint Ltda. Epp - CNPJ: 
04917379/0001-50- Endereço: Rua Pedro Co- 
laço, 55, Sala B, Bairro do Piqueri - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Falências e Recuperações Judi- 
ciais de São Paulo/SP - Observação: Face à ho- 
mologação do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 
Empresa: Nexxt Editora e Gráfica Ltda. - CNPJ: 
26469:714/0001-37 - Endereço: Rua Pedro Co- 
laço, 55, Bairro do Piqueri- Vara/Comarca: la Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais de São Pau- 
lo/SP - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Garra Comércio de Combustíveis 
Ltda. - CNPJ: 19.055.856/0001-92 - Endereço: 
Av. Presidente João Belchior Goulart, 1572, Bair- 
ro Fluminense, Santana do Livramento/rs - Va- 
ra/Comarca: Juizado Regional Empresarial de 
Passo Fundo/RS - Observação: Face não preen- 
cher os requisitos legais para a ação. 

Empresa: Garra Livramento Comércio de 
Combustíveis Ltda. - CNPJ: 15.638997/0001- 
87 - Endereço: Rua Tenente Aníbal Benevolo, 215, 
Bairro Divisa, Santana do Livramento/rs - Va- 
ra/Comarca: Juizado Regional Empresarial de 
Passo Fundo/RS - Observação: Face não preen- 
cher os requisitos legais para a ação. 

Empresa: Garra Santo Ângelo Comércio de 
Combustíveis Ltda. - CNPJ: 32.184,051/0001- 
O7 - Endereço: Av. Getúlio Vargas, 2966, Centro, 
Santo Angelo/rs - Vara/Comarca: Juizado Regional 
Empresarial de Passo Fundo/RS - Observação: Fa- 
ce não preencher os requisitos legais para a ação. 
Empresa: Garra Sr Comércio de Combustíveis 
Ltda. - CNPJ: 21614.280/0001-06 - Endereço: 
Av. Inhacara, 307, Centro, Santa Rosa/rs - Va- 
ra/Comarca: Juizado Regional Empresarial de 
Passo Fundo/RS - Observação: Face não preen- 
cher os requisitos legais para a ação. 

Empresa: Ritt Geração de Energia Ltda. - CNPJ: 
41686.035/0001-03 - Endereço: Rua Visconde 
de Tamandaré, 236, Centro, Alegrete/rs - Va- 
ra/Comarca: Juizado Regional Empresarial de 
Passo Fundo/RS - Observação: Face não preen- 
cher os requisitos legais para a ação. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Agronegócios 


Fórum Caminhos da Safra destaca relevância de plano de longo prazo para transportes 


Inovação reforça avanços na logística do agro 


Marcos Giesteira 
Para o Valor, de Brasília 


Para que a logística de escoa- 
mento da produção agropecuária 
brasileira evolua, inovação e tec- 
nologia são tão importantes quan- 
to obras em rodovias, ferrovias, hi- 
drovias, portos e aeroportos, se- 
gundo avaliação dos especialistas 
que participaram ontem do Fó- 
rum Caminhos da Safra. O evento, 
uma realização da “Globo Rural”, 
ocorreu no auditório da Confede- 
ração da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), em Brasília. 

Algumas dessas iniciativas fo- 
ram tema dos debates no evento. 
O diretor de relações institucio- 
nais da Amaggi, Ricardo Tomczyk, 
por exemplo, deu detalhes sobre 
o projeto da companhia de usar 
biodiesel em larga escala em suas 
operações. Hoje, o grupo utiliza o 
biocombustível para abastecer 
mais de 100 caminhões, tratores e 
até uma embarcação, que trans- 
porta grãos no Rio Madeira. 

“A substituição do diesel pelo 
biodiesel reduz em até 99% as 
emissões de carbono. O mercado 
vai demandar, cada vez mais, em- 
presas que tenham compromisso 
ambiental”, afirmou o executivo. 
A iniciativa faz parte das ações da 


Amagei, uma das empresas de 
agronegócios do país, para perse- 
guir a meta de zerar suas emis- 
sões de carbono até 2050. 

Para poder fazer navegação flu- 
vial na região da Amazônia e en- 
frentar o constante assoreamento 
dos rios, a Transportes Bertolini 
criou um estaleiro próprio, desen- 
volveu balsas para navegar em rios 
de baixo calado e inventou empur- 
radores adaptados. Em 2023, essa 
soma de inovações foi responsável 
pelo transporte de 6 milhões de to- 
neladas de soja e milho, relatou 
Paulo Caleffi, diretor da empresa. 

Os esforços de inovação na lo- 
gística não se restringem às opera- 
ções de transporte da produção. 
Em parcerias com diferentes con- 
cessionárias de rodovias, a opera- 
dora de telefonia TIM passou a ofe- 
recer internet rápida nas estradas 
que fazem parte desse trabalho, o 
que também melhorou a conecti- 
vidade nas propriedades rurais ao 
longo desses trajetos. 

“Já temos 4,7 mil quilômetros 
de rodovias com o serviço. Veículos 
conectados trazem benefícios pa- 
ra o escoamento da safra”, disse 
Leonardo Belotti, diretor comer- 
cial corporate São Paulo da TIM. 

O presidente da SCPar Porto de 
São Francisco do Sul (SC), Cléver- 
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Do Campo ao Porto, 
os novos Caminhos da Safra 


ADRIANO BRITO/TRILUX 


Uso Aa nkr CON 


Painel do Fórum Caminhos da Safra na CNA, em Brasília: investimentos, inovação e planejamento são prioridade 


ton Vieira, mostrou que inovação 
não é necessariamente sinônimo 
de gasto elevado. “Nós investimos 
cerca de R$ 4 milhões para fazer a 
automação dos ‘gates’, e tivemos 
ganho na eficiência e produtivi- 
dade”, contou Vieira. Com a novi- 


dade, a movimentação no porto 
cresceu 33% no ano passado. 

Para além da inovação, os espe- 
cialistas que participaram do fó- 
rum destacaram também que é es- 
sencial o país melhorar o planeja- 
mento de longo prazo de sua logís- 


tica. “A nossa infraestrutura sobe 
de escada, e a produção, de eleva- 
dor”, resumiu o coordenador da 
EsalqLog/USP, Thiago Péra. 
Elisângela Pereira Lopes, asses- 
sora técnica da CNA, reiterou a 
mensagem. “O setor precisa de 


previsibilidade. No Brasil, nada 
pode dar errado, porque se acon- 
tece alguma coisa que interfira, o 
agro fica na mão”, avaliou. 

O diretor-geral da Agência Na- 
cional de Transportes Terrestres 
(ANTT), Rafael Vitale Rodrigues, 
destacou que o governo federal 
aumentou o orçamento para 
obras em rodovias, portos, ferro- 
vias e hidrovias e pretende incenti- 
var concessões e parcerias público- 
privadas, além de aprimorar o 
marco regulatório. “Temos um pla- 
no logístico de longo prazo. Vamos 
identificar gargalos, fazer investi- 
mentos e contratos de concessão 
flexíveis [para] atender melhor a 
produção rural”, afirmou. 

O porto de Santos receberá 
R$ 12 bilhões em investimentos 
nos próximos cinco anos, desta- 
cou o presidente da Autoridade 
Portuária de Santos, Anderson 
Pomini. “O Brasil tem que priori- 
zar os investimentos em logísti- 
ca, assim como fizeram Estados 
Unidos e China”, disse ele. 

O Fórum marcou o encerramen- 
to do Caminhos da Safra. No proje- 
to, equipes de reportagem da “Glo- 
bo Rural” percorrem as principais 
rotas da produção agropecuária 
brasileira para produzir reporta- 
gens sobre a logística do agro. 


Lucro da Zilor subiu 15% no 1° trimestre da safra 2024/25, para R$ 65 milhões 


Nayara Figueiredo 
De São Paulo 


A Zilor registrou lucro líquido 
de R$ 65 milhões no primeiro tri- 
mestre da safra 2024/25, 15% 
mais que no mesmo intervalo do 
ciclo anterior. Segundo relatório 


divulgado pela empresa, o resul- 
tado foi influenciado por uma 
maior equivalência patrimonial 
e variação positiva do ativo bio- 
lógico, apesar dos efeitos negati- 
vos da queda nas vendas de eta- 
nol e do clima adverso. 

O lucro antes de juros, impos- 
tos, depreciação e amortização 
(Ebitda, na sigla em inglês) ajus- 


tado caiu 34,8% no período, para 
R$ 204 milhões. Esse declínio re- 
fletiu, principalmente, a redução 
do volume de vendas de etanol e 
os preços menores no mercado 
interno, que foram parcialmente 
compensados pelo açúcar. 
“Adicionalmente, houve o im- 
pacto temporal decorrente da 
estratégia de colheita aplicada a 


essa safra priorizando a colheita 
da cana de parceiro e postergan- 
do a colheita da cana própria 
que ocorrerá no decorrer da sa- 
fra”, informou a Zilor. 

A mudança na estratégia de co- 
lheita veio em função do clima se- 
co, que prejudicou a moagem de 
cana da Zilor no trimestre — houve 
queda de 1,9%. Já a produção de 


açúcar caiu 5% no período, para 
219,3 mil toneladas, enquanto o 
processamento de etanol cresceu 
3,7%, para 169,7 mil metros cúbi- 
cos, puxado pelo hidratado. 

Do total, 111,7 mil metros cúbi- 
cos de etanol produzidos pela 
companhia foram do tipo anidro, 
uma queda de 5,4%. Porém, a fabri- 
cação do hidratado aumentou 


27,3%, para 58 mil metros cúbicos. 
No segmento de bioenergia, a em- 
presa comercializou 2148 mil 
MWh no trimestre, avanço de 
10,9% no comparativo anual. 
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Mais sobre resultados da 


sucroalcooleira Zilor em 
www.valor.com.br 


UM 46 PLANETA 


O Brasil tem plano 


nacional para 
implementar a 


economia circular? 


Com a nova estratégia lançada, o país pode 
alavancar a indústria rumo à produção com 
menos emissões e mais reúso de matéria-prima. 
Fique por dentro das notícias que fazem girar o 
nosso planeta através da maior plataforma 
jornalística brasileira sobre sustentabilidade. 


umsoplaneta.globo.com 


NOTÍCIAS | MATÉRIAS ESPECIAIS | PODCASTS | LIVES 


PARCEIROS 


Q 


APOIO 
a 
co & owog 
GERDAU OMUNDO ban 7 


O futuro se molda 


que queremos 


REALIZAÇÃO 


LEIA MAIS 


g, EDITORA ŒOBO EDIÇÕES | GLOBO CONDÉ NAST 


rádio 


CBN ((Globo 


P 


SÓcios 


Agrone 


GOBORUAL 


Cenários 
Inovação e 
tecnologia 
reforçam 
avanços da 
logística no 
agronegócio 
B9 


B10 | Valor | Quinta-feira, 29 de agosto de 2024 I 


24 


Políticas Eco Invest, iniciativa estruturada com recursos do Fundo Clima, poderá 
garantir oferta de US$ 1 bilhão para financiar recuperação de pastos degradados 


Governo vai usar Fundo Clima para 
internalizar dinheiro para pastagens 


Rafael Walendorff 
e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O Ministério da Agricultura e a 
Secretaria do Tesouro Nacional en- 
contraram uma saída para final- 
mente dar o pontapé no Programa 
Nacional de Conversão de Pasta- 
gens Degradadas (PNCPD) com o 
uso de recursos internacionais. 
Um modelo já existente no arca- 
bouço legal brasileiro deverá ser 
usado para internalizar o dinheiro 
estrangeiro e poderá garantir uma 
oferta de cerca de US$ 1 bilhão pa- 
ra o financiamento da recupera- 
ção dessas áreas, com juros próxi- 
mos de 6,5% ao ano. 

Aideia é usar o Eco Invest, pro- 
grama de mobilização de capital 
privado externo e de proteção 
cambial do governo. Lançada em 
fevereiro, a iniciativa é estrutura- 
da com recursos do Fundo Clima 
e faz parte do Plano de Transfor- 
mação Ecológica do Brasil, para 
atrair e facilitar investimentos es- 
trangeiros privados no país. 

As equipes têm trabalhado pa- 
ra anunciar um edital específico 
para recuperação de pastos de- 
gradadosna linha de “blended fi- 
nance” do programa. A linha já 
foi regulamentada pelo Conse- 
lho Monetário Nacional (CMN) e 
está com um edital aberto, mas 
para projetos em geral relaciona- 
dos ao meio ambiente. 

Um chamamento específico pa- 
ra financiar projetos de recupera- 
ção de áreas degradadas seria fei- 
to, segundo apurou o Valor, devi- 


do ao forte apelo ambiental dessa 
ação e também do interesse de 
bancos internacionais e multilate- 
rais em apoiar a iniciativa. Tam- 
bém é uma demanda do próprio 
Ministério da Agricultura. 

Pela linha do “blended finance”, 
o governo abre um edital de leilão 
para financiamento de projetos 
em setores como biocombustíveis, 
indústria verde, saneamento, fer- 
rovias e recuperação de áreas bio- 
degradadas. Os agentes financei- 
ros fazem lances para o financia- 
mento de programas que apoiam. 

Os projetos que exigirem menor 
aporte de recursos públicos e que 
atendam às demais exigências do 
edital vencem. Entre elas está de- 
monstrar que parte dos recursos 
para financiar os projetos será le- 
vantada nos mercados de capitais 
internacionais e que as exposições 
estão protegidas contra riscos 
cambiais. A ideia é distribuir os re- 
cursos disponíveis entre vários 
vencedores, não um único agente. 

Aparte do financiamento públi- 
co é bancada com recursos do Fun- 
do Clima, gerido pelo Banco Na- 
cional de Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (BNDES) e que tem si- 
do abastecido com valores levan- 
tados pelo Tesouro Nacional nas 
emissões externas de títulos da dí- 
vida pública sustentáveis — ou se- 
ja, aplicados em projetos com im- 
pacto ambiental ou social positi- 
vos. Já foram feitas duas emissões, 
cada uma de US$ 2 bilhões. 

O assessor especial do Ministé- 
rio da Agricultura, Carlos Augus- 
tin, disse que o modelo pode via- 


Moagem de cana recuou 
na 1º quinzena de agosto 


Bioenergia 


Gabriella Weiss 
De São Paulo 


As usinas da região Centro-Sul 
processaram 43,83 milhões de 
toneladas de cana-de-açúcar na 
primeira quinzena de agosto, 
uma queda de 8,57% em compa- 
ração com o volume registrado 
no mesmo período da safra pas- 
sada, conforme dados da União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar e 
Bioenergia (Unica). 

O recuo na moagem ocorreu 
em meio a um período de seca e 
altas temperaturas, mas ainda 
não tem relação com os incêndios 


Impacto da seca 
Evolução da safra de cana* 
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que atingiram parte das lavouras 
do Estado de São Paulo no último 
fim de semana, disse, em nota, o 
diretor de Inteligência Setorial da 
Unica, Luciano Rodrigues. 

No acumulado da safra 2024/25 
até 16 de agosto, a moagem alcan- 
çou 377,44 milhões de toneladas, 
um aumento de 4,8% em relação 
ao volume de 360,06 milhões de 
toneladas do ciclo anterior. 

A produção de açúcar na pri- 
meira quinzena de agosto tam- 
bém teve forte queda, de 10,24%, 
em relação ao mesmo intervalo 
da temporada anterior e somou 
3,11 milhões de toneladas. Desde 
o início da safra, a oferta acumu- 
lada chegou a 23,91 milhões de 
toneladas, uma alta de 5,41%. 

No setor de etanol, a produção 
total atingiu 2,29 bilhões de li- 
tros na primeira metade de agos- 
to, queda de 2,19% no comparati- 
vo anual, puxada por um recuo 
no biocombustível anidro. 

Segundo a Unica, foram pro- 
duzidos 1,47 bilhão de litros de 
etanol hidratado na quinzena, 
um incremento de 3,02%, e 
828,52 milhões de litros de eta- 
nol anidro, redução de 10,22%. 

No acumulado do ciclo 
2024/25, a produção totalizou 18 
bilhões de litros, com um au- 
mento de 7,26%, sendo 11,43 bi- 
lhões de litros de etanol hidrata- 
do (+17,21%) e 6,57 bilhões de li- 
tros de etanol anidro (-6,56%). 

O etanol produzido a partir do 
milho representou 14% do total na 
primeira quinzena de agosto, com 
322,05 milhões de litros, avanço 
de 14,19% em relação ao mesmo 
período da safra anterior. No acu- 
mulado, foram 2,78 bilhões de li- 
tros, uma alta de 24,75%. 

As vendas de etanol na primeira 
quinzena de agosto totalizaram 
1,49 bilhão de litros, aumento de 
12,66% em relação ao mesmo pe- 
ríodo do ano anterior. No acumu- 
lado da safra, alcançaram 13,12 bi- 
lhões de litros, avanço de 19,91%, 
com etanol hidratado subindo 
39,04% e anidro caindo 4,37%. 

A Unica informou que o nível de 
Açúcares Totais Recuperáveis 
(ATR) na planta na primeira quin- 
zena de agosto foi de 151,09 quilos 
por tonelada de cana, uma leve al- 
ta de 1,25% na comparação anual. 


Mais sobre usinas à página B9 


“Dá pra fazer 

a coisa andar 
agora que o 
dinheiro apareceu” 
Carlos Augustin 


bilizar o início do programa de 
conversão de pastagens degrada- 
das eresolver o entrave. 

“Vamos usar parte do dinheiro 
do Fundo Clima e parte do dinhei- 
ro captados pelos próprios bancos 
para formar o valor total, que che- 
gue em real mais juros de 6,5% ao 
ano aos produtores”, afirmou. Al- 
ternativas avaliadas até então pre- 
viam repasse dos valores em dólar 
mais juros de 9% por ano, conside- 
rados proibitivos pelo setor. 

A ideia, segundo Augustin, é 


GUILHERME MAR 
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usar até US$ 1 bilhão dos recur- 
sos do Fundo Clima, via a linha 
de “blended finance” do Eco In- 
vest, nessa primeira rodada. Co- 
mo o dinheiro é complementar 
ao capitalizado pelos bancos 
operantes, o valor final alavanca- 
do deverá ser bem maior. 

Enquanto o Tesouro ajusta as 
regras para o leilão, o Ministério 
da Agricultura conversa com a 
Embrapa, o Banco do Brasil e o 
Ministério do Meio Ambiente pa- 
ra criar uma normativa técnica de 
monitoramento da aplicação 
correta desses recursos. 

“Dá pra fazer a coisa andar ago- 
ra que o dinheiro apareceu e sa- 
bendo que existe um modelo 
pronto para fazer, mas precisamos 
definir quais são as práticas e qual 
será o monitoramento”, disse Au- 
gustin, que esteve na Europa na se- 
mana passado, onde conversou 


com bancos e fundos sobre aporte 
de recursos no programa. 

Ele ressaltou que continua na 
construção de outras ferramen- 
tas para atrair e viabilizar o in- 
gresso de dinheiro no PNCPD. 
“Não significa que vamos parar 
de caçar dinheiro, mas esse mo- 
delo vai dar um primeiro impul- 
so e tirar da inércia”, afirmou. 

Gestado desde a pré-campanha 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em 2022, o PNCPD foi lança- 
do oficialmente em dezembro do 
ano passado, mas ainda não saiu 
no papel. A intenção é recuperar 
ou converter até 40 milhões de 
hectares degradados em dez anos 
e praticamente dobrar a produção 
de grãos no Brasil sem abertura de 
novas áreas. O custo total é estima- 
do em cerca de US$ 120 bilhões. 

A equipe do ministro Carlos Fá- 
varo já rodou o mundo para divul- 
gar o programa e captar recursos 
para financiar a iniciativa. Por ora, 
a Agência de Cooperação Interna- 
cional do Japão (Jica) anunciou o 
aporte de cerca de US$ 500 mi- 
lhões. Sem uma fórmula para ba- 
ratear a operação na ponta, o di- 
nheiro ainda não chegou ao Brasil. 

Na terça-feira, no 112Congresso 
Brasileiro de Fertilizantes, o minis- 
tro da Agricultura, Carlos Fávaro, 
disse que o programa de financia- 
mento internacional para recupe- 
ração de pastagens degradadas te- 
rá início “nos próximos dias” e 
“com juros mais favoráveis”. A ex- 
pectativa, afirmou, é que a iniciati- 
va ajude a revitalizar até quatro 
milhões de hectares por ano. 
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Cana afetada por fogo é colhida em fazenda em Ribeirão Preto (SP); incêndios demandaram uso de aviões agrícolas 


Aviação agrícola lançou 16 milhões de 
litros de água em combate a incêndios 


Queimadas 


De São Paulo 


Nos últimos 60 dias, a aviação 
agrícola brasileira lançou apro- 
ximadamente 15,8 milhões de li- 
tros de água para combater in- 
cêndios em diversas regiões do 
país, com 28 aeronaves em ope- 
rações a serviço de órgãos ofi- 
ciais, usinas e produtores rurais, 
de acordo com dados do Sindica- 
to Nacional das Empresas de 
Aviação Agrícola (Sindag). 

Do total de água lançada, 
14,38 milhões de litros foram di- 
recionados para os incêndios no 
Pantanal, nos Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Es- 
sas operações tiveram o apoio de 
17 aeronaves contratadas pelo 
Instituto Chico Mendes de Con- 
servação da Biodiversidade 
(ICMBio) e pelos governos esta- 
duais, auxiliando mais de 200 
brigadistas e bombeiros no com- 
bate aos incêndios em solo. 

De acordo com o sindicato, em 
São Paulo, pelo menos 11 aviões 
agrícolas foram mobilizados pa- 
ra lançar cerca de 760 mil litros 
de água em resposta a incêndios 
e, em especial, aos do último fim 
de semana. Esses esforços incluí- 
ram tanto ações do governo esta- 


dual quanto de usinas locais. 

Em Goiás, 15 aviões realizaram 
operações que lançaram aproxi- 
madamente 540 mil litros de 
água para combater incêndios 
em lavouras e reservas ambien- 
tais. Segundo o Sindag, os dados 
referentes ao Estado do Centro- 
Oeste ainda são parciais. 

A entidade informou que está 
conduzindo uma pesquisa para 
compilar os dados finais sobre 
as operações de combate a in- 
cêndios desta temporada no 
país, que deve se estender até o 
fim de setembro. 

A última vez que o Sindag rea- 
lizou levantamento sobre esse ti- 


po de operação foi em 2021. Na- 
quele ano, conforme o sindicato, 
empresas de aviação agrícola em 
todo o país fizeram 10,9 mil lan- 
çamentos de água para combater 
incêndios e queimadas, num so- 
mando 19,5 milhões de litros. 

De acordo com Sindag, o uso da 
aviação agrícola no combate a in- 
cêndios é uma prática estabelecida 
há mais de três décadas no Brasil e 
é parte integrante da estratégia na- 
cional de combate a incêndios flo- 
restais, com regulamentações es- 
pecíficas desde a criação da Lei Fe- 
deral de 2022 que incluiu os aviões 
agrícolas nas políticas de governo 
para esta finalidade. (GW) 


Impactos do fogo 


Os incêndios que atingiram o Estado 
de São Paulo devastaram 2.280 
hectares do Centro Avançado de 
Pesquisa e Desenvolvimento de 
Bovinos de Corte, em Sertãozinho 
(SP), segundo a secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do 
Estado. Cerca de 60% da área do 
Instituto de Zootecnia era 
destinada a pastagens e as 
restantes incluíam zonas para 
produção de alimentos para os 
animais e áreas de preservação 


permanente. Apesar do incidente, 
as atividades estão mantidas na 
instituição. O centro está buscando 
apoio do governo e de empresas 
para garantir a continuidade das 
pesquisas. A área tem 2.324 
hectares e só 50 foram poupadas. 
Os incêndios que atingiram diversos 
municípios paulistas também 
deixaram cerca de 2,3 mil animais — 
como frangos, bovinos e suínos — 
mortos, segundo informações da 
ONG Sinergia Animal. (GW e NF) 


Investimentos 
Alta de juros é 


necessária, mas não 
afetará bolsa, dizem 


gestores como 
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R$7,5 bipara 
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Galípolo, após ser anunciado por Haddad: “na mesma magnitude, uma honra, um prazer, uma responsabilidade imensa ser indicado à presidência do BC” 


Política monetária Indicado para comandar a autarquia, economista 
precisará equilibrar desafios para garantir inflação na meta 


À frente do BC, Galípolo terá 
missão de domar expectativas 


De Brasília e São Paulo 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva indicou ontem o diretor de 
política monetária do Banco Cen- 
tral (BC), Gabriel Galípolo, para as- 
sumir a presidência da instituição 
a partir de 2025. O anúncio foi fei- 
to pelo ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, no Palácio do Pla- 
nalto, após reunião entre os três. O 
governo trabalha para que a saba- 
tina na Comissão de Assuntos Eco- 
nômicos (CAE) aconteça o quanto 
antes, mas há resistência do presi- 
dente do Senado Federal, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), em relação à 
possibilidade de antecipá-la para 
antes das eleições municipais. 

O nome de Galípolo já despon- 
tava nas bolsas de apostas desde o 
ano passado e ganhou ainda mais 
força nos últimos meses, passando 
a ser um nome visto positivamente 
por participantes do mercado. Os 
desafios para o dirigente no co- 
mando do BC, porém, são imen- 
sos e passam tanto pelo campo 
econômico quanto pelo político. 

A continuidade do processo de 
desinflação é um deles. Ainda na 
diretoria do BC, Galípolo terá pela 
frente decisões em que há uma ex- 
pectativa crescente no mercado 
por uma elevação dos juros, justa- 
mente para combater a alta das ex- 
pectativas de inflação. Desde o iní- 
cio do governo Lula, o mercado 
tem elevado as expectativas de in- 
flação de médio prazo, em um pro- 
cesso que se intensificou diante de 
alguma preocupação dos agentes 
com uma eventual leniência do BC 
com a inflação a partir de 2025. O 
diretor tem ganhado credibilida- 
de com os agentes de mercado, 
mas ainda não há uma confiança 
plena do mercado em Galípolo. 

O combate à inflação também 
pode incluir eventuais embates 


com a área política do próprio go- 
verno. Desde o início do governo, 
uma ala do governo e integrantes 
do PT têm sido vocais contra a con- 
dução da política monetária. Nes- 
se sentido, uma guinada dos juros 
para um campo ainda mais restri- 
tivo, diante, justamente, de um 
mercado de trabalho e atividade 
econômica bastante aquecidos, 
pode dar fôlego a novos ataques ao 
BC, especialmente caso a Selic vol- 
te a subir ou demore ainda mais 
acair com Galípolo já no coman- 
do da autoridade monetária. 
Vale notar que, ontem, o minis- 
tro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, voltou a tecer críticas ao 
BC e apontou que falar em aumen- 
to de juros no Brasil neste momen- 
to seria uma irresponsabilidade e 
poderia ter um efeito danoso ao 
orçamento público. “Isso é uma 
aberração econômica”, afirmou. 
Dar continuidade à agenda de 
tecnologia, com o aperfeiçoamen- 
to do Pix e a chegada do Drex, são 
outros desafios que entram nalista 
de Galípolo e que agora têm sido 
tocados pelo presidente da au- 
tarquia, Roberto Campos Neto. 
Com a indicação de Galípolo, o 
governo precisará fazer mais três 
nomeações para a diretoria do 
BC. Ontem, Haddad disse que 
ainda não está definido o suces- 


“Transição será feita 
da maneira mais 
suave possível, 
preservando a 
missão da 
instituição” 
Campos Neto 


sor da diretoria de política mone- 
tária nem os nomes dos futuros 
diretores de regulação, no lugar 
de Otávio Damaso, e de relaciona- 
mento, cidadania e supervisão de 
conduta, no lugar de Carolina de 
Assis. Os mandatos dos dois 
também terminam em dezem- 
bro, assim como o de Campos. 

O anúncio foi protocolar. Nem 
Galípolo nem Haddad responde- 
ram a perguntas. O diretor do BC 
disse, apenas, estar contente com a 
indicação e afirmou ser, “na mes- 
ma magnitude, uma honra, um 
prazer, uma responsabilidade 
imensa ser indicado à presidên- 
cia do Banco Central do Brasil”. 

A formalização da escolha de 
Galípolo tem duas fases no Senado 
Federal. A primeira é na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) e, a 
segunda, no plenário da Casa. O 
indicado precisará ter apoio da 
maioria simples para ser aprova- 
do. Concluído o trâmite com su- 
cesso, ele terá mandato de quatro 
anos a partir da sua nomeação no 
“Diário Oficial da União”. 

Há, porém, alguma incerteza so- 
bre a tramitação da indicação de 
Galípolo no Senado. Um dos sinais 
do descontentamento de Rodrigo 
Pacheco foi o fato de ele não ter se- 
quer atendido Haddad antes do 
anúncio oficial sobre a escolha de 
Galípolo. A situação foi manifesta- 
da publicamente pelo ministro, ao 
dizer que tentou falar com o presi- 
dente do Senado, mas não conse- 
guiu e que voltaria aligar para falar 
sobre o tema. Ainda assim, Haddad 
fez o comunicado à imprensa. 

Arelação entre Pacheco e Had- 
dad está estremecida há alguns 
meses, principalmente em fun- 
ção de divergências entre eles 
sobre o projeto do presidente 
do Senado que trata da renego- 
ciação da dívida dos Estados. 


Apesar da resistência de Pache- 
co, o presidente da CAE, Vander- 
lan Cardoso (PSD-GO), já aceitou 
que a sabatina possa ocorrer no 
próximo dia 10 de setembro. Na 
terça-feira, o líder do governo no 
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), 
citou a possibilidade de fazer 
um “esforço concentrado” na se- 
gunda semana de setembro. 

Aideia do presidente da CAE é 
que Galípolo procure senadores 
na próxima semana, que já será 
de esforço concentrado, ou seja, 
com sessões presenciais, para 
preparar o terreno a articular a 
aprovação de seu nome. 

O Valor mostrou que o Palácio 
do Planalto já vinha discutindo 
antecipar, há algum tempo, a in- 
dicação de Galípolo. O motivo se- 
riaa constatação de que seria mais 
fácil designar a presidência do BC 
para um nome interno da direto- 
ria do que trazer um candidato 
externo. Nesse sentido, segundo 
assessores próximos, Lula ficou 
convencido de que seria uma ope- 
ração mais complexa e turbulen- 
ta escolher alguém de fora do BC 
para chegar eser presidente. 

Atual presidente do BC, Rober- 
to Campos Neto parabenizou Ga- 
lípolo. Em nota publicada no site 
do Banco Central logo após o 
anúncio, ele destacou que a tran- 
sição será feita “da maneira mais 
suave possível, preservando a 
missão da instituição”. Além dis- 
so, ele também ressaltou que tem 
trabalhado “de forma harmô- 
nica e construtiva” com o dire- 
tor Galípolo desde sua chegada 
ao BC e desejou “muito suces- 
so” na nova fase da vida profis- 
sional de Galípolo. (Renan 
Truffi, Julia Lindner, Fabio Mu- 
rakawa, Caetano Tonet, Jéssica 
Sant'Ana, Gabriel Shinohara, 
Victor Rezende e Gabriel Roca) 


Nome já era mais que 
esperado, mas ‘timing’ 
surpreendeu mercado 


Victor Rezende e Gabriel Roca 
De São Paulo 


Não foi uma surpresa, entre 
participantes do mercado, a indi- 
cação do diretor de política mo- 
netária do Banco Central, Gabriel 
Galípolo, para o comando da au- 
toridade monetária a partir do 
próximo ano. A sensação de que o 
dirigente era o favorito ao cargo 
já era elevada entre os investido- 
res desde o ano passado, mas ga- 
nhou ainda mais força nos últi- 
mos meses e foi consolidada des- 
de a decisão de julho do Comitê 
de Política Monetária (Copom) do 
BC, diante da leitura de que Galí- 
polo atuou como porta-voz do co- 
legiado e abriu a porta para novas 
elevações na taxa Selic. 

Para economistas ouvidos pelo 
Valor, o que surpreende é o “ti- 
ming” da indicação. No momen- 
to em que Galípolo tem adotado 
um discurso mais conservador 
em diversos eventos nas últimas 
semanas e dá ênfase à chance de 
uma elevação na Selic, a indica- 
ção de seunome para o comando 
do BC “sugere que não há nenhu- 
ma barreira política para o BC fa- 
zer o que deve ser feito”, como 
aponta o economista-chefe da XP 
Asset Management, Fernando 
Genta, para quem “a pressa do 
governo para efetuar a indicação 
é informativa neste caso”. 

Genta, inclusive, observa que a 
nomeação foi “mais que telegra- 
fada” e, assim, não causou gran- 
des surpresas entre os agentes de 
mercado, até porque os investi- 
dores passaram a conhecer Galí- 
polo e suas visões há mais de um 
ano. Além disso, no momento 
atual, o economista nota que o 
diretor “foi colocado como por- 
ta-voz do último Copom aquilo 
que deve ser a política monetária 
à luz dos dados que vêm saindo”. 
Genta, nesse sentido, observa que 
Galípolo “não se furtou a colocar 
que, se as coisas não melhora- 
rem, o Copom vai subir o juro”. 

De fato, embora algumas insti- 
tuições financeiras já trabalhas- 
sem anteriormente em seus cená- 
rios com a possibilidade de reto- 
mada do aperto das condições 
monetárias pelo BC ainda neste 
ano, foi somente após Galípolo ter 
dado declarações vistas como 
mais conservadoras que uma par- 
te do mercado migrou para cená- 
rios que contemplam elevação da 
Selic a partir do próximo mês. 

Nesse sentido, Genta observa, 
ainda, que, com um Caged ainda 
muito forte; um crescimento ex- 
pressivo esperado para o segundo 
trimestre, de cerca de 1%; e a ex- 
pectativa de uma nova queda do 
desemprego, o cenário continua a 
indicar elevações nos juros. 

Ea XP Asset não está sozinha. 
Na atualização do mercado de 
opções digitais de Copom, no dia 
em que foi conhecido oficialmen- 
te onome do indicado à presi- 
dência do BC, as apostas em um 
aumento da Selic voltaram a cres- 
cer—e estão divididas entre alta 
de 0,25 ponto (49% de chance) e 


“A pressa 

do governo 

para efetuar a 
indicação é 
informativa 
neste caso” 
Fernando Genta 


de 0,5 ponto (35%), enquanto a 
probabilidade de manutenção do 
juro básico em 10,5% em setem- 
bro caiu de 28% para apenas 16%. 

“Já tivemos uma reprecificação 
muito grande sobre o cenário de 
juros americanos e, mesmo assim, 
o câmbio continua onde está... Pa- 
ra nós, o cenário de alta de juros fi- 
cou ainda mais claro e temos, em 
nossas projeções, quatro aumen- 
tos de 0,5 ponto na Selic”, diz Gen- 
ta. O economista nota que, ontem, 
o atual presidente do BC, Roberto 
Campos Neto, disse não acreditar 
em um ciclo de reputação, mas de 
fundamento e ressaltou que fará o 
que for necessário. “E, assim sen- 
do, uma alta de 0,5 ponto é muito 
preferível. A economia grita por 
alta de juros” 

Éo que também aponta o ex-se- 
cretário do Tesouro e diretor da 
Oriz Partners, Carlos Kawall, que 
vêum ciclo de quatro altas de 0,25 
ponto na Selic. Para ele, inclusive, a 
própria incerteza relacionada à 
transição no comando do BC dei- 
xou de ser um assunto muito rele- 
vante para o mercado, em um pro- 
cesso que foi ajudado pelo posi- 
cionamento recente de Galípolo. 

“Não acho que o BC precise su- 
bir os juros por um problema de 
credibilidade. Precisa subir por 
um problema de política monetá- 
ria. Ele tem uma meta a cumprir e 
tem um instrumento para fazer is- 
so, que é a Selic. Se ele não atuar na 
direção de ancorar as expectativas 
de inflação, vai ter um problema 
que não será de credibilidade no 
futuro, mas da ordem da política 
monetária. E vai precisar subir de 
maneira mais intensa para corrigir 
esse problema”, ressalta Kawall. 

Nas últimas semanas, aumen- 
tou, no mercado, a discussão sobre 
a necessidade de um ciclo de aper- 
to monetário, além do aponta- 
mento de que uma retomada das 
altas na Selic poderia ser encarada 
como um esforço para aumentar a 
credibilidade do BC junto ao mer- 
cado —e, em particular, da futura 
composição do colegiado, encabe- 
çada, justamente, por Galípolo. 

“Ele já vem sendo testado como 
diretor e passou por algumas pro- 
vas de fogo; derrapou no dissenso 
do Copom de maio, o que cobrou 
seu preço, mas mostrou que en- 
tendeu, corrigiu a rota e tem mos- 
trado que vê valor no consenso”, 
diz a economista-chefe da Gap 
Asset, Anna Reis. Para ela, contu- 
do, ainda há um desafio grande 
no para o diretor ganhar credibi- 
lidade junto ao mercado. 

“Galípolo tem uma formação 
fora do eixo ortodoxo e escreveu 
textos anteriormente que não es- 
tão na linha do que o BC costuma 
seguir, ou seja, tem uma reputação 
ainda a construir. Mas não é nada 
do zero. Ele já está há mais de um 
ano no BC, com erros e acertos, e 
tem construído sua identidade no 
mercado, inclusive desde a última 
reunião, quando se mostrou até 
mais ‘hawkish’ [duro] que o espe- 
rado”, avalia a economista da Gap. 

Nesse sentido, ela nota, ainda, 
que a comunicação de Galípolo 
pareceu indicar, em um primeiro 
momento, uma guinada “muito 
“hawkish”, o que levou o mercado 
a entender que o discurso estava 
um tom acima da ata, mas, na se- 
mana passada, a comunicação foi 
corrigida, embora com alguma 
confusão. “O mercado ainda está 
um pouco confuso, mas me parece 
que o Galípolo tentou se mostrar 
alinhado aos outros membros, ou 
seja, quis mostrar uma continui- 
dade, que não vai haver uma di- 
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Mercados No dia da indicação de Galípolo para a presidência do BC, investidores 
compram ações locais e desmontam posições em real e derivativos de renda fixa 


Dólar e juros futuros fecham em alta 


Gabriel Caldeira, Gabriel Roca, 
Victor Rezende e Maria Fernanda 
Salinet 

De São Paulo 


Em um dia marcado pela 
aguardada indicação de Gabriel 
Galípolo à presidência do Banco 
Central, os mercados domésti- 
cos de câmbio e juros não exibi- 
ram qualquer alívio e encerra- 
ram a quarta-feira pressiona- 
dos. O dólar avançou quase 1% 
ante o real e as taxas futuras ti- 
veram alta firme ao longo de to- 
da a estrutura de vencimentos. 

Embora a indicação do novo 
presidente do BC fosse ampla- 
mente esperada, a ausência dos 
outros nomes que vão compor o 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) a partir do ano que 
vem causou algum incômodo. 
Os investidores exigiram um 
prêmio de risco maior para car- 
regar ativos locais, diante da in- 
certeza sobre o eventual substi- 
tuto de Galípolo como diretor 
de política monetária do BC. 

Com isso, a taxa do contrato de 
Depósito Interfinanceiro (DI) para 
janeiro de 2026 encerrou o dia em 
alta, saindo 11,555%, no ajuste an- 
terior, para 11,715%, enquanto a 
do DI para janeiro de 2027 avan- 
çou de 11,48% para 11,645%. 

Após a confirmação da indi- 
cação de Galípolo, o mercado de 
opções digitais passou a embu- 
tir nos preços uma chance maior 
de que o Copom suba a taxa Se- 
lic na reunião de setembro. Ao 
fim da sessão de ontem, a proba- 
bilidade de alta de 0,25 ponto 
percentual exibiu avanço de 45% 
para 49%, enquanto a chance de 
manutenção da Selic no pata- 


mar de 10,5% recuou de 28% a 
16%. Já o percentual para uma 
alta ainda mais agressiva, de 0,5 
ponto, subiu de 25% para 35%. A 
curva de juros prevê uma alta de 
0,37 ponto percentual para a Se- 
lic na próxima reunião do BC. 
Além das taxas futuras de ju- 
ros, o câmbio também foi pres- 
sionado pelas incertezas quan- 
to à condução da política mo- 
netária. Houve ainda um movi- 
mento global de fortalecimento 
do dólar que se espalhou entre 
moedas de países desenvolvi- 
dos e emergentes. No mercado 


Rocha, da Principal Claritas: credibilidade do novo BC a ser construída 


ALOR 


à vista, a moeda fechou em alta 
de 0,99%, cotada a R$ 5,5564. 
Marcela Rocha, economista- 
chefe da Principal Claritas, avalia 
que Galípolo melhorou a sua cre- 
dibilidade recentemente perante 


11,7% 


foi a taxa do 
contrato de DI para 
janeiro de 2026 


o mercado por conta de um discur- 
so mais duro e preocupado com fa- 
tores que possam puxar a inflação 
brasileira para cima. Ela pondera, 
contudo, que ainda há algum grau 
de desconfiança e incerteza que só 
será eliminado ao longo de seu 
mandato como presidente do BC. 

“Nós sabemos que a credibili- 
dade é construída aos poucos. 
É preciso mostrar coerência, 
tomar ações, ter uma comuni- 
cação firme e, principalmente, 
ter comprometimento com [o 
controle da] inflação”, diz. 

Para Rocha, o anúncio ocor- 
reu em um momento importan- 
te e pode contribuir para algu- 
ma diminuição das incertezas 
quanto à condução da política 
monetária. Mas representa ape- 
nas um “primeiro passo” para 
que o mercado conheça Galí- 
polo como presidente do BC e 
também de um “longo proces- 
so de desinflação que precisa 
ser melhor estabelecido”. 

Em movimento contrário ao 
observado no mercado futuro de 
juros e no câmbio, o Ibovespa 
atingiu um novo recorde de fe- 
chamento, na esteira do anúncio 
de Galípolo. Ao fim do pregão, o 
índice de referência da bolsa bra- 
sileira subiu 0,42%, aos 137.344 
pontos, após tocar o recorde in- 
tradiário de 137.469 pontos. 

Já em Nova York, o dia foi de 
aversão a risco, na ausência de 
gatilhos e com os investidores 
à espera do balanço da Nvidia. 
O índice Dow Jones recuou 
0,39%, o S&P 500 caiu 0,60% e o 
Nasdaq cedeu 1,12%. 

Alexandre Póvoa, estrategista 
da Meta Asset Management, 


= 


diz que Galípolo é um “exce- 


lente nome” para comandar o 
BC e avalia que o Ibovespa ten- 
de a se beneficiar caso a Selic 
aumente em setembro. 

“Por mais paradoxal que pare- 
ça, dentro do contexto geral seria 
complementar a alta dos juros 
na reunião de setembro, para o 
mercado retomar a confiança na 
política monetária, já que todo 
mundo está com um “passo 
atrás” quanto ao [regime] fiscal. 
Causaria a queda dos juros de 
longo prazo”, pondera Póvoa. 

O cenário para o câmbio, con- 
tudo, é mais nebuloso, uma vez 
que o exterior pode apresentar 
um movimento de recuperação 
do dólar no curto prazo após a 
forte queda recente da moeda 
americana globalmente. 

Segundo estrategistas dos 
bancos BBVA e ING, houve ontem 
uma retirada de parte das posi- 
ções vendidas (que apostam na 
queda da moeda) em dólar no 
mercado, compostas principal- 
mente depois que o presidente 
do Federal Reserve (Fed), Jerome 
Powell, abriu caminho para a fle- 
xibilização monetária durante o 
seu discurso em Jackson Hole. 

“Os investidores já haviam 
precificado totalmente a flexibi- 
lização bem antes de Jackson 
Hole e a reação negativa do dó- 
lar ao discurso [de Powell] pare- 
ceu um pouco exagerada desde 
o início”, diz Francesco Pesole, 
estrategista de câmbio do ING. 
Para ele, a flexibilização do Fed 
levará a um recuo do dólar, mas 
o curto prazo ainda aponta para 
uma recuperação da divisa 
diante de termos técnicos favo- 
ráveis e um diferencial de juros, 
por enquanto, equilibrado. 


Transição de comando foi iniciada há meses 


Alex Ribeiro 
São Paulo 


Desde maio, o presidente do 
Banco Central (BC), Roberto 
Campos Neto, se viu numa situa- 
ção difícil: por mais que indi- 
casse que a política monetária 
seria mais conservadora, não 
conseguia convencer os merca- 
dos, que tinham receios sobre 
qual seria o comprometimento 
no combate à inflação quando 
um indicado pelo presidente 
Lula assumisse a instituição. 

Naquele período, o mandato 
de Campos Neto começava a aca- 
bar, e se iniciava uma espécie de 
transição para o governo petista. 
Agora, com o anúncio da indica- 
ção pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva do diretor de polí- 
tica monetária do BC, Gabriel 
Galípolo, começa oficialmente 
o processo de troca no coman- 
do na autoridade monetária. 


Desde junho, os membros do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) do BC começaram a 
combinar, em mais detalhes, o 
que falariam em público, para 
evitar ruídos que pudessem si- 
nalizar que havia divisões polí- 
ticas dentro do colegiado. 

A partir de agosto, Galípolo se 
tornou, de fato, o porta-voz da 
política monetária. Foi o pri- 
meiro a dar o recado sobre ju- 
ros depois da reunião de julho 
do Copom, e colocou-se do la- 
do mais conservador, embora 
sem desrespeitar a decisão do 
comitê de não dar uma sinali- 
zação firme sobre juros. 

A partir da próxima reunião, 
de setembro, é inevitável a con- 
clusão de que o Copom será co- 
mandado por dois presidentes. 
Mas isso não deve ter maiores 
consequências práticas no pro- 
cesso decisório: o comitê está 
coeso e, provavelmente, vai to- 


mar decisões unânimes até o 
fim do ano, quando a transição 
deve finalmente se completar. 

Mas, a partir de agora, a respon- 
sabilidade sobre os erros e os acer- 
tos começa a cair sobretudo em 
Galípolo, que terá o desafio de 
conquistar a credibilidade perante 
o mercado financeiro em um am- 
biente inflacionário desfavorável. 

Seu desafio é comum a todos 
os banqueiros centrais: baixar a 
inflação muito alta sem provocar 
uma forte queda da economia, 
ou uma recessão. A inflação cor- 
rente, em 4,5%, está no limite do 
intervalo de tolerância da meta, 
cujo centro é 3%. As expectativas 
de inflação do mercado finan- 
ceiro estão desancoradas. O dó- 
lar segue acima de R$ 5,50, e a 
economia dá sinais de queopera 
no limite de sua capacidade. 

O maior problema, porém, é a 
percepção de setores do merca- 
do financeiro de que ele tem um 


mandato limitado do presi- 
dente Lula para subir os juros. 
Para alguns, ele poderia até 
apertar a política monetária, 
mas não a ponto de provocar 
uma desaceleração da economia. 
Também há dúvidas se a política 
fiscal do governo Lula será respon- 
sável o suficiente para garantir a 
sustentabilidade da dívida públi- 
ca, sem o que não há Banco Central 
que consiga controlar a inflação. 
Ontem, Campos Neto procurou 
aliviar um pouco o peso nas costas 
de Galípolo. Num evento do ban- 
co Santander, disse que “não exis- 
te ciclo de credibilidade versus 
ciclo de hiato”. Ou seja, para ga- 
nhar reputação, o BC não precisa 
dar uma de durão, provocando 
uma recessão desnecessária. 
Galípolo quer criar credibili- 
dade construindo uma reputa- 
ção de quem faz exatamente 
aquilo que fala. Esse foi o argu- 
mento que ele usou, por exem- 


plo, para votar por um corte de 
0,5 ponto percentual na reu- 
nião de maio do Copom, cum- 
prindo um movimento que ha- 
via sido firmemente anunciado. 
Ele tem repetido, em discursos 
públicos, que não será um Ronal- 
dinho Gaúcho, que tinha uma jo- 
gada famosa em que olhava para 
um lado para enganar o adversário 
e passava a bola para o outro lado. 
Ex-banqueiro, ele ainda terá 
que se provar numa função de 
banqueiro central, que exige co- 
nhecimento e capacidades total- 
mente diferentes. Precisará de um 
operador de mercado para substi- 
tuí-lo na diretoria de política mo- 
netária. Hoje, nessa tarefa, ele se 
beneficia da experiência de Cam- 
pos Neto na área. Diogo Guillen, 
o economista que cuida dos mo- 
delos do BC, pretende seguir no 
cargo de diretor de política eco- 
nômica até o fim do seu manda- 
to, em 31 de dezembro de 2025. 


Quem será o 
novo diretor 
de política 
monetária? 
Análise 


Sergio Lamucci 
De São Paulo 


Com a indicação de Gabriel Ga- 
lípolo para a presidência do Banco 
Central (BC) no lugar de Roberto 
Campos Neto a partir de 2025, a 
maior dúvida passa a ser quem se- 
rá o escolhido para a diretoria de 
política monetária. A cadeira, ocu- 
pada hoje por Galípolo, adminis- 
tra a “execução dos instrumentos 
das políticas monetária e cambial, 
com vistas ao atingimento da 
Meta da Taxa Selic e à preservação 
do regular funcionamento dos 
mercados”, como informa o BC. 

Em suma, é a diretoria res- 
ponsável pelas mesas de juros e 
de câmbio da instituição, em ge- 
ral ocupada por profissionais 
com experiência no mercado fi- 
nanceiro. Embora tenha presidi- 
do o Banco Fator, Galípolo não 
tem esse perfil, mas Campos Ne- 
to supre hoje essa lacuna, por ter 
larga vivência nesse campo, co- 
mo lembra um ex-diretor de po- 
lítica monetária do BC. No San- 
tander, o atual presidente do 
BC foi responsável pela tesoura- 
ria global para as Américas. 

Nesse cenário, a escolha lógica 
seria por um nome com expe- 
riência de tesouraria, para ter al- 
guém na diretoria que conheça 
bem o mercado, algo fundamen- 
tal para operar as mesas de juros 
e de câmbio em momentos de 
turbulência — seja doméstica, se- 
ja externa. “É o nome que o mer- 
cado acompanhará com lupa, 
após a indicação de Galípolo”, 
diz esse ex-diretor do BC. Saber 
como responder a uma crise fi- 
nanceira é uma característica im- 
portante para ocupar o posto. 

Na sexta-feira, Galípolo teve 
uma reunião por videoconferên- 
cia com três nomes do Bradesco, 
para tratar de “assuntos institu- 
cionais”, segundo a agenda di- 
vulgada pelo BC: Fernando Ho- 
norato, economista-chefe do 
banco, Nilton José, superinten- 
dente de tesouraria, e Roberto 
Paris, diretor-executivo. O nome 
de Honorato tem circulado co- 
mo um possível indicado para a 
diretoria de Política Monetária 
do BC, assim como o de Paris. 

Além de um novo nome para 
a diretoria de política monetá- 
ria, que ficará vaga com a ida de 
Galípolo para a presidência do 
BC, o presidente Luiz Inácio Lu- 
la da Silva terá que indicar no- 
mes para duas outras duas ca- 
deiras. Os mandatos de Otávio 
Damaso, diretor de regulação, e 
de Carolina de Assis Barros, di- 
retora de relacionamento, cida- 
dania e supervisão de conduta, 
terminam em 31 de dezembro 
deste ano. Para esses cargos, a 
expectativa é que Lula escolha 
nomes de carreira do BC. 


Os símbolos do anúncio de Galípolo para o comando do BC 


Análise 


Fernando Exman 
De Brasília 


O relógio marcava pouco 
mais do que meio-dia no dia 8 
de maio do ano passado, uma 
segunda-feira, quando o mi- 
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, deixou seu gabinete 
para falar com os jornalistas 
que o aguardavam no escritó- 
rio da pasta em São Paulo. 

Estava acompanhado de Ga- 


briel Galípolo e Dario Durigan, e 
anunciou que o primeiro estava 
deixando a secretaria-executiva 
do Ministério da Fazenda para 
assumir a diretoria de política 
monetária do Banco Central 
(BC). Seu substituto seria Duri- 
gan, com quem já trabalhara an- 
tes na Prefeitura de São Paulo. 
Haddad fez questão de dizer 
que ouvira do presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, a suges- 
tão para que o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva indicasse 
Galípolo para a diretoria da au- 


toridade monetária, em um 
gesto para entrosar as equipes 
da Fazenda e do BC. Mas a con- 


É possível esperar 
uma atuação mais 
entrosada do 
Banco Central 
como Ministério 
da Fazenda 


clusão geral, no mercado e no 
governo, foi que estava sendo 
pavimentado um caminho para 
que Galípolo fosse, na sequên- 
cia, anunciado como sucessor 
de Roberto Campos Neto na 
presidência do Banco Central. 
Passaram-se 478 dias até que 
esse próximo passo fosse concre- 
tizado, com um anúncio diferen- 
te ontem. A divulgação da deci- 
são foi feita novamente com 
Haddad e Galípolo juntos, mas, 
desta vez, no Palácio do Planalto. 
É fato que a indicação do pre- 


sidente do Banco Central é prer- 
rogativa do presidente da Repú- 
blica. Mas pode-se dizer, tam- 
bém, que na política é preciso 
prestar atenção nos gestos e nos 
detalhes. Com Galípolo à frente 
do Banco Central, é possível es- 
perar uma atuação mais entro- 
sada da instituição com o Mi- 
nistério da Fazenda. E uma rela- 
ção ainda menos belicosa com 
a Presidência da República. 

Isso não quer dizer que, à 
frente do Banco Central, Galí- 
polo deixará de tomar deci- 


sões que desagradem ao gover- 
no. Será importante acompa- 
nhar suas próximas declara- 
ções, como durante sua sabati- 
na pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado. 
A sabatina, aliás, o governo 
gostaria que fosse realizada 
antes da próxima reunião do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) do BC, quando deve- 
rá estar em discussão a possibi- 
lidade de o colegiado elevar a 
taxa Selic ou mantê-la no atual 
patamar de 10,50% ao ano. 
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Perfil Economista tem trajetória pouco ortodoxa, transita bem com Lula e busca confiança do mercado 


Um “absoluto pragmático” à frente do BC 


Gabriel Shinohara 
De Brasília 


Até ser indicado ao comando 
do Banco Central (BC), Gabriel 
Galípolo percorreu um caminho 
que passa pela aproximação com 
a cúpula do PT antes de o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva ser 
eleito para o terceiro mandato. 
Mais recentemente, buscou a 
chancela de participantes do 
mercado financeiro com a sinali- 
zação de que não hesitaria em 
defender uma alta de juros. 

Também fazem parte dessa tra- 
jetória a carreira de cinco anos no 
setor bancário e um desempenho 
acadêmico que chamou atenção 
de professores e pares desde a 
graduação em economia. É um 
histórico que passa longe da 
chamada ortodoxia e é marcado 
por sua capacidade de diálogo. 

Se ratificada pelo Senado, a pre- 
sidência do BC será o terceiro e 
mais importante cargo que Gak- 
polo ocupará na atual gestão. Logo 
no início do governo, serviu como 
secretário-executivo do Ministério 
da Fazenda. É o segundo posto na 
hierarquia da pasta, atrás apenas 
do ministro Fernando Haddad. Em 
julho do ano passado, assumiu a 
diretoria de política monetária 
da BC, cargo que ocupa até hoje. 

Quando foi escolhido para o 
posto, integrantes do governo e do 
mercado viram no movimento um 
ensaio de Lula para o próximo pas- 
so: a sucessão de Roberto Campos 
Neto, que tem mandato até 31 de 
dezembro e se tornara um dos al- 
vos preferenciais do presidente. 
Em uma entrevista em junho à rá- 
dio Itatiaia, em Minas Gerais, o pe- 
tista fez um elogio público a Galí- 
polo e ponderou que uma anteci- 
pação da indicação poderia expor 
o escolhido. Mas reconheceu que a 
divulgação antecipada poderia 
“baixar a bola” de Campos Neto. 

“O Galípolo é um menino de ou- 
ro. Se tem um menino de ouro é o 
Galípolo. Competentíssimo, de 
uma honestidade ímpar. Obvia- 
mente ele tem todas as condições 
para ser presidente do Banco Cen- 
tral. Mas nunca conversei com ele, 
nunca falei com ele [sobre isso |”, 
afirmou na ocasião, confirman- 
do a percepção de agentes do 
mercado que o economista seria 
um nome de confiança de Lula. 

Isso vem desde 2021. Galípolo 
participou de reuniões com Lula 
junto com outros representantes 
do mercado financeiro. Naquele 
ano, que seria seu último como 
principal executivo (CEO) do Ban- 
co Fator, ele esteve no tradicional 
Natal dos catadores ao qualo petis- 
ta sempre comparece. Ao discursar, 
Lula disse que o mundo não é feito 
de privilégios para os banqueiros 
ganharem dinheiro e, sem citar no- 
mes, completou: “Nosso banqueiro 
aqui presente sabe perfeitamente 
bem que, quando tem crise, os au- 
tores da crise desaparecem e quem 
aparece é o Estado.” 

Foi a rede de contatos da acade- 
mia que ajudou a construir a rela- 
ção com Fernando Haddad. Os 
dois se conheceram em 2021. Pau- 
lo Gala, professor da Fundação Ge- 
túlio Vargas (FGV), recorda-se de 
ter ajudado na intermediação, 
após perceber que ambos vinham 
discutindo temas semelhantes no 
campo da filosofia. “Em certa altu- 
ra do campeonato eu os aproxi- 
mei, mas eu não saberia dizer se 
fui eu que o apresentei ao Had- 
dad”, rememora Gala, economis- 
ta-chefe do Banco Master. 

Nos agradecimentos de seu úl- 
timo livro, o ministro da Fazenda 
menciona Galípolo como um 
dos que leram o primeiro rascu- 
nho. “O terceiro excluído: Contri- 
buição para uma antropologia 
dialética” foi lançado em 2022. 

Seu interesse pelos estudos tam- 
bém chamou a atenção do econo- 
mista José Márcio Rego, seu profes- 
sor na Pontifícia Universidade Ca- 
tólica de São Paulo (PUC-SP), que o 
convidou para participar de en- 
contros de discussão sobre temas 
como filosofia e literatura. Nessas 
reuniões, conviveu com pessoas 
mais experientes e reconhecidas 
em seus campos de trabalho, co- 
mo o ex-presidente do BC Persio 
Arida que costumava ser o anfi- 
trião dos eventos. Procurado, 
Arida disse que não comentaria. 

Questionado sobre como classi- 
fica o pensamento econômico do 


ex-aluno, Rego diz que Galípolo é 
um heterodoxo, mas “não é um he- 
terodoxo ortodoxo, ele dialoga”. 

A percepção sobre a capacida- 
de de diálogo é semelhante à 
feita por Igor Rocha, economis- 
ta-chefe da Federação das In- 
dústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), que conhece o diretor 
do BC desde a época da PUC-SP. 
Ele classifica Galípolo como 
um “absoluto pragmático”. 

Ainda na época da universidade, 
Galípolo conheceu o economista 


“Nosso banqueiro aqui 
presente sabe que, 
quando tem crise, os 
autores da crise 
desaparecem e quem 
aparece é o Estado” 
Lula 


Luiz Gonzaga Belluzzo. Palmei- 
rense como Galípolo, e também 
frequente interlocutor do presi- 
dente Lula, Belluzzo se tornaria 
parceiro na escrita de três livros. 
O último deles, “Dinheiro: o po- 
der da abstração real” (2021), con- 
tém uma pista sobre o pensamen- 
to dos economistas a respeito da 
relação entre expansão de gasto e 
inflação — tema recorrente nas 
discussões da diretoria do BC. No 
livro, os autores dizem que “o ver- 
dadeiro e único limite” para o 
crescimento da renda nacional 
seria a capacidade de produzir. 
“Enquanto a expansão do gasto 
e daliquidez não causar esse exces- 
so de demanda agregada, ela não 
só pode como deve ser feita. Abs- 
ter-se de gastar em um momento 
de depressão é desperdiçar má- 
quinas e trabalhadores disponí- 
veis, é falhar com a sociedade e 
promover a miséria”, diz o texto. 
Recentemente, em entrevista 
ao Valor, Belluzzo comentou 
que Galípolo “sabe que não vai 


escrever um livro no BC”, se refe- 
rindo às condições do cargo. 

Em sua sabatina na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do Se- 
nado quando foi indicado à dire- 
toria do BC, Galípolo recorreu à fi- 
losofia ao afirmar ser avesso às nar- 
rativas do “self made man”, ou seja, 
de alguém que construiu sua traje- 
tória sozinho. “Tenho mais empa- 
tia à afirmação de um filósofo es- 
panhol que dizia: “Eu sou eu e mi- 
nha circunstância e que se eu não 
tenho condição de salvar minha 
circunstância, não tenho condi- 
ção de salvar a mim mesmo”, dis- 
se, citando José Ortega y Gasset. 

Na diretoria, Galípolo buscou se 
equilibrar entre o fato de ter sido 
indicado pela gestão petista e a ne- 
cessidade de demonstrar indepen- 
dência para agir como fosse neces- 
sário no controle da inflação. Até 
agora, participou de nove reuniões 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom). A decisão com mais re- 
percussão no mercado ocorreu em 
maio deste ano, quando os quatro 


diretores indicados pelo atual 
governo votaram por uma redu- 
ção de 0,50 ponto da taxa Selic, 
enquanto os outros cinco de- 
fenderam um corte de 0,25 pon- 
to, que acabou prevalecendo. 
Logo na primeira fala pública, 
em evento promovido pelo Valor, 
Galípolo disse que cogitou votar 
por 0,25 ponto e que se sentiria 
confortável em defender essa posi- 
ção. Segundo ele, a discussão era 
sobre largar o “guidance” (orienta- 
ção anterior, de um corte de 0,50 
ponto ou não, e envolvia credibi- 
lidade, que os membros mais no- 
vos ainda estavam construindo. 
Esse esforço continua, com ga- 
nho de protagonismo de Galípolo, 
que fez a primeira fala da diretoria 
colegiada sobre política monetária 
depois da última reunião do Co- 
pom. O diretor fez um discurso 
considerado “duro” pelo mercado 
ressaltando pontos da ata, como a 
avaliação de que a projeção de 3,2% 
para a inflação do primeiro trimes- 
tre de 2026 estaria “acima da me- 


ta”. A avaliação própria era de que o 
balanço de riscos da inflação esta- 
ria assimétrico. Galípolo tem dito 
que todas as opções estão na mesa 
e repetido a possibilidade, já expli- 
citada na ata, de alta na taxa básica. 
Galípolo chegou à secretaria- 
executiva do Ministério da Fa- 
zenda na posição de conciliador 
entre ideias heterodoxas, alinha- 
das ao histórico do PT, e prefe- 
rências e entendimentos dos 
agentes financeiros. Agora é 
apontado para um dos cargos 
mais estratégicos da República. 
Em meio à expectativa do 
mercado para que mantenha o 
compromisso de combater a 
inflação e a cobrança do go- 
verno para que reduza a taxa 
de juros tão logo possível, esta 
é a nova circunstância em que 
se encontrará o indicado para 
presidir o Banco Central. 
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115,25% do CDI em 2024. 


Enquanto o 


mercado recua, 
o Safra Maxwell 
continua 
rendendo 
acima do CDI. 


Em um momento de volatilidade dos fundos 
multimercados, o Safra Maxwell supera o CDl e 
o IHFA (índice Anbima da categoria) com uma 
estratégia que usa inteligência artificiale a gestão 
dos especialistas Safra para otimizar resultados. 


G) SAFRA MAXWELL 


Investindo em juros, câmbio e bolsa, o 

Safra Maxwell utiliza algoritmos para avaliar 
a performance dos ativos no passado e buscar 
as alocações mais rentáveis. 


f Autorregulação 
ANBIMA 


Distribuição de Produtos 
de Investimento 


Invista com 
o Safra. 


Link para 


($) Safra 


QUEM SABE, SAFRA. 
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Operação Duas instituições não reguladas pelo BC foram alvo de 
ação da PF, que afetou ainda dois bancos prestadores de serviços 


Presidente da CVM 
afirma que tema das 


Fintechs movimentaram 
R$ 7,5 bi para criminosos 


Mariana Assis, Mariana Ribeiro e 
Alvaro Campos 
De Brasília e São Paulo 


A Polícia Federal (PF) deflagrou 
ontem a Operação Concierge, vol- 
tada a desarticular uma organiza- 
ção criminosa suspeita de crimes 
contra o sistema financeiro e lava- 
gem de dinheiro por meio de duas 
fintechs não reguladas pelo Banco 
Central (BC) que atuavam ligadas a 
instituições financeiras autoriza- 
das. As contas das duas fintechs 
movimentaram R$ 7,5 bilhões. 

A PF diz que a organização crimi- 
nosa, por meio das fintechs, ofere- 
cia contas clandestinas que permi- 
tiam transações financeiras dentro 
do sistema bancário oficial, de for- 
ma oculta, “as quais foram utiliza- 
das por facções criminosas, empre- 
sas com dívidas trabalhistas, tribu- 
tárias, entre outros fins ilícitos”. 

Foram cumpridos dez manda- 


dos de prisão preventiva, sete de 
temporária e 60 de busca e apreen- 
são, expedidos pela 9º Vara Federal 
de Campinas, em São Paulo e Minas 
Gerais. Segundo o G1, foram alvo 
da operação o InovePay e o T10 
Bank. Ambas são de Campinas (SP). 
Como não são reguladas, para mui- 
tas operações elas precisam contra- 
tar serviços de outras instituições, 
em geralno modelo de “banking as 
a service” (BaaS). Assim, os bancos 
Rendimento e BS2, que prestam 
serviços para essas companhias, 
também foram afetados. A regula- 
mentação do BaaS está entre as 
prioridades do BC para este ano. 

Durante a investigação, a Fede- 
ração Brasileira de Bancos (Febra- 
ban) chegou a denunciar o fato ao 
Ministério Público Federal, que foi 
juntada aos autos do inquérito. 

O presidente do InoveBanco (do 
qual o InovePay faz parte), Patrick 
Burnett, está entre os alvos. Bur- 


nett é também presidente do LIDE 
Inovação. A companhia passou a 
usar recentemente o nome Inove 
Global Group e tem defendido a 
implementação da tecnologia de 
pagamento com a palma da mão 
no país. A empresa se define como 
uma “techfin”, ou seja, fornecedo- 
ra de tecnologia para pagamentos. 

Em nota, o Inove informa que os 
advogados da empresa ainda não 
tiveram acesso integral ao conteú- 
do da investigação. “A empresa ne- 
ga veementemente ter relação 
com os fatos mencionados pelas 
autoridades policiais e veiculados 
pela imprensa. Também ressalta 
total disposição em colaborar com 
as investigações”, afirma ainda. 

O Valor não conseguiu contato 
com o T10 Bank. Em seu site, a em- 
presa diz oferecer serviços como car- 
tão, gestão de folha de pagamentos e 
assessoria jurídica especializada. 

O T10 Bank chegou a operar em 


parceria com o Banco Rendimen- 
to. Procurado pelo Valor, o banco 
disse que segue todas as regula- 
mentações do BC e órgãos compe- 
tentes, “também aplicadas desde o 
início da relação com a T10 Bank, 
onde todas as avaliações reco- 
mendadas foram executadas”. 
Segundo o banco, no momento 
da operação, ele já não prestava 
mais os serviços para a T10 Bank. 
“O Banco Rendimento está cola- 
borando com as investigações.” 
Já o BS2 (antigo Bonsucesso) 
não confirmou com qual das duas 
fintechs operava, mas disse que es- 
tá colaborando com fornecimento 
de informações à PFe Receita Fede- 
ral relativas a movimentações fi- 
nanceiras de um cliente. “Estamos 
prestando todos os esclarecimen- 
tos demandados pelas autorida- 
des competentes e reafirmamos 
nossa atuação em conformidade 
com a regulamentação vigente.” 


‘bets’ é alarmante 


Liane Thedim 
Do Rio 


O presidente da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), João 
Pedro Nascimento, afirmou on- 
tem que o tema das bets é alar- 
mante e que é preciso construir a 
consciência coletiva de que elas 
impõem risco aos mais vulnerá- 
veis. “Tem uma agenda social 
aqui, porque os mais vulneráveis 
são os que mais se expõem a essas 
promessas de retorno fácil, típi- 
cas dos cassinos e dos jogos de 
azar. As bets não se comparam 
com o mercado de capitais, têm 
seu lugar como entretenimento”, 
disse ele na Conferência Anual 
do Santander, em São Paulo. 

“É uma temática que remete à 
educação financeira, e que precisa 
de uma grande coordenação para 
evitar um mal maior às famílias 
brasileiras. Falam que as bets vão 
esvaziar o mercado de capitais, 
mas vão é esvaziar a geladeira do 
brasileiro” Segundo ele é preciso 
criar consciência coletiva sobre o 
que é investimento e poupança. 


Carlos André, vice-presidente 
do Santander e presidente da As- 
sociação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Ca- 
pitais (Anbima), citou uma pes- 
quisa que mostra que uma parce- 
la da população que usa casas de 
apostas considera isso forma de 
investimento, o que, para ele, 
“acende o sinal amarelo” E co- 
mentou que o comprometimento 
de renda com essas casas de apos- 
tas chega a 10%. “É muito impor- 
tante uma ação coordenada entre 
CVM, Anbima e outras entidades. 
O próprio Banco Centrale outros 
agentes estão preocupados.” 

Já Gilson Finkelsztain, presiden- 
te daB3, lembrou da dificuldade de 
repressão a plataformas que ofere- 
cem falsas promessas de ganhos 
aos brasileiros, já que muitas vezes 
elas não estão no país. “Precisamos 
saber como fazer para banir e tirar 
essas plataformas do ar etirar algu- 
mas dessas ofertas da mão do in- 
vestidor desavisado ou da popula- 
ção que acha que está investindo 
mas na verdade está sendo lesada 
com o viés de entretenimento.” 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 28/08/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
q Valor Var. no Var. no Var. no Há No fim de Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 28/08/24 27/08/24 26/08/24 23/08/24 22/08/24 21/08/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 28/08/24 27/08/24 1 semana julho Imês  i2meses  11/08a11/09 0,0707 0,5711 0,5711 0,8082 Índice 2.155,04 2.158,27 2159,99 2.157,17 2152,82 2.157,96 
IRF-M qe 16.153,9490650 0,00 071 6,24 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,25 12/08 a 12/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451 Var. no dia -0,15% -0,08% 0,10% 0,23% -0,24% 0,09% 
IREM t+ 20.542,1520420 -0,27 1,22 301 Selic - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 13/08 a 13/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451 Var.nomês 1,14% 1,29% 1,37% 1,27% 1,04% 1,28% 
IREM Total 18.651,0167270 -0,19 105 395 Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 11781 1,4711 14/08 a 14/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8445 Var. no ano 4,35% 4,51% 4,59% 4,48% 4,24% 4,49% 
IMAB Gee 9.419,8785180 -0,17 0,64 494 Selic - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,19 15/08 a 15/09 0,0708 0,5712 0,5712 0,8085 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMAB girene 11.534,1687360 -0,39 138 -0,61 Selic -taxa efetiva ao mês 0,8675 08675 0,8675 09071 0,9071 11375 16/08 a 16/09 0,0672 0,5675 0,5675 0,7729 i Eni 
IMAB Total 10.093,3076400 -0,30 0,90 1,88 CDI - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 17/08 a 17/09 0,0673 0,5676 0,5676 0,7736 
IMAS Total 6.848,9977060 0,04 0,81 718 i a 18/08 a 18/09 0,0710 0,5714 0,5714 0,8107 
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 14781 14711 i ; ; ; = = 
IMA-Geral Total 8.330,1097280 -0,10 0,94 4,18 E i 19/08 a 19/09 0,0759 0,5763 0,5763 0,8477 
CDI - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,19 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efetiva ao mês 0,8675 0,8675 0,8675 0,9071 0,9071 1,1375 20/08 a 20/09 0,0751 05755 0,5755 0,8466 
maior que 5 anos CB Pta do an . i . . . 3223  21/08a 21/09 0,0745 0,5749 0,5749 08454 Em 28/08/24 
COR e ler bri so és ogee2 22/08 a 22/09 0,0708 0,5712 0,5712 0,8091 E es 
CDE Pista 1240 23/08 a 23/09 0,0672 0,5675 0,5675 0,7729 Em US$ Em R$ 
Crédito ci " 24/08 a 24/09 00672 0,5675 05675 07732 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9789 25/08a 25/09 0,0709 0,5713 0,5713 08102 Baht (Tailândia) 34,0800 34,0900 0,16220 0,16230 
z Taxa de juros de referência - B3 26/08 a 26/09 0,0755 0,5759 0,5759 08472 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,5309 5,5315 
Taxas - em % no período i ki i na o ça m ds 1089 te a e ne 27/08 a 27/09 0,0763 0,5767 0,5767 0,8484 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,4968 36,5883 0,1512000 0,1516000 
j á o fim de á! á - 6 meses (em % ao ano) i | ; E ; À Fonte: Banco Central Elaboração: Valor Data. * Depósitos até03/05/12** Depósitos Boliviano (Bolívia) 6,8600 7,0100 0,7890 0,8063 
Linhas - pessoa jurídica 14/08 13/08 semana julho mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei EBI /2012 Pora Dem Colon (Costa Rica) 517,7600 523,9100 0,010560 0,010680 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 33,44 31,49 34,63 29,63 33,97 35,22 Dix Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,51 10,49 10,45 10,42 10,43 13,00 Coroa (Dinamarca) 6,7032 6,7036 0,8251 0,8252 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,50 24,67 26,48 24,96 25,25 27,05 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,61 10,58 10,51 10,45 10,45 12,84 = = Coroa (Islândia) 137,3500 137,6300 0,04019 0,04027 
Conta garantida pré - a.a. 3999 42,26 39,52 3867 5019 4809 Dix Pré-90 -taa efetvaaoano 10,75 1069 1058 1050 1051 24 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,4934 10,4974 0,5269 05271 
ne de duplicata pré - a.a. o FA R 180 o D DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 10,91 10,85 10,70 10,59 10,60 1244 Coroa (Rep. Tcheca) 22,5270 22,5390 0,2454 0,2455 
endor pré - a.a. ; y f ; À ; RD É indi = Coroa (Suécia) 10,1862 10,1879 0,5429 0,5430 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,46 16,85 14,07 16,30 18,46 mar DIXPé180- taxa efetvaaoano 11,22 1113 10,96 1081 10,84 1207 | Índices de ações em 28/08/24 Dinar (Argélia 1334808 1340308 0,04127 0,04144 
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,65 11,50 11,37 11,38 11,44 11,01 (Argélia) ' x r r 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 19,08 19,07 20,32 18,30 17,14 18,36 D E 2 E É i No No No Eml2 i i 
ida DÓ Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data í a Dinar (Kuwait) 0,3050 0,3056 18,0985 18,1361 
onn garantida pós - a.a. E eu aee eae a ns E g E j Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,7493 4,1716 1,1591 1,1647 
pós - a.a. x K l r r | anão O) P Direitos Especiais de Saque *** 1,3482 1,3482 7,4568 7,4576 
Factoring - a.m. 321 321 325 325 322 354 Variação %6 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36726 38732 1,5057 1,5062 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 137.344 0,42 7,59 235 17,27 Dirham (Marrocos 9,6703 9,6853 0,5711 0,5720 
( ) 
IBiX 58.012 0,46 7,62 277 1774 Dólar (Austrália)*** 0,6780 0,6781 3,7500 3,7509 
Em 28/08/24 1BrX 50 23.137 0,54 7,54 414 19,36 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,5309 5,5315 
Juros externos /08/ e ad ESTE tação: ag IEE 92.931 0,40 4,20 -213 7,01 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,7203 2,7682 
Miia ko ian negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 2.165 -0,65 6,45 -801 -269 Dólar (Canadá) 1,3462 1,3463 4,1082 4,1090 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em set/24 99.882,25 10,403 98.320 10,402 10,408 10,402 RE a 02 a 2n SBL Dil (Cayman) Da aa 6,0238 61048 
E E E l s ; ; » IMOB 962 -0,16 9,21 -4,81 345 Dólar (Cingapura) 1,3034 1,3036 4,2428 4,2439 
aua A Há1 No no Há Há12 Vencimento em out/24 99.052,40 10,514 506.059 10,490 10,518 10512 py 9508 044 647 479 2067 Dólar (EUA) 10000 1,000 5,5309 55315 
- é /08/: E /08/ semana julho mes meses Vencimento em nov/24 98.135,50 10,618 40.348 10,586 10,622 10,622 IFIX 3.382 -0,07 0,50 2,12 6,04 Dólar (Hong Kong) 7,1997 7,71998 0,7091 0,7092 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar * Vencimento em dez/24 97.358,95 10,760 52.895 10,720 10,770 10,760 EEFE — Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6237 0,6238 3,4496 3,4505 
ye $ o a E o Tee Vencimento em jan/25 96.480,14 10,937 1.466.342 10,870 10950 10,935 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7429 6.8260 0.8103 0.8203 
e E EEE eia ea malag Vencimento em fev/25 95.551,39 11,094 2396 11,025 11,110 11,110 Ibovespa 24.829 -0,21 1013 -10,42 3,75 Euro (Comunidade Européia)*** 1,1126 1,1127 6,1537 6,1549 
e A dg ani Oi soggy Vencimento em mar/25 94.687,10 11,254 19180 11175 11250 11,250  IBK 10.487 -0,17 1016 -10,06 417 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 3,0390 3,0997 
A Annn i 2 2 à Vencimento em abr/25 93.879,25 11,354 224.377 11,245 11,375 11,355  IBK50 4.183 -0,09 10,08 -8,85 5,60 Franco (Suíça) 0,8420 0,8421 6,5680 6,5695 
ai - o o 30530 3060 36510 Vencimento em mai/25 93.029,58 11,447 1048 11,345 11450 11,445 IE 16.800 -0,22 6,66 -1434 -5,32 Guarani (Paraguai) 76449700 76616600 0,0007219 0,0007235 
ime 36689 36691 36681 36676 36179 Vencimento em jun/25 92.152,24 11513 3578 11,390 11510 11510 SMIL 391 427 897 -1949 -1390 Hryvnia (Ucrânia) 41,1700 41,2700 0,1340 0,1344 
3 meses 37226 31388 37943 31980 34156 Vencimento em jul/25 91.305,73 11,591 585.032 11,445 11,610 11,590 ISE 677 086 10,24 -12,91 -391 lene (Japão) 144,4700 144,4800 0,03828 0,03829 
6 meses 38412 38493 38781 38809 31450 Ajuste Varno Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 14 078 1179 4668 -848 lev (Bulgária) 1.7586 1,7589 guus La 
1ano 39122 39127 39106 3,9082 2,2188 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1719 0,18 898 -8,29 676 Libra (Egito) 42,6100 48,1100 0,1135 0,1138 
FEF IFIX 611 -0,69 288 10,62 -6,19 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000062 0,000062 
r 58 37505 380 3505 355 Vencimento em set/24 5.552,17 0,89 325.725 5.513,00 5.571,50 5.565,00 — - é Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00043 0,00043 
a sa qo T qe 363 Vencimento em out/24 5.568,94 089 36090 553250 558750 558200 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 13199 1,3200 7,3002 7,3016 
' r Í É r Vencimento em nov/24 5.588,77 - 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 15650000  1615,0000 0,00343 0,00354 
6 meses 3,385 3,410 3,579 3,590 3,941 CEE TT y 4 j 7 
' i i j i Vencimento em dez/24 5.606,65 0 0,00 0,00 0,00 pps = e Lira (Turquia) 34,0420 34,0510 0,1624 0,1625 
1 - 3,095 3,162 3,390 3,425 4,070 1 i rquia) À 1l , , 
Ts referenciais no mercado norte-americano Vencimento em jan/25 5.626,08 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 31,9530 31,9830 0,17290 0,17310 
Prime Rate 850 850 850 850 850 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 PR Novo Sol (Peru) 3,1376 3,1398 1,4789 1,4800 
Federal Funds 550 550 550 550 550 550 Euro do dia daem% negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos base o firma s900 SBRMO 008s 00056 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Vencimento em set/24 6.172,19 027 360 615100 619000 619000 País Spread Variação - em pontos dad ; ' f i 
TBill (1 mês) 5,33 5,33 5,29 5,37 5,38 5,40 Vencimento em pp 6.199,96 097 380 616600 620850 620850 30/07/24 29/07/24 Nodia Nomês Noano Peso (Colômbia) 4067,1000  4072,8200 0,001358 0,001360 
TBII (3 meses) 5,09 511 515 527 527 546 Vencimento em nov/24 623163 e 0 O 000 00 Ga 42 408 40 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2305 0,2305 
TBill (6 meses) 483 484 488 5,09 514 5,60 ta DE A África do Sul 328 323 50 10 20 Peso (Filipinas) 56,2500 56,2700 0,09829 0,09834 
T-Note (2 anos) 387 3,86 393 4,26 4,40 5,01 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 0,0 103,0 -349,0 Peso (México) 19,5305 19,5410 0,2830 0,2832 
T-Note (5 anos) 3,67 3,65 3,66 391 407 4,38 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil . 228 225 30 -3,0 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,4100 59,7900 0,09251 0,09311 
Thote (10 anos) 384 382 380 403 4,18 4,21 Vencimento em out/24 139.123 029 75565 137.540 139.275 139160 Colômbia 314 312 20 80 49,0 Peso (Uruguai) 40,2800 40,3100 0,13720 0,13730 
TBond (30 anos) 413 411 408 431 443 428 Vencimento em dez/24 141.392 A 0 0 0 0 Pipins = a a 5o o Rande (áfrica do Sul) 17,8075 17,8175 0,3104 0,3106 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em fev/25 143.550 0 0 0 0 P cg 108 106 50 s0 EO Rial (Arábia Saudita) 3,7525 3,7527 1,4738 1,4741 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia : — e 7 ) r Rial (Irá) 42000,0000 42105,0000 0,0001314 0,0001317 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 258 251 7,0 5,0 -18,0 Ringgit (Malásia) 4,3400 4,3460 12726 12745 
Venezuela 19547 19429 1180 9780 45450 Rublo (Rússia) 91,5705 91,5795 0,06039 0,06041 
c] = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,9000 83,9200 0,06591 0,06593 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano. Obs.: último dado disponível pelo fornecedor em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 154200000 154300000 0,0003585 0,0003587 
— - Rúpia (Paquistão) 278,4800 279,0300 0,01982 0,01986 
Rentabilidade no período em % Em 28/08/24 = = = Shekel (Israel) 3,6564 3,6587 1,5117 1,5128 
Mês Acumulado m 28/08/ Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 1335,3300  1335,9800 0,004140 0,004142 
Pordi Fia aoai na pa mi/24 ra aaa a 12 mein e x a RE sea % is Yuan Renminbi (China) 7,1245 7,1267 0,7761 0,7764 
ic ; ; $ ; j ; À ] Indicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 3,8609 3,8620 1,4321 1,4327 
col 073 OM 019 083 089 083 TOL 1150 Dapa Bms) ss S535 08 23 1406 1303  Miquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 072 072 O7 073 013 075 60 10,12 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,5558 55564 099 -173 1451 1397 Fim de periodo Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 057 057 0,54 059 0,60 0,53 459 724 Dólar Turismo (R$/US$) 5,5824 5,7624 092 164 116 1356  ge/23 355.034 16/08/24 366.858 - 
Poupança (3) 057 057 054 059 06 053 459 7,24 Euro (BC) - (R$/€) 6,1537 61549 032 043 1501 1635 jm 353.563 19/08/24 367.657 DólarOuro 2506,20 0/01241 456809. 4457293 
RFM 1,05 134 -0,29 066 -0,52 054 395 837 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,1742 6,1749 034 092 150 1708 am 352705 o 368375 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 0,90 2,09 -0,97 1,33 -1,61 0,08 1,88 4,38 Euro Turismo (R$/€) 6,2416 6,4216 0,34 0,92 14,52 16,66 ev/ a 355, 008 2 N 0 y %4 3 68. 997 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,81 0,94 0,81 0,83 0,90 0,86 TAS 11,71 Euro (BC) - (US$/€) 1,1126 1,1127 -0,30 2,80 0,66 2,93 mar/ : /08/ E B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
aa Variável 7a a 1a sm ne e = rã Ouro* pr A pera A E A o As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa r l 1 3 1, V, r l mal, : g As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap 647 147 -0,39 338 -7,16 215 -801 -13,36 RR im 8 trop: 445,6809 o pe a E pri jun/24 357.827 26/08/24 369.756 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 7,54 3,15 163 -3,11 0,62 -081 414 6,82 Londres (US$ oia to 4 2509.55 05 30º n68 WB jul/24 363.282 27/08/24 369.531 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE 7,68 2,84 1,10 -3,61 -6,02 1,21 -049 -4,44 (US$/onça troy) ão a 4 ü r Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
Mog E e ne a e E ne Pa Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX 050 053 404 002 07 143 212 5,25 
Dólar Ptax (BC) 231 186 6,05 135 351 026 1426 19,42 = r = E E 
Dólar Comercial (mercado) 373 118 64 100 35 og 145 ë 1956 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 043 2,92 473 289 23 007 1501 17,29 
Euro Comercial (mercado) (4) 0,92 2,23 5,07 2,19 2,43 0,71 15,00 17,68 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 1,08 5,98 597 287 748 862 3865 46,76 p E Variações % Menor Maior 
Inflação 3 No fim de Variação - em % País Cidade Índice 28/08/24 27/08/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA z 038 021 045 038 016 281 450 Índico 28/08/24 27/08/24 jul/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 061 081 089 031 OM 171 382 q 
E o alor-Coppead Performance 179.669,87 178.261,96 164.489,50 173.997,89 0,79 9,23 326 EUA Nova York Dow Jones 41.091,42 41.250,50 -0,39 0,61 9,03 18,90 3241759 41.250,50 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Gs es 
* Rendimento até o dia 28/ago. ** Até jul/24. (1) rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 10562605 10525778 101.224,36 93.533,91 0,35 435 1293 EUA Nova York Nasdaq-100 19.350,78 19.581,52 -1,18 006 15,01 28,56 1410957 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 17.556,03 17.754,82 -1,12 -0,25 16,95 28,10 12.595,61 18.647,45 
EUA Nova York S&P 500 5.592,18 562580 -0,60 17 174 26,14 AMT3T 5.667,20 
Canadá Toronto S&P/TSX 23.126,98 23.25996 -0,57 007 10,35 1549 18.737,39 23.348,97 
E = = México Cidade do México PC 5243987 5247431 -007 -131 -862 -1,88 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.343,04 138419 014 020 1237 2162 104670 144168 
O Venezuela Caracas BVC 91.70581 92.596,44 -0,96 168 58,57 14209 37.847,82 94.746,62 
Análise diária da indústria - em 23/08/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.38552 637946 009 08 303 589 540750 681091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima — S&P/BVL General 28.319,92 28.246,22 0,26 -4,12 9,09 22,48 21.451,73 30.891,77 
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na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024/SAAF/SEFAZ 
PROCESSO SIGADOC SEFAZ-PRO-2024/04402 (SIAG nº 000440/2024) 

A Pregoeira Oficial da Secretaria de Estado de Fazenda, nomeada pela Portaria n. 033/2024/ 
SAAF-SEFAZ, publicada no Diário Oficial de 21/03/2024, vem a Público divulgar o Resultado 
da Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024/SAAF/SEFAZ, o qual tem 
por objeto “Contratação de empresa especializada em locação de módulo do tipo container, 
incluso instalação, mobilização e desmobilização, para atender as atividades operacionais do 
Posto Fiscal no município de Pontal do Araguaia da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato 
Grosso- SEFAZ/MT, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantitativo e exigên- 
cias estabelecidas neste instrumento, conforme especificação - ANEXO, do Edital.” 
Empresa classificada e habilitada: ELLUS ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E SERVI- 
ÇOS LTDA - CNPJ: 37.230.628/0001-93 
Lote: Único 


B B UNIDA- VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DE DE MENSAL 
MEDIDA R$ 


LOCAÇÃO MÓDULO METÁLICO TIPO 
CONTAINER MODELO ESCRITÓRIO, 
MEDINDO 2,30 X 6,00 X 2,50M DE AL- 
TURA INTERNA COM ÁREA TOTAL DE 
13.80M?. DESMOBILIZAÇÃO E FRETES 
PARA ENTREGA E/OU RETIRADA. 


MENSAL R$ 1.735,00 | R$ 20.820,00 


LOCAÇÃO DE MÓDULO METÁLICO 
PO CONTAINER MODELO ALMOXA- 
FADO COM PORTA DUPLA, MEDIN- 
O 2,30 X 6,00 X 2,50M DE ALTURA IN- 
ERNA COM ÁREA TOTAL DE 13.80M?. 
OBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO E 
RETES PARA ENTREGA E/OU RETI- 
ADA. MENSAL. 


MENSAL R$ 1.599,66 | R$ 19.195,92 


LOCAÇÃO DE MÓDULO METÁLICO 
TIPO CONTÉINER MODELO SANITÁ- 
RIO (MASCULINO E FEMININO) COM 
DIVISÓRIA, MEDINDO 2,30 X 6,00 X 
2,50M DE ALTURA INTERNA COM ÁREA 
TOTAL DE 13.8M?. MOBILIZAÇÃO, DES- 
MOBILIZAÇÃO E FRETES PARA EN- 
TREGA E/OU RETIRADA. MENSAL. 


MENSAL R$ 8.332,00 | R$ 99.984,00 


TOTAL R$ 139.999,92 


Cuiabá-MT, 28 de agosto de 2024. 
Márcia dos Santos Amorosino 
Pregoeira Oficial 


ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024/SAAF/SEFAZ 
PROCESSO SIGADOC SEFAZ-PRO-2024/04402 (SIAG nº 0004402/2024) 
A Secretária Adjunta de Administração Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda de 
Mato Grosso, nos termos do art. 145 do Decreto Estadual n. 1.525/2022, HOMOLOGA E AD- 
JUDICA o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024/SAAFISEFAZ, PROCESSO 
SEFAZ-PRO-2024/004402 (SIAG nº 0004402/2024), o qual tem por objeto a “Contratação 
de empresa especializada em locação de módulo do tipo container, incluso instalação, mobi- 
lização e desmobilização, para atender as atividades operacionais do Posto Fiscal no munici- 
pio de Pontal do Araguaia da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso- SEFAZ/MT, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantitativo e exigências estabelecidas 
neste instrumento, conforme especificação - ANEXO do Edital” em conformidade com o resul- 
tado de licitação informado pela Pregoeira Oficial. 
Cuiabá-MT, 28 de agosto de 2024. 
RADIANA KÁSSIA E SILVA CLEMENTE 
Secretária Adjunta de Administração Fazendária 


ESTADO DO PARANÁ F 

Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento. A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL. PARANÁ Ù 

PROTOCOLO Nº 22.044.404-0 j 
AVISO DE LICITAÇÃO 


PREGÃO ELETRÔNICO N° 91133/2024 UASG 728750 

OBJETO: Contratação de serviços, não contínuos, para Desenvolvimento de Plataforma Digital 
e para Locação com montagem e desmontagem de palco, sonorização, multimídia, com equipe 
de apoio para o VI Congresso International Fish Congress & Fish Expo Brasil 2024 de 24 a 
26/09/2024, em Foz do Iguaçu 

Convênio 955921/2024 MPA/SEAB 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/09/2024, às 09h00 

DATA E HORA DA DISPUTA: 12/09/2024, às 09h30. 

VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 197.560,06. 

AUTORIZAÇÃO: Secretário da Agricultura: 22/08/2024 

INFORMAÇÕES: Rua dos Funcionários nº 1559, Bairro Cabral, CEP 80.035-050-Curitiba-PR., 
telefone (41) 3313-4112 

Email: licitacaoWseab.pr.gov.br 

OBSERVAÇÃO: O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de 
Contratações Públicas https://pncp.gov.br/, www.comprasparana.pr.gov.br, site da Secretaria 
da Agricultura 


Curitiba, 23 de agosto de 2024 
ELISETE JURASZEK SOURIENT - Pregoeiro(a)/SEAB. 


Atlântica Hospitais e Participações S.A. 


CNPJ nº 40.751.842/0001-08 — NIRE 35.300.564.430 
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28.6.2024 


Data, Hora e Local: Em 28.6.2024, às 11h, na sede social, Avenida Alphaville, 779, 17º andar, 
sala 1.701 - parte, Empresarial 18 do Forte, Barueri, SP, CEP 06472-900. Mesa: Presidente: 
Carlos Alberto Iwata Marinelli; Secretário: Flávio Bitter. Quórum de Instalação: Totalidade do 
capital social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto 
no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Deliberação: Aprovaram o aumento do capital 
social no valor de R$490.000.000,00 (quatrocentos e noventa milhões de reais) elevando-o de 
R$462.835.201,23 (quatrocentos e sessenta e dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, 
duzentos e um reais e vinte e três centavos) para R$952.835.201,23 (novecentos e cinquenta e 
dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e um reais e vinte e três centavos), proposto 
pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (28.6.2024), dispensada sua transcrição, por 
tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em seguida, disse o senhor Presidente que: serão 
emitidas 5.081.969.681 (cinco bilhões, oitenta e um milhões, novecentas e sessenta e nove mil, 
seiscentas e oitenta e uma) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço 
de R$0,096419308 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor 
das ações subscritas; o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil 
ajustado por ação da Sociedade em 31.5.2024; a redação do “caput” do artigo 6º do estatuto 
social será alterada após completado todo processo do aumento do capital. Na sequência dos 
trabalhos: 1) a acionista Bradesco Gestão de Saúde S.A., por seus representantes legais, assinou 
o respectivo Boletim de Subscrição, subscrevendo as 5.081.969.681 (cinco bilhões, oitenta e um 
milhões, novecentas e sessenta e nove mil, seiscentas e oitenta e uma) novas ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal, e integralizando, no ato, em moeda corrente nacional; 
2) considerando a subscrição e integralização do aumento ora aprovado, o capital social foi elevado 
de R$462.835.201,23 (quatrocentos e sessenta e dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, 
duzentos e um reais e vinte e três centavos) para R$952.835.201,23 (novecentos e cinquenta e 
dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e um reais e vinte e três centavos), com 
a consequente alteração do “caput” do artigo 6º do estatuto social, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 6º) O capital social é de R$952.835.201,23 (novecentos e cinquenta e 
dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e um reais e vinte e três centavos), dividido 
em 8.917.374.512 (oito bilhões, novecentos e dezessete milhões, trezentas e setenta e quatro mil, 
quinhentas e doze) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada 
o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Alberto Iwata Marinelli; Secretário: 
Flávio Bitter; Acionista: Bradesco Gestão de Saúde S.A., representada por seus diretores, senhores 
Carlos Alberto Iwata Marinelli e Flávio Bitter. Declaração: Declaramos para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Carlos Alberto Iwata Marinelli; Secretário: Flávio Bitter. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
295.208/24-7, em 31.7.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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GRUPO e 
PROFARMA 


PROFARMA DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS S.A. 
CNPJ nº 45.453.214/0001-51 - NIRE 33.3.0026694-1 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril de 2024, às 11h, na sede social da Profarma 
Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. (“Companhia” ou “Profarma”), localizada na Avenida José Silva de 
Azevedo Neto, nº 155, bloco P, sala 301, CEP 22775-056, na cidade e estado do Rio de Janeiro. 2. CONVOCAÇÃO: 
Edital de convocação publicado no jornal “Valor Econômico” do Estado do Rio de Janeiro, nos dias 25, 26 e 27 de 
março de 2024, nas páginas E4, E6 e E2, respectivamente, conforme disposto no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), assim como disponibilizado para 
consulta nos websites da Companhia (https://ri.profarma.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
(www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 3. PUBLICAÇÕES: Em atendimento 
ao disposto nos arts. 133 e 289 da Lei das Sociedades por Ações, foram publicados no jornal “Valor Econômico” no 
dia 21 de março de 2024, na página A7, o relatório da administração, o relatório e parecer dos Auditores Indepen- 
dentes resumido e as notas explicativas resumidas, bem como as demonstrações financeiras resumidas da Compa- 
nhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo que as demonstrações financeiras 
completas, incluindo o relatório da administração, as notas explicativas completas e o relatório e parecer dos Audi- 
tores Independentes completo referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram divulga- 
das, em 06 de março de 2024, nos websites da Companhia (https://ri.profarma.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) 
e da B3 (www .b3.com.br), assim como foram disponibilizadas para consulta na sede social da Companhia na mes- 
ma data. Adicionalmente, todos os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas, conforme previstos 
na Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), também foram 
disponibilizados aos acionistas nos endereços supramencionados. 4. PRESENÇA: Presentes acionistas titulares de 
ações representativas de 79,85% do capital social da Companhia, conforme se verifica (i) das assinaturas apostas 
no “Livro de Presença de Acionistas”, e (ii) do mapa de votação sintético consolidado disponibilizado pela Compa- 
nhia, preparado com base nos boletins de voto à distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, 
pelo escriturador das ações da Companhia, e também diretamente pela Companhia, nos termos da Resolução CVM 
81. Estiveram à disposição dos acionistas o Sr. Maximiliano Guimarães Fischer, Diretor Vice Presidente Financeiro 
e de Relações com Investidores da Companhia; o Sr. Gilberto Braga, Presidente do Conselho Fiscal; o Sr. Marcel 
Sapir, Presidente do Conselho de Administração e representante do Comitê de Auditoria; e o Sr. Leonardo Donato, 
na qualidade de sócio da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”), que auditou 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, nos termos do art. 134, 81º da Lei das Sociedades por Ações. 5. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Marcel Sapir (“Presidente”) e secretariados pelo Sr. Maximiliano Guimarães Fischer (“Secretário”). 6. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as contas e as demonstrações finan- 
ceiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação 
dos resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) fixar o número de membros 
efetivos do Conselho de Administração e eleger tais membros, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia referente ao exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025; (iv) deliberar sobre a instalação 
do Conselho Fiscal para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2024 e, uma vez instalado, fixar a quanti- 
dade de membros do referido órgão; (v) caso seja aprovada a instalação do Conselho Fiscal, eleger os membros 
efetivos e suplentes do referido órgão, bem como indicar o seu Presidente; (vi) fixar o montante global anual da re- 
muneração dos administradores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024; 
e (vii) caso seja instalado, fixar o montante global anual da remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024. 7. INSTALAÇÃO: Verificada a presença de acionistas 
representando mais de 1/4 (um quarto) do capital social da Companhia, a Assembleia Geral Ordinária foi instalada. 
8. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a presente ata será lavrada 
na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme facultado pelo artigo 130, 
81º e 82º da Lei das Sociedades por Ações, o que foi autorizado pelos acionistas presentes, sendo também propos- 
ta e aprovada pela unanimidade dos acionistas presentes a dispensa da leitura: (i) do Edital de Convocação; e (ii) 
da proposta da administração relacionada à presente Assembleia, a qual foi divulgada em 25 de março de 2024. Em 
seguida, o Presidente da mesa, em atendimento ao disposto no Art. 48, 84º da Resolução CVM 81, leu o mapa de 
votação sintético consolidado disponibilizado pela Companhia em 24 de abril de 2024, o qual foi posto à disposição 
dos acionistas presentes. Ato contínuo, os senhores acionistas apreciaram as matérias constantes da ordem do dia 
e tomaram as deliberações que seguem, abstendo-se de votar os legalmente impedidos e já contabilizados os votos 
proferidos à distância: (i) Aprovar, sem ressalvas, com 96.079.037 votos válidos e 1.826.671 abstenções, as contas 
e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e do Relatório 
e Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2028. (ii) 
Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a destinação do resultado da 
Companhia, de acordo com a seguinte disposição: a. R$ 3.521.620,81 (três milhões, quinhentos e vinte e um mil, 
seiscentos e vinte reais e oitenta e um centavos) para a composição da reserva legal, nos termos do Artigo 36, 
Parágrafo 3º, alínea “a”, do Estatuto Social da Companhia e do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. b. R$ 
47.300.000,00 (quarenta e sete milhões e trezentos mil reais) para o pagamento de Juros sobre Capital Próprio, 
conforme aprovado pelo Conselho de Administração em 07 de novembro de 2023, os quais já foram integralmente 
pagos em 12 de dezembro de 2023 e 10 de janeiro de 2024; e c. R$ 19.574.795,98 (dezenove milhões, quinhentos 
e setenta e quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa e oito centavos) para a composição da reserva 
de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 30, I, 81º da Lei nº 
12.973, de 13 de maio de 2014, conforme alterada. Restou consignado que, tendo em vista a destinação do lucro 
líquido acima prevista, nos termos da legislação aplicável, não há que se falar em distribuição de dividendos do 
exercício. (iii) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a definição do 
número de 9 (nove) membros efetivos para compor o Conselho de Administração da Companhia, com base nos li- 
mites previstos no Estatuto Social. (iv) Aprovar, sem ressalvas, a eleição dos seguintes membros do Conselho de 
Administração, cujos mandatos encerrar-se-ão na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício de 2026: 
(iv.1) Em eleição majoritária por chapa (que contou com a participação do acionista controlador). Com 80.715.145 
votos favoráveis (100% dos que participaram da eleição majoritária por chapa): a. Armando Sereno Dióge- 
nes Martins, brasileiro, casado, engenheiro de telecomunicações, portador do documento de identidade RG nº 
36.101.373-5, inscrito no CPF/ME sob o nº 818.876.717-49, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de Administração. b. Ana Marta Horta 
Veloso, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº M-4218578 SSP/MG, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 804.818.416-87, residente e domiciliada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Peri, 370, Jardim Botânico, CEP 22460-100, na condição de membro independente do Conselho de Admi- 
nistração. c. Cristina Procópio Gomes de Souza, brasileira, casada, economista, portadora do passaporte nº 
GB144719, inscrita no CPF/MF sob o nº 290.063.168-81, com endereço comercial na cidade do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton Senna, 2150, Bloco P, 3º andar, na condição de membro efetivo do 
Conselho de Administração. d. Carlos Randolpho Gros, cidadão brasileiro, casado, economista, portador da cédu- 
la de identidade RG nº 09.534.167-3 e inscrito no CPF/ME sob o nº 010.834.897-04, residente e domiciliado na ci- 
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Igarapava, número 40, Leblon, na condição de membro 
independente do Conselho de Administração. e. Manoel Birmarcker, brasileiro, casado, empresário, portador do 
documento de identidade nº 1.031.127, expedido pela IFP/RJ inscrito no CPF/ME nº 027.990.227-15, residente e 
domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Ayrton 
Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conse- 
lho de Administração. f. Marcel Sapir, brasileiro, casado, economista, portador de identidade 06.266.161-6 expedi- 
da pelo Detran-RJ, inscrito no CPF/ME 805.225.727-15, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Visconde de Pirajá 595/1108, na condição de membro independente do Conselho de 
Administração. g. Rafael Augusto Kosa Teixeira, brasileiro, casado, engenheiro, portador do documento de iden- 
tidade nº 10410331-2, inscrito no CPF/ME sob o nº 025.912.347-10, residente e domiciliado na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, 
Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de Administração. h. Sammy 
Birmarcker, brasileiro, casado, empresário, portador do documento de identidade RG nº 07.023.989-2, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 810.719.737-20, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003, 
na condição de membro efetivo do Conselho de Administração. (iv.2) Em eleição em separado (que não contou com 
a participação do acionista controlador): Com 17.190.563 votos favoráveis (100% dos que participaram da elei- 
ção em separado): a. Fernando Telles de Sousa Fróes Cardozo de Pina, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador do documento de identidade 12761543 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 053.699.397-13, 
residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cesar Vallejo, 360 - 121 
A - Real Parque - CEP: 05685-000, na condição de membro independente do Conselho de Administração. Restou 
consignado os Srs. Rafael Augusto Kosa Teixeira e Cristina Procópio foram indicados pelo acionista BPL Brazil 
Holding Company SARL e que os Srs. Marcel Sapir, Carlos Randolpho Gros e a Sra. Ana Marta Horta Veloso 
cumprem os requisitos de independência estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, conforme atestado 
pelos referidos conselheiros previamente à realização da presente Assembleia e a manifestação da Administração 
da Companhia constante na Proposta da Administração referente à presente Assembleia. Ademais, o Sr. Fernando 
Telles de Sousa Fróes Cardozo de Pina será igualmente considerado membro independente do Conselho de 
Administração, por força do quanto disposto no Art. 16, 83º do Regulamento do Novo Mercado. (v) Aprovar, sem 
ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a instalação do Conselho Fiscal da Compa- 
nhia para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, o qual será composto por 3 (três) membros efetivos 
e o mesmo número de suplentes. (vi) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos 
(97.905.708), a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal, com prazo de mandato de 1 (um) ano, que se 
estenderá até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025: a. Gilberto Braga, brasileiro, casado, econo- 
mista, portador do documento de identidade nº 04722037-1, inscrito no CPF/MF nº 595.468.247-04, residente e 
domiciliado na Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 605, Salas 609/670, Bloco C, Barra da Tijuca, na cidade e Esta- 
do do Rio de Janeiro, CEP 22775-031, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal; e o seu suplente, João 
Gilberto Barreiros de Moura Braga, brasileiro, arquiteto, portador do documento de identidade nº 04722037-1, 
expedido pelo Instituto Felix Pacheco (IFP), inscrito no CPF/MF nº 114.529.217-84, residente e domiciliado na Av. 
Vice-Presidente José de Alencar, 1500, 3/1204, Jacarepaguá, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22775- 
033. b. Elias de Matos Brito, brasileiro, casado, contador, portador do documento de identidade nº 074.806/0-3, 
expedido pelo CRC-RyJ, inscrito no CPF/MF nº 816.669.777-72, residente e domiciliado na Rua Uruguaiana, 39 — 18º 
andar, Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20050-093, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
Fiscal, e o seu suplente, Ronaldo dos Santos Machado, brasileiro, casado, contador, portador do documento de 
identidade nº 082692/0-5, expedido pelo CRC-RJ, inscrito no CPF/MF nº 863.923.287-34, residente e domiciliado 
na Rua Nobrega, nº 242, apartamento 1201, Niterói, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 24220-320. c. Fa- 
bian Bianca de Senço, brasileiro, solteiro, administrador, nascido em 23/05/2001, portador da cédula de identidade 
RG nº 38.354.253-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 510.190.498-80, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo à Rua Periquito 210, apto 91 bloco A, Bairro Vila Uberabinha, CEP 04514-050, para o 
cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal; e o seu suplente Marcello Joaquim Pacheco, brasileiro, casado, 
advogado, portador do documento de identidade nº 18.975.204, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
112.459.108-76, residente e domiciliado na Rua Jacarandá, 121, Chácaras Bela Vista, na cidade de Mairiporã, Es- 
tado de São Paulo, CEP 07609-355. Restou consignado que o Sr. Gilberto Braga foi indicado como Presidente do 
Conselho Fiscal. (vii) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a remu- 
neração global anual da Administração no valor de até R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sem considerar 
os impactos das contribuições previdenciárias (INSS) suportadas pela Companhia, incidentes sobre as remunera- 
ções fixa e variável para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, a qual será individualizada 
pelo Conselho de Administração, sendo certo que referida remuneração considera a aprovação da remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal a ser deliberada. (viii) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos váli- 
dos proferidos (97.905.708), a remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social 
de 2024, já englobada na remuneração prevista no item (vii) acima. A remuneração mensal individual dos membros 
do Conselho Fiscal deverá corresponder a 10% (dez por cento) da remuneração que, em média, for atribuída a cada 
Diretor da Companhia, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros, nos termos 
do art. 162, 83º, da Lei das Sociedades por Ações, de forma que a remuneração dos Conselheiros Fiscais poderá 
variar, durante o prazo de mandato, em caso de alterações da composição da Diretoria ou da remuneração dos 
Diretores. 9. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que foi lida e aprovada por todos. 10. ASSINA- 
TURAS: Mesa — Presidente: Marcel Sapir; Secretário: Maximiliano Guimarães Fischer. Acionistas presentes: Rio de 
Janeiro, 25 de abril de 2024. Maximiliano Guimarães Fischer - Secretário. JUCERJA em 15/05/2024 sob o 
nº 6237143. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


ACESSE 


EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR 


E SAIBA MAIS. 


A EDITORA GLOBO 


C6 | Valor | Quinta-feira, 29 de agosto de 2024 


Vilorinveste 


24 


A conversa 
realmente 

importante 
sobre juros 


Fernando Torres 


avegando pelas 
redes, me deparei 
com a seguinte 
declaração recente 
em vídeo: “Eu odeio 
dizer, mas acho que isso não 
importa tanto quanto outras 
pessoas pensam.” A fala vinha 
do insuspeito CEO do J.P. 
Morgan Chase, Jamie Dimon, ao 
responder uma pergunta da 
CNBC sobre uma eventual 
redução na taxa de juros pelo 
Federal Reserve em setembro. 
Para ele, veja só, o nível da taxa 
em si ou uma mudança de 0,50 
ponto percentual não faz tanta 
diferença sobre a economia. 

O máximo que pode ocorrer, 
continua, “é um efeito 
psicológico”, com os agentes 
econômicos reagindo ao que os 
dirigentes do banco central 
estariam pensando ao tomar a 
decisão. “Mas todos os dias 325 
milhões de americanos vão para 
seu trabalho, cuidam das suas 
famílias, de suas crianças, 
constroem suas casas, mudam 
de emprego... E isso vai ser 
afetado pelo Fed cortando os 
juros em 0,50 ponto 
percentual? Eu acho que não.” 

Como nem todo mundo é 
Jamie Dimon, no Brasil, assim 
como nos EUA, a grande 
discussão do momento é sobre 
o que o Comitê de Política 


Monetária (Copom) do Banco 
Central fará em sua próxima 
reunião com a taxa básica Selic, 
hoje em 10,50% ao ano. 

Uma quantidade enorme de 
energia é gasta para se ler, reler, 
discutir e rediscutir cada 
comunicação oficial do BC, bem 
como o que cada membro da 
diretoria do órgão disse, 
sinalizou, indicou, ponderou. 

Cérebros brilhantes dedicados 
exclusivamente a traduzir 
“Coponês” e antever o próximo 
passo de curtíssimo prazo da 
política monetária. Não porque 
faça real diferença se a taxa Selic 
vai estar em 10,50%, 11% ou em 
10% ao ano pelos 42 dias de 
intervalo entre a próxima 
reunião e a seguinte, como bem 
lembrou o presidente do J.P. 
Morgan (embora faça diferença 
se a taxa é de 5%, 10% ou 15%). 
Mas pelo efeito psicológico 
mencionado por ele e também 
(principalmente, aliás) porque 
quem acerta com antecedência 
os passos do Copom ganha 
muito dinheiro no mercado. 

Nada errado com isso. Faz 
parte do jogo. 

Mas é curioso que alguns que 
defendem que o Copom seja 
estritamente técnico em todas as 
suas decisões ponderem que 
uma alta de juros agora pode até 
não ser 100% necessária neste 


momento, dado que o juro real já 
está bastante acima dos 4,75% 
que o BC diz que é o neutro, mas 
ainda assim considerem 
importante que ocorra o aperto 
monetário com o argumento de 
que o hoje diretor Gabriel 
Galípolo estaria “comprando 
credibilidade”, diante de sua 
indicação para a presidência do 
BC, confirmada ontem. 

Já os que dizem que a decisão 
“depende dos dados” optam por 
minimizá-los quando eles 
surpreendem positivamente, 
dando ênfase ao efeito 
psicológico de se verum 
presidente do BC nomeado por 
Lula capaz de subir a Selic 
(embora isso já tenha ocorrido). 

Já como motivo realmente 
técnico para uma retomada da 
alta dos juros apenas três meses 
após a interrupção de um ciclo 
de afrouxamento monetário, 
há o que o BC gosta de chamar 
de “desancoragem das 
expectativas” de inflação. 

Em português, o BC está vendo 
investidores e economistas 
colocando nos preços dos 
contratos de juros futuros e em 
planilhas números para a 
inflação futura, de 2025 e 2026, 
acima da meta de 3% ao ano. E 
isso incomoda porque, nos seus 
modelos econométricos, isso é 
uma profecia autorrealizável. 


Nas contas do próprio BC, se os 
juros ficassem estáveis até o 
início do ano que vem, o IPCA 
acumulado em 12 meses cairia 
para 3,2% ao fim de março de 
2026, o que parecia bom. Mas a 
autoridade monetária não tem 
conseguido convencer mercado 
a rever suas projeções, que 
indicam inflação mais perto de 
4%. Além disso, Galípolo veio 
reforçar a matemática ao dizer 
que 3,2% é “acima da meta”, 
descartando a hipótese de o BC 
estar tranquilo com a diferença 
de apenas 0,2 ponto mesmo num 
horizonte tão distante. 

Agrande discussão que o país 
deveria ter, porém, não é essa. E 
sim sobre a resistência da nossa 
inflação a um juro real tão alto. 
Por aqui, nem o nível dataxa 
nem efeito psicológico citado 
por Dimon parecem funcionar 
bem. Tampouco os outros 
mecanismos de transmissão da 
política monetária, como o 
custo do crédito ou o efeito 
riqueza, parecem responder. 

Entre os motivos para os 
agentes projetarem uma inflação 
futura acima de 3%, é bom que se 
diga, está o fato de o IPCA médio 
de 12 meses no Brasil ter sido de 
5,76% entre 2004 e 2018, quando 
ameta de inflação era de 4,5%, e 
depois ter ficado em 5,66% de 
2019 até julho de 2024, no 


período em que a meta foi caindo 
lentamente até os atuais 3%. Ou 
seja, com meta maior ou menor, 
ao menos por ora, a inflação real 
foia mesma, e acima da meta. 

Poderia se dizer até que não há 
tanto pessimismo assim quando 
se projeta que o IPCA ficará em 
3,73% nos próximos 12 meses. 
Embora distante dos 3% da meta, 
ainda é bem abaixo do que temos 
conseguido fazerna prática. 

Mas o que alguns agentes 
estão nos dizendo é que um juro 
real de 6,4% ao ano (que já seria o 
ponto de partida mais alto num 
ciclo de aperto desde 2008) não é 
suficiente para colocar a inflação, 
que está rodando pouco acima 
de 4% ao ano, na meta de 3%. O 
juro realteria que subir a 8% para 
chegarmos lá! Isso é o anormal. 

Muito provavelmente o juro 
neutro não é de 4,75% com uma 
meta de 3%. Mas, de uma forma 
ou de outra, isso é um problema. 
Eomotivo não é só o fiscal. 

Seria bom que ao menos parte 
dos cérebros que se dedicam a 
traduzir cada palavra dita pelos 
dirigentes do BC arrumassem um 
tempo para decifrar o enigma e 
ajudar o país a ter uma inflação 
menos resistente e uma política 
monetária mais potente. 


Fernando Torres é editor-executivo do Valor 
E-mail fernando.torres(cdvalor.com.br 


Bolsa Fundador da americana Contour rejeita 
ideia de bolha e admite “alguma exuberância” do 
varejo, mas não dos grandes fundos dos EUA 


Funil de oportunidades 
em ações de tecnologia 
está longe de fechar” 


Liane Thedim 
Do Rio 


Em meio às dúvidas em torno 
do pouso suave ou não da econo- 
mia americana e do início dos 
cortes de juros no país, David 
Meyer, fundador e gestor da ame- 
ricana Contour Asset Manage- 
ment, vê no mercado de ações de 
tecnologia “o melhor cenário de 
todos os tempos” Ele rejeita a 
ideia de bolha, mas admite “algu- 
ma espuma” localizada em deter- 
minados pontos e diz que o “funil 
de oportunidades está longe de 
fechar”, diante da velocidade com 
que o ambiente está mudando e 
se desenvolvendo. “Menos eficiên- 
cia é igual a mais oportunidades.” 

Para Meyer, que estará no Bra- 
silamanhã para participar de um 
painel na feira Expert XP 2024, 
houve “alguma exuberância” en- 
tre investidores do varejo em tor- 
no do que chama de “megatecno- 


logia”, mas, entre gestores dos 
“hedge funds” americanos, afir- 
ma, isso não aconteceu. “De acor- 
do com dados do Goldman Sachs 
Prime Brokerage, em meados de 
agosto, estavam mais subaloca- 
dos em tecnologia da informa- 
ção do que nunca”, disse ele ao 
Valor, em entrevista por e-mail. 
A Contour, que tem mais de 
US$3 bilhões sob gestão, é concen- 
trada em uma única estratégia, o 
fundo de ações de “long and short” 
(estratégia que aposta na alta e na 
baixa de determinadas ações) Gaia 
Contour Tech Equity, que investe 
no setor de tecnologia, mídia e te- 
lecomunicações. Meyer explica 
que a natureza dinâmica da tecno- 
logia leva a uma dispersão de pre- 
ços significativa. “Nossa aborda- 
gem de investimento nos permite 
tirar vantagem quando vemos 
oportunidades incompreendidas, 
não apenas subvalorizadas, mas 
também supervalorizadas”, afirma 


ele, que antes foi do Morgan Stan- 
ley e da Brummer & Partners. 

O gestor diz que a resposta à 
pergunta sobre o futuro das em- 
presas que estão perdendo o bon- 
de da inteligência artificial (IA) 
“vale um milhão de reais” e afirma 
que a empresa tem se “concentra- 
do desproporcionalmente” no as- 
sunto. “Muitas empresas sentirão 
uma dor significativa porque não 
têm os recursos, o número de fun- 
cionários ou a estratégia para mu- 
dar seus negócios e não sobrevive- 


“Nossa abordagem 
permite tirar 
vantagem de [ações] 
subvalorizadas e 
supervalorizadas” 
David Meyer 


DIVULGAÇÃO 


David Meyer: “Muitas empresas sentirão uma dor significativa porque não sobreviverão a um mundo de IA” 


rão a um mundo de IA. Essas em- 
presas podem não ser necessaria- 
mente as que você consideraria 
como de tecnologia tradicional” 
Mas demonstra otimismo ao di- 
zer que pode haver tempo para 
que façam ajustes e se adequem. 
O fundo da Contour e é distri- 
buído no Brasil pela Schroders, se- 
gunda maior gestora de feeders 
(veículos locais que compram co- 
tas de fundos no exterior) interna- 
cionais do país, com R$3,5 bilhões 
sob gestão. Conforme dados da 
Schroders, o fundo local (Schroder 
Gaia Contour Tech Equity, que in- 
clui mecanismo de proteção cam- 
bial) tem retorno de 15,21% em 
2024 até 19 de agosto, ante 6,18% 
do CDI, -4,87% do Ibovespa e 
1,71% do IHFA, o Índice de Hedge 
Funds da Anbima (Associação 


Alta de juros é necessária no Brasil 
e não afetará bolsa, dizem gestores 


Do Rio 


O Banco Central (BC) precisa 
aumentar os juros para manter 
sua credibilidade e as questões 
domésticas sob controle, mas o 
aperto monetário não vai afetar 
a bolsa. A afirmação foi feita 
ontem por André Raduan, sócio 
co-fundador e CIO da Genoa 
Capital, e Gustavo Salomão, só- 
cio fundador e CIO da Norte As- 
set, durante painel na Confe- 
rência Anual do Santander. 

“Cada país tem seu ciclo e nós te- 
mos um pouco diferente do ameri- 
cano”, disse Raduan. “A gente acre- 
dita que aumento de juros no Bra- 
sil não atrapalha a bolsa, pelo con- 
trário, porque traz mais credibi- 
lidade e diminui os prêmios de 
risco” Ele afirma que o crédito 
tem crescido muito acima do es- 
perado por causa da mudança re- 
gulatória e cabe ao BC um peque- 
no ajuste na Selic, já que as con- 
tas do setor externo “vão ajudar.” 


Raduan não vê uma recessão 
nos EUA, porque avalia que o Fede- 
ral Reserve tem mecanismos para 
suavizar a desaceleração. Por isso, 
comenta, no geral o ambiente para 
mercados emergentes é positivo, 
embora cada país enfrente suas di- 
ficuldades. Enumera que, no Méxi- 
co, as eleições americanas podem 
ter impacto, por isso a gestora está 
fora dos ativos do país. Para Chile 
e Austrália, ele vê reaquecimento 
da economia, mas para Europa a 
perspectiva é pessimista. 

“Nossa carteira está “risk on’, 
não vai ter recessão nos EUA, mas 
a China é uma grande preocupa- 
ção, porque estamos vendo mu- 
danças significativas, com forte 
queda do investimento direto, es- 
gotamento total do modelo de 
crescimento baseado em infraes- 
trutura e mercado imobiliário.” 
Raduan comenta que o governo 
chinês está focando em exporta- 
ção para reativar a economia, mas 
outros estão países reagindo com 


aumentos de tarifas, o que pode 
dificultar o efeito das medidas. 
Salomão, por sua vez, ressalta 
que o mercado brasileiro está mui- 
to a reboque do externo. Ele diz 
que nos últimos três meses, quan- 
do começou a haver perspectiva 
maior de corte dos juros america- 
nos, tivemos fluxo positivo de in- 
vestidores estrangeiros, depois de 
vários meses no negativo e, com is- 
so, a bolsa tem se recuperado. “Es- 
tamos olhando muito o micro da 
empresas, que está melhor em di- 
versos setores desde o fim do pri- 
meiro trimestre. Muitas fizeram o 
dever de casa e se reestruturaram.” 
De acordo com o fundador da 
Norte Asset, apesar da agenda lo- 
cal de preocupações com políti- 
cas fiscal e monetária, na prática 
o que vai mover uma mudança 
grande é o mercado lá fora. “O 
grande risco é o pouso ser menos 
suave que o esperado nos EUA, 
mas não temos indicação disso” 
Salomão apresenta números pa- 


ra provar que as ações brasileiras 
não estão caras, mesmo com o re- 
corde do Ibovespa nesta semana. 
“Em junho de 2021, a bolsa bateu 
pela primeira vez os 130 mil pon- 
tos, naquele momento havia um 
recorde em aberturas de capital na 
bolsa, e o nível de ‘valuation’ das 
empresas era diferente”, avalia. “De 
lá para cá o CDI andou 40%, o IPCA, 
21%ea bolsa, 5%. Não está caro.” 
Segundo ele, as empresas estão 
em situação muito melhor, ao 
mesmo tempo em que o Brasil es- 
tá voltando ao radar dos estran- 
geiros. “A volta do fluxo do inves- 
tidor local é questão de tempo, 
porque não vamos ter o gatilho 
do corte de juros, mas teremos de- 
sempenho e posição técnica favo- 
rável que vai atrair as alocações.” 
Salomão cita que o percentual de 
bolsa nas carteiras está na mínima 
histórica, de 7% a 8%, o que aumenta 
a chance de incremento. “Quem 
está pouco alocado em bolsa deve 
iraumentando gradualmente”. 


Brasileira das Entidades dos Mer- 
cados Financeiro e de Capitais). 
O diretor comercial da Schro- 
ders Brasil, Fernando Cortez, afir- 
ma que a gestora está concentran- 
do esforços para “capturar” uma 
fatia dos investimentos dos órfãos 
dos multimercados no Brasil para 
fundos como o Gaia. Ele diz que a 
ideia é fazer com que o cliente en- 
tenda que os “hedge funds” ameri- 
canos podem entrar na parcela de 
multimercados que ele tem em 
carteira e que hoje está migrando 
para a renda fixa. Os “hedge funds” 
geralmente são comparados aos 
multimercados brasileiros, mas as 
linhas são bem diferentes, já que 
no Brasil a classe é muito focada no 
mercado de juros, enquanto nos 
Estados Unidos são mais voltados 
à bolsa. Por isso vêm apresentando 


bom desempenho, enquanto os 
multimercados no Brasil têm apre- 
sentado retornos decepcionantes. 
Segundo ele, nos últimos 12 me- 
ses, o IHFA teve desempenho nega- 
tivo em seis meses, enquanto o 
Contour, por exemplo, ficou posi- 
tivo. Cortez explica que, como os 
“feeders” oferecem proteção cam- 
bial, apresentam volatilidade me- 
nor que a dos multimercados e po- 
dem ser comparados ao CDI. “Hoje 
fica tudo na caixinha de investi- 
mento global, queremos mostrar 
que não é tudo igual” Ele diz que 
osfeeders de “hedge funds”, embo- 
ranão tenham sofrido resgates nos 
últimos meses, não atraíram re- 
cursos como poderiam. “Como 
viemos de um período monote- 
mático em renda fixa, a curiosida- 
de foi menor do que poderia ser” 


Primeiro ETF de 
solana do mundo 
capta R$ 15,5 milhões 


Ricardo Bomfim 
De São Paulo 


Com estreia hoje na B3, o fundo 
negociado em bolsa (ETF) da ges- 
tora QR Asset que dá exposição à 
criptomoeda solana, QSOL11, cap- 
tou R$ 15,5 milhões durante a sua 
oferta pública. O ETF tem adminis- 
tração da Vórtx e é o primeiro do 
mundo a seguir a cotação da moe- 
da digital, a quinta maior em valor 
de mercado, com US$ 66,9 bilhões. 

O fundo segue o índice de refe- 
rência CME CF Solana Dollar Refe- 
rence Rate e começará a ser nego- 
ciado com o valor de referência da 
cota em R$ 10.0 ETF entrou em pe- 
ríodo de reservas no dia 21 de 
agosto e sua captação foi o equiva- 
lente a 15% do que a QR conseguiu 
com o QBTC11, ligado ao bitcoin. 

A solana é a moeda digital nati- 
va da blockchain homônima, a se- 
gunda maior do mundo para o de- 
senvolvimento de contratos inteli- 


gentes e aplicações descentraliza- 
das. Segundo Theodoro Fleury, 
gestor e diretor de investimentos 
da QR Asset, a Solana é uma rede 
rápida, escalável e que pode cres- 
cer muito em termos de desenvol- 
vimento de aplicações financeiras, 
de modo que seu token se tornou 
uma tradicional terceira posição 
nos portfólios da maioria dos in- 
vestidores de criptomoedas. 

Fleury diz que os ETFs são uma 
opção para quem aposta na valo- 
rização dos criptoativos, mas não 
quer ter a custódia de uma chave 
privada e o processo de criar 
uma carteira digital para eles. 

“Se tem um ETF em circulação, 
ele foi cuidadosamente aprovado 
por CVM [Comissão de Valores 
Mobiliários] e B3, o que dá maior 
segurança para investidores mais 
conservadores. É importante tam- 
bém para os investidores institu- 
cionais, que não podem comprar 
o ativo diretamente”, afirma. 
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Tributário Por enquanto, há quatro votos a favor da retirada do imposto municipal e dois contra 


Placar no STF sobre exclusão do ISS do cálculo 
do PIS/Cofins é favorável aos contribuintes 


Marcela Villar 
De São Paulo 


O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomou ontem o julgamen- 
to que vai definir se o ISS integra a 
base de cálculo do PIS e da Cofins. 
Por enquanto, o placar está em 
quatro a dois contra a União e a 
expectativa dos contribuintes é de 
vitória. O otimismo leva em conta 
o voto de André Mendonça, único 
com posicionamento até então 
desconhecido e que foi a favor da 
tese das empresas. 

Na prática, se considerado o en- 
tendimento que havia no Plenário 
Virtual, antes de um pedido de des- 
taque e deslocamento do tema para 
sessão presencial, e os posiciona- 
mentos relacionados à “tese do sécu- 
lo”, já há uma maioria favorável aos 
contribuintes. O placar da tese do 
ISS, que começou no ano de 2020, 
estava empatado, no virtual, em 
quatro a quatro — no físico, o placar 
foi zerado, mantidos os votos dos 
ministros aposentados. 

A ação pode causar impacto de 
R$ 35,4 bilhões para a Fazenda 
Nacional em caso de derrota, se- 
gundo o Projeto de Lei de Diretri- 
zes Orçamentárias (PLDO) para o 
ano de 2025. O julgamento não 
foi concluído ontem e será reto- 
mado em outra sessão, sem pre- 
visão de retorno à pauta. 

Votaram ontem três ministros: 
Dias Toffoli e Gilmar Mendes a fa- 
vor da União e Mendonça, das em- 
presas. E os votos dos ministros 
aposentados já proferidos nessa 
discussão foram preservados — o 
do relator, Celso de Mello, Rosa 
Weber e Ricardo Lewandowski, to- 
dos favoráveis aos contribuintes. 
Por conta disso, não votam os mi- 
nistros Nunes Marques, Flávio Di- 
no e Cristiano Zanin, que os substi- 
tuíram, respectivamente. 

A discussão se baseia no con- 
ceito de faturamento e se deveria 
ser aplicada a mesma conclusão 
da tese do século (Tema 69), que 
excluiu o ICMS da base do PIS e 
da Cofins, no ano de 2017. O voto 


Ministro André Mendonça: é preciso respeitar a jurisprudência do Supremo e estender as mesmas conclusões da tese do século ao caso do ISS 


de Mendonça era considerado 
decisivo pelos tributaristas por- 
que não havia se manifestado. 
Além disso, o posicionamento de 
Luiz Fux e Mendes já era conheci- 
do, pois votaram na tese do sécu- 
lo — Fux pelos contribuintes e 
Mendes pela União. 

A discussão sobre o ISS é uma 
das filhotes da “tese do século”. 
Nesse caso, ficou definido que os 
valores do tributo estadual são 
meramente transitórios no caixa 
das companhias e têm como desti- 
no os cofres públicos. Agora, os mi- 
nistros analisam se o mesmo racio- 
cínio pode ser aplicado nesta ação. 
Como está em repercussão geral, a 
decisão impactará todos os casos 
semelhantes na Justiça. 

Na sessão, Toffoli manteve seu vo- 
to, entendendo que o ISS integra a 
base de cálculo do PIS e da Cofins. Ele 


relembrou a manifestação no Tema 
69 e disse que “continua convencido 
que o ICMS integra a base de cálculo 
do PIS e da Cofins” e que o julgamen- 
to de 2017 “não conduz” ao mesmo 
desfecho nesse caso. 

Para ele, o consumidor final é 
quem paga os valores do tributo, 
por estarem integrados ao preço 
do produto ou serviço vendido ou 
ofertado pelas empresas, portan- 
to, terminam fazendo parte da re- 
ceita bruta das companhias e in- 
corporados ao patrimônio delas 
de “maneira definitiva”. 

Já Mendonça acompanhou o re- 
lator, Celso de Mello (aposentado), 
e disse ser necessário preservar a ju- 
risprudência da Corte. “Por coerên- 
ciainterna eintegridade à jurispru- 
dência deste Supremo Tribunal Fe- 
deral, entendo imperativo esten- 
der as mesmas conclusões [do Te- 


ma 69] para o Tema 118”, afirmou, 
na sessão. Ele propôs uma modula- 
ção do tema, isto é, limitar os efei- 
tos da decisão para a partir da pu- 
blicação da ata de julgamento. 

O caso chegou ao STF no ano de 
2008 por um recurso da empresa 
Viação Alvorada, concessionária 
que presta serviço de transporte ro- 
doviário na cidade de Alvorada, na 
região metropolitana de Porto Ale- 
gre. Ela recorre de um acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4º Re- 
gião (TRF-4) favorável à inclusão do 
ISS na base do PIS e da Cofins. A sen- 
tença também foi contra a empresa. 

O advogado da empresa no pro- 
cesso, o tributarista Heron Charnes- 
ki, sócio do Charneski Advogados, 
defendeu que a tese do século deve- 
ria ser aplicada, por ser mais que fi- 
lhote, e sim uma “tese-irmã”. “A em- 
presa não fatura o valor do ISS, assim 


como não fatura o valor do ICMS”, 
disse ele, em sustentação oral. 

Já a representante da Procura- 
doria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), Patricia Grassi Osório, 
também em sustentação oral, 
afirmou que “não há qualquer 
parentesco” entre os temas. “Não 
há aqui as mesmas razões de de- 
cidir do Tema 69”, disse. Na visão 
da União, o ISS deve ser encarado 
como despesa. “O ISS nada mais é 
do que um custo da atividade 
empresarial típica para quem ex- 
plora determinada atividade 
econômica”, completou Patricia. 

A procuradora lembrou que o 
Supremo e Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em outros julgamen- 
tos, permitiram que um tributo 
possa compor a base de outro tri- 
buto. Citou o julgamento que de- 
clarou constitucional o ICMS na ba- 


se da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta (CPRB) — im- 
posto que também incide sobre re- 
ceita— em 2021 (RE 1187264). “Es- 
sa Corte, portanto, permanece en- 
tendendo que tributo pode com- 
por a base de cálculo de outro tri- 
buto ou dele mesmo”, completou. 

Os contribuintes foram derrota- 
dos em quatro teses sobre tributos 
na base de tributos e venceram três 
nas Cortes superiores. Outros seis 
temas ainda serão julgados. Du- 
rante o julgamento de hoje, o pró- 
prio ministro Barroso ressaltou a 
quantidade de temas semelhantes. 
“Com a benção de Deus, a reforma 
tributária vai acabar com essas dis- 
cussões, se entra ou não na base de 
cálculo do PIS e Cofins, porque 
ninguém aguenta mais”, brincou. 

A tributarista Ariane Guimarães, 
sócia do Mattos Filho, afirma que 
não é comum os ministros altera- 
rem voto do Plenário Virtual para o 
físico em temas tributários. A pers- 
pectiva para os contribuintes é posi- 
tiva, acrescenta, por conta do voto de 
Mendonça. “Era o que mais a gente 
precisava entender, porque não ti- 
nha diretriz sobre qual seria sua po- 
sição”, diz. “Precisamos aguardar 
uma série de desdobramentos, mas 
asinalização é positiva”. 

Para Heron Charneski, o voto de 
Mendonça foi uma manifestação re- 
levante. “Ele trouxe precedentes que 
formaram o conceito de faturamen- 
to e receita na jurisprudência do 
STF”, afirma ele em entrevista ao Va- 
lor. “Não se tem decisão definitiva, 
mas há um otimismo que a decisão 
[da tese do século] seja mantida.” 

Daniel Ávila, sócio do Locatelli 
Advogados, considera que os votos 
de Toffoli e Mendes não focaram 
tanto em conceitos jurídicos, masno 
impacto fiscal para a União. “Tem 
pouca inclinação do Supremo em 
respeitar o que já foi definido no co- 
legiado”, diz. Segundo ele, o artigo 
926 do Código de Processo Civil 
(CPC) prevê que a jurisprudência 
nos tribunais seja respeitada. “Os vo- 
tos dos ministros são mais vontades 
humanas do que técnica” 


ST) julga ilegal taxa para entrega de contêineres 


Murillo Camarotto, Laura Ignacio 
e Arthur Rosa 
De Brasília e São Paulo 


A 1º Turma do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ) decidiu que a 
cobrança da taxa THC2 nos por- 
tos é ilegal. Trata-se da primeira 
decisão da Corte que avalia o 
mérito da cobrança, que está no 
centro de uma disputa de mais 
de 20 anos entre os terminais 
portuários, que ficam à beira- 
mar, e os retroportuários, co- 
nhecidos como “portos secos”. 

A sigla THC2 refere-se ao ter- 
mo em inglês Terminal Handling 
Charge 2, algo como cobrança 
para manuseio no terminal. Mais 
recentemente também passou a 
ser chamado de Serviço de Segre- 
gação e Entrega de Contêineres 
(SEE), que nada mais é do que o 
transporte e entrega de um con- 
têiner para alguém que está fora 
do terminal portuário. 

A cobrança é vista como irre- 
gular pelo Conselho Administra- 
tivo de Defesa Econômica (Cade), 
pois prejudica os portos secos. Is- 
so aconteceria porque o impor- 


tador que quiser fazer a alfânde- 
ga em um porto seco precisa pa- 
gar uma taxa de movimentação a 
mais do que aquele que deixar a 
mercadoria no terminal à beira- 
mar, daí o número 2 de THC2. 

Enquanto o Cade se posicio- 
nou contra a THC2, a Agência Na- 
cional de Transportes Aquaviá- 
rios (Antaq) entende que ela po- 
de ser cobrada. O caso chegou ao 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), que também viu ilegalida- 
de e proibiu a cobrança, que está 
suspensa desde o ano de 2022. 

Para o ex-conselheiro e ex-pro- 
curador-geral do Cade, Gilvan- 
dro Araújo, o posicionamento do 
STJ pode ser decisivo para encer- 
rar, de vez, a disputa. De acordo 
com ele, quem tiver interesse em 
judicializar a cobrança terá, a 
partir de agora, uma referência 
clara do tribunal superior. 

“A decisão é muito relevante pa- 
ra enfatizar que a relação entre 
empresas, em mercados regula- 
dos, não pode prescindir da avalia- 
ção concorrencial”, afirma Araújo, 
sócio do Carneiros Advogados. 

Na 1º Turma do STJ, a vitória 


dos portos secos foi por maioria 
de votos. Prevaleceu o entendi- 
mento da ministra Regina Helena 
Costa. Para ela, a cobrança éilegal 
por não estar amparada em lei e 
ser considerada uma infração 
concorrencial. Ela foi seguida pe- 
la maioria dos ministros (REsp 
1899040eREsp1906785). 

Após a suspensão da taxa pelo 
TCU, antes da declaração deilega- 
lidade pelo tribunal superior, 
nasceu no mercado a expectativa 
de que a cobrança pudesse voltar, 
segundo Leonardo Roesler, advo- 
gado tributarista e sócio da RMS 
Advocacia e Consultoria. “Com a 
declaração da ilegalidade não se 
discute mais se ela está suspensa, 
não se pode mais cobrar sob pena 
de contrariar decisão da Justiça”, 
afirma o especialista. 

Segundo Roesler, os operado- 
res que usavam a THC2 passaram 
a ter que ajustar seus contratos, 
buscando outras formas de recei- 
ta. Para os alfandegários inde- 
pendentes não vinculados aos 
operadores, diz, o fim da cobran- 
ça representa uma oportunidade 
porque, ao eliminar a THC2, po- 


dem atrair um volume maior de 
carga para armazenagem. “Para 
as importadoras, a decisão traz 
redução direta nos custos opera- 
cionais ao se poder usar os alfan- 
degários independentes.” 

Segundo Pedro Moreira, sócio 
do CM Advogados e representan- 
te da operadora portuária Em- 
braport (hoje DP World Brasil) 
no processo, cabe discussão da 
decisão do STJ, seja mediante em- 
bargos ou recurso extraordiná- 
rio ao Supremo Tribunal Federal 
(STF). “Vamos analisar o acórdão, 
mas, com certeza, essa batalha 
não termina aqui”, diz. 

O advogado destaca que na 
decisão do TCU que suspendeu a 
taxa há um recurso pendente da 
Antaq. Além disso, de acordo 
com Moreira, paralelamente, o 
TCU abriu um procedimento de 
auditoria operacional que teria 
concluído que a THC2 é cobrada 
por um serviço efetivamente 
prestado pelo operador portuá- 
rio. “Só existe a cobrança se o im- 
portador contratar o serviço, que 
faz com que a carga seja entregue 
de forma mais célere”, afirma. 


O advogado aponta também 
que a decisão do STJ é equivocada 
sobre o efeito concorrencial da 
THC2. Isso porque a maioria dos 
ministros teria seguido uma an- 
tiga posição da Procuradoria do 
Cade. “Em 2021, foi feita uma 
tentativa de pacificação do tema, 
com participação do Cade, e no 
memorando de entendimento 
publicado consta que a cobrança 
da THC2 por si só não viola a de- 
fesa da concorrência. Deve ser, 
portanto, analisado cada caso 
concreto para verificar se há esse 
efeito concorrencial”, diz. 

O advogado Bruno Burini, repre- 
sentante da Marimex, porto seco 
que é parte no processo, afirma, po- 
rém, que nos últimos 19 anos o Ca- 
de, em 12 oportunidades, conside- 
rou a THC2 ilegal. “A decisão do STJ é 
histórica porque, pela primeira vez 
em 24 anos de discussões, confir- 
mou a ilegalidade da cobrança por 
diversas perspectivas. Reconheceu 
que não há lei ou contrato que obri- 
gue o pagamento do preço, bem co- 
mo ratificou o posicionamento his- 
tórico do Cade e confirmou a natu- 
reza anticompetitiva da cobrança” 
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"Cobrança não está 
amparada emleie é 
considerada infração 
concorrencial” 
Regina H. Costa 
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pesar de o 
Supremo Tribunal 
Federal(STF) ter 
declarado, em 28 
de fevereiro de 
2018, no julgamento das ADIs 
4901, 4902, 4903 e 4937 eda 
ADC 42, a constitucionalidade, 
entre outros, do artigo 48, 
parágrafo 2º, e do artigo 66, 
parágrafos 3º,5º e 6º da Lei n° 
12.651/2012 (Código Florestal) 
e reconhecido, por maioria de 
votos, que a adoção do bioma 
como critério para 
compensação de reserva 

legal é constitucional, a 
discussão não se encerrou com 
a publicação do acórdão. 

Em primeiro lugar, em razão 
de erro material, pois constouna 
ementa que o resultado do 
julgamento em relação à 
aplicação do artigo 48, parágrafo 
2º (que prevê a compensação de 
reserva legal por meio de Cotas 
de Reserva Ambiental- CRA), 
seria, por suposta maioria, uma 
interpretação conforme segundo 
a quala compensação só seria 
autorizada entre áreas com 
identidade ecológica. Entretanto, 
a análise dos votos revela que, na 
realidade, os ministros 
entenderam majoritariamente 
pela constitucionalidade do 
artigo 48, parágrafo 2º, sem 
invocar a identidade ecológica — 
expressão que carece de 
definição técnica oulegale cuja 
adoção representa, na prática, 
eliminar a possibilidade de 
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compensação de reserva legal 
dentro do mesmo bioma. 
Correta, portanto, foi a oposição 
de embargos de declaração, cujo 
julgamento teve início em 25 de 
agosto de 2023, em sessão 
virtual, e foi interrompido em 
razão de pedido de vista. 
Atualmente, após pedido de 
destaque, aguarda-se a retomada 
em sessão presencial. 

O equívoco, entretanto, é mais 
profundo. Pelo teor dos votos já 
proferidos até o momento, no 
julgamento dos EDs, verifica-se 
que, ao invés de reafirmar a 
constitucionalidade do artigo 48, 
parágrafo 2º, e manter o 
adequado critério previsto pelo 
legislador (mesmo bioma), o 
entendimento que está em 
construção estende ao artigo 66, 
parágrafos 5º e 6º, daleia 
suposta interpretação conforme 
(na prática não alcançada) 
conferida ao parágrafo 2º 
do artigo 48, no sentido de 
exigir identidade ecológica entre 
áreas para fins de compensação 
de reserva legal. 

A questão preocupa, uma vez 
que representa mais do que a 
identificação de mesmo bioma 
e corresponde a impor perfeita 
equivalência (espelhamento) 
entre as características 
ecológicas de um perímetro de 
vegetação excedente e as de 
outro em que se verifica o 
déficit de reserva legal. Na 
prática, cumprir esta exigência 
é impossível: não há um 


ecossistema idêntico a outro. 

O rol de critérios previstos na 
Leinº 12.651/2012 paraa 
compensação da reserva legal vai 
além do bioma, abarcando uma 
série de outros fatores, entre eles 
aidentificação detalhada do 
imóvel, de seu proprietário e das 
características de uso e ocupação, 
o que gera subsídios para a 
formulação de políticas públicas. 
Exige-se também a emissão e 
aprovação de laudos por órgãos 
técnicos, o que contribui para o 
levantamento de perfil 
socioeconômico e ambiental de 
atividades e regiões e cria um 
valioso banco de dados a ser 
utilizado para outros fins — 
como regularização fundiária, 
gestão de recursos hídricos e 
planejamento para a redução de 
desigualdades regionais e 
sociais—, além de promover a 
preservação de áreas prioritárias 
e assegurar que os imóveis rurais 
cumpram sua função social. 

Aplicando as regras 
positivadas e adotando areal 
acepção do termo bioma (sem 
lhe atribuir uma interpretação 
que não foi contemplada pelo 
legislador), milhares de 
proprietários rurais 
conseguiram regularizar a 
reserva legal de seus imóveis, 
seguindo não apenas a Leinº 
12.651/2012, mas também 
normas e regulamentos 
editados em nível estadual para 
dar cumprimento ao 
regramento federal. A 


legitimidade dos atos já 
praticados — de boa-fé e em 
confiança de conformidade 
com as disposições legais e 
regulamentares — seria 
fulminada, criando-se um alto 
grau de insegurança jurídica. 

Introduzir, onde o legislador 
não previu, um novo critério para 
a regularização da reserva legal 
pode resultar em esvaziamento 
jurídico, técnico e econômico da 
compensação, colocando no 
percentual de déficit de reserva 
legal imóveis atualmente 
considerados regularizados, 
além de impedir que outros, em 
situação semelhante, possam 
também se regularizar. 

De um lado haverá aumento 
do nível de déficit e, de outro, 
perímetros de vegetação 
excedente, antes passíveis de 
negociação para compensação, 
ficarão desprovidos de valor 
enquanto “floresta em pé”. O 
resultado será a perda de 
biodiversidade já existente em 
extensas porções de terra coberta 
por vegetação excedente, posto 
que, sem um fim econômico, 
certamente serão suprimidas 
para uso alternativo. Vale 
lembrar que, se são consideradas 
áreas excedentes, é porque os 
imóveis em que estão localizadas 
já estão dotados de reserva legal 
própria instituída e ainda há 
mais vegetação disponível. 

Portanto, respeitadas as 
opiniões divergentes e os 
diversos interesses envolvidos, 


concluímos que as disposições 
dos artigos 48, parágrafo 2º, e 66, 
parágrafo 5º, inciso IV, e 
parágrafo 6º, inciso II, da Lei n° 
12.651/2012 devem ser mantidas 
como constitucionais. Trata-se de 
solução (i) que reflete e respeita a 
escolha do legislador, (ii) está em 
consonância com o 
entendimento majoritário 
prolatado por ocasião do 
julgamento das ações 
constitucionais — que 
ratificaram o bioma como 
critério para a compensação da 
reserva legal — e (iii) irá garantir 
um equilíbrio entre preservação 
ambiental e desenvolvimento 
socioeconômico, além de 
reafirmar a segurança jurídica 
ea estabilidade de atos 
praticados legitimamente. 


Édis Milaré e Thiago Sales Pereira são, 
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consultor em Direito Ambiental, doutor e 
mestre em Direitos Difusos e Coletivos 
pela PUC-SP e sócio-fundador de Milaré 
Advogados; advogado com MBA em 
Direito Público e em Direito Empresarial 
pela FGV-SP, pós-graduado em Direito 
Civil e Processual Civil pela Escola 
Paulista de Direito e leading lawyer de 
Milaré Advogados 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 185º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1940698738) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 185º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
185º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 27 de setembro de 2018, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de outubro 
de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
185º Série da 1º Emissão — (IF 1940698738), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 

sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 123º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 190909256) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 123º Série da 4º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e " Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
123º Série da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 27 de dezembro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 10 de outubro 
de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
123º Série da 4º Emissão — (IF 19L0909256), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2º (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA 
(IF RBRA12) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 17 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. debenturistas da 2º (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única da Opea Securitizadora S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares das DEB”, “DEB” e “Emissora”, respectivamente), nos ter- 
mos da Escritura de Emissão de Debênture 2º (SEGUNDA) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única da Opea Securitizadora S.A, 
celebrado em 13 de janeiro de 2023, (“Escritura de Emissão de Debênture”), a reunirem-se em Assembleia Especial 
de Titulares das Debêntures (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 26 de setembro de 
2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 17 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de for- 
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emis- 
sora individualmente para os Titulares das Debêntures devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convoca- 
ção, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (* Reso- 
lução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e af assembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (2º (SEGUN- 
DA) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie 
com garantia real, em série única — (IF RBRA12), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular das Debêntures; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrô- 
nica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digi- 
talizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com- 
prove a representação legal do Titular das Debêntures (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de docu- 
mento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di- 
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com po- 
deres específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do- 
cumento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgan- 
te. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên- 
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares das Debêntures poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo 
à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca- 
ção em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen- 
te preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse en- 
tre o Titular das Debêntures com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relaciona- 
das, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quó- 
runs previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo 
Titular das Debêntures ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular das Debêntures, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 212º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1960000001) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 212º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
212º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 28 dejunho de 2019, (“Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financei- 
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteú- 
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 212º Série da 1º 
Emissão — (IF 1960000001), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


e: Acesse as 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 43º EMISSÃO (IF CRA022005K1) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 08 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 43º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 43º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de maio de 2022, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar- 
se, em 1º (primeira) convocação no dia 24 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação 
no dia 08 de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião 
modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. (ii) As demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março 
de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram 
emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60 A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e afassembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1º 
Série da 43º Emissão — (IF CRAO22005K1), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: 
cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
af assembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo 
à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse 
entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 220º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1960026749) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 220º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
220º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 05 de julho de 2019, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 19 de setembro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de outubro de 2024, 
às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assem- 
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instala- 
da, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi- 
dualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 220º 
Série da 1º Emissão — (IF 1960026749), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu- 
mentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da As- 
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa físi- 
ca: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


gue 0800 701 8888 


Senhores Acionistas 


Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do relatório 
dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referente ao semestre findo em 30 de junho de 2024. 

No primeiro semestre de 2024 a economia mundial mostrou sinais de recuperação, com muitas economias avançadas e 
emergentes registrando boa evolução no PIB. No entanto, a recuperação foi desigual, com algumas regiões, especialmente na 
Europa e Ásia, crescendo mais rapidamente que outras. A inflação continuou a ser um desafio significativo e fez os Bancos 
Centrais manterem suas taxas de juros mais elevadas. O comércio internacional se recuperou, apesar das persistentes tensões 
comerciais e geopolíticas. No Brasil, o primeiro semestre deste ano foi marcado por uma melhora no crescimento econômico, 
impulsionado pela recuperação do consumo interno. A inflação cedeu e contribuiu para a manutenção de uma política monetária 
menos restritiva por parte do Banco central. Com isso, o mercado de trabalho mostrou sinais contínuos de recuperação, com 
uma queda na taxa de desemprego e aumento do rendimento médio real. Contudo, os desafios fiscais continuam e são as 
principais fontes de preocupação e de aversão ao risco para o país, contribuindo para manter nossa taxa de câmbio em patamar 


elevado. 
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RELATÓRIO 


Pessoas, Responsabilidade Social e Sustenta 


para todos e ampliarmos nossos relacionamentos. 


em nossa atuação, somos cuidadosos com os programas regulatórios e, também, temos um pool de cursos obrigatórios. Hoje 


Em relação ao desempenho financeiro, o Ouribank reportou lucro líquido superior de R$ 71 milhões de reais. O Retorno sobre 


o Patrimônio Líquido Médio (ROAE) alcançou 75%. O Patrimônio Líquido atingiu o montante de R$ 178 milhões de reais. O Índice 


de Basiléia atingiu 15,11% (31/12/2023 - 35,27%). 


Em relação às fontes de captação, o Ouribank atingiu um total de R$ 4.058 milhões de reais, o que representou um crescimento 
de mais de 31% em comparação ao mesmo período de 2024. As modalidades de depósitos no exterior e depósito em moeda 


O Ouribank tem orgulho da colaboração entre áreas, equipes e pessoas que nos mantêm consistentes em tudo o que fazemos. oo 
É por meio dessa integração que conseguimos otimizar nossos fluxos de trabalho, trazer experiências e atendimento fluido para i 
os clientes e, automaticamente, atingir resultados maximizados. 

Dentro do olhar de pessoas, seguiu investindo na capacitação e bem-estar de seus colaboradores. Essa proximidade nasce de 
dentro do Ouribank, pois, as pessoas vêm em primeiro lugar. É assim que se entende fomentar um ambiente de trabalho positivo 


Com uma equipe talentosa e engajada de 486 profissionais, o Ouribank cresceu proporcionando mais oportunidades e desafios 
programas de estudos para Graduação, Pós-Graduação ou MBA. Além disso, apoiamos o processo de certificações tão relevante 


mais de 70% dos colaboradores são certificados com ABT1 e 2, além de outras certificações requeridas pelos reguladores. 


Principais Indicadores 


para todos. Destaca-se iniciativas como o Ourinvest Educa, que oferece cursos de treinamento interno, além de oferecer 


Com intuito de estar sempre ligado as boas práticas de responsabilidade social, o Ouribank faz parte da Rede ANBIMA de 


estrangeira foram as responsáveis por esse incremento. O Ouribank tem conseguido manter um patamar de liquidez adequado 


para suas operações, beneficiado principalmente pelas disponibilidades em moeda estrangeira inerente à sua operação de 


câmbio. A Moody's atribuiu ao Ouribank o rating de A.br com perspectiva estável. 


Olhando a frente, os desafios são grandes sob a ótica dos juros e da inflação. Mas ainda assim espera-se maior crescimento 
econômico para o final de 2024, tornando o ambiente desafiador para a busca de nossos objetivos. 


Sobre nós 


Com mais de 40 anos no mercado,/ Ouribank/ é referência em serviços especializados de câmbio. A história do/ Ouribank/ é 
marcada pela excelência no atendimento personalizado, refletindo seu compromisso em inovar, trazer eficiência e superar as 


expectativas dos clientes. 


BALANÇO PATRIMONIAL 


Diversidade e Inclusão. A rede funciona como uma comunidade, com profissionais de diversas instituições que atuam ou 
pretendem atuar com referidos temas. Por meio de uma agenda de atividades e ações, os objetivos são: estimular que o tema 
seja institucionalizado nos Associados; aumentar a representatividade no mercado, e garantir que a cultura inclusiva se torne 
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um padrão dentro de todas as empresas. A proposta é evoluirmos juntos e fazermos com que essa iniciativa acelere a inclusão 


de trabalho. 


Além disso, há uma comissão de ESG alinhado às boas práticas indicadas para o nosso modelo de negócio. 


de mulheres, da população negra, das pessoas com deficiência, da comunidade LGBTOIA+ e das multigerações no nosso mercado 


Agradecimentos 


Afinal, essa é uma jornada de transformação dos negócios e envolve a construção de um mundo inclusivo, ético e ambientalmente 


sustentável, que garanta qualidade de vida para colaboradores, parceiros e cliente, mas também para toda sociedade. 


Valores expressos em milhares de reais 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 


Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


rentabilidade operacional 


* últimos 12 meses 


A Administração do Ouribank agradece aos seus clientes, parceiros e fornecedores o indispensável apoio e a confiança em 
nosso trabalho e, em especial, aos nossos colaboradores que tornaram possível o nosso desempenho. 


São Paulo, 27 de agosto de 2024. 
A Administração. 


DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 


Valores expressos em milhares de reais 


Em30de  Em31 de 
Nota junho dezembro 
ATIVO Explicativa de2024 de 2023 
Disponibilidade 5 343.897 671.654 
Instrumentos Financeiros 3.981.018 2.724.646 
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 6a - 117.258 
Títulos e Valores Mobiliários 6b 615.654 295.066 
Relações Interfinanceiras 6e 163.782 185.242 
Instrumentos Financeiros Derivativos 6d 168.905 1.709 
Operações de Crédito 7a 74.019 60.406 
() Prov. p/perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 7d (3.227) (1.681) 
Carteira de Câmbio 8 2901229 1.998.284 
Títulos e Créditos a Receber 7a 54.703 63.576 
Outros Instrumentos Financeiros g 8.920 7.832 
() Prov. p/perdas Esperadas 
s/Outros Instr. Fin. e Tít. Créd. Rec. 9 (2.967) (3.046) 
Ativos Fiscais Correntes e Diferidos 10 57.285 56.642 
Outros Ativos n 3.426 1.227 
Investimentos 16 16 
Imobilizado de Uso 12 8.945 7.776 
Intangível 13 11.484 7.992 
Depreciações e Amortizações (9.129) (7.674) 
{-) Depreciações Acumuladas 12 (4.895) (4.343) 
() Amortizações Acumuladas 13 (4.234) (3.331) 
Total 4.396.942 3.462.279 


Nota 


Capital Social 


Em30de  Em31 de 

Nota junho dezembro 

PASSIVO Explicativa de2024 de 2023 
Depósitos e demais instrumentos financeiros 4.058.245 3.089.039 
Depósitos 14 627.217 532.552 
Obrigações por Operações Compromissadas 39.310 1494 
Relações Interfinanceiras 618 2.171 
Relações Interdependências - Ordens de pagamento 15 543.883 405.703 
Instrumentos Financeiros Derivativos 6d 15.659 653 
Carteira de Câmbio 8 2.562.921 2.030.627 
Outros Instrumentos Financeiros 16 268.637 115.839 
Obrigações Fiscais Correntes e Diferidos 17 85.866 97.241 
Provisões para Contingências 18 1.442 2.266 
Outros Passivos 19 73.238 49.978 
Patrimônio Líquido 21 178.151 223.755 
Capital Social 111.000 111.000 
Reserva de Lucros 67.560 113.189 
Outros Resultados Abrangentes (409) (434) 


Total 
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. 


DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


4.396.942 3.462.279 


Valores expressos em milhares de reais 
Reservas de Lucros 


Outros resultados Lucros/(Prejuízos) 


Explicativa Capital Social em aprovação Legal Especiais abrangentes Acumulados Total 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 81.000 30.000 6.421 33.312 - - 150.733 
Lucro Líquido do Semestre - - - - - 57.058 57.058 
Destinação das Reservas de Lucros: 
- Reserva Legal 21b - - 2.853 - - (2.853) - 
- Reserva Especial de Lucros 21d - - - 40.654 - (40.654) - 
- Dividendos 21c - - - - - (13.551) (13.551) 
- Ajustes de exercícios anteriores - - - (408) - - (408) 
- Aumento de Capital Aprovado 30.000 (30.000) - - - - - 
Títulos Disponíveis para Venda 21e - - - - (54) - (54) 
Saldos em 30 de Junho de 2023 111.000 - 9.274 73.558 (54) - 193.778 
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 111.000 - 12.107 101.082 (434) - 223.155 
Lucro Líquido do Semestre - - - - - 71.306 71.306 
Destinação das Reservas de Lucros: 
- Reserva Legal 21b - - 3.565 - - (3.565) - 
- Reserva Especial de Lucros 21d - - - 50.806 - (50.806) - 
- Dividendos Exercício anterior 21c - - - (100.000) - - (100.000) 
- Dividendos 21c - - - - - (12.355) (12.355) 
- Juros Sobre o Capital Próprio 21c - - - - - (4.580) (4.580) 
Títulos Disponíveis para Venda 21e - - - - 25 - 25 
Saldos em 30 de Junho de 2024 111.000 - 15.672 51.888 (409) - 178.151 


As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 


Em30de Em30 de 
Nota junho junho 
Explicativa de2024 de 2023 
Receitas das Intermediações Financeiras 425.873 412.313 
Operações de Crédito Tr 17.223 4.986 
Resultado de Operações de Câmbio 8a 582.903 356.861 
Resultado de Operação com Títulos e Valores Mobiliários 6c 42.420 38.419 
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos 6d1 (216.673) 12.047 
Despesas das Intermediações Financeiras 14b (27.026) (21.121) 
Resultado da Intermediação Financeira 398.847 391.192 
Provisão para perdas esperadas 
associadas ao Risco de crédito (1.504) (378) 
Outras Despesas/Receitas Operacionais (276.538) (287.318) 
Receitas de Prestação de Serviços 22 41.404 19.228 
Despesas de Pessoal 23 (100.295) 71.867) 
Outras Despesas Administrativas 24 (204965) (211.124) 
Despesas Tributárias 25 (20.035) 24.282) 
Provisões com contingências 818 (273) 
Outras Receitas / Despesas Operacionais 26 6.535 1.000 
Resultado Operacional 120.805 03.496 
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participação 120.805 03.496 
Impostos e Contribuições 20 (49.499) 46.438) 
Imposto de Renda (2.929) 30.135) 
Contribuição Social (2.327) 24.743) 
Ativo/Passivo Fiscal Diferido (44.243) 8.440 
Lucro Líquido do Semestre 11.306 57.058 
Nº de Ações 2a 6824602 6.824.602 
Lucro Líquido por Ação - em R$ 10,45 8,36 


As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 


Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


Em30de Em30 de 

Nota junho junho 

Explicativa de 2024 de 2023 

Lucro Líquido do Semestre 71.306 57.058 
Outros resultados abrangentes do período que 

serão reclassificados subsequentemente 

para lucros ou prejuízos 25 (54) 

Títulos Disponíveis para Venda 21e 45 (98) 

Impostos e Contribuições (20) 44 

Resultado Abrangente do Semestre 71.331 57.004 

Nº de Ações 2a 6824602 6.824.602 

Resultado Abrangente do Período por Ação - em R$ 10,45 8,35 


As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. 


Em30de Em 30 de 
Nota junho junho 
Explicativa de 2024 de 2023 
Atividades Operacionais 
Resultado antes da Tributação 
sobre o Lucro e Participação 120.805 103.496 
Ajustes ao Resultado antes da 
Tributação sobre o Lucro e Participação (41.056) (36.505) 
Provisão para perdas esperadas 
associadas ao Risco de crédito 1.504 378 
Provisão para perdas 
esperadas s/Outros Instr. Fin. e Tít. Créd. Rec. (79) (60) 
Marcação a Mercado de Títulos e 
Valores Mobiliários e Instrum. Fin. Derivativos - (42 
Rendas apropriadas com Títulos e Valores Mobiliários (43.561) (38.351 
Depreciações e Amortizações 24 1.488 656 
Provisões com contingências 18 (818) 212 
Resultado das Variações Cambiais não Realizadas 410 642 
Variação em Ativos - (Aumento) / Diminuição (1.311.201) 13.902 
Títulos e Valores Mobiliários (277.002) (20.123 
Relações Interfinanceiras 21.460 (71.249 
Instrumentos Financeiros Derivativos (167.196) 3.675) 
Operações de Crédito (15.117) 6.043 
Títulos e Créditos a Receber 10.419 21.399 
Carteira de Câmbio (903.355) 73.475 
Outros Instrumentos Financeiros (1.087) (8.006) 
Ativos fiscais Correntes 22.876 9.179 
Outros Ativos (2.199) 3.141 
Variação em Passivos 
Operacionais - Aumento / (Diminuição) 895.711 (470.500) 
Depósitos 94.558 (45.428 
Juros Pagos 107 1.836) 
Obrigações por Operações Compromissadas 37.816 751 
Relações Interfinanceiras (1.553) (356) 
Relações Interdependências - Ordens de pagamento 138.180 1.316 
nstrumentos Financeiros Derivativos 15.006 26.685 
Carteira de Câmbio 532.294 (341.907 
Outros Instrumentos Financeiros 152.798 (20.131 
Obrigações Fiscais Correntes (35.481) (77.646 
Outros Passivos 10.899 (21.954 
imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (48.913) - 
Caixa Proveniente / (Aplicado) 
das Atividades Operacionais (335.741) (389.607) 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 
Aquisição Imobilizado de Uso (1.203) (820) 
Aquisição Intangível (3.491) (407 
Caixa Proveniente / (Aplicado) 
nas Atividades de Investimento (4.694) (1.227) 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos 
Juros Sobre o Capital Próprio Pagos 21c (4.580) - 
Dividendos pagos 21c (100.000) - 
Caixa Proveniente / (Aplicado) 
nas Atividades de Financiamentos (104.580) - 
Aumento / (Diminuição) do Caixa e Equivalentes de Caixa (445.015) (390.834) 
Modificações na posição financeira 
Caixa e Equivalentes de Caixa 
Saldo no início do período 5 788.912 1.112.888 
Saldo no final do período 5 343.897 722.054 
Aumento / (Diminuição) do Caixa e Equivalentes de Caixa (445.015) (390.834) 


As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. 


Valores expressos em milhares de reais 


1. Contexto operacional 
O Ouribank S.A. Banco Múltiplo ("Ouribank”), controlado pela Ourinvest Investimentos Holding 
Financeira S.A, mantém suas operações na forma de Banco Múltiplo, autorizado a funcionar 
perante o Banco Central do Brasil (Bacen), domiciliado na Avenida Paulista nº 1.728, sobreloja, 2º 
ao 5°, 7° e 11º andares - Edifício Ourinvest - São Paulo - SP e desenvolve suas operações através 
das carteiras: (i) Comercial; (ii) Investimento; e (iii) Crédito e Financiamento, também possuindo 
autorização para atuar no mercado de câmbio. Além disso, o Banco realiza atividade de 
administração de Fundos de Investimentos Imobiliários. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - 
COSIF e em consonância com a Legislação Societária, Lei nº 6.404/76 e Lei nº 11.941/09 e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável. 
Declaração de conformidade 
As demonstrações financeiras do Banco foram elaboradas sobre o pressuposto da continuidade 
operacional de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, emanadas das normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional e da Lei das Sociedades por Ações, e são aplicadas de forma 
consistente em todos os períodos apresentados. 
A autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 27 de 
agosto de 2024. 
3. Descrição das principais práticas contábeis 
a. Apuração do resultado 
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
b. Moeda funcional 
As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando-se a moeda do ambiente econômico 
primário no qual a empresa atua (moeda funcional) Reais-Brasil. 
c. Estimativas contábeis 
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil - aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Bacen, requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito a provisão para contingências e a marcação a mercado 
de instrumentos financeiros, derivativos e a projeção de realização dos créditos tributários. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. O Banco revisa 
as estimativas e premissas mensalmente. 
d. Caixa e equivalentes de caixa 
São representados por saldos em disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez, com 
conversibilidade imediata e com prazo original de vencimento igual ou inferior a noventa dias, a 
contar da data de aplicação, e baixa probabilidade de alteração do seu valor. 
e. Aplicações interfinanceiras de liquidez 
São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. 
f. Moeda estrangeira 
Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para 
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de 
conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do período. 
g. Resolução CMN nº 4.966/21 e atualizações posteriores 
Com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, a Resolução CMN nº 4.966/21 e alterações trazidas 
pela Resolução CMN nº 5.100/23, estabelece novos critérios aplicáveis a instrumentos financeiros, 
incluindo a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) a 
serem adotados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, dentre os quais destacam-se: 
(i) Classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros; 
(ii) Reconhecimento de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 
iii) Atualização dos instrumentos financeiros por meio da taxa efetiva de juros contratual; 
(iv) Reconhecimento de juros para instrumentos financeiros ativos em atraso. 
O plano para a implementação abaixo, apresentado de forma resumida, foi aprovado pela Diretoria 
da instituição. 
O Plano para a Implementação da Resolução CMN nº 4.966/21 
Para a elaboração do plano, foram avaliados o cenário atual da instituição, eventuais possibilidades 
de mudanças em documentos, processos e sistemas, além de novos desdobramentos da norma. 
Entretanto, como o Banco Central do Brasil ainda poderá divulgar normas complementares, 
necessárias à execução do referido normativo sobre método simplificado para amortização de 
custos de transação, definições para o teste SPPJ, pisos de provisão para ativos problemáticos, 
regras para instituições S4 que pretendem optar pela abordagem completa da PECLD, entre outros, 
este plano poderá ser revisto pela gestão da instituição. 
A seguir encontram-se listados alguns dos principais itens abordados no plano para a implementação 
da Resolução CMN nº 4.966/21: 
e Capacitação da equipe; 
e Classificação e mensuração de ativos financeiros (Modelo de Negócio e Teste SPPJ); 
e Classificação de passivos financeiros; 

Custos de transação; 
e Ativos com problemas de recuperação de crédito; 
e  Renegociação e reestruturação de ativos financeiros; 
e Baixa de ativos financeiros; 
e Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e 
e Evidenciação. 
Observa-se que para cada item relacionado, o plano para implementação prevê os seguintes 
desdobramentos: 
e Cenário atual: como a instituição trata as informações de acordo com a regulamentação 
vigente; 
e Proposta: o que a instituição entende ser necessário implementar/modificar para se adequar 
à referida norma; 
e Sistemas: quais os aplicativos utilizados pela instituição, responsáveis pelo registro e controle 
das transações, impactados pela Resolução; 
e Processos: quais os processos afetados pela nova regra; e 
e Responsabilidades: quais áreas serão responsáveis pelas modificações/manutenções 

relativas às mudanças normativas. 
Em complemento à Resolução CMN nº 4.966/21, foi publicada a Resolução BCB nº 352, de 23 de 
novembro de 2023, que revogou a Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023, que dispõe 
sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para 
a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) e sobre os 


procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente 
pagamento de principal e juros; a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva 
de instrumentos financeiros; a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
e a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas. 

A Administração do Ouribank está acompanhando o processo de adoção das Resoluções CMN nº 
4.966/21 e BCB nº 352/23 e os potenciais impactos nas Demonstrações Financeiras. 

h. Títulos e valores mobiliários 

A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro 
e avaliações contábeis: 

(i) Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos 
em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos 
para negociação são classificados no ativo circulante. 

(ii) Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira 
para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 

(iii) Títulos disponíveis para venda - Que não se enquadrem como para negociação nem como 
mantidos até o vencimento, e são registrados pelo custo de aquisição com rendimentos apropriados 
a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, deduzidos dos efeitos tributários. 

i. Instrumentos financeiros derivativos 
Os instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da 
Administração, na data do início da operação, com a finalidade de proteção contra riscos (hedge). 
Os ajustes são contabilizados e tributados por competência. 

Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de hedge contábil 
estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, principalmente derivativos utilizados para administrar 
a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou 
desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do período. 

j. Operações de crédito e Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito 
As operações de crédito são contabilizadas pelo valor do principal, acrescido dos rendimentos e 
encargos decorridos com base no indexador de taxa de juros contratado. 

A classificação da carteira de crédito está de acordo com os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação de 
acordo com o risco de perda em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo). As 
rendas das operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, independentemente de seu nível 
de risco, somente serão reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. A 
Administração também efetua o julgamento quanto ao nível de risco, levando em consideração 
a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, 
aos devedores e garantidores. 

As operações classificadas como nível H, permanecem nessa classificação por 180 dias, quando 
então são baixadas contra perda com operações de crédito, e sua provisão é revertida contra sua 
despesa, e controlada por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando em contas 
patrimoniais. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que 
estavam classificadas. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas 
contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas como H e os 
eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita, quando 
efetivamente recebidos. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
considerada suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução 
anteriormente referida, conforme demonstrado na Nota Explicativa 7e. 
k. Venda ou transferência de ativos financeiros - Cessão de crédito 
A baixa de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais do fluxo de caixa se expiram 
ou quando ocorrer a venda ou transferência. 
Conforme estabelecido pela Resolução CM 
financeiro é classificada em três categorias: 
(i) Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios - São classificadas as operações 
em que o vendedor ou cedente transfere substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda incondicional de ativo 
financeiro; (II) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor justo desse 
ativo no momento da recompra; (Ill) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra 
ou de venda cujo exercício seja improvável de ocorrer. 

(ii) Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios - São classificadas as operações 
em que o vendedor ou cedente retém substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (|) venda de ativo financeiro em conjunto com 
compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou o preço de venda adicionado de quaisquer 
rendimentos; (Il) contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliários; (III) venda de ativo 
financeiro em conjunto com swap de taxa de retorno total que transfira a exposição ao risco de 
mercado de volta ao vendedor ou cedente; (IV) venda de ativo financeiro em conjunto com opção 
de compra ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; (V) venda de recebíveis para os 
quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o comprador ou o cessionário 
pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com a 
aquisição de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador. 
(iii) Operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios - São 
classificadas as operações em que o vendedor ou cedente não transfere nem retém substancialmente 
todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação. 

A avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade dos ativos 
financeiros é efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, utilizando- 
se como metodologia, a comparação da exposição, antes e depois da venda ou da transferência, 
relativamente à variação no valor presente do fluxo de caixa esperado associado ao ativo financeiro 
descontado pela taxa de juros de mercado apropriada. 

I. Ativos e Passivos fiscais diferidos 

Os créditos tributários são constituídos com base nas disposições constantes na Resolução CMN 
nº 4.842 de 30 de junho de 2020, que determinam que o Banco deve atender, cumulativamente, 
para registro e manutenção contábil de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de 
imposto de renda, de base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e aqueles 
decorrentes de diferenças temporárias, as seguintes condições: i. Apresentar histórico de lucros 
ou receitas tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social, no mínimo, em três 
exercícios dos últimos cinco exercícios sociais, incluindo o exercício em referência; e ii. Expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros para fins de imposto de renda e contribuição social, 
conforme o caso, em exercícios subsequentes, baseada em estudos técnicos que permitam a 
realização do crédito tributário em um prazo máximo de dez anos. 

Os créditos tributários são mensurados com base nas alíquotas vigentes na data do balanço 
aplicadas sobre o montante das diferenças temporárias. Os débitos tributários são constituídos 
com base nos passivos temporais com provisão dos tributos vigentes na data do exercício. 


nº 3.533/08, a venda ou transferência de um ativo 


m. Bens não de uso próprio 
Correspondentes a bens imóveis e móveis disponíveis para venda, recebidos em dação em 
pagamento em razão de créditos não performados. São ajustados a valor de mercado através da 
constituição de provisão, de acordo com as normas vigentes. 
n. Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 
Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as 
variações monetárias (em base pró rata)e cambiais auferidas e as provisões para perdas, quando 
aplicável. 
o. Permanente 
(i) Outros Investimentos - A conta de outros investimentos está avaliada pelo custo de aquisição, 
deduzidos de provisão para perda de acordo com o valor recuperável, quando aplicável. 
(ii) Imobilizado de Uso - O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou formação e 
depreciado pelo método linear, utilizando as taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica 
dos bens. 
(iii) Intangível - São registrados ao custo de aquisição e gastos com desenvolvimento de softwares 
e licenças de uso que são amortizados, considerando a vida útil-econômica dos ativos intangíveis. 
(iv) Redução ao valor recuperável (impairment) - É reconhecida uma perda por impairment 
se o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável. Perdas por impairment são 
reconhecidas no resultado do período. O Banco testa o valor recuperável dos ativos no mínimo 
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. De acordo com avaliação do Banco, concluímos 
que, em 30 de junho de 2024, não houve nenhuma indicação relevante de que os ativos possam 
ter sofrido qualquer desvalorização. 

p. Passivos circulante e exigível a longo prazo: Depósitos e demais instrumentos 

financeiros 

Captações no mercado aberto, recursos de clientes, recursos de emissão de títulos e 

valores mobiliários 

São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos 

exigíveis atualizados até a data do balanço, reconhecidos em base “pró rata” dia. 

Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 

correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. 

q. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais 

Os ativos e passivos contingentes e obrigações legais são avaliados, reconhecidos e demonstrados 

de acordo com as determinações estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 25 do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823 em 16 de dezembro de 2009. 

A avaliação da probabilidade de perda é classificada como Remota, Possível ou Provável com 

base no julgamento dos advogados, internos ou externos. A viabilidade de produção de provas, 

da jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da experiência 
histórica. Esse é um semestre subjetivo, sujeito às incertezas de uma previsão sobre eventos 
futuros. É entendido que as avaliações estão sujeitas às atualizações e/ou alterações. 

e Ativos contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que 
assegurem que sua realização seja líquida e certa. 

e Passivos contingentes e obrigações legais - São reconhecidos contabilmente quando 
a opinião dos consultores jurídicos avaliarem a probabilidade de perda como provável. Os 
casos com chances de perda classificadas como possível, são apenas divulgados em nota 
explicativa. 

r. Imposto de renda e contribuição social 

O imposto de renda e a contribuição social do período, corrente e diferido, são calculados com 

base na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 

240 mil por ano para imposto de renda. Para contribuição social são calculadas com base na 

alíquota de 20% e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 

social, limitada a 30% do lucro real. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças 

temporárias foram constituídos com base na alíquota de 25% para o imposto de renda e 20% 

para a contribuição social. 

s. Resultado corrente e não recorrente 

As políticas internas do Banco em conexão com os critérios estabelecidos na Resolução BCB nº 

2/20 consideram como resultado não recorrentes eventos que não estão relacionados com as 

atividades típicas da instituição, e quando não existe previsão para ocorrerem com frequência 

nos semestres futuros. Para o semestre findo em 30 de junho de 2024 e 2023, não houve resultado 
de operações não recorrente. 

4. Estrutura de gerenciamento de risco 

A estrutura do Gerenciamento de Risco do Banco é apoiada pelas diversas Políticas Corporativas 

avaliadas e aprovadas pela alta Administração. 

Os papéis e responsabilidades de cada participante e as definições de segregação de função e 

conflito de interesse encontram-se descritos nos documentos internos, sendo sua execução apoiada 

pela estrutura de Controles Internos e Gestão Integrada de Riscos. 

Em 23 de fevereiro de 2017, o BACEN publicou a Resolução CMN 4.557 que dispões sobre a 

estrutura de gerenciamento de riscos e capital. Destacam-se na resolução a implementação de 

uma estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos, a definição da Declaração de 

Apetite por Riscos (RAS) e do programa de teste de estresse, e a indicação do diretor para 

gerenciamento de riscos (CRO), com atribuição de papéis, responsabilidades e requisitos de 

independência. 

A declaração de apetite por risco consiste nos tipos de risco e os respectivos níveis que o Banco 

está disposto a assumir, bem como a capacidade de gerenciar os riscos de forma efetiva e prudente. 

A alta Administração é responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, 

desempenhado com o apoio do Chief Risk Officer (CRO). 

As métricas são monitoradas frequentemente e devem respeitar os limites definidos. O 

monitoramento é reportado à alta Administração e orienta a tomada das medidas preventivas de 

forma a garantir que as exposições estejam dentro dos limites estabelecidos. 

a. Controles de gerenciamento de risco 

As responsabilidades sobre o gerenciamento de risco no Banco estão estruturadas de acordo com 

o conceito de três linhas de defesa: 

e 1 linha de defesa - representada por todos os colaboradores das áreas, enquanto 
proprietários diretos dos riscos inerentes às suas atividades, implementando e aperfeiçoando 
os controles e ações mitigatórias em conformidade com as Políticas de Gerenciamento 
Integrado de Riscos, Controles Internos e Compliance, Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 
Financiamento ao Terrorismo, Relacionamento com Cliente e o Código de Ética; 

e Z linha de defesa - representada pelas áreas de Gerenciamento Integrado de Riscos, 
Controles Internos e Compliance, responsáveis por auxiliar a primeira linha de defesa na 
identificação dos riscos e sua mitigação, assegurando que os processos sejam cumpridos 
em conformidade com as leis e regulamentos internos, zelando pelo controle dos riscos de 
acordo com o apetite por riscos definidos pela Diretoria Colegiada; e 

e 3º linha de defesa - representada pela Auditoria Interna, que tem como função revisar de 
modo eficiente as atividades das duas primeiras linhas de defesa e contribuir para a qualidade 
e efetividade dos sistemas e processos de controles internos, gerenciamento de riscos e 


governança das áreas por meio de uma avaliação independente, autônoma e imparcial. 
O Banco utiliza sistemas automatizados e robustos para atendimento aos regulamentos de capital, 
bem como para a mensuração de riscos. 
O gerenciamento de riscos é um instrumento essencial para garantir o uso adequado do capital 
ea melhor relação risco x retorno para o Banco. À estrutura de gerenciamento de riscos contempla 
os seguintes riscos segregados por natureza: 
(i) Risco operacional - A possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. 
Com o objetivo de envolver e atribuir responsabilidades aos profissionais na gestão de risco 
operacional, o Banco dispõe de agentes e suplentes de Compliance e Riscos em todas as áreas, 
permitindo a identificação, avaliação, monitoramento e mitigação do risco operacional de maneira 
descentralizada, contínua e tempestiva, favorecendo uma ação compartilhada e multidisciplinar, 
na qual os especialistas do processo desempenhem importante papel na gestão de riscos e 
controles. 
O Banco possui um Plano de Continuidade de Negócios a que tem como objetivo evitar interrupções 
de atividades e oferecer segurança aos clientes com relação à capacidade de liquidação de suas 
operações, além de mitigar graves perdas decorrentes de risco operacional. Esses objetivos são 
alcançados através do plano de continuidade de negócios, que descreve as estratégias a serem 
adotadas diante de incidentes e eventuais crises, considerando também os serviços relevantes 
prestados por terceiros. 
O Banco Central do Brasil aprovou para a data-base de dezembro de 2023 a mudança da metodologia 
utilizada para o cálculo do capital requerido para o risco operacional (RWAopad) é do modelo 
básico de alocação de capital (BIA) para a abordagem padronizada alternativa (ASA). 
(ii) Risco de crédito - É orisco de perdas decorrentes do não cumprimento pelo tomador, emissor 
ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, da desvalorização 
de contrato de crédito em consequência da deterioração na classificação de risco do tomador, do 
interveniente ou do instrumento mitigador. 
A gestão do risco de crédito visa manter a qualidade da carteira de crédito em níveis coerentes 
com o apetite de risco do Banco. 
No gerenciamento do Risco de Crédito, são utilizadas práticas e tecnologias para a mensuração, 
acompanhamento e análise revisional, considerando as concentrações de exposição por 
contrapartes, áreas geográficas, setores de atividades, porte de cliente, indicadores de 
inadimplência e de recuperação de crédito, coberturas securitárias e garantias. Realização de 
simulações de condições extremas (testes de estresse), considerando as alterações das condições 
de mercado e liquidez, se for o caso. 
(iii) Risco de liquidez - É definido como a possibilidade de o Banco não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
O Banco adota limites de caixa mínimo, que ainda no limite dê suporte para manutenção de suas 
atividades normais, com plano de contingência para eventuais ocorrências de desequilíbrio 
monetário. 
A estrutura de gerenciamento é compatível com a natureza das operações, complexidade e 
dimensão da exposição ao risco de liquidez. O controle de risco de liquidez é realizado por área 
independente das áreas de negócio, responsável por definir a composição da reserva, estimar o 
fluxo de caixa e a exposição ao risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo, e monitorar 
limites mínimos para absorver perdas em cenários de estresse. 
(iv) Risco de Mercado - É a possibilidade de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de posições detidas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação das taxas de 
câmbio, das taxas de juros, dos preços de ações, dos índices de preços e dos preços das mercadorias 
(commodities). 
O Controle de risco de mercado é realizado por área independentes das unidades de negócio e 
responsável por executar as atividades de mensuração e avaliação do risco, monitoramento dos 
cenários de estresse, reporte de risco para os responsáveis, e apoio ao lançamento de novos 
produtos com segurança. 
A gestão do risco de mercado segue a segregação das operações em Carteira de Negociação e 
Carteira de Não Negociação (Bancária), de acordo com os critérios gerais estabelecidos pela 
Resolução BCB nº 111/2021. 
A Carteira de Negociação é composta por todas as operações com instrumentos financeiros, 
inclusive derivativos, realizadas com intenção de negociação. A Carteira de Não Negociação é 
composta pelas operações realizadas sem a intenção de negociação. 
O gerenciamento deste risco está atrelado a um efetivo controle a partir das melhores práticas e 
ferramentas operacionais, garantindo que a instituição esteja adequadamente capitalizada e 
segura, sendo conhecedora de suas vantagens e desvantagens em termos de retorno e risco e 
supervisionado e controlado de maneira eficaz, identificando e quantificando as volatilidades e 
correlações que venham impactar a dinâmica do preço do ativo. 
São utilizadas práticas e tecnologias para a mensuração e acompanhamento dos limites definidos, 
das sensibilidades e estresses às oscilações a exposição cambial, taxa de juros, preços de ações 
e mercadorias, prevendo os riscos inerentes a novas atividades e produtos, adequando os controles 
e procedimentos necessários. 
Este risco é administrado pelas técnicas de avaliação de riscos tradicionais, o VAR (Value at Risk), 
cenários de estresse e análise de sensibilidade. Testes de aderência (backtest) são efetuados 
regularmente a fim de se verificar a eficiência dos modelos e metodologias adotados. 
b. Risco Socioambiental e Climático 
Entende-se como risco social, ambiental e climático a possibilidade de ocorrência de perdas 
diretas e indiretas decorrentes dos danos por eles provocados. O Ouribank reconhece a existência 
de riscos sociais, ambientais e climáticos, os quais são considerados como um componente das 
diversas modalidades de risco a que está exposto. 
As rotinas e procedimentos existentes no Ouribank são capazes de identificar, avaliar, gerenciar, 
mitigar e monitorar os riscos dos produtos, serviços, e atividades priorizadas, as quais são definidas 
a partir dos princípios da Relevância e Proporcionalidade. 
c. Análise de sensibilidade 
Para efeito da análise da sensibilidade foram realizadas três simulações em canários distintos 
para as principias atividades do Banco: instrumentos financeiros e derivativos cambial “Hedge”. 
O efeito dos movimentos das curvas de mercado e dos preços sobre as exposições mantidas pelo 
Banco, tendo como objetivo simular os efeitos no resultado diante de três cenários específicos, 
conforme apresentado a seguir: Cenrário | - situação considerada uma deterioração de 1% na 
variável de risco, que teve a intenção de demonstrar certa estabilidade; Cenário II - Situação com 
deterioração de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada; Cenário III - Situação com 
deterioração de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Valores expressos em milhares de reais 


As operações de câmbio foram recalculadas com base na soma residual das operações de câmbio 
do ativo e passivo, considerando sua exposição cambial em 30 de junho de 2024, aplicando as 
taxas de câmbio de cenários |, Il e IIl. Os instrumentos financeiros são representados pela soma 
residual dos instrumentos financeiros do ativo e passivo, para metodologia de choques nas taxas 


de juros (SELIC, CDI, IPCA e IGPM). Abaixo são demonstradas as variações apresentadas nas 
carteiras para cada cenário. 
30/06/2024 
Fatores de Risco Cenário! Cenárioll Cenário III 
Derivativos Cambiais 195 1.644 3.292 
Instrumentos Financeiros (3) 1 142 
Total 792 1.715 3.434 
31/12/2023 
Fatores de Risco Cenáriol Cenárioll Cenário III 
Derivativos Cambiais 6.894 8.549 17.152 
Instrumentos Financeiros 1 186 371 
Total 6.901 8.735 17.523 


d. Gerenciamento de capital 

A alta Administração é o principal órgão no gerenciamento de capital do Banco, responsável por 
aprovar a política institucional de gerenciamento de capital e as diretrizes acerca do nível de 
capitalização do Banco. 

Com a finalidade de avaliar sua suficiência de capital, no mínimo anualmente, o Banco identifica 
os principais riscos aos quais estão expostos e verifica sua materialidade. Com base nestas 
informações, a área de gerenciamento integrado de riscos financeiros avalia a necessidade e a 
suficiência de capital. Adicionalmente, testes de estresse são efetuados, a fim de se verificar a 
suficiência de Capital em situações extremas. 

Esta avaliação de adequação de capital é efetuada adicionalmente para se verificar a viabilidade 
de novos produtos, e simulações estratégicas, conforme demanda. 


Os relatórios de gerenciamento de risco completo, não abrange a opinião de forma conclusiva 
nos relatórios dos auditores independentes, que não faz parte das demonstrações financeiras, 
que expressa as diretrizes estabelecidas pelo normativo institucional de gerenciamento de capital, 
está disponível no site do Banco em: https://www.ouribank.com.br/institucional/documentos- 
banco-ouribank.html (não auditado). 
5. Caixa e equivalentes de caixa 

30/06/2024 31/12/2023 


Disponibilidade em moeda nacional 153.440 187.805 
Aplicações em ouro 4.283 46.746 
Disponibilidade em moeda estrangeira 96.890 100.550 
Depósito no exterior em M/E - Conta movimento 88.648 333.595 
Depósito no exterior em M/E - Conta margem ! 636 2.958 
Total de Disponibilidade 343.897 671.654 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ” - 117.258 
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 343.897 788.912 


ti Depósito no exterior em M/E - conta margem está vinculado as operações com os banqueiros 
no exterior possuindo características de margem em garantia para realização de operações. 

ft As aplicações interfinanceiras de liquidez estão classificadas como caixa e equivalentes de 
caixa por possuírem características de realização a curto prazo, conforme nota 6a. 

6. Instrumentos financeiros 

a. Aplicações interfinanceiras de liquidez 

Em 30 de junho de 2024, as aplicações interfinanceiras no mercado aberto de zero (31/12/2023 - 

R$ 117.258). 


9. Outros Instrumentos Financeiros (Ativo) 
30/06/2024 31/12/2023 


Devedores diversos 6.694 5.890 
Devedores por compra de valores e bens 314 225 
Rendas a receber 1.740 1.661 
Devedores para depósito em garantia 172 56 

8.920 7.832 
(-) Prov. p/perdas Esperadas s/ 

Outros Instr. Fin. e Tít. Créd. Rec. 2 (2.967) (3.046) 
Total 5.953 4.786 
Circulante 3.425 4.786 
Não circulante 2.528 - 


(1) Refere-se aos contratos de Termo NDF que estão em cobrança judicial para recebimento. 
(2) Refere-se a provisão sobre operações de câmbio que em decorrência a uma ação de cobrança 
perante operação de termo provisionado 100% para cobrança em juízo. 
10. Ativos fiscais correntes e diferidos 
30/06/2024 31/12/2023 


Crédito Tributário"! 31.316 7.818 
Impostos e contribuições ” 25.969 48.824 
Total 57.285 56.642 
Circulante 48.924 56.642 
Não circulante 8.361 - 


fi O saldo em crédito tributário pertinente sobre IRPJ e CSLL. 

ti Q saldo está representado principalmente pelas antecipações de IRPJ e CSLL. 

a. Natureza e origem dos créditos tributários 

Oscréditos tributários são decorrentes de diferenças temporárias. Caracterizam-se como diferenças 
temporárias as despesas apropriadas no semestre/exercício e ainda não dedutíveis para fins de 


Em milhares de Reais 31/12/2023 imposto de renda e contribuição social, mas cujas exclusões ou compensações futuras, para fins 
Composição do Patrimônio de Referência 30/06/2024 31/12/2023 Valor contábil de apuração de lucro real. A realização dos créditos tributários está vinculada ao vencimento das 
Patrimônio Líquido Consolidado 178.149 223.155 Até 3 meses Total operações em data futura. 
Ajustes Prudenciais do Capital Principal (38.566) (12.478) Aplicaçã 0) des Ci issadas - Pós B a a b. Movimentação de crédito tributário de imposto de renda e contribuição social 
Nível I (Capital Principal + Capital Complementar) 139.583 -Ziar P Secoas em S parações ompromissaras ros SANCARA Saldo em Constituição/ Saldo em 
Instrumentos Elegíveis para Compor o Nível II (*) 16.000 Letra Financeira do Tesouro 54.998 54.996 31/12/2023 _ Reversão Realização 30/06/2024 
Nível II 16.000 - Moedas Estrangeiras 62.262 62.262 Natureza dos Créditos Tributários (Ativo) (Ativo) 
Patrimônio de Referência (Nível | + Nível II) 155.583 211277 Total 117.258 117.258 ítulos e valores mobiliários 553 (18 535 
2 qa. mi ermos em NDF (475) 4715 - 
b. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos - Diversificação por prazo de vencimento e valor de mercado - TVM Provisão para perdas 
A carteira de títulos e valores mobiliários está assim demonstrada: associadas ao risco de crédito 761 1.406 (696) 1.471 
30/06/2024 Provisão para outros pagamentos 1.371 30 (66) 1.335 
Valor de custo Ajuste Provisões para contingência 1.360 (306) (405) 649 
Valor de mercado corrigido de Mercado Remuneração Extraordinária 4.248 3.491 7.739 
Sem Vencimento Até3meses De3a 12 meses Acima de 12 meses Total Total Total Operações em 
Vinculados à prestação de garantias derivativos - Mercado futuro DI/DDI - 19.587 19.587 
Cotas de Fundos de Investimentos 3.301 - - 3.301 3.301 Total 7.818 24.665 (1.167) 31.316 
Renda varíavel 924 = E 924 924 Como base no Regulamento do Imposto de Renda, o prejuízo é o apurado na demonstração do 
Títulos disponível para venda ucro real e registrado no LALUR. A Compensação poderá ser total ou parcial, em um ou mais 
Carteira própria períodos de apuração, à opção do contribuinte, observado o limite máximo, para compensação, 
Cotas de Fundo de Investimentos 83 - 83 83 - de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado. 
Letras Financeiras do Tesouro - LI 47.683 41.683 47.686 (3) Em30 de junho de 2024, os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social no valor 
Carteira compromissadas de R$ 31.316 (31/12/2023 - R$ 7.818). Os créditos tributários são constituídos em conformidade 
Letras Financeiras do Tesouro - LI - 27.339 27.339 27.372 (33) com a Resolução CMN nº 4.842/2020, e levam em consideração o histórico de rentabilidade e 
Debêntures 7.086 E 7.086 7.086 - expectativa de geração de lucros tributáveis futuros fundamentada em estudo técnico de viabilidade. 
Vinculados à prestação de garantias O valor presente dos créditos tributários é de R$ 26.758 (31/12/2023 - R$ 6.078) descontadas a 
Letras Financeiras do Tesouro - LFT !! - 5.225 11.835 512.178 529.238 578.076 (48.838) taxa de média da Selic projetada. 
Total: 4.308 5.225 66.604 539.517 615.654 664.528 (48.874) O monitorando de suas estimativas e julgamentos contábeis, bem como as políticas contábeis 
Circulante 76.137 relacionadas. No semestre findo em 30 de junho de 2024 e exercício de 2023, não há créditos 
Não Circulante 7 tributários não ativados. 
31/12/2023 c. Realização de crédito tributário 
Valor de custo Ajuste  Arealização dos créditos tributários está vinculada ao vencimento de cada operação ou expectativa 
Valor de mercado corrigido de Mercado de realização futura com liquidação e baixa dos ativos, conforme demonstrado: 
Sem Vencimento Até3meses De3a 12 meses Acima de 12 meses Total Total Total Realização dos Créditos Tributários 2024 2025 2026 2027 2028 Total 
Títulos para negociação Títulos e valores mobiliários 535 ` & - 58 
Carteira própria Termos em NDF s ` 
Letra de Crédito do Agronegócio - - 541 541 536 5 Provisão para perdas a 
Vinculados à prestação de garantias associadas ao risco de crédito 1471 1.471 
j Provisão para outros pagamentos 1.335 > 1.335 
Cotas de Fundos de Investimentos 3.135 = 3.135 3.135 ns Rj 
E E A Provisões para contingência 27 622 - - 649 
Titulos disponível para venda Remuneração Extraordinária 3348 2093 1149 1149 7739 
Carteira própria E Operações em derivativos 
Letras Financeiras do Tesouro -LFI - - 1.066 1.066 1.070 (4) - Mercado futuro DI/DDI 19.587 = = - 19587 
Cotas de Fundo de Investimentos 33 ê 93 3 - Total 22955 3970 2098 1.149 1149 31.316 
Carteira compromissadas 11. Outros Ativos 
Debêntures = 961 961 958 3 30/06/2024 31/12/2023 
Vinculados à prestação de garantias Adiantamentos e antecipações salariais 2.873 482 
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 289.270 - - 289.270 290.500 (1.230) Seguros a apropriar 553 745 
Total: 3.228 290.231 541 1.066 295.066 296.292 (1.226) Total 3.426 1.227 
Circulante 294.000 Circulante 3.426 1.227 
Não Circulante Não circulante E - 
tr Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Banco optou por reclassificar títulos e valores mobiliários inicialmente classificados na categoria Títulos para negociação”, para a 12. Imobilizado de uso 
categoria “Títulos disponíveis para venda”, reconhecendo, no resultado do período R$ 444. No semestre findo em 30 de junho de 2024, como ganhos não realizados registrados em conta 30/06/2024 31/12/2023 
destacada do patrimônio líquido de R$ 409. Depre- 
Taxa anual ciação 
o de depre- Acuma. Valòf Depre- Vator 


Os títulos públicos encontram-se custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia do 
Banco Central do Brasil (SELIC), os títulos privados e as cotas de fundo de investimento encontram- 
se custodiadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão. 

Os títulos e valores mobiliários são ajustados a valor de mercado pelos parâmetros de cada título 
(vencimento/prazo/indexador/juros) do último dia útil antes da data do balanço, obtido pelo site 
da ANBIMA (taxa a termo), as contas de fundos de investimentos imobiliários são ajustadas a 
valor de mercado pelo preço de fechamento divulgado pelo Boletim diário de informações - BDI, 
as cotas de fundos em participação, são ajustadas a valor de mercado pelo preço de fechamento 
da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") no último dia útil antes da data do balanço. As contas 
de fundos imobiliários não possuem característica de fundos exclusivos (Fundo de Investimento 
Imobiliário Ourinvest Logística). 

Na data base de 30 de junho de 2024, as Debêntures foram adquiridas no período com remuneração 
de 100,00% a.a. do Depósito Interfinanceiro - DI. 


c. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 
30/06/2024 30/06/2023 


Resultado das aplicações interfinanceiras 21.587 28.930 
Resultado dos títulos de renda fixa 20.663 9.244 
Resultado dos fundos de investimentos 170 203 
Resultado com marcação a mercado - 42 
Total 42.420 38.419 


d. Posição das Operações de Instrumentos Financeiros Derivativos 

Os instrumentos financeiros derivativos são representados por operações de contratos futuros, a 
termo, registrados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão, na bolsa de Chicago Mercantile Exchange (CME) 
e Commodities Exchange (COMEX) envolvendo taxas de variação cambial ou índice de preços. Esses 
instrumentos financeiros derivativos têm seus valores de referências registrados em contas de 
compensação e os ajustes/diferenciais em contas patrimoniais. Os contratos de Non-Deliverable 


Forward (NDF) representam os contratos a termo sem entrega física. Os contratos a termo de NDF são negociados diretamente com outro banco, ou seja, no mercado de balcão. Sua mobilidade de contrato 
oferece a determinação de valores, vencimento e flexibilidade aos recursos de caixa. Para determinação dos preços de contratos utilizamos bases de cotações divulgadas em mercados de bolsas mais a 
taxa do câmbio à vista. Os ajustes diários das operações realizadas no mercado futuro e os resultados dos contratos a termo e opções são registrados como receita ou despesas efetivas quando auferidos 
e representam seu valor de mercado. O resultado com instrumentos financeiros derivativos é avaliado à preços de mercado, com base nos ajustes diários obtido pela estrutura a Termo, opções e futuro Ptax 
- Banco Central do Brasil e Cotações em bolsas. As operações em Instrumento financeiro derivativo são representadas como parte integrante da gestão de exposição e estão assim apresentadas: 


30/06/2024 
Diferencial a receber (Ativo) Diferencial a pagar (Passivo) 
Até 3 meses De 3 a 12 meses Total Notional Garantias Até 3 meses De3a12meses Total 
Operações a termo - NDF 
Termo 128.077 40.828 168.905 2.566.815 504.848 (6.588) (9.071) (15.659) 
Futuro a - - 9.485.594 28.615 E - - 
Total 128.077 40.828 168.905 12.052.409 533.463 (6.588) (9.071) (15.659) 
31/12/2023 
Diferencial a receber (Ativo) Diferencial a pagar (Passivo) 
Até 3 meses De 3 a 12 meses Total Notional Garantias Até 3 meses De3ai2meses Total 
Operações a termo - NDF 
Termo 1.550 159 1.709 488.098 258.889 (366) (287) (653) 
Futuro - - - 3.218.450 33.516 - - - 
Total 1.550 159 1.709 3.706.548 292.405 (366) (287) (653) 
d.1. Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos 31/12/2023 
30/06/2024 30/06/2023 % Provisão Operações de Crédito e Provisão 
Operações a termo - NDF 158.848 (39.040) Mínima Títulos e Créditos a Receber requerida 
Operações de Mercado Futuro (375.521) 51.081 Nível de Risco Requerida _Curso normal Curso anormal Total Total 
Resultado de Mercado - DI (2.632) (161) À 0,5% 71.667 - 71.667 (388) 
Resultado de Mercado de câmbio (355.769) 57233 B 1h 47.426 2908 50.334 (503) 
Operações de Day-Trade (17.120) (5.991) c 3h 6.178 - 618 (185) 
Operações em opções . 6 D dO 5.172 - 5.172 (517 
Total Toro wo E sa i - i : 
. 2 E EPRIN a as É 50% 1 - 1 (1) 
O resultado com instrumentos financeiros derivativos é avaliado a preços de mercado, com base G 70% b E . . 
nos ajustes diários obtidos por relatórios e cotações das bolsas e pelas variações cambiais a Ptax H 100% 44 43 87 (87) 
(Banco Central do Brasil) — Total 136.488 2951 139439 (1.681) 
e. Relações Interfinanceiras f. Resultado das operações de crédito 
O saldo refere-se a conta de pagamento instantâneo no Banco Central do Brasil de R$ 163.782 30/06/2024 30/06/2023 
(31/12/2023 - R$ 185.242). Operações de crédito 9.464 1.402 
7. Operações de crédito / Títulos e créditos a receber Rendas de empréstimos 3.822 1.146 


a. Composição das operações de crédito e derivados de crédito 
30/06/2024 31/12/2023 


Operações de Crédito 74.019 60.406 
Empréstimos e Títulos Descontados 52.143 37.879 
Financiamentos em Moedas Estrangeiras 17.670 22.521 
Financiamentos Imobiliários 4.206 - 
Títulos e Créditos a Receber 54.703 63.576 
Aquisição de Recebíveis ™ 54.703 63.576 
Outros Ativos/Operações de Câmbio 43.734 15.457 
Rendas a receber - ACE 1.047 366 
Devedores por compra de valores e bens 314 225 
Adiantamento sobre cambiais entregues 42.313 14.866 
Total 172.456 139.439 
Circulante 162.965 120.427 
Não circulante 19.0 


ti Em 30 de junho de 2024, 89% do saldo refere-se à aquisição de invoices através de cessão 
de créditos de exportadores sediados no exterior trade finance (31/12/2023 - 59%) e o 
restante 11% referem-se à aquisição de recebíveis de fornecedores sediados no Brasil (SCF 
- supply chain finance) (31/12/2023 - 41%). 
b. Composição da carteira por tipo de cliente e atividade econômica 
30/06/2024 31/12/2023 
Pessoa Física 


Crédito pessoal 792 899 
Pessoa Jurídica 

Comércio 67.220 61.341 
Habitação 1.929 3.500 
Indústria 60.489 49.020 
Intermediários Financeiros 20.635 3.040 
Outros serviços 21.391 21.639 
Total 172.456 139.439 


c. Composição da carteira de operações de crédito por vencimento 
Faixas de vencimento 30/06/2024 31/12/2023 


Vencidas 6.579 2.951 
Até 3 meses 126.523 92.802 
3a 12 meses 29.863 24.674 
1abanos 9.491 19.012 
Total 172.456 139.439 


d. Classificação da Carteira de Créditos e de Outros Créditos e da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito pelos correspondentes níveis de risco 


30/06/2024 

% Provisão Operações de Crédito e Provisão 

Mínima Títulos e Créditos a Receber requerida 

Nível de Risco Requerida Curso normal Curso anormal Total Total 
A 0,5% 82.626 - 82626 (415) 
B 1% 42.110 - 42110 (421) 
C 3% 30.506 5.775 36.281 (1.088) 
D 10% 10.589 213 10.802 (1.080) 
E 30% e 59 591 (177) 
F 50% - a - - 
G 70% . a - - 
H 100% 46 E 46 (46) 
Total 165.877 6.579 172.456 (3.227) 


Rendas de financiamentos 7 86 


Rendas de financiamentos - Moedas estrangeiras 5.120 169 
Rendas de financiamentos - Habitacional 515 1 
Outras receitas e despesas operacionais 7.759 3.584 


Recuperação de créditos baixados como prejuízo !! 83 68 


Antecipação de recebíveis 2 4.042 4.011 
Resultado de cessão de operações de crédito ” (4.047) (4.049) 
Operações com característica de crédito 1471 1.684 
rade Finance 6.210 1.870 
Total 17.223 4.986 


ti Montante recuperado em R$ 83 (30/06/2023 - R$ 68). No semestre findo em 30 de junho 
2024, o montante de operações que não estavam em atraso, mas foram renegociadas 
totalizavam R$ 12.061 (31/12/2023 - R$ 19.771). 
O Ouribank efetuou cessões de operações de crédito sem coobrigação, na modalidade 
representada por títulos de crédito e operações com característica de concessão de crédito. 
g. Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
30/06/2024 30/06/2023 


o 


Saldo Início do Período (1.681) (1.341) 
Constituição de Provisão (2.667) (1.406) 
Reversão de provisão 1.121 1.028 
Baixado para prejuízo 526 
Saldo Final do Período (3.227) (1.193) 


h. Garantias 
Em 30 de junho de 2024, a carteira de crédito possui garantias de 95% (31/12/2023 - 108%) pelos 
seguintes instrumentos: seguros de crédito, garantias fidejussórias, alienação fiduciária e cessão 
de direitos creditórios de aplicações financeiras de renda fixa e variável. 
8. Carteira de Câmbio 

30/06/2024 31/12/2023 
Outros créditos para Ativo 


Câmbio comprado a liquidar 2.717.310 1.719.328 
Direitos sobre vendas de câmbio 185.629 320.341 
Exportação - letras entregues/letras a entregar 21.916 12.129 
(-) Adiantamento de Moeda Nacional (24.673) (53.880) 
Rendas a receber - ACE 1.047 366 
Total 2.901.229 1.998.284 
Circulante 2.901.229 1.998.284 
Não circulante - - 
Outras obrigações para Passivo 
Câmbio vendido a liquidar 191.165 318.328 
Obrigações por compra de câmbio 2.414.129 1.727.165 
Adiantamento sobre contratos de câmbio (42.373) (14.866) 
Total 2.562.921 2.030.627 
Circulante 2.562.921 2.030.627 
Não circulante - - 
a. Resultado de operações de câmbio 

30/06/2024 30/06/2023 
Rendas com disponibilidade no país 35.047 28.062 
Rendas de ouro 54.918 5.362 
Rendas com banqueiros no exterior 210.722 244.890 
Ordem de pagamento a cumprir (29.244) 77.244 
Resultado do câmbio comprado/vendido 313.256 (1.305) 
Outras rendas !! (1.796) 2.608 
Total 582.903 356.861 


fi O saldo com maior representatividade são mediante a operações no exterior de R$ 428 
(30/06/2023 - R$ 386) e de trade finance R$ 1.372 (30/06/2023 - R$ 1.749). 


ciação Custo lada residual Custo ciação residual 


Outras Imobi- 
lizações de Uso 
Instalações, móveis e 


equipamentos de uso 10% 1.694 (1.135) 559 1.651 (1.086) 565 
Sistemas de Segurança, 
Comunicações 
e Transporte 10% 1.033 (550) 483 7% (549) 242 
Sistemas de Proces- 
samento de Dados 20% 6218 (3210) 3008 5.334 (2.708) 2.626 
Total 8.945 (4895) 4050 7.776 (4343) 3433 
13. Intangível 
30/06/2024 31/12/2023 
Amor- 
tização 
Acumu- Saldo Amor- Saldo 
Custo lada líquido Custo tização líquido 
Intangível 
Licença de 
Uso - Adquirida 
após out/13 20%a50% 11.484 (4.234) 7250 7.992 (3331) 4661 
Total 11484 (4234) 7250 7992 (3331) 4.661 
14. Depósitos 
a. Carteira de captação 
Sem 0a 91a 1a Total 
vencimento 90dias 360dias 5anos 30/06/2024 
Depósitos à vista 51.237 - - 51.237 
Depósitos a prazo - Pós fixado - 84192 230.333 238.828 553.353 
Contas correntes em 
moedas estrangeiras 22.627 - - 22.627 
Total 73.864 84.192 230.333 238828 627.217 
Sem 0a 91a 1a Total 
vencimento 90 dias 360 dias _5anos 31/12/2023 
Depósitos à vista 156.985 - - 156.985 
Depósitos a prazo - Pós fixado - 80.478 112.943 148.722 342.143 
Depósitos a prazo - Pré fixado - 2348 1.942 4.290 
Contas correntes em 
moedas estrangeiras 29.134 - - - 29.134 
Total 186.119 62826 114.885 148.722 532.552 


b. Despesas das Intermediações Financeiras 


30/06/2024 30/06/2023 


Obrigações repasses interfinanceiros (142) (264) 
Depósito a prazo (24.817) (40.724) 
Compromissadas (638) - 
Despesas de contribuição FGC (332) (260) 
Variação cambial !" (1.097) 20.127 
Total (27.026) (21.121) 


“O valor refere-se as variações cambiais do período sob os saldos diários das contas de 
Depósito em moeda estrangeira no país, calculadas com base no ptax. 

15. Relações interdependências - ordens de pagamento 

As ordens de pagamento são representadas por remessas financeiras de recursos “do” e “para” 

o exterior. Em 30 de junho de 2024, o saldo em ordens no exterior a cumprir totalizou R$ 543.883 

(31/12/2022 - R$ 405.703), sendo esse montante classificado como circulante. 

16. Outros Instrumentos Financeiros (Passivos) 

30/06/2024 31/12/2023 


Valores a devolver a clientes ™ 181.297 84.310 
Obrigações em moedas estrangeiras - Carta de crédito 2 16.804 
Negociação e intermediação financeira © 48.853 9.092 
Credores diversos - Exterior/País 20.811 5.245 
Letra financeira !º 16.000 - 
Outros 1.676 388 
Total 268.637 115.839 
Circulante 252.637 115.839 
Não Circulante 16.000 - 


fi Refere-se ao saldo das contas de clientes pessoas físicas e jurídicas em conjunto ao Ouribank 
disponibilizado no vencimento de cada operação. 

tt Refere-se a obrigação em moeda estrangeira vinculada a carta de crédito como garantia 
operacional. 

fi Refere-se as negociação e intermediação de valores de derivativos em operações de futuros 
na B3. 

ti As letras financeiras foram emitidas no 1º semestre de 2024 com a remuneração de IPCA + 
6,80% a.a., com vencimento em junho de 2034. 

17. Obrigações fiscais correntes e diferidos 

30/06/2024 31/12/2023 


Fiscais e previdenciárias correntes 5.939 92.420 
Tributos e assemelhados 6.911 4.821 
Imposto de renda e contribuição social correntes 5.256 - 
Imposto de renda e contribuição social diferidas ® 67.760 - 
Total 85.866 97.241 
Circulante 85.377 97.241 
Não Circulante 489 - 


a. Constituição do passivo diferido de imposto de renda e contribuição social 

Em conformidade com a resolução nº 4.842/2020, devemos reconhecer as obrigações fiscais 
diferidas decorrentes de diferenças temporárias no período em que ocorrer o reconhecimento das 
receitas ou das variações patrimoniais. Em 30 de junho de 2024, o Banco constituiu passivo diferido 
no valor de R$ 67.760 (31/12/23 - zero), vinculado as operações de termo NDF com vencimentos 
de R$ 67.271 em 2024 e R$ 489 em 2025. 

18. Provisões com contingências 

As provisões reconhecidas no período estão representadas por ações tributárias, cíveis e 
trabalhista com base na opinião de seus assessores jurídicos. Para os processos classificados 
como prováveis a administração considera uma expectativa de desembolso para o próximo 
ano de R$ 60 (31/12/2023 - R$ 54). 


31/12/2023 30/06/2024 
Saldo Constituição/ Atuali- Saldo 

Quantidades Final (Reversão) zação Final Quantidades 

Risco provável 
Cíveis (1! 19 59 (90) 8 509 22 
Trabalhista 2 5 1.675 (810) 68 933 1 
Total 24 2.266 (900) 76 1.442 23 
31/12/2023 30/06/2024 


Quantidades Valoremrisco Quantidades Valor em risco 


Perda Possível 


Tributário © 5 255.805 5 261.821 
Cíveis 61 1.621 54 1.668 
Trabalhista 4 1.575 3 978 
Total 70 259.001 62 264.467 


fil As provisões e contingências decorrem, de pleitos indenizatórios de natureza cível, decorrentes 
dos produtos bancários cujos valores são ajustados diante das decisões proferidas nos 
processos e diante de Depósito em garantia de execução, quando este é realizado. 


2 As provisões e as contingências decorrem de ações em que se discutem pretensos direitos 
trabalhistas específicos à categoria profissional, tais como: horas extras, equiparação salarial, 
reintegração, adicional de transferência, entre outros. O valor esperado da perda é apurado 
e provisionado mensalmente, conforme modelo, que precifica as ações e é reavaliado 
considerando as decisões judiciais proferidas. As provisões e as contingências são ajustadas 
ao valor do depósito em garantia de execução quando este é realizado. 

fi As perdas avaliadas como possível são decorrentes de duas ações anulatórias de débito 
fiscal com pedido de tutela antecipada distribuídas pelo Fundo de Investimento Imobiliário 
Península (Fundo), por meio do seu administrador, Ouribank, após o esgotamento dos recursos 
na esfera administrativa (autos PA. nº 16327.720078/2011-62 e 16327.721226/2013-28), 
com a finalidade de anular os respectivos autos de infração lavrados para exigência de 
créditos tributários de PIS e de COFINS, exigidos pela Receita Federal em decorrência de 
uma interpretação ampliada do artigo 2º da Lei nº 9.779/99 que determina a aplicação do 
regime de tributação das pessoas jurídicas, em detrimento da tributação específica aplicável 
a fundos de investimento imobiliário (tratada na Lei nº 8.668/93). O Ouribank mantém o 
acompanhamento e a anotação do risco, tendo em vista que existe, uma vez perdida a ação, 
o risco de que o suposto débito do Fundo seja cobrado também do Ouribank, mediante 
invocação da tese da solidariedade do administrador. Não obstante, a exigibilidade do 
crédito está suspensa por decisão judicial e há seguro garantia n° 0230052020000107750000093, 
emitida por BTG PACTUAL SEGUROS S.A. e contratado pelo referido Fundo. Há, ainda, outras 
três ações de natureza tributária que em razão de decisões, foram classificadas como 
possíveis. 

19. Outros Passivos 

30/06/2024 31/12/2023 


Sociais e estatutárias 12.355 3.040 
Obrigações a pagar 32.824 28.163 
Serviços de câmbio 24.978 20.094 
Serviços financeiro e técnicos especializados 792 945 
Serviços com transportes e segurança 852 1.707 
Outras despesas administrativas 6.202 5.417 
Obrigações a pagar com pessoal 28.030 18.775 
Outros 29 - 
Total 73.238 49.978 
Circulante 73.238 49.978 


Não Circulante - - 
20. Imposto de renda e contribuição social 


Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social 
30/06/2024 30/06/2023 
Resultado antes da tributação sobre o lucro 120.806 103.496 
Resultado antes do IR e CS do exercício 120.806 103.496 
Adições 
Despesas indedutíveis 973 919 
Garantias 30 = 
Bônus 141 - 
Remunerações 7.000 (3.864) 
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 1.467 (3) 
Contratos futuros 43.616 - 
Exclusões 
Ajuste ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários (15.526) 5.382 
ermo a liquidar (133.994) 17.586 
Projeto de Inovação - lei do bem (7.337) - 
Juros sobre o capital próprio (4.580) - 
Despesas com passivos contingentes (818) 273 
Outros - (72) 
Base de cálculo do IRPJ 11.778 123.717 
Imposto de renda (2.929) (30.135) 
Adições 
Bônus (141) - 
Licença paternidade (2) - 
Base de cálculo do CSLL 11.635 123.717 
Contribuição social (2.327) (24.743) 
Ativo/passivo fiscal diferido (44.243) 8.440 
Total de IRJP e CSLL (49.499) (46.438) 
21. Patrimônio líquido 
a. Capital 


Em 30 de junho de 2024, o capital social está em R$ 111.000 (31/12/2023 - R$ 111.000) dividido 
em 6.824.602 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 3.412.301 ordinárias e 3.412.301 
referenciais. 

b. Reserva legal 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada semestre social nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 30 de junho de 2024, constituiu 
reserva legal no valor de R$ 3.565 totalizando R$ 15.672 (30/06/2023 - R$ 2.853 R$ totalizando 
R$ 9.274). 

c. Dividendos e juros sobre o capital próprio 
Em cumprimento a carta circular BACEN nº 3.935 - 25/02/2019, os juros sobre o capital próprio 
são reconhecidos em contas de patrimônio líquido quando são aprovados pelos acionistas do 
Ouribank. Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, dividendo mínimo de 25% sobre os 
ucros auferidos, após a constituição da reserva legal de 5% do lucro líquido do período, até que 
essa reserva atinja 20% do capital social. 

O eventual saldo remanescente de lucro líquido dos anos será destinado de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral. 

O Banco deliberou por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições o pagamento de R$ 4.580, 
a título de remuneração do capital próprio e dividendos mínimos assegurado estatutariamente 
de R$ 12.355 (30/06/2023 - R$ 13.551) reconhecidos na rubrica de “Outros Passivos em Sociais 
e estatutárias” nota nº 19. 
d. Reservas especiais de lucros 

O saldo das reservas especiais de lucros, oriundos de lucros após as destinações legais, será 
utilizada para absorver os prejuízos acumulados, quando houver. Em 30 de junho de 2024, as 
destinações de reservas especiais de lucros foram de R$ 50.805 (30/06/2023 - R$ 40.246). 

Em 28 de fevereiro de 2024, o Banco deliberou por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
a distribuição de dividendos no montante total de R$ 100.000, tendo por base parte do saldo 
constante na conta de Reserva Especial de Lucros. 

e. Outros resultados abrangentes 

Em 30 de junho de 2024, o saldo em resultados abrangentes no valor de R$ 409 (30/06/2023 - R$ 
54), refere-se ao ajuste líquido do valor de mercado dos títulos classificados na categoria títulos 
disponíveis para venda, com contrapartida adequada em conta patrimonial. 

22. Receitas de prestação de serviços 


30/06/2024 30/06/2023 


arifas de operações de câmbio !) 33.567 11.770 
Administração de fundo de investimento 4.383 2.994 
Rendas de administração de carteira 2.893 1.125 
Custódia/cobrança/comissão e colocação títulos 561 3.339 
Total 41.404 19.228 


fi Tarifa relacionada a prestação de serviço de câmbio sobre operações institucionais, turismo, 
trade finance e comissões. 
23. Despesa de pessoal 
30/06/2024 30/06/2023 


Remuneração (70.102) (48.853) 
Encargos (16.972) (12.387) 
Benefícios (12.940) (10.188) 
Treinamento (281 (439) 
Total (100.295) (71.867) 


24. Outras despesas administrativas 
30/06/2024 30/06/2023 


Serviços técnicos especializados e de terceiros !'! (156.862) (153.232) 
Segurança e vigilância !2 (9.088) (21.131) 
Serviços de sistema financeiro *! (15.396) (18.171) 
Processamento de dados (12.365) (8.760) 
Aluguéis (3.303) (3.038) 
Manutenção e conservação de bens (627) (431) 
Comunicações (513) (978) 
Propaganda, promoções e publicidade (1.145) (1.192) 
Depreciações e amortizações (1.488) (656) 
Seguros (608) (611) 
Água, energia e gás (220) (191) 
Contribuição filantrópica (800) (585) 
Transportes e viagens (207) (112) 
Outras (2.343) (2.036) 
Total (204. (211.124) 
ti Prestações de serviço de correspondentes R$ 125.757 (30/06/2023 - R$ 109.819); consultoria 


R$ 11.735 (30/06/2023 - R$ 5.894); indicação de câmbio R$ 12.862 (30/06/2023 - R$ 26.716); 
cobrança R$ 3.838 (30/06/2023 - R$ 8.061) e outros R$ 2.670 (30/06/2023 - R$ 2.745). 

%2 Custo de segurança e custódia das movimentações de transporte de valores. 

8 Serviços financeiros bancários de câmbio, com comissões aos prestadores de serviços. 

W A despesa com maior representatividade é com condomínio no total de R$ 643 
(30/06/2023 - R$ 444). 

25. Despesas tributárias 

30/06/2024 30/06/2023 


Despesa com COFINS (12.655) (17.367) 
Despesa com PIS (2.056) (2.822) 
Despesa com ISS (1.939) (872) 
ributos estaduais, municipais e federais (3.385) (3.221) 
Total (20.035) (24.282) 
26. Outras Receitas / Despesas Operacionais 
30/06/2024 30/06/2023 
Outras Receitas Operacionais 8214 1.197 
Projeto de pesquisa e desenvolvimento 7.337 - 
Recuperação de encargos e despesas 330 948 
Variações monetárias 547 126 
Certificado de direitos creditórios - 123 
Outras Despesas Operacionais (1.679) (197) 
Despesas operacionais !? (1.795) (197) 
Outras provisões 116 - 
Total 6.535 1.000 


ti Projeto de pesquisa e desenvolvimento do Banco, vinculados à Lei do Bem, ajustadas na 
apuração da base de IRJP e CSLL. 

tt A maior representatividade está vinculada a perda de risco operacional de R$ 1.751 
(30/06/2023 - R$ 197). 

27. Limites operacionais - Acordo de Basileia 

As Instituições Financeiras estão obrigadas a manter um Patrimônio de Referência mínimo de 8% 

mais adicional de Capital Principal de 2,50% do Patrimônio Exigido, conforme legislação do Banco 

Central do Brasil, objetivando fazer frente aos riscos inerentes aos negócios, garantindo liquidez. 

30/06/2024 31/12/2023 


Patrimônio de referência 155.583 211.277 
Patrimônio de referência exigido 82.395 47.920 
Parcela de risco de crédito 19.442 15.641 
Parcela de risco de mercado 46.472 19.508 
Parcela de risco operacional 16.481 12.770 
Total do ativo ponderado pelo risco 1.029.940 598.995 
Índice de Basiléia 15,11% 35,27% 


28. Transações com partes relacionadas 

Partes relacionadas foram definidas pela Administração como sendo os seus controladores e 

acionistas com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros 

e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições 

contidas no Pronunciamento Técnico CPC n° 05 (R1). Os principais saldos de ativos e passivos 
em como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com 
artes relacionadas, decorrem de transações com o Ouribank e demais empresas ligadas: 

e Global Power Pagamentos Digitais LTDA; 

e Ourinvest Investimentos - Holding Financeira S.A. (Controlador); 

e Ourinvest Investimentos - Holding Globalpower Ltda. 

e Ourinvest Investimentos - Participações e Empreendimentos S.A. 

e Ourinvest Investimentos Holding Ltda; 

e Ourinvest Participações S.A; 

e Sphere Holding S.A; 
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Os principais saldos e resultados das transações com partes relacionadas foram: 
30/06/2024 31/12/2023 30/06/2024 30/06/2023 
Ativos / Ativos/ Receitas/ Receitas/ 
(Passivos) (Passivos) (Despesas) (Despesas) 


Pessoa Física 
Certificado de Depósito Bancário 
Pessoa Jurídica 
Agropastoril Fazenda Caramuru LTDA 
Certificado de Depósito Bancário 
Ourinvest 
Investimentos - Participações 
e Empreendimentos 
Valores a pagar (20 (14 
Ourinvest Investimentos - 
Holding Financeira S.A. 
Depósito a vista 


(143.448 (106.073 (1.978) (14) 


(137 (1.275 E 


continuação 30/06/2024 31/12/2023 30/06/2024 30/06/2023 
Ativos / Ativos/ Receitas/ Receitas/ 
(Passivos) (Passivos) (Despesas) (Despesas) 
Certificado de Depósito Bancário - (224) - - 
Ourinvest Investimentos - 
Holding Globalpower LTDA 
Debênture (7.114) 
Rendas a receber - 
Ourinvest Participações S/A 
Depósito a vista (4) - 
Certificado de Depósito Bancário (91) (365) 
Sphere Holding S.A 
Depósito a vista (31) - - 
Certificado de Depósito Bancário (1.009) (396) - 
Valores a pagar (554) (633) 
Total (152.411) . (108.983) 


(2.016) (36) 


Outras partes relacionadas - pessoal-chave da administração e seus familiares 

A remuneração dos Diretores totalizou R$ 19.332 (30/06/2023 - R$ 2.863). O Ouribank não tem 

por política oferecer plano de pensão e/ou quaisquer tipos de benefícios pós-emprego ou 

remuneração baseada em ações. 

29. Administração de recursos de terceiros 

O Ouribank é responsável pela administração de fundos/carteira de investimentos de terceiros 

cujo ativo total em R$ 10.020.684 (31/12/2023 - R$ 10.336.471) registrado em contas de 

compensação. Em 30/06/2024 e 31/12/2023, possuía cotas do fundo imobiliários do Fundo de 

Investimento Imobiliário Ourinvest Logística que não possuem característica de fundos exclusivos, 

conforme apresentado nota 6a. 

30. Outras informações 

(a) Os valores de depositários em custódia, registradas em contas de compensação, atingiram 
o valor de R$ 1.545.448 (31/12/2023 - R$ 1.037.050). 

(b) A cobertura de seguros contratados considera os riscos corporativos (operações, transações 
e riscos) de R$ 15.000 (31/12/2023 - R$ 15.000); seguro para operações de crédito no total 
de R$ 252.875 (31/12/2023 - R$252.875), riscos de ocupação (incêndio, danos elétricos, 


responsabilidades civis) de R$ 17.740 (31/12/2023 - R$ 17.740), seguros de veículos R$ 186 
(31/12/2023 - R$ 233), seguro cibernético no total de R$ 12.000 (31/12/2023 - R$ 12.000) e 
seguro patrimonial de zero (31/12/2023 - R$ 590). 
(c) Não temos por política oferecer plano de pensão e/ou quaisquer tipos de benefícios pós- 
emprego a funcionários, bem como remuneração baseada em ações. 
(d) Os avais e fianças vinculadas a contratos de licitações em garantia, estão apresentados: 
Garantias prestadas 30/06/2024 31/12/2023 
Fianças bancárias 8.979 2.164 
Total = 899 2184 
Provisão para garantias prestadas 
Fianças bancárias 11 94 
Total mo 4 


TORIA MARCIO FELICIAN BRAVI - Contador CRC 1SP-291607/0-0 


OR ORES INDEPENDENTES SOBRE A 


Aos Acionistas e aos Diretores do 

Ouribank S.A. Banco Múltiplo - São Paulo - SP 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras do Ouribank S.A. Banco Múltiplo ("Banco"), 
anteriormente denominado Banco Ourinvest S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 
30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Ouribank S.A. Banco 
Múltiplo em 30 de junho de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 


Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores 

A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 


Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 

em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: 

e Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. 


contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 


São Paulo, 27 de agosto de 2024. 


k big. Auditores Independentes Ltda. 
ARAME CRC 027685/0-0 F SP 


Luciana Liberal Samia 
Contadora CRC 1SP198502/0-8 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cups n 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 471° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 22A0695877) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 471º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
471º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de janeiro de 2022, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 471º Série da 1º 
Emissão — (IF 2240695877), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outor- 
gado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emisso- 
ra ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente ma- 
nifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi- 
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior parti- 
cipação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


o EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO 
SILVEIRA LEILÕES DOS DEVEDORES DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1º Público Leilão: 12/SETEMBRO/2024, às 10:00h | 2º Público Leilão: 13/SETEMBRO/2024, às 10:00h - Leilão online 


MARCELO EMÍDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, Avenida 
Rotary, n.º 187, sala 01, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber através do presente Edital, que autorizado 
pelas Credoras Fiduciárias: 1º) MASA DEZOITO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no 
CNPJ/RFB sob nº 12.992.017/0001-51 e 2º) MASA DEZENOVE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/RFB sob nº 12.992.036/0001-88, venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, de acordo 
com os artigos 26, 27 e parágrafos da LF n.º 9.514/97, posteriores alterações e demais disposições legais 
aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de Imóvel, com 
Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, celebrado na cidade de Barueri/SP em 07 de 
junho de 2021, o IMÓVEL: LOTE Nº 16 DA QUADRA 07, do loteamento RESIDENCIAL VENEZA |, Bairro do Rio 
Acima, Mogi das Cruzes/SP, assim descrito e caracterizado: Medindo 10,00m em curva com raio de 323,64m, 
de frente para Rua 03, 10,93m em curva com raio de 353,64m nos fundos confrontando com os lotes 19 e 20, 
30,00m do lado esquerdo de quem da Rua 03 olha para o terreno confrontando com o lote 15, 30,00m do lado 
direito confrontando com o lote 17, encerrado uma área de 313,90m2. Matrícula imobiliária nº 62.135 do 12 
Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP. CCM: 15.211.016-5. Consolidação da propriedade 
25/07/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 344.764,70. 2º LEILÃO: R$ 332.643,97. O arrematante 
pagará o valor do arremate e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e 
impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas as demais despesas que vencerem 
à partir da data da arrematação. O imóvel está desocupado não existindo construções. Eventual ocupação 
irregular de desconhecimento das Comitentes, desocupação a cargo do arrematante. Ficará à cargo do 
arrematante a responsabilidade pelo levantamento das indisponibilidades averbadas sob nºs 06, 07, 08, 09, 
10 na matrícula imobiliária do imóvel em desfavor dos Devedores Fiduciantes. Venda ad corpus. Ficam os 
Fiduciantes, Mauricio Pereira Bezerra, CPF: 300.803.708-96 e Marcia Souza Pereira, CPF: 341.860.098-05, 
comunicados das datas dos leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência. Os 
interessados deverão tomar conhecimento do Edital, regras e condições do leilão disponível na plataforma 
eletrônica da Silveira Leilões bem como dos documentos imobiliários do imóvel, eventuais ônus e ações 
judiciais em andamento. Às Comitentes e ao Leiloeiro não caberão qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoEsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


CIDADE DE 
SAO PAUL 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Processo SEI 6057.2024/0003118-8 - Concorrência Pública nº 33/SUB-CS/2024 - Objeto: Contratação de empresa 
especializada de engenharia ou arquitetura para execução de melhorias com obras de drenagem, execução de 
passeio público acessível e implantação de espaço de lazer, na Estrada do Schmidt, Grajaú - São Paulo - S.P. 
- Empreitada por preço Global - Data/hora da sessão pública: 20/09/2024 às 09h30min. 
RETIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA 

Processo SEI 6057.2024/0002821-9 - Concorrência Eletrônica nº 17/SUB-CS/2024 - Objeto: contratação de empresa 
especializada em engenharia para execução das obras de revitalização de área pública localizada na Rua Cel. 
João Cabanas, Alt. nº 7b - Jardim Belcito, São Paulo - SP/Viela Seis (Jardim Itajaí) | - Data/hora da sessão pública: 
12/09/2024 às 09h30min. - Local: www.compras.gov.br - Subprefeitura Capela do Socorro - CÓDIGO UASG: 925068. 


SUBPREFEITURA 
CAPELA DO SOCORRO 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Processo SEI nº 6046.2024/0007625-6 - Pregão eletrônico nº 07 SUB-MO 2024 
Tipo: MENOR PREÇO - Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
Objeto: execução de projeto executivo e obra para implantação de playground lúdico, focado na primeira 


SUBPREFEITURA 
MOOCA 


infância para crianças de 0 a 6 anos, piso emborrachado epdm monolítico colorido, recomposição arbórea e 
paisagística e serviços complementares. Local: Praça Camila Taliberti, Localizada à Rua Azevedo Júnior, 
119 - Brás - Distrito Brás - Data e hora da abertura da sessão pública: 12/09/2024 - 10:00h - Local: https:/lwww.gov.br/ 
compras/pt-br - UASG nº 925082, nas condições descritas no Edital - Download do edital: http://diariooficial. 
prefeitura.sp.gov.br/ (Painel de Negócios) - Subprefeitura Mooca. 


WWW.OURIBANK.COM 


OPEA SECURITIZADORA S.A. .cnpsnº02.773.5420001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 30º EMISSÃO (IF CRAO220020B) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 07 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 30º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 1º Série da 30º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 18 de fevereiro de 2022, 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 26 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 07 de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibi- 
lizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do arti- 
go 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata- 
forma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af.assembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no título do e- 
-mail a operação (CRA 1º Série da 30º Emissão — (IF CRAO220020B), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias an- 
tes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) parti- 
cipante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina- 
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com- 
prove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi- 
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declara- 
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, 
demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em espe- 
cial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos pre- 
sentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es- 
tiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


PROVÍNCIA 


Companhia Província de Securitização 


ÇK P E C | N | EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE, 
LEILÕES COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES 


DATA: 1º Público Leilão: 04/09/2024, às 15h00 | 2º Público Leilão: 11/09/2024, às 15h00 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária 
COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ nº 04.200.649/0001-07, VENDERÁ, em 1º 
ou 2º Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 9.514/97, e posteriores 
alterações, e das demais disposições aplicáveis à matéria, em execução da garantia fiduciária expressa no 
Contrato de Abertura de Limite de Crédito, Contemplando Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) e Outras Avenças, firmado em 
13/01/2023, na cidade de São Paulo/SP, e posterior Aditamento e Cessão, os seguintes IMÓVEIS do EDIFÍCIO 
LINCOLN OFFICES, situado na Rua Lincoln Albuquerque, nº 259, no 19º Subdistrito — Perdizes, São Paulo/SP: 
1) SALA COMERCIAL Nº 121 (TIPO IX), localizada no 11º Andar ou Pavimento. Áreas: Privativa Coberta: 
51,009m?; Comum: 43,750m?; Total: 94,759m?, com direito a 1 vaga (coberta ou descoberta) indeterminada 
na garagem coletiva; FIT: 1,259489%. Matrícula Imobiliária nº 130.526 do 2º CRI de São Paulo/SP. Inscrição 
Municipal nº 021.022.0639-4. Valores: 1º Leilão: R$ 571.864,00. 2º Leilão: R$ 496.535,30. 2) SALA 
COMERCIAL Nº 122 (TIPO X), localizada no 11º Andar ou Pavimento. Áreas: Privativa Coberta: 54,113m?; 
Comum: 45,730m?; Total: 99,843m?, com direito a 1 vaga (coberta ou descoberta) indeterminada na garagem 
coletiva; FIT: 1,330300%. Matrícula Imobiliária nº 130.527 do 2º CRI de São Paulo/SP. Inscrição Municipal nº 
021.022.0640-8. Valores; 1º Leilão: R$ 602.713,03. 2º Leilão: R$ 524.338,11. Consolidação das propriedades 
em 02/08/2024. Regras, Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar os imóveis, seu estado de 
conservação, sua situação documental, eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais 
ações judiciais em andamento que versem sobre os bens; 2. O Arrematante pagará, à vista, nos termos do 
Edital de Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, à vista, e 
todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza decorrentes 
da transferência patrimonial dos imóveis arrematados; 3. Débitos de Condomínio e IPTU existentes e no limite 
apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos pela Credora Fiduciária. Os valores não apurados e os vencidos 
APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 4. Consta Premonitória (Av.07), 
Indisponibilidade (Av.08), Penhoras (Av.09 e Av.10), averbadas na matrícula nº 130.526 e Premonitórias (Av.07 
e Av.08), Indisponibilidade (Av.09), Penhoras (Av.10 e Av.11), averbadas na matrícula nº 130.527, as quais não 
impedem a realização dos leilões, sendo que a baixa das averbações ficará a cargo do arrematante, bem como 
todas as custas e despesas para o ato; 5. Débitos de água, energia, gás e outras utilidades existentes antes e 
após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante; 6. IMÓVEIS OCUPADOS. 
Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal ato; 7. A 
venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóveis entregues no estado em que se encontram; 8. As demais 
regras, condições e informações constam no EDITAL DE LEILÃO E REGRAS PARA PARTICIPAÇÃO, disponível 
para consulta no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente 
tomar conhecimento e dele não poderão alegar desconhecimento. Fica a Fiduciante SMK DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTDA. — CNP) nº 28.347.519/0001-60 e os Devedores SILVIA MARIA 
KATINSKAS LOPES — CPF nº 091.710.038-78 e LUIS HENRIQUE LOPES — CPF nº 164.090.598-76, 
devidamente comunicados das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência 
pela Fiduciante. Maiores informações: contato pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11) 97577-0485 ou Fone 
(19) 3295-9777. Avenida Rotary, 187 - Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP 
CNPJ 62.577.929/0001-35 
AVISO DE LICITAÇÃO 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90049/2024 - Objeto: Constituição de sistema de 
registro de preços para a contratação futura dos serviços gerais de infraestrutura de 
rede lógica certificada (dados/voz) e elétrica, compreendendo as atividades de 
instalação, desinstalação e manutenção corretiva, com fornecimento de materiais de 
infraestrutura a serem executados nas dependências da Prodesp e nas de seus clientes 
localizados no Estado de São Paulo, conforme estabelecido neste Edital e constantes 
do Termo de Referência que integra este edital como Anexo |. A sessão pública de 
processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.gov. 
br/compras às 9h do dia 16/09/2024.0 edital poderá ser consultado e cópias obtidas 
nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras, www.prodesp.sp.gov.br - opção 
“fornecedores - editais de licitação” e www.doe.sp.gov.br - opção “e-negociospublicos”. 
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e Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cx) n 02:773.5420001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 210º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19C0216515) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 210º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
210º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de março de 2019, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
itulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 210º Série da 1° 
Emissão — (IF 19C0216515), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
izada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
ar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


di 2º Vara Civel do Foro Central da Capital/SP 
megdcili DE3S EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado e depositário FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO 


COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 62.809.819/0001- 
51. O Dr. Ricardo Dal Pizzol, MM. Juiz de Direito da 2º Vara Civel do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital 
de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação de Execução 
de Título Extrajudicial ajuizada por MARCUS VINICIUS P. SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS em face de FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO 
HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo nº 1076723-44.2017.8.26.0100 - Controle nº 1823/2017, e que foi designada a venda 
do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que 
se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. 
DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do Leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade 
com o disposto no art. 887, $ 2º, do CPC, inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar 
o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacaoOmegaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar 
o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da 
visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, 
o 1º Leilão terá início no dia 09/09/2024 às 15:00 h e se encerrará dia 12/09/2024 às 15:00 h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao 
valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 12/09/2024 
às 15:01 h e se encerrará no dia 03/10/2024 às 15:00 h, onde serão aceitos lances com no minimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO — O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo — JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS LANCES — Os lances poderão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS — Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, exceto eventuais 
débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos que serão subrogados no valor da arrematação nos termos do Art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN, 
bem como os débitos de condominio (propter rem) que também serão subrogados no preço da arrematação, conforme Artigo nº 908, § 1º, CPC. DO 
PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento 
do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados na aquisição 
do bem de forma parcelada, deverão apresentar proposta enviando de forma detalhada sua intenção no e-mail propostaQmegaleiloes.com.br (Art. 895, 
1 e Il, CPC). As referidas propostas serão apresentadas ao M.M Juizo respectivo, caso o leilão se encerre negativo. No entanto caso o leilão se encerre positivo, 
as propostas apresentadas serão desconsideradas, vez que o pagamento à vista prevalece sob o pagamento parcelado. Em resumo o interessado em adquirir 
o bem realizando o pagamento à vista, deve confirmar o lance em leilão, já aquele que tem a intenção de realizar o pagamento de forma parcelada, deve 
enviar sua proposta por e-mail, ficando ciente das referidas condições do Artigo 8958 7º, CPC. Por fim, a apresentação de proposta não suspende o leilão 
(Art. 895, 8 6º, CPC), devendo a mesma ser analisada pelo M.M Juízo respectivo que decidirá pela opção mais vantajosa para a resolução da lide. PENALIDADES 
PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, 
§ 4° e 5º do CPC). DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre 
o preço de arrematação do imóvel. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma 
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. 
DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento 
do leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. DA REMIÇÃO: Na hipótese de acordo ou remição após a realização da alienação, o Leiloeiro 
fará jus a comissão no percentual determinado neste edital sobre o valor da arrematação, conforme Artigo nº 7º, 83º da Resolução nº 236 do CNJ. Todas 
as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br, no Código de Processo Civil e Resolução nº 236 do CNJ. Por qualquer 
motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do 
próprio edital de leilão nos termos do art. 889, |, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: MATRÍCULA Nº 50.743 DO 2º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
COMARCA DE SÃO PAULO/SP - IMÓVEL: Uma casa situada na rua Helvetia nº 684, antigo 88, no 11º Subdistrito Santa Cecília, e seu respectivo terreno 
medindo 10,00m, de frente para a rua Helvetia, por 45,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando 
a área de 450,00m2, confrontando de um lado com Leonor Rodrigues de Siqueira, de outro lado com Guilherme Matt e pelos fundos com Estevam Alesso. 
Consta na Av.06 desta matrícula que a casa nº 684, antigo 88, da Rua Helvetia, foi demolida. Consta na Av.08 desta matrícula que nos autos da Ação 
de Execução Fiscal, Processo nº 33.922/07, em trâmite no Ofo de Execuções Fiscais e Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO contra FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO, foi 
penhorado o imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.09 desta matrícula a penhora exequenda do imóvel desta 
matrícula, sendo nomeada depositária a executada. Consta na Av.13 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 1518639522019, 
em trâmite no Ofício de Execuções Fiscais e Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - SF contra FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, foi penhorado o imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.14 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução 
Civil, Processo nº 1073673-29.2019.8.26.0100, em trâmite na 28º Vara Cível da Capital/SP, requerida por ARMELLINI E SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
contra FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO, foi penhorado o imóvel desta matrícula, 
sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.15 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Trabalhista, Processo nº 1000431- 
42.2018.5.02.0022, em trâmite na 22º Vara do Trabalho da Capital/SP requerida por EDUARDO APOLINARIO DE MORAIS contra FEDERAÇÃO DOS 
EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO, foi penhorado o imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário 
o executado. Consta na Av.16 desta matrícula que nos autos do Processo nº 00023614020145020059, em trâmite no Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa 
Patrimonial GAEPP — São Paulo/SP, foi decretada a indisponibilidade de bens de FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES 
DO ESTADO DE SÃO PAULO. Contribuinte nº 008.032.0004-8. Consta no site da Prefeitura de São Paulo/SP débitos inscritos na Divida Ativa no valor de 
R$ 4.853.613,20 e débitos de IPTU para o exercício atual no valor de R$ 83.177,60 (24/06/2024). Consta as fls.507 dos autos que trata-se de imóvel comercial 
com 1.388,00m2 de área construida. Valor da Avaliação do Imóvel: R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) para fevereiro de 2021, que será atualizado 
até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Débito desta ação as fls.729 no valor de R$ 634.226,22 (abril/2023). São Paulo, 
24 de junho de 2024. Eu, diretora/diretor, conferi. Dr. Ricardo Dal Pizzol - Juiz de Direito. 
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CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Processo SEI nº 6018.2024/0038562-0 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 90040/2024/CRSN 
Objeto: AQUISIÇÃO DE DIVERSOS EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES 10, para atender as necessidades 
das Unidades pertencentes à Coordenadoria Regional de Saúde Norte. 
Data/hora da sessão pública: 09:00 horas do dia 12/09/2024. 
Processo SEI nº 6018.2024/0061445-0 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 90043/2024/CRSN 
Objeto: AQUISIÇÃO DE DIVERSOS EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS 06, para atender as necessidades 
da Coordenadoria Regional de Saúde Norte. 
Data/hora da sessão pública: 09:00 horas do dia 13/09/2024. 
Download do edital: https:/www.gov.br/compras e https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br ou poderá ser adquirido 
mediante o recolhimento de taxa referente aos custos de reprografia do edital, através do DAMSP, Documento de Arrecadação 
do Município de São Paulo, nos termos da legislação vigente, junto ao Setor de Compras/Licitações da Coordenadoria 
Regional de Saúde Norte, local de realização do pregão, sito na Rua Paineira do Campo, 902 - Santana - CEP 02012-040. 
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cruro 00 PROFARMA DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS S.A. 
PROFARMA CNPJ nº 45.453.214/0001-51 - NIRE 33.3.0026694-1 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril de 2024, às 11h, na sede 
social da Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. (“Companhia” ou “Profarma”), lo- 
calizada na Avenida José Silva de Azevedo Neto, n° 155, bloco P, sala 301, CEP 22775-056, na ci- 
dade e estado do Rio de Janeiro. 2. CONVOCAÇAO: Edital de convocação publicado no jornal 
“Valor Econômico” do Estado do Rio de Janeiro, nos dias 25, 26 e 27 de março de 2024, nas páginas 
E4, E6 e E2, respectivamente, conforme disposto no artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), assim como disponibilizado para 
consulta nos websites da Companhia (https://ri.profarma.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 3. PU- 
BLICAÇÕES: Em atendimento ao disposto nos arts. 133 e 289 da Lei das Sociedades por Ações, 
foram publicados no jornal “Valor Econômico” no dia 21 de março de 2024, na página AY, o relatório 
da administração, o relatório e parecer dos Auditores Independentes resumido e as notas explicati- 
vas resumidas, bem como as demonstrações financeiras resumidas da Companhia, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo que as demonstrações financeiras 
completas, incluindo o relatório da administração, as notas explicativas completas e o relatório e 
parecer dos Auditores Independentes completo referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023 foram divulgadas, em 06 de março de 2024, nos websites da Companhia (https:// 
rijprofarma.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), assim como foram dispo- 
nibilizadas para consulta na sede social da Companhia na mesma data. Adicionalmente, todos os 
documentos relacionados às matérias a serem deliberadas, conforme previstos na Resolução da 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), também foram dis- 
ponibilizados aos acionistas nos endereços supramencionados. 4. PRESENÇA: Presentes acionis- 
tas titulares de ações representativas de 79,85% do capital social da Companhia, conforme se verifi- 
ca (i) das assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”, e (ii) do mapa de votação 
sintético consolidado disponibilizado pela Companhia, preparado com base nos boletins de voto à 
distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, pelo escriturador das ações da 
Companhia, e também diretamente pela Companhia, nos termos da Resolução CVM 81. Estiveram 
à disposição dos acionistas o Sr. Maximiliano Guimarães Fischer, Diretor Vice Presidente Financeiro 
e de Relações com Investidores da Companhia; o Sr. Gilberto Braga, Presidente do Conselho Fiscal; 
o Sr. Marcel Sapir, Presidente do Conselho de Administração e representante do Comitê de Audito- 
ria; e o Sr. Leonardo Donato, na qualidade de sócio da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
(“Auditores Independentes”), que auditou as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, nos termos do art. 134, 81º da Lei das 
Sociedades por Ações. 5. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Marcel Sapir (“Presidente”) 
e secretariados pelo Sr. Maximiliano Guimarães Fischer (“Secretário”). 6. ORDEM DO DIA: Delibe- 
rar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as contas e as demonstrações finan- 
ceiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e do Relatório e Parecer 
dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(ii) deliberar sobre a destinação dos resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de de- 
zembro de 2023; (iii) fixar o número de membros efetivos do Conselho de Administração e eleger tais 
membros, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia referente ao exercício so- 
cial a se encerrar em 31 de dezembro de 2025; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal 
para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2024 e, uma vez instalado, fixar a quantidade 
de membros do referido órgão; (v) caso seja aprovada a instalação do Conselho Fiscal, eleger os 
membros efetivos e suplentes do referido órgão, bem como indicar o seu Presidente; (vi) fixar o 
montante global anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a 
se encerrar em 31 de dezembro de 2024; e (vii) caso seja instalado, fixar o montante global anual da 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social a se encerrar em 31 de de- 
zembro de 2024. 7. INSTALAÇÃO: Verificada a presença de acionistas representando mais de 1/4 
(um quarto) do capital social da Companhia, a Assembleia Geral Ordinária foi instalada. 8. DELIBE- 
RAÇÕES: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a presente ata será la- 
vrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme 
facultado pelo artigo 130, 81º e 82º da Lei das Sociedades por Ações, o que foi autorizado pelos 
acionistas presentes, sendo também proposta e aprovada pela unanimidade dos acionistas presen- 
tes a dispensa da leitura: (i) do Edital de Convocação; e (ii) da proposta da administração relaciona- 
da à presente Assembleia, a qual foi divulgada em 25 de março de 2024. Em seguida, o Presidente 
da mesa, em atendimento ao disposto no Art. 48, 84º da Resolução CVM 81, leu o mapa de votação 
sintético consolidado disponibilizado pela Companhia em 24 de abril de 2024, o qual foi posto à dis- 
posição dos acionistas presentes. Ato contínuo, os senhores acionistas apreciaram as matérias 
constantes da ordem do dia e tomaram as deliberações que seguem, abstendo-se de votar os legal- 
mente impedidos e já contabilizados os votos proferidos à distância: (i) Aprovar, sem ressalvas, com 
96.079.037 votos válidos e 1.826.671 abstenções, as contas e as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e do Relatório e Parecer dos Audi- 
tores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (ii) Apro- 
var, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a destinação do 
resultado da Companhia, de acordo com a seguinte disposição: a. R$ 3.521.620,81 (três milhões, 
quinhentos e vinte e um mil, seiscentos e vinte reais e oitenta e um centavos) para a composição da 
reserva legal, nos termos do Artigo 36, Parágrafo 3°, alínea “a”, do Estatuto Social da Companhia e 
do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. b. R$ 47.300.000,00 (quarenta e sete milhões e 
trezentos mil reais) para o pagamento de Juros sobre Capital Próprio, conforme aprovado pelo Con- 
selho de Administração em 07 de novembro de 2023, os quais já foram integralmente pagos em 12 
de dezembro de 2023 e 10 de janeiro de 2024; e c. R$ 19.574.795,98 (dezenove milhões, quinhentos 
e setenta e quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa e oito centavos) para a compo- 
sição da reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações 
e do artigo 30, |, §1° da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, conforme alterada. Restou consignado 
que, tendo em vista a destinação do lucro líquido acima prevista, nos termos da legislação aplicável, 
não há que se falar em distribuição de dividendos do exercício. (iii) Aprovar, sem ressalvas, pela 
unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), a definição do número de 9 (nove) membros 
efetivos para compor o Conselho de Administração da Companhia, com base nos limites previstos no 
Estatuto Social. (iv) Aprovar, sem ressalvas, a eleição dos seguintes membros do Conselho de Ad- 
ministração, cujos mandatos encerrar-se-ão na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exer- 
cício de 2026: (iv.1) Em eleição majoritária por chapa (que contou com a participação do acionista 
controlador). Com 80.715.145 votos favoráveis (100% dos que participaram da eleição majoritá- 
ria por chapa): a. Armando Sereno Diógenes Martins, brasileiro, casado, engenheiro de telecomu- 
nicações, portador do documento de identidade RG nº 36.101.373-5, inscrito no CPF/ME sob o nº 
818.876.717-49, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com 
endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de Administração. b. Ana Marta Horta 
Veloso, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº M-4218578 SSP/ 
MG, inscrita no CPF/ME sob o nº 804.818.416-87, residente e domiciliada na cidade do Rio de Janei- 
ro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Peri, 370, Jardim Botânico, CEP 22460-100, na condição de 
membro independente do Conselho de Administração. c. Cristina Procópio Gomes de Souza, bra- 
sileira, casada, economista, portadora do passaporte nº GB144719, inscrita no CPF/MF sob o nº 
290.063.168-81, com endereço comercial na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Ayrton Senna, 2150, Bloco P, 3º andar, na condição de membro efetivo do Conselho de 
Administração. d. Carlos Randolpho Gros, cidadão brasileiro, casado, economista, portador da 
cédula de identidade RG nº 09.534.167-3 e inscrito no CPF/ME sob o nº 010.834.897-04, residente e 
domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Igarapava, número 40, 
Leblon, na condição de membro independente do Conselho de Administração. e. Manoel Birmar- 
cker, brasileiro, casado, empresário, portador do documento de identidade nº 1.031.127, expedido 
pela IFP/RJ inscrito no CPF/ME nº 027.990.227-15, residente e domiciliado na cidade do Rio de Ja- 
neiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco 
N, Sala 306, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de 
Administração. f. Marcel Sapir, brasileiro, casado, economista, portador de identidade 06.266.161-6 
expedida pelo Detran-RJ, inscrito no CPF/ME 805.225.727-15, residente e domiciliado na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Visconde de Pirajá 595/1108, na condição de 
membro independente do Conselho de Administração. g. Rafael Augusto Kosa Teixeira, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador do documento de identidade nº 10410331-2, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 025.912.347-10, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 306, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de Administração. h. Sammy Birmar- 
cker, brasileiro, casado, empresário, portador do documento de identidade RG nº 07.023.989-2, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 810.719.737-20, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, nº 2.150, Bloco N, Sala 
306, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003, na condição de membro efetivo do Conselho de Administra- 
ção. (iv.2) Em eleição em separado (que não contou com a participação do acionista controlador): 
Com 17.190.563 votos favoráveis (100% dos que participaram da eleição em separado): a. Fer- 
nando Telles de Sousa Fróes Cardozo de Pina, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, 
portador do documento de identidade 12761543 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 053.699.397- 
13, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cesar 
Vallejo, 360 - 121 A - Real Parque - CEP: 05685-000, na condição de membro independente do 
Conselho de Administração. Restou consignado os Srs. Rafael Augusto Kosa Teixeira e Cristina 
Procópio foram indicados pelo acionista BPL Brazil Holding Company SARL e que os Srs. Marcel 
Sapir, Carlos Randolpho Gros e a Sra. Ana Marta Horta Veloso cumprem os requisitos de inde- 
pendência estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, conforme atestado pelos referidos 
conselheiros previamente à realização da presente Assembleia e a manifestação da Administração 
da Companhia constante na Proposta da Administração referente à presente Assembleia. Ademais, 
o Sr. Fernando Telles de Sousa Fróes Cardozo de Pina será igualmente considerado membro in- 
dependente do Conselho de Administração, por força do quanto disposto no Art. 16, 83º do Regula- 
mento do Novo Mercado. (v) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos 
(97.905.708), a instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício a se encerrar em 31 
de dezembro de 2024, o qual será composto por 3 (três) membros efetivos e o mesmo número de 
suplentes. (vi) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos proferidos (97.905.708), 
a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal, com prazo de mandato de 1 (um) ano, que se 
estenderá até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025: a. Gilberto Braga, brasileiro, 
casado, economista, portador do documento de identidade nº 04722037-1, inscrito no CPF/MF nº 
595.468.247-04, residente e domiciliado na Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 605, Salas 609/670, 
Bloco C, Barra da Tijuca, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22775-031, para o cargo de 
membro efetivo do Conselho Fiscal; e o seu suplente, João Gilberto Barreiros de Moura Braga, 
brasileiro, arquiteto, portador do documento de identidade nº 04722037-1, expedido pelo Instituto 
Felix Pacheco (IFP), inscrito no CPF/MF nº 114.529.217-84, residente e domiciliado na Av. Vice- 
-Presidente José de Alencar, 1500, 3/1204, Jacarepaguá, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 
22775-038. b. Elias de Matos Brito, brasileiro, casado, contador, portador do documento de identi- 
dade nº 074.806/0-3, expedido pelo CRC-RyJ, inscrito no CPF/MF nº 816.669.777-72, residente e 
domiciliado na Rua Uruguaiana, 39 — 18º andar, Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 
20050-093, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, e o seu suplente, Ronaldo dos 
Santos Machado, brasileiro, casado, contador, portador do documento de identidade nº 082692/0-5, 
expedido pelo CRC-RyJ, inscrito no CPF/MF nº 863.923.287-34, residente e domiciliado na Rua No- 
brega, nº 242, apartamento 1201, Niterói, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 24220-320. c. 
Fabian Bianca de Senço, brasileiro, solteiro, administrador, nascido em 23/05/2001, portador da 
cédula de identidade RG nº 38.354.253-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 510.190.498-80, re- 
sidente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Periquito 210, apto 91 
bloco A, Bairro Vila Uberabinha, CEP 04514-050, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fis- 
cal; e o seu suplente Marcello Joaquim Pacheco, brasileiro, casado, advogado, portador do docu- 
mento de identidade nº 18.975.204, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 112.459.108-76, 
residente e domiciliado na Rua Jacarandá, 121, Chácaras Bela Vista, na cidade de Mairiporã, Estado 
de São Paulo, CEP 07609-355. Restou consignado que o Sr. Gilberto Braga foi indicado como Pre- 
sidente do Conselho Fiscal. (vii) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos profe- 
ridos (97.905.708), a remuneração global anual da Administração no valor de até R$15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), sem considerar os impactos das contribuições previdenciárias (INSS) su- 
portadas pela Companhia, incidentes sobre as remunerações fixa e variável para o exercício social a 
se encerrar em 31 de dezembro de 2024, a qual será individualizada pelo Conselho de Administra- 
ção, sendo certo que referida remuneração considera a aprovação da remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal a ser deliberada. (viii) Aprovar, sem ressalvas, pela unanimidade dos votos válidos 
proferidos (97.905.708), a remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal para o exer- 
cício social de 2024, já englobada na remuneração prevista no item (vii) acima. A remuneração 
mensal individual dos membros do Conselho Fiscal deverá corresponder a 10% (dez por cento) da 
remuneração que, em média, for atribuída a cada Diretor da Companhia, não computados benefícios, 
verbas de representação e participação nos lucros, nos termos do art. 162, 83º, da Lei das Socieda- 
des por Ações, de forma que a remuneração dos Conselheiros Fiscais poderá variar, durante o prazo 
de mandato, em caso de alterações da composição da Diretoria ou da remuneração dos Diretores. 9. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que foi lida e aprovada por todos. 
10. ASSINATURAS: Mesa — Presidente: Marcel Sapir; Secretário: Maximiliano Guimarães Fischer. 
Acionistas presentes: Rio de Janeiro, 25 de abril de 2024. Maxii ano Guimarães Fischer - Secre- 
tário. JUCERJA em 15/05/2024 sob o nº 6237143. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, 
Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP: 13092-509 faz saber, através 
do presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: WIN BARUERI EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ: 17.926.663/0001-34, venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, 
de acordo com os artigos 26, 27 da Lei Federal nº 9.514/97, posteriores alterações e demais 
disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de Contrato de 
Compra e Venda de Imóvel, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, 
datado de 02 de outubro de 2018, na cidade de Barueri/SP o IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 277, DO 
27º PAVIMENTO, DO EMPREENDIMENTO WIN ALPHAVILLE, Avenida Aruanã, nº 745, Bairro Jubran, 
Barueri/SP, com as seguintes áreas: privativa 59,150m2, comum 36,410m2, já incluída a área 
correspondente a 01 vaga de garagem, total 95,560m2, correspondendo a fração ideal de 0,0041760 
ou 0,41760% do terreno. Matrícula imobiliária 198.897 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri. 
Inscrição Cadastral nº 24454.51.28.0222.01.241.1. Consolidação da propriedade em 26/07/2024. 
VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 768.950,00. 2º LEILÃO: R$ 647.604,87. O arrematante pagará o 
valor do arremate à vista e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e 
impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas as demais despesas que se 
vencerem a partir da data da arrematação. Imóvel ocupado, a desocupação ficará a cargo do 
arrematante. Venda ad corpus. Ficam os Fiduciantes, Antônio Camilo de Paula, CPF nº 844.889.488- 
04 e Julia Aparecida de Paula, CPF nº 295.636.688-20, expressamente comunicados das datas dos 
leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência, na forma do artigo 27, 82º B da 
LF nº 9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, Regras e Condições para 
participação do leilão disponível no portal da Silveira Leilões, bem como dos documentos imobiliários 
do imóvel. À Comitente e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 
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REABERTURA EDITAL 90136/2024 

Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90136/2024, referente ao processo nº 024.00068695/2024-25, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS, a ser realizado por 
intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura está marcada para 
o dia 11/09/2024 às 09:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 29/08/2024, 
o site www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https:/Ayww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 
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FLEURY S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF n° 60.840.055/0001-31 - NIRE 35.300.197.534 
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de agosto de 2024 

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 16 de agosto de 2024, às 09 horas, na sede social de 
Fleury S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Morumbi, n° 8860, andares 1 a 8, subsolo 1 ao 4, Jardim das Acácias, CEP 04703-002. 
2. Convocação e Presença: Todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, 
presencialmente e por meio de teleconferência, conforme art. 15, §3°, do Estatuto Social da 
Companhia: Srs. (i) Marcio Pinheiro Mendes; (ii) Fernando Lopes Alberto; (iii) Rui Monteiro de 
Barros Maciel; (iv) Luiz Carlos Trabuco Cappi ; (v) Samuel Monteiro dos Santos Junior; (vi) Ivan Luiz 
Gontijo Junior; (vii) João Roberto Gonçalves Teixeira; (viii) Regina Pardini; (ix) Victor Cavalcanti 
Pardini; e (x) Márcio Moura de Paula Ricardo. Em decorrência da presença de todos os membros do 
Conselho de Administração, ficou dispensada a convocação, nos termos do artigo 15, §1° do 
Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo Sr. Marcio Pinheiro Mendes e 
secretariada pelo Sr. Fernando Aguiar Camargo. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do 
Conselho de Administração da Companhia para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
abertura de novo Programa de Recompra de Ações da Companhia (“Programa de Recompra”), 
conforme abaixo definido, para manutenção em tesouraria, a fim de atender o exercício do Plano de 
Ações Diferidas e Plano de Matching da Companhia, ambos aprovados na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 5 de dezembro de 2019 e o Plano de Ações Diferidas aprovado em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2024, podendo as ações 
recompradas serem mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas; e (ii) autorizar a Diretoria e a 
administração da Companhia a adotar todas as providências e praticar todos os atos necessários à 
realização da recompra de ações nos termos do Programa de Recompra, bem como a ratificação 
dos demais atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados com o tema. 5. 
Deliberações: Instalada a reunião, após exame e discussão das matérias da ordem do dia, os 
conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram: 5.1 A aplicação de 
lucros e/ou reservas disponíveis, em conformidade com o disposto no 81º do artigo 30 da Lei 6.404 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 77”) e na Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80"), 
na aquisição, em uma única operação ou em uma série de operações, de até 1.310.000 (um milhão, 
trezentas e dez mil) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da 
Companhia (“Ações”), de acordo com os seguintes termos e condições (“Programa de Recompra de 
Ações”): (i) Objetivo: Recompra de ações da Companhia a fim de atender o exercício dos Planos de 
Ações Diferidas e Plano de Matching da Companhia, podendo as Ações recompradas serem 
mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, sem redução do capital social da Companhia, 
respeitado o disposto no $1º do artigo 30 da Lei das S.A. e na Resolução CVM 77. (ii) Ações em 
Circulação e em Tesouraria: Conforme última posição acionária disponível, a Companhia possui (i) 
464.323.017 (quatrocentos e sessenta e quatro milhões, trezentas e vinte e três mil e dezessete) 
Ações em circulação (“Ações em Circulação”), e (ii) 1.601.287 (um milhão, seiscentas e uma mil, 
duzentas e oitenta e sete) Ações mantidas em tesouraria. (iii) Quantidade de Ações a serem 
Adquiridas: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e nos termos do Programa de Recompra 
de Ações, adquirir até 1.310.000 (um milhão, trezentas e dez mil) Ações, correspondentes a até 
0,24% (zero vírgula vinte e quatro por cento) do total de Ações de emissão da Companhia e a até 
0,28% (zero vírgula vinte e oito por cento) das Ações em Circulação. (iv) Preço e Modo de Aquisição: 
As aquisições de Ações serão realizadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), a preços de 
mercado, cabendo à administração da Companhia decidir o momento e a quantidade ações a serem 
adquiridas, seja em uma única operação ou em uma série de operações, respeitando os limites 
previstos na regulamentação aplicável. (v) Duração do Plano de Recompra de Ações: O prazo 
máximo para realização da recompra de Ações será de 12 (doze) meses, iniciando-se em 19 de 
agosto de 2024 e encerrando-se em 19 de agosto de 2025. (vi) Instituições Financeiras que atuarão 
como intermediárias: As aquisições das Ações da Companhia serão intermediadas por CREDIT 
SUISSE (BRASIL) S.A. CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 42.584.318/0001-07, com sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº. 700, 10 
Andar (Parte) e 12 A 14 Andares (Partes), bairro Itaim Bibi, CEP: 04.542-000, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. (vii) Recursos Disponíveis: As operações realizadas no âmbito do Programa 
de Recompra de Ações serão suportadas mediante a utilização de recursos disponíveis, consistentes 
na reserva de capital. (viii) Verificação dos Recursos Disponíveis: A continuidade da existência de 
recursos disponíveis para lastrear as operações de aquisição das próprias Ações deverá ser 
verificada com base nas demonstrações contábeis anuais, intermediárias ou trimestrais mais 
recentes divulgadas pela Companhia anteriormente à efetiva transferência, para a Companhia, da 
titularidade das Ações. (ix) Verificações da Diretoria: A Diretoria somente poderá efetivar as 
aquisições se tiver tomado todas as diligências necessárias para assegurar que: (a) a liquidação da 
operação, ou de cada operação, conforme o caso, em seu vencimento é compatível com a situação 
financeira da Companhia, não afetando o cumprimento das obrigações assumidas com credores 
nem o pagamento do dividendo obrigatório; e (b) na hipótese de verificação de existência de 
recursos disponíveis com base em demonstrações contábeis intermediárias ou refletidas nos 
formulários de informações trimestrais - ITR, não há fatos previsíveis capazes de ensejar alterações 
significativas no montante de tais recursos ao longo do restante do exercício social. (x) Direitos das 
Ações Mantidas em Tesouraria: Nos termos da legislação aplicável, as ações, enquanto mantidas 
em tesouraria, não terão direitos patrimoniais ou políticos. Consoante o §2° do art. 11 da Resolução 
CVM 77, as Ações em tesouraria serão desconsideradas no cômputo dos quóruns de instalação e 
deliberação previstos na Lei das S.A. e na regulamentação do mercado de valores mobiliários. (xi) 
Bonificação em Ações, Grupamento e Desdobramento: Caso venha a ser aprovado qualquer 
grupamento, desdobramento ou bonificação em ações da Companhia, o número de Ações em 
tesouraria será alterado de maneira a corrigir a expressão numérica do volume das ações de 
emissão própria em poder da Companhia, sem que isso tenha como consequência a modificação do 
saldo da conta patrimonial que lastreou a aquisição. 5.2 A autorização para a administração da 
Companhia adotar todas as providências e praticar todos os atos necessários à realização do 
Programa de Recompra de Ações, bem como a ratificação dos demais atos já praticados pela 
administração da Companhia visando à realização do Programa de Recompra de Ações. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Marcio Pinheiro Mendes, Presidente; Fernando 
Aguiar Camargo, Secretário. Conselheiros: Sr. Marcio Pinheiro Mendes; Sr. Fernando Lopes 
Alberto; Sr. Rui Monteiro de Barros Maciel; Sr. Luiz Carlos Trabuco Cappi; Sr. Samuel Monteiro dos 
Santos Junior; Sr. Ivan Luiz Gontijo Junior; Sr. João Roberto Gonçalves Teixeira; Sra. Regina 
Pardini; Sr. Victor Cavalcanti Pardini; e Sr. Márcio Moura de Paula Ricardo. Esta ata confere com a 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de agosto de 2024. Márcio Pinheiro Mendes - 
Presidente, Fernando Aguiar Camargo - Secretário. JUCESP nº 307.830/24-0 em 23/08/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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DESPACHO DO SENHOR CHEFE DE GABINETE 27/08/2024 

Nº do Processo: 024.00062901/2024-93 

INTERESSADO: Gabinete do Secretário - Grupo de Informática em Saúde - GIS. 
ASSUNTO: Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços Especializados em 
Informática (Sistema S4SP). 

NÚMERO DE REFERÊNCIA: DISPENSA Nº 27/2024 

Trata a presente Contratação de Empresa para a Prestação de serviços Especializados 
em Informática (Sistema S4SP). 

À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a Informação 0037542171, 
às quais me reporto ao despacho e motivação para o presente ato, e considerando o valor 
estimado para a contratação pretendida, AUTORIZO Dispensa Licitação nº 27/2024, 
observadas as normas legais incidentes, a contratação da empresa COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, CPNJ: 
62.577.929/0001-35, fundamentada nos termos do artigo 75, inciso IX, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, para a Contratação de empresa para a prestação 
de serviços especializados em informática, no valor total de R$ 39.123.310,67 
(trinta e nove milhões, cento e vinte e três mil, trezentos e dez reais e sessenta e 
sete centavos). 


ATA DA SETINGENTÉSIMA DECIMA REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU - 
REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024, INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 
47.865.597/0001-09 E NIRE Nº 3530003189-0. 


DATA, HORA, LOCAL: 22 de maio de 2024, às 16:00 horas, na Rua Boa Vista, 170 - 13º andar, 
São Paulo/SP. Convocados os membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 
13 do Estatuto Social da Companhia. Composição da Mesa: PRESIDENTE: Sr. Jônatas 
Souza da Trindade; SECRETÁRIO: Sr. Dauton Emerson de Mello. ORDEM DO DIA E 
DELIBERAÇÕES: 1) Eleição de membro para o Comitê de Auditoria Estatutário. 2) Outros 
assuntos de interesse da Companhia. Dando início aos trabalhos, o Sr. Jônatas procedeu à 
leitura do Parecer CODEC nº 035/2024 de 09/05/2024, As indicações contaram com a 
competente autorização governamental (Ofício ATG nº 0119/24-CC) e a conformidade dos 
requisitos legais e estatutários necessários, inclusive aqueles previstos na Lei federal nº 
13.303/2016 e Decreto estadual nº 62.349/2016, foi atestado pelo Comitê de Elegibilidade e 
Aconselhamento, conforme o artigo 29 do estatuto social e na forma prevista na Deliberação 
CODEC nº 03/2023, podendo ser formalizado por ato do Conselho de Administração, nos 
termos do artigo 14 do Estatuto Social. O nome indicado, adiante relacionado, atendendo todos 
os requisitos de indicação, foi submetido ao Colegiado e colocado em votação, que após coleta 
e apuração dos votos, foi considerado eleito por unanimidade como membro do Comitê de 
Auditoria Estatutário o Sr. LEANDRO TOSHIO MATSUOKA, brasileiro, casado, Advogado, 
portador da cédula de identidade R.G. nº 041474132011-4 e inscrito no CPF sob nº 
290.667.598-95, residente à Rua Filipe Bandeira 183 CS2 — Bairro Vila Maria Alta, nesta Capital 
do Estado de São Paulo. O membro do Comitê de Auditoria exercerá suas funções, sem 
mandato fixo, nos termos do estatuto social da companhia, e a investidura no cargo deverá 
obedecer aos requisitos, impedimentos e procedimentos previstos na Lei das Sociedades 
Anônimas e demais disposições normativas vigentes, o que deve ser verificado no ato da posse 
pela empresa. A remuneração deverá ser fixada de acordo com as orientações do CODEC, 
conforme deliberado em Assembleia Geral de Acionistas. No que se refere à declaração de 
bens, deverá ser observada a normatização estadual aplicável. De conseguinte, o Comitê de 
Auditoria passa a ter a seguinte composição: IEDA APARECIDA PATRICIO NOVAIS — 
Coordenadora, LUIS CARLOS NANINI - Membro, GRACE MARIA SILVA URBANO — Membro, 
KARINA FONSECA LIMA - Membro, LEANDRO TOSHIO MATSUOKA - Membro. A 
declaração de desimpedimento da ora eleito está arquivada na sede da Companhia. 
ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido tratado foi declarada encerrada a reunião, da qual 
foi lavrada esta ata, que aprovada por todos os presentes foi assinada. Conselheiros 
presentes: Jônatas Souza da Trindade, Geraldo Ferreira de Paula Eduardo, lêda Aparecida 
Patrício Novais, Reinaldo lapequino, Fabio Bernacchi Maia, Fabricio Moura Moreira, Djalma 
Dias da Silva, Vinicius Mendonça Neiva, Carlos Augusto Gomes Neto. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio, Dauton Emerson de Mello — Secretário. Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico — JUCESP, certifico o registro sob nº 308.025/24-6 em 
21/08/2024, Sra. Maria Cristina Frei, Secretária Geral. 
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ALPARGATAS S.A. ssabrasca GC B3 LA, 
Companhia Aberta a Re 
CNPJ/MF 61.079.117/0001-05 - NIRE 35.300.025.270 

Extrato da Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 08 de agosto 
de 2024 às 09:30 horas. Reunião realizada por teleconferência no dia 08 de agosto de 2024, às 09:30 
horas, na Sede da Companhia, na Av. das Nações Unidas, 14.261, 10º andar, Vila Gertrudes, São 
Paulo, SP, com as presenças dos seguintes membros: Pedro Moreira Salles (Presidente do Conselho 
de Administração), Alfredo Egydio Setúbal, João Moreira Salles, Luiz Fernando Ziegler de Saint 
Edmond, Marcelo Pereira Lopes de Medeiros, Rodolfo Villela Marino, Silvio Tini de Araújo e Stacey 
Kirkpatrick Brown, para deliberar sobre o tema indicado a seguir: I - APROVAÇÃO DOS RESULTADOS 
DO 2º TRIMESTRE DE 2024: Foram aprovados o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras referentes ao segundo trimestre de 2024, para todos os fins legais, inclusive para entrega 
à Comissão de Valores Mobiliários e à Bolsa de Valores. Declaro ser o presente um extrato da Ata 
da Reunião do Conselho de Administração da Companhia conforme lavrada em livro próprio. Pedro 
Moreira Salles - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP PROTOCOLO 2.248.328/24- 
2. JUCESP nº 308.845/24-9 em 22/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Processo SEI: 6041.2024/0002265-5 - Concorrência: 90018/SUB-1Q/2024 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para execução de obras de revitalização/ 
adequação de área pública na Av. Dr. Francisco Munhoz Filho, Alt. n° 990 - Cidade Líder, São Paulo - SP, 08280-001 - 
Data/hora da sessão pública: 12 de setembro de 2024 às 09h30min. - LOCAL: Subprefeitura Itaquera - Rua Augusto 
Carlos Bauman, n° 851 - Itaquera - As empresas interessadas em participar da Concorrência n° 90018/SUB-1Q/2024, 
deverão consultar o sítio eletrônico compras.gov.br e o Edital disponível: diariooficial.prefeitura.sp.gov.br. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Concorrência Eletrônica Nº 90014/SUB-CV/2024 - Processo SEI Nº 6033.2024/0000422-0 
Objeto: Contratação de empresa especializada para revitalização de área municipal localizada na Praça João 
Cabral de Rezende - Jardim Primavera, São Paulo - SP, conforme especificações contidas no anexo | - termo de 
referência, deste edital. 
Tipo MENOR PREÇO - Regime de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e critério de julgamento MENOR 
VALOR - Data e Hora da Sessão: 12/09/2024 às 10:30h - Local: https://www.gov.br/compras - Contratante (UASG): 
925069, nas condições descritas neste Edital. 
Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br - Seção Negócios - Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha 
- Coordenadoria de Administração e Finanças, pelo portal Compras.gov.br - https:/Awww.gov.br/compras e 
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Cenário Responsável por pouco mais de um quarto do PIB do 
Brasil, a indústria viu seu peso na economia encolher desde 
o fim dos anos 1980. Uma das principais pautas do G20, 
grupo das 20 maiores economias do mundo e neste ano 
sob a presidência do Brasil, a crescente demanda pela 
descarbonização dos setores produtivos vem exigindo 
avanços em inovação e tecnologia, abrindo 
oportunidades para o país reverter o que é 
visto como um processo “precoce 
de desindustrialização”. 
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Conjuntura Descarbonização e corrida 
tecnológica são oportunidades para 
reverter quadro, dizem especialistas 


Setor industrial 
perde peso no 
PIB e enfrenta 
cenário de crise 
estrutural 


Vinicius Neder 
O Globo, do Rio 


Após fechar 2023 em queda, a indústria 
manufatureira avançou no Produto Inter- 
no Bruto (PIB) do país no primeiro trimes- 
tre e a produção industrial acumulou alta 
de 2,6% até junho, segundo o IBGE, mas os 
dados recentes são insuficientes para su- 
perar um cenário de crise estrutural. A 
produção ainda está 14,3% abaixo do nível 
recorde, atingido em maio de 2011. A par- 
ticipação da indústria no PIB despencou, 
na comparação com os anos 1970 e 1980. 
A balança comercial da indústria manufa- 
tureira, em déficit desde 2008, registrou 
no primeiro semestre o pior resultado pa- 
ra o período desde 2014 — até julho, o 
rombo é de US$ 33,3 bilhões. 

Por um lado, o cenário de crise estrutu- 
ral é conhecido, suas causas são recitadas 
em verso e prosa por especialistas. Por ou- 
tro, a indústria brasileira pode estar diante 
de oportunidades, abertas por um cenário 
de mudanças na economia mundial, com 
a necessidade de descarbonizar as ativida- 
des e com uma corrida tecnológica em 
meio a tensões geopolíticas. 

O diagnóstico de que o Brasil vive uma 
“desindustrialização precoce” é mais ou 
menos consensual. Estudiosos do desen- 
volvimento costumam ressaltar que a par- 
ticipação da indústria no PIB cresce nos 
países que passam de uma renda baixa pa- 
ra uma renda média, mas, posteriormen- 
te, na passagem para a renda alta, essa fa- 
tia volta a diminuir. O movimento é ine- 
rente ao desenvolvimento. Ocorre com o 
crescimento relativo do setor de serviços, 
puxado pela demanda de consumidores 
de renda maior e de uma indústria mais 
sofisticada. E esse maior peso dos serviços 
vem em detrimento do espaço do PIB in- 
dustriale da agropecuária. 

A desindustrialização é classificada co- 
mo “precoce” quando ocorre na fase em 
que a economia de um país ainda está na 
renda média, como é o caso do Brasil. A 


“Brasil não conseguiu 
redefinir nova estratégia 
de desenvolvimento 
industrial” 

Rafael Cagnin 


globalização das cadeias de produção, es- 
tabelecida nas últimas quatro décadas, 
tem um papel nisso, ao deslocar boa parte 
da fabricação dos bens para países de bai- 
xo custo, com destaque para a Ásia. Para 
explicar por que o Brasil ficou de fora e viu 
sua indústria desidratar antes da hora, 
economistas costumam citar também 
uma série de fatores domésticos, boa parte 
inserida no chamado “custo Brasil”. 
Alguns exemplos são inflação e juros 
elevados, câmbio desfavorável — quando 
a cotação do dólar fica baixa demais, difi- 
culta as exportações e favorece as impor- 
tações de bens —, desequilíbrios nas con- 
tas do governo — que contribuem para 
inflação e juros elevados —, incertezas po- 
líticas, insegurança jurídica, infraestrutu- 
ra deficiente, o complexo sistema tributá- 


A indústria brasileira em números 
Resultados do setor preocupam e especialistas falam em desindustrialização precoce 
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rio, a má qualidade da educação, que re- 
sulta em mão de obra pouco qualificada, 
e o elevado custo da energia. 

“Não adianta nada termos uma políti- 
ca industrial e um certo protecionismo, 
se não resolvermos os problemas estru- 
turantes”, afirma o presidente da Firjan, 
Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira. Rafael 
Cagnin, economista-chefe do Instituto 
de Estudos para o Desenvolvimento In- 
dustrial (ledi), chama a atenção para o 
fato de que boa parte dos problemas es- 
truturantes surgiu ou foi agravada pelas 
sucessivas crises econômicas a partir do 
início dos anos 1980 e, principalmente, 
coincidiu com o esgotamento de uma es- 
tratégia de industrialização. 

Para Cagnin, o plano anterior, vigente 
desde os anos 1940 e 1950, com a substi- 
tuição de importações como fio condu- 
tor, pode ser criticado, mas foi bem-suce- 
dido no sentido de construir uma indús- 
tria nacional e impulsionar o crescimento 
econômico. O esgotamento, na passagem 
dos anos 1970 para os de 1980, se deu em 
meio a mudanças na economia global 
que marcaram o início da globalização 
das cadeias de produção e integraram a 
Ásia a esse jogo. Nessa época, boa parte 
dos países asiáticos — Japão, primeiro, 
Coreia e China, depois — aproveitou a 
oportunidade para criar suas estratégias 
de desenvolvimento industrial. O Brasil 
ficou para trás, ressaltou Cagnin. 

“Nos anos 1980, o Brasil não conse- 
guiu redefinir ou reencontrar uma nova 


estratégia de desenvolvimento indus- 
trial, num contexto internacional de 
profundas alterações”, diz o economista. 
A perda de competitividade dos bens in- 
dustriais produzidos no Brasil se reflete 
na balança comercial. O saldo entre ex- 
portações e importações está negativo 
desde 2008. Nos dados compilados des- 
de 1997, o pior resultado foi em 2013, 
quando a demanda interna estava aque- 
cida, atraindo importados. 

Economistas críticos da estratégia de 
desenvolvimento industrial via substi- 
tuição de importações culpam a baixa 
produtividade do setor nacional como o 
principal problema para a falta de com- 
petitividade internacional. Esse é o pon- 
to de estudo dos economistas Edmar Ba- 
cha, Victor Terziani, Claudio Considera e 
Eduardo Guimarães, publicado em ju- 
lho, no site do Instituto de Estudos de 
Política Econômica Casa das Garças. 

O estudo sustenta que a indústria per- 
deu tanta força no Brasil por causa do ex- 
cesso de tarifas de importação, oriundos 
da política industrial vigente até os anos 
1980. Com o mercado doméstico cativo e 
barreiras à concorrência de importados, 
há menos incentivos para buscar competi- 
tividade. Na prática, as indústrias instala- 
das no país se contentam com o retorno 
que obtêm sem precisar fazer pesados in- 
vestimentos para ficar na fronteira tecno- 
lógica, explicou Considera. “Se a empresa 
não precisa competir porque a economia 
está fechada, não precisa investir para se 


tornar mais produtiva, não precisa inovar 
para aumentar a produtividade. Então, is- 
so diminui os investimentos.” 

Para Cagnin, não adianta aumentar a 
exposição da indústria nacional à compe- 
tição, coma redução generalizada das tari- 
fas de importação, sem uma nova estraté- 
gia de desenvolvimento industrial que se 
mantenha no longo prazo. E há uma opor- 
tunidade para colocar em prática um pla- 
no do tipo porque, assim como na passa- 
gem dos anos 1970 para a década de 1980, 
a economia mundial passa por mudanças 
relevantes. As tensões geopolíticas entre 
EUA e China parecem ter colocado um fim 
na globalização das cadeias com a instala- 
ção de linhas de produção na Ásia. E a es- 
tratégia chinesa parece ser dobrar a aposta 
no desenvolvimento industrial, agora 
com foco na alta tecnologia, o que deverá 
inundar o mundo com mais produtos. Ao 
mesmo tempo, a necessidade de frear as 
mudanças climáticas exige avanços tecno- 
lógicos disruptivos. 

Na visão de Rafael Lucchesi, diretor de 
desenvolvimento industrial da CNI e dire- 
tor-superintendente do Sesi, é a hora para 
o Brasil apostar em políticas que apoiem 
indústrias nas quais o país já tem vanta- 
gens e que poderão se beneficiar dessas 
mudanças. É o caso da cadeia dos biocom- 
bustíveis, que pode ser acoplada à indús- 
tria automotiva. Inclui também uma série 
de setores intensivos em eletricidade, que 
busquem fontes renováveis de geração, 
como siderurgia, cimento e petroquímica. 


Escassez de mão de obra qualificada pressiona setor 


DIVULGAÇÃO 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


A falta de mão de obra com formação 
técnica segue como um desafio para a 
indústria. O Mapa do Trabalho Indus- 
trial2022-2025, estudo realizado pelo 
Observatório Nacional da Indústria, 
aponta que, para atender às demandas 
produtivas até o próximo ano, o país 
precisaria qualificar 9,6 milhões de tra- 
balhadores em ocupações fabris. Em 
quatro anos, segundo o relatório, de- 
vem ser criadas 497 mil novas vagas, o 
que elevaria o número de empregos for- 
mais no setor para 12,8 milhões. De 
olho na escassez de talentos, grandes in- 
dústrias aceleram programas internos 
de capacitação e projetos que estreitam 
o contato com jovens estudantes. 

De acordo com Gustavo Leal, diretor- 
geral do Serviço Nacional de Aprendi- 
zagem Industrial (Senai), principal ins- 
tituição formadora em ocupações in- 
dustriais no país, o perfil de profissio- 
nal mais demandado hoje reúne carac- 
terísticas como rápida adaptação às 
mudanças tecnológicas, pensamento 
crítico e criatividade. “Na indústria 4.0, 
a demanda é por currículos ligados a 
áreas como mecatrônica, análise de da- 
dos e inteligência artificial”, assinala. 
“Além disso, é cada vez mais valorizado 
o conhecimento sobre economia verde, 
à medida que as indústrias buscam ca- 
minhos para a sustentabilidade” 

Leal diz que a dificuldade de captar 
profissionais nasce bem longe dos por- 
tões das fábricas. O problema começa 
com uma pequena proporção de jovens 
que opta pela formação técnica no en- 


sino médio, segue com os altos índices 
de abandono escolar e termina com um 
contingente que não avança nos estu- 
dos e na carreira, relata. 

O diretor do Senai acredita que o ce- 
nário se agrava porque falta conheci- 
mento entre os jovens sobre formação e 
oportunidades de trabalho na indús- 
tria. De acordo com pesquisa realizada 
pela entidade em maio, 52% dos adoles- 
centes de 14 a 17 anos conhecem pou- 
co ou nada sobre a formação profissio- 
nal na área. Este levantamento ouviu 
2.007 jovens de 14 a 24 anos. 

No grupo Saint-Gobain, do setor de 
construção, o plano é contratar 3.400 
pessoas em 2024, número 23% maior 
do que o realizado em 2023. Somente 
no primeiro semestre, foram 1.700 ad- 
missões. O conglomerado de 12 mil 
empregados tem 58 fábricas no Brasil. 
“A área de TI apresenta um desafio para 
as contratações, pela alta oferta de va- 
gas no mercado”, destaca Gustavo Si- 
queira, vice-presidente de RH para a 
América Latina. “O tempo médio de ad- 
missão nesse setor pode levar de 45 a 
60 dias.” A empresa tem 250 posições 
abertas, em todas as áreas. 

Para contornar a falta de mão de 
obra, Siqueira diz que uma das estraté- 
gias é ativar políticas de retenção no 
quadro, com ações de desenvolvimento 
funcional. Uma das frentes inclui ses- 
sões de mentoria para mulheres, com o 
intuito de acelerar a ascensão de funcio- 
nárias. “Capacitamos 50 participantes e 
mais da metade conquistou movimen- 
tações ou promoções”, afirma. 

Contratada em janeiro deste ano pe- 
la Saint-Gobain, a engenheira química 


Na Saint-Gobain, Marina 
Borsatto participou de 
treinamentos que 
somam 34 horas 

de aulas 


Marina Borsatto, de 28 anos, trabalhava 
com desenvolvimento de produtos no 
setor de telecomunicações antes de as- 
sumir o cargo de analista WCM, ou 
world class manufacturing (produção 
de classe mundial) Latam na fabricante 
— profissionais nessa função atuam 
com melhoria de processos. 


“No início da minha carreira na in- 
dústria, o que mais me motivava era en- 
contrar uma maneira de aplicar os co- 
nhecimentos teóricos que aprendia na 
sala de aula”, afirma a engenheira. Des- 
de que começou na empresa, Borsatto 
participou de, pelo menos, quatro trei- 
namentos que somam 34 horas de aulas 
e três meses de coaching sobre assuntos 
como mudanças climáticas e redução 
de tempo de “setup” na produção. 

Outras indústrias têm adotado abor- 
dagens diferentes para chamar a aten- 
ção de futuros candidatos à carreira no 
segmento. Em São Paulo, a Hyundai Mo- 
tor Brasiliniciou um projeto na rede pú- 
blica de ensino de Piracicaba, no inte- 
rior paulista, cidade onde mantém fá- 
brica, para que alunos de 14a 18 anos 
desenvolvam protótipos de soluções de 
geração de energia com hidrogênio. 

“Ter a oportunidade de inserir os es- 
tudantes tão cedo no cenário do hidro- 
gênio, um dos recursos que ditarão o fu- 
turo da geração de energia, representa 
uma oportunidade valiosa”, afirma 
Eduardo Fischmann, gerente-executivo 
de assuntos corporativos e responsabili- 
dade social da Hyundai Motor Brasil. A 
atividade será implementada em quatro 
escolas, para mais de 200 alunos. 

No Ceará, a M. Dias Branco, multina- 
cional brasileira de alimentos que de- 
tém marcas como Piraquê e Richester, 
organiza visitas de estudantes à planta 
do grupo no município de Eusébio (CE). 
“Entre os conteúdos compartilhados, 
tratamos de temas ligados à sustentabi- 
lidade”, ressalta Tiago Timbó, gerente de 
comunicação, cultura e sustentabilida- 
de. A ação atende dez mil alunos ao ano. 
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Cenário Pesquisa da CNI mostra que a maioria das empresas 
brasileiras, especialmente as pequenas e médias, ainda se 
encontram em fase inicialno processo de digitalização 


Investimentos e mão de 
obra são desafios da 
revolução 4.0 no Brasil 


João Sorima Neto 
O Globo, de São Paulo 


Depois do vapor, da energia elétrica e 
dos robôs, a indústria global vive o que os 
especialistas estão chamando de quarta 
revolução. Trata-se da chegada da indús- 
tria 4.0, um movimento de adoção de no- 
vas tecnologias nos processos de produ- 
ção como internet das coisas, automação 
com conectividade, realidade virtual e in- 
teligência artificial (IA). Essa onda come- 
çou pouco depois de 2008, na Alemanha, 
quando o país buscava ser líder em produ- 
ção usando tecnologia, reduzindo custos e 
ganhando mais produtividade. 

“Alemanha, Reino Unido, Estados Uni- 
dos, Japão, Coreia do Sul e China lideram 
esse movimento, que também inclui uso 
de novos materiais, de impressoras 3D e 
redução de desperdício. O Brasil, que tem 
base industrial importante, ainda está 
atrasado no uso destas tecnologias, há es- 
paço para crescer, mas há também muitos 
desafios”, explica Rafael Cagnin, econo- 
mista-chefe do Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial (ledi). 

Um dos desafios, diz o especialista, é o 


alto investimento. Um levantamento da 
consultoria Global Industry Analysts 
(GIA) mostrou que, em 2020, os gastos na 
indústria 4.0 consumiram US$ 90,6 bi- 
lhões globalmente (R$ 495,5 bilhões). Em 
2026, a projeção da GIA é que eles che- 
guem a US$ 219,8 bilhões (R$ 1,2 trilhão). 
Nem todas as empresas têm caixa para es- 
sa empreitada, afirma Cagnin. “O investi- 
mento elevado restringe o avanço da in- 
dústria 4.0 a grandes empresas, deixando 
pequenas e médias para trás. Isso provoca 
um gap para a inovação, já que elas fazem 
parte da cadeia de fornecedores”, diz. 

O Brasil vem avançando, mostram da- 
dos da Confederação Nacional da Indús- 
tria (CNI). Em 2016, 48% das empresas 
brasileiras faziam uso de alguma tecno- 
logia digital. Em 2022, última edição do 
levantamento, eram 69%. O problema é 
que, das 18 tecnologias disponíveis da 
indústria 4.0, a maioria das empresas 
brasileiras usa uma baixa variedade, in- 
dicando que se encontram em fase ini- 
cial do processo de digitalização. 

A Weg, indústria brasileira de moto- 
res e equipamentos elétricos e eletrôni- 
cos, vem avançando na indústria 4.0 des- 


Revoluções industriais 


Os saltos de produção dados pela indústria ao longo dos séculos 


Primeira 

Revolução Industrial 

Por volta de 1765 
Começou na Inglaterra com a automação 
de processos. Foram inventadas máquinas 
para acelerar e substituir o trabalho 
humano, iniciando a produção em larga 
escala. Foi marcada pelo uso do carvão 
como nova fonte de energia e utilização de 
máquinas a vapor 


Segunda 

Revolução Industrial 

Meados de 1870 
Marcada pelo avanço tecnológico e surgimento 
de eletricidade e petróleo como novas formas 
de energia. Desenvolvimento de indústrias 
químicas e de aço, trazendo inovações como 
automóveis e telefones. Começaram a ser 
construídas grandes fábricas 


Terceira 

Revolução Industrial 

Por volta de 1969 
Descoberta da energia nuclear. Período 
marcado pelo surgimento de equipamentos 
eletrônicos, telecomunicação e computadores. 
Invenção e uso de robôs nas linhas de 
produção das unidades industriais, que 
passaram a produzir de forma automática 


Quarta 

Revolução Industrial 

A partir de 2008 
A quarta Revolução Industrial está acontecendo 
nos dias atuais e é marcada pelo uso de 
tecnologias avançadas como internet das coisas, 
inteligência artificial e automação, com fábricas 
inteligentes e conectadas. Também é marcada 
pela digitalização de dados e uso de dados 
para tomada de decisões, reduzindo 
falhas e desperdícios 


de 2015, com automação das fábricas e 
digitalização dos processos. Já comprou 
duas startups de IA para usar em seus 
processos. Carlos José Bastos Grillo, dire- 
tor superintendente de digital e siste- 
mas da Weg, explica que os ganhos com 
essas tecnologias vêm aparecendo de 
forma gradual. Os grupos de trabalho se 
debruçam sobre os dados de cada etapa 
do processo para buscar melhoria de efi- 
ciência. É a gestão baseada em dados. 

“O uso dessa informação pode se 
transformar em resultados. Vamos corri- 
gindo os desvios para ter redução de 
perdas. Não uso o termo transformação, 
mas evolução digital”, explica Grillo, 
lembrando que a empresa tem quase R$ 
2 bilhões para investimento este ano e 
15% deste valor vão para mecanismos de 
ganho de produtividade e melhora da 
eficiência operacional. Ele conta que, a 
cada ano, é proposto um desafio para a 
redução de 15% a 20% da ineficiência nos 
processos. “No ano passado, geramos 
uma economia de R$ 155 milhões redu- 
zindo a ineficiência. E este ano, o valor 
deve ser ainda maior”, diz ele, que consi- 
dera a capacitação de mão de obra para 
a indústria 4.0 um desafio global. 

A Weg, em parceria com o Senai, tem 
ajudado a capacitar pessoas, inclusive pa- 
ra outras indústrias. E desenvolveu o 
Smart Factory, programa com apoio do 
governo federal que leva as tecnologias da 
indústria 4.0 a pequenas e médias empre- 
sas. O economista do Iedi destaca que, no 
Brasil, é preciso investimento maciço nes- 
tas tecnologias, o que requer um cresci- 
mento mais forte da economia. Além dis- 
so, a taxa de juros elevada e a escassez de li- 
nhas de financiamento também prejudi- 
cam o caixa das companhias. 

Na avaliação de Cagnin, os cerca de 
R$ 70 bilhões do programa federal da 
Nova Indústria Brasil (NIB), oferecidos 
via BNDES para fomentar a inovação, 
são insuficientes para um salto de tec- 
nologia. Isso faz o país perder competi- 
tividade em relação a outras nações, fri- 
sa. Nos países onde esses investimentos 
são mais robustos, segundo os analis- 
tas, o ganho de produtividade chega 
até a 30%. Com redução de custos, o re- 


Cockpit de controle de processos da fábrica da Pirelli em Feira de Santana, na Bahia 


sultado é que a lucratividade das em- 
presas vem melhorando. 

Rodrigo Pastl, gerente-executivo de 
tecnologia para a indústria da CNI, ressal- 
ta a necessidade de capacitação tecnoló- 
gica da mão de obra, não só de engenhei- 
ros, mas de todas as profissões neste novo 
cenário industrial. “Só a mão de obra ca- 
pacitada pode saber como usar os dados 
coletados em cada etapa de produção pa- 
ra entregar maior produtividade, reduzir 
tempo de produção e até buscar proces- 
sos mais sustentáveis”, diz o especialista, 
lembrando que este tipo de profissional 
também é mais bem pago. Pastl cita re- 
centes programas do governo, como o 
Mover, que incentiva a inovação na in- 
dústria automobilística. A CNI, através de 
programas com o Senai, vem oferecendo 
treinamento para mão de obra. 

O setor automotivo é um dos que mais 
vem usando as tecnologias da indústria 
4.0. A Pirelli, fabricante de pneus, ini- 
ciou essa jornada no Brasil em 2018. Di- 
gitalização, inteligência artificiale robó- 
tica já fazem parte das unidades. Com os 
sistemas de realidade virtual, a empresa 
projeta e testa pneus de maneira digital, 
reduzindo o número de protótipos físi- 
cos, com impacto positivo no meio am- 
biente. “Os pneus são projetados e testa- 
dos em ambiente virtual. Esse processo 
faz parte do compromisso da Pirelli de 
ser uma empresa mais sustentável”, diz 
Cesar Alarcon, CEO e vice-presidente sê- 
nior da Pirellina América Latina. 

Com a digitalização dos processos, a 
empresa consegue prever a demanda 
usando a ciência de dados, o que reduz 
custos da operação e torna o planejamen- 
to mais eficiente. Alarcon lembra que os ti- 
mes dedicados ao desenvolvimento de al- 
goritmos coletam e analisam dados em 
tempo real de todos os processos conecta- 
dos em rede. Isso antecipa problemas, me- 


lhora a capacidade fabril e reduz custos. 

Recentemente, a Pirelli investiu R$ 200 
milhões para a construção de novos labo- 
ratórios e de um centro logístico na fábrica 
de Campinas. Eles estão conectados com o 
Centro de Soluções Digitais, em Bari, na 
Itália, que tem foco nas áreas mais estraté- 
gicas para a empresa. No Brasil e no mun- 
do, a companhia vem capacitando mão de 
obra para as demandas da indústria 4.0. 

José Borges Frias Jr., chefe de inovação 
da Siemens Brasil, lembra que a empresa 
começou a se envolver com as inovações 
4.0 ainda em 2010, quando o conceito es- 
tava sendo desenvolvido na Alemanha. 
Um ano depois, na Feira Industrial de 
Hannover, o termo indústria 4.0 foi usa- 
do publicamente pela primeira vez. En- 
tre 2007 e 2022, a Siemens investiu € 14 
bilhões em aquisições de empresas para 
complementar seu portfólio digital. 

“Essas tecnologias reduzem drasticamen- 
te o tempo de lançamento de produtos cus- 
tomizados. E a questão não se resume à apli- 
cação de uma ou outra tecnologia de forma 
isolada. O maior ganho está na melhor com- 
binação de tecnologias”, afirma. Um dos in- 
vestimentos importantes, observa Borges, 
foi o lançamento da plataforma Siemens 
Xcelerator, em 2021. A ideia do recurso é 
acelerar a transformação digital em empre- 
sas de diferentes tamanhos e setores de atua- 
ção incluindo manufatura, edifícios, redes 
elétricas e mobilidade. 

No Brasil, a Siemens instalou o único 
Centro de Experiências Digitais (DEX) da 
América do Sul, onde os clientes apren- 
dem a utilizar as tecnologias em que a em- 
presa investe — entre elas os “gêmeos digi- 
tais”, uma simulação virtual de produtos 
ou processos de produção; o metaverso in- 
dustrial (um mundo digital que espelha e 
simula máquinas, fábricas, edifícios, cida- 
des inteiras e sistemas de transporte); a 
agricultura indoor; e a tecnologia 5G. 


Descarbonização vai demandar R$ 40 bilhões até 2050 


Juliana Causin 
O Globo, de São Paulo 


A transição para o uso de fontes de 
energia renováveis, a aplicação de tecno- 
logia para tornar os processos produtivos 
mais eficientes e a pesquisa e o desenvolvi- 
mento (P&D) com foco em produtos de 
menor impacto estão entre as soluções 
que vêm sendo aplicadas na indústria bra- 
sileira numa jornada rumo à economia de 
baixo carbono. O processo de descarboni- 
zação do setor demandará cerca de R$ 40 
bilhões até 2050, ano em que o país deverá 
cumprir a meta assumida no Acordo de 
Paris de zerar emissões líquidas de gases 
de efeito estufa, segundo projeção da Con- 
federação Nacional da Indústria (CNI). 

Considerando a produção e o consumo 
de energia, o setor contribui com mais de 
30% das emissões globais de gases de efei- 
to estufa (GEE). A McKinsey estima que a 
transição para uma economia de baixo 
carbono exigirá um investimento de US$ 
275 trilhões nos próximos 30 anos, o que 
equivale a cerca de 7,5% do PIB global 
anual, É um cálculo similar ao da Climate 
Policy Initiative (CPI), de US$ 266 trilhões. 

Alcançar a meta de emissões líquidas 
zero depende de um conjunto de avan- 
ços. Em relatório sobre o percurso até o 
carbono zero para a indústria, o Fórum 
Econômico Mundial elenca as cinco 
áreas-chave que vão determinar a rota 
de descarbonização: tecnologia, infraes- 
trutura, demanda por energia sustentá- 
vel, políticas públicas e acesso a capital. 

Uma das empresas da Solvay, multina- 
cional belga de químicos, a Rhodia no Bra- 
sil tem liderado os avanços do grupo para 
descarbonização. A meta é que toda a pro- 
dução brasileira seja neutra em carbono 
até 2030. A fábrica da empresa em Paul- 
nia (SP) atingiu 95% da meta. O desafio es- 
tá em reduzir os 5% restantes e fazer o mes- 


mo com outras unidades sediadas no Bra- 
sil. A empresa adotou medidas como com- 
pra de energia sustentável, uso de biomas- 
sa, redução da demanda por gás natural, 
aplicação de processos para melhoria da 
eficiência e uso de uma tecnologia de puri- 
ficação dos gases, além da compra de cré- 
ditos de carbono. Em outra frente, investe 
em média de 2% a 3% do faturamento em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

“Temos um custo com esses projetos. 
Mas não vai existir química do futuro sem 
química verde. Então, é um investimento 
para se antecipar ao momento em que o 
mercado [de baixo carbono] estará preci- 
ficado. Será um diferencial competitivo”, 
avalia a presidente do Grupo Solvay-Rho- 
dia para a América Latina, Daniela Mani- 
que. Segundo ela, a linha de químicos sus- 
tentáveis da Rhodia tem no mercado in- 
ternacional a principal via de faturamen- 
to. Um dos entraves para aumentar a pe- 
netração destas alternativas no setor no 
Brasil, como a de um fenol verde, que já foi 
criado, é o alto valor agregado. 

Na descarbonização, uma das princi- 
pais vantagens competitivas do Brasil é ter 
uma matriz energética mais limpa que as 
de outras economias, enquanto alguns 
dos grandes gargalos são o espaço fiscal e 
o capital disponível no país para financiar 
a transição verde, diz Rosana Santos, dire- 
tora-executiva do Instituto E+ Transição 
Energética. “É preciso tomar a decisão de 
que essa será nossa diretriz de crescimen- 


“Neoindustrialização 
descarbonizada pode 
aumentar participação 
da indústria no PIB” 
Rosana Santos 


Gerdau tem atualmente 70% de sua produção de aço com origem na reciclagem de sucata 


to. Uma neoindustrialização descarboni- 
zada, que possa abocanhar uma parte do 
mercado recém-nascido de produtos ver- 
des, pode implicar em aumento da partici- 
pação da indústria no PIB brasileiro e na 
criação de empregos de maior qualidade, 
o que vai puxar a economia.” 

Para ela, o Brasil tem uma oportunidade 
de “passar a ser enxergado como um pro- 
vedor de produtos industrializados de 
menores emissões”, o que “agrega valor à 
nossa produção”. Os riscos do país não 
adaptar sua produção para o baixo carbo- 
no incluem a perda de acesso a mercados 
internacionais e o aumento da desindus- 
trialização. Em determinados segmentos 
industriais, o país já é visto como referên- 
cia em produtos com pegada de carbono 
menor que a de concorrentes. É o caso de 
parte da cadeia de aço. No país, essa indús- 
tria responde por 4% das emissões de ga- 
ses, valor inferior à média de 7% nas emis- 


sões da produção mundial de aço. 

Maior empresa brasileira produtora 
de aço, a Gerdau tem hoje 70% de sua 
produção de aço com origem na recicla- 
gem de sucata, enquanto correntes de 
outros países em geral usam 30%, segun- 
do Cenira Nunes, gerente geral de meio 
ambiente da Gerdau. Cada tonelada de 
sucata reciclada evita a emissão de 1,5 
tonelada de CO», calcula ela. 

Para reduzir o nível de emissões na pro- 
dução, a Gerdau também trabalha com al- 
ternativas para substituição de carvão mi- 
neral nos altos-fornos. Uma delas é o uso 
de biomassa de eucalipto e casca de serra- 
gem como combustível. Um passo, no fu- 
turo, será o de transformar os altos-fornos 
em reatores de redução direta, que pode- 
riam ser alimentados por hidrogênio. “A 
gente estuda como fazer a troca dos equi- 
pamentos para então chegar ao uso de hi- 
drogênio. Tudo isso envolve pesquisa e de- 


senvolvimento. Usar o hidrogênio não é 
algo trivial. Tem uma série de questões de 
segurança que precisam ser medidas”, diz. 

O primeiro passo para descarbonizar 
passa pelo mapeamento das emissões em 
cada indústria, o que exige identificar, 
quantificar e classificar as fontes de GEE 
no escopo 1 (emissões diretas da empre- 
sa), no escopo 2 (emissões indiretas asso- 
ciadas à energia comprada), e no escopo 
3 (outras emissões indiretas, como as da 
cadeia de suprimentos). 

A Randoncorp, multinacional brasilei- 
ra que trabalha com a manufatura de im- 
plementos rodoviários, autopeças, e veí- 
culos comerciais, começou em 2020 a fa- 
zer o inventário das emissões da compa- 
nhia nos escopos 1 e 2, com a meta defi- 
nida de reduzir em 40% as emissões nes- 
sas fases. Para isso, o grupo tem investido 
em plantas de energia solar, na substitui- 
ção de equipamentos movidos a combus- 
tíveis fósseis por eletrificados e na substi- 
tuição de gás natural por biomassa. 

A empresa também começou, há dois 
anos, a fazer a medição da pegada de car- 
bono de produtos para desenvolver alter- 
nativas, com a troca de matérias-primas 
que tivessem impacto menor. “Temos uma 
estratégia muito clara de substituir mate- 
riais metálicos pesados para materiais 
mais leves”, conta Anderson Pontalti, co- 
ordenador do comitê ESG da Randoncorp. 

A descarbonização é um desafio maior 
para companhias do setor que são de me- 
nor porte. “As grandes empresas já enten- 
deram que sustentabilidade é fator de 
competitividade. Para as micro e peque- 
nas, a gente precisa pensar em uma forma 
de induzir a transição, até porque elas es- 
tão preocupadas com fluxo de caixa, com 
manter o negócio no mês seguinte. É um 
trabalho que precisa ser estimulado”, afir- 
ma o superintendente de meio ambiente e 
Sustentabilidade da CNI, Davi Bomtempo. 
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Contexto global favorece produção brasileira 


Vinicius Neder e Leticia Lopes 
O Globo, do Rio 


O contexto da economia global, de 
transição para uma economia de baixo 
carbono e de corrida tecnológica marcada 
por tensões geopolíticas, poderá abrir 
oportunidades para a indústria nacional. 
Para aproveitar essas oportunidades, re- 
formas econômicas, maior financiamento 
e políticas específicas deverão atuar em 
conjunto para aumentar a produtividade 
e, portanto, a competitividade internacio- 
nal das indústrias sediadas no Brasil. 

A avaliação é de representantes do go- 
verno, da academia e do empresariado 
que participaram no último dia 21 do de- 
bate sobre a política industrial promovido 
pelo projeto G20 no Brasil, que reúne “O 
Globo”, Valor e rádio CBN na cobertura da 
presidência temporária do Brasil do grupo 
dos países mais ricos do mundo. A Nova 
Indústria Brasil (NIB), lançada em janeiro, 
inclui um pacote de R$ 342 bilhões, cha- 
mado de Plano Mais Produção, mas boa 
parte dos recursos já estava nos orçamen- 
tos e projeções de bancos como o BNDES. 

Para Rafael Lucchesi, diretor de desen- 
volvimento industrial da Confederação 
nacional da Indústria (CNI) e diretor-su- 
perintendente do Sesi, a indústria nacio- 
nal pode estar diante de uma virada. Ele vê 
“três oportunidades claras”: a revolução 
tecnológica, com a internet das coisas e a 
inteligência artificial (IA); a transição para 
a economia de baixo carbono e as tensões 
geopolíticas entre Estados Unidos e China, 
que abrem oportunidades para países que 
têm boa relação diplomática tanto com o 
Ocidente quanto com a Ásia. 

Esse é o caso do Brasil, destacou ele, 
lembrando ainda que o país tem matriz 
elétrica renovável e pode se aproveitar 
da transição para a economia de baixo 
carbono. “O Brasil pode se colocar como 
uma Arábia Saudita da economia verde”, 
afirmou o diretor da CNI, que participou 
do primeiro painel do evento. “A política 
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José Luis Gordon (da esq. para dir.), Perpétua Almeida, Naercio Menezes Filho e Rafael Lucchesi: reformas econômicas e maior financiamento 


industrial brasileira, seu financiamento 
e seu impacto na vida das pessoas”. 

Na mesma mesa, o diretor de desen- 
volvimento produtivo, inovação e co- 
mércio exterior do BNDES, José Luis Gor- 
don, defendeu a política industrial lan- 
çada pelo governo Lula e criticou os go- 
vernos anteriores, que, segundo ele, te- 
riam negligenciado essa parte da políti- 
ca econômica. “O mundo tem feito, faz e 
vai continuar fazendo políticas indus- 
triais e de inovação. Precisamos superar 
a demonização da política industrial, 
entender sua importância”, disse. 

Perpétua Almeida, diretora de econo- 
mia sustentável e temas de defesa da As- 


sociação Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI), que implementa 
ações da política industrial do governo, 
lembrou que as grandes potências do 
mundo estão investindo trilhões em sua 
indústria. “Para financiar essa indústria 
é preciso olhar para os gargalos que ela 
enfrenta hoje: a transição verde, que é o 
compromisso que o Brasile todos os paí- 
ses do mundo fizeram com o planeta; a 
guerra tecnológica entre as potências; a 
resiliência das cadeias de suprimentos, 
algo a ser financiado para não vivermos 
momentos como na pandemia; e uma 
força de trabalho capaz de atender essa 
nova indústria”, afirmou. 


Lucchesi disse que a NIB precisava ter 
ainda mais recursos para financiamen- 
to, lembrando que o Plano Safra, que 
disponibiliza crédito subsidiado para a 
agropecuária, recebeu R$ 400 bilhões 
apenas para a safra 2024-2025. Gordon, 
por sua vez, ponderou que a nova políti- 
ca está no início e há restrições fiscais. 

“As iniciativas de agora são o início de 
um processo. O Plano Safra também não 
começou com R$ 400 bilhões por ano”, 
afirmou o diretor do BNDES. “O Plano 
Mais Produção começa com uma vanta- 
gem, em relação ao Safra, porque não é 
só crédito. Tem o crédito, mas tem recur- 
sos não reembolsáveis”. 


Naercio Menezes Filho, professor do 
Insper, fez alguns alertas. Para ele, as po- 
líticas industriais não podem ficar ape- 
nas na proteção comercial em relação a 
importados e no incentivo ao conteúdo 
local. Ele criticou o fato de que, nas dire- 
trizes anunciadas junto a NIB, há algu- 
mas metas “irrealistas” e faltam meca- 
nismos de avaliação. 'Prefiro privilegiar 
reduções tarifárias, de proteção, princi- 
palmente de insumos. Por quê? Porque 
grande parte dos avanços tecnológicos 
acontece quando as empresas estão in- 
seridas nas cadeias globais de valor e 
conseguem importar insumos baratos 
que trazem novas tecnologias”, disse. 

Entre os erros do passado, o professor 
citou a Lei de Informática, que procurou 
incentivar a produção local de computa- 
dores, nos anos 1980. Para ele a questão 
não é ter ou não ter política industrial. 
“O segredo é escolher como vai imple- 
mentar essa política industrial, que seto- 
res vai privilegiar, como vai resolver os 
problemas e gargalos que existem. Não é 
um tipo de política industrial só, e, prin- 
cipalmente, não mais a política indus- 
trial que ficou para trás, de substituição 
de importações. Temos que ter incenti- 
vos às exportações e metas claras que 
têm que ser cobradas das empresas que 
recebem apoio”, afirmou. 

Os investimentos em educação tam- 
bém foram um dos gargalos apontados 
pelos participantes sobre o desenvolvi- 
mento da indústria. Menezes Filho ana- 
lisou que investimentos em políticas 
educacionais são uma das ferramentas 
mais importantes para o fomento da 
competitividade do setor. 

“Não conseguimos um país diferente 
se não tivermos uma população com co- 
nhecimentos mínimos de matemática, 
ciências e leitura. Isso é fundamental em 
todos os aspectos e é particularmente 
importante nessa nova fase de novas tec- 
nologias, inteligência artificial”, afir- 
mou o professor do Insper. 


Burocracia não pode ser entrave, diz ABBI 


Daniela Rocha 
Para o Valor, de São Paulo 


A chamada “missão 5” do plano do 
governo federal para a Nova Indústria 
Brasil (NIB), com metas para bioecono- 
mia, descarbonização e transição ener- 
gética até 2033, foi comemorada por 
entidades empresariais após ser anun- 
ciada em janeiro, conforme especialis- 
tas ouvidos pelo Valor. 

O governo vai detalhá-la mais adian- 
te, mas já é uma sinalização importante 
do caminho a ser trilhado. No entanto, 
desafios devem ser superados, especial- 
mente no ambiente de negócios, e o 
país deve adotar posicionamento firme 
no cenário global para ter um novo ci- 
clo de desenvolvimento, com aumento 
da competitividade e da participação 
da indústria no PIB. 

Um estudo da Associação Brasileira de 
Bioinovação (ABBI) mostra que as novas 
tecnologias ligadas à bioeconomia — 
produção de biocombustíveis, bioqui- 
micos, biopolímeros, bioinsumos e pro- 
teínas alternativas — terão potencial de 
injetar US$ 592,6 bilhões ao ano no Bra- 
sile de reduzir até 65% das emissões de 
gases de efeito estufa até 2050. 

“É uma corrida tecnológica. O Brasil 


possui diferenciais climáticos e de agri- 
cultura, reunindo matérias-primas co- 
mo resíduos e biomassa. Porém, há ou- 
tros países com mais facilidades para os 
negócios. Por isso, é necessário agir de 
forma pragmática para não perder a ja- 
nela de oportunidades”, diz Thiago Fal- 
da, presidente-executivo da ABBI. 

Ele ressalta que a regulação deve ser 
suficiente para a segurança jurídica, 
mas sem gerar burocracia. Além disso, 
são fundamentais o fortalecimento do 
INPI (Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial) para acelerar processos e o 
alinhamento da legislação de patentes 
aos padrões internacionais. 

Outros pontos a serem resolvidos são 
a capacitação de profissionais para a no- 
va realidade e a integração das cadeias 
produtivas. “É essencial mapear as áreas 
prioritárias, de acordo com potenciali- 
dades. O desenvolvimento tem que ser 
regionalizado, pois não adianta produ- 
zir biomassa no Nordeste e transportar 
para o Sul para produzir um composto 
ou produto”, explica Falda. Cabe ao go- 
verno também atuar na formação de 
mercados, via compras públicas e atra- 
vés de negociações de comércio exterior. 

A NIB prevê, inicialmente, R$ 300 bi- 
lhões para financiamentos até 2026, 


porém, contemplando as diversas ini- 
ciativas, não somente a missão 5. Esse 
valor é tímido, conforme especialistas. 
“Mas é preciso ter um compartilhamen- 
to de risco, pois a tecnologia é cara. O 
governo precisa investir e o ambiente 
deve ser favorável para o capital priva- 
do”, afirma Falda. 

Davi Bomtempo, superintendente de 
meio ambiente e sustentabilidade da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), vê alguns avanços. As políticas 
públicas brasileiras, que historicamente 
se concentravam em controle e fiscaliza- 
ção, passaram a incluir incentivos eco- 
nômicos. Segundo ele, o intuito é abrir 
novas avenidas de crescimento e atrair 
recursos para agendas inovadoras, que 
precisam de estímulo no começo para 
ganhar escala até terem redução nos 
custos. “Por exemplo, o marco legal de 
hidrogênio de baixa emissão de carbo- 
no contempla incentivos creditícios e 
tributários”, comenta. 

O mercado de crédito de carbono tam- 
bém ajudará a pagar a conta do novo ciclo 
de desenvolvimento baseado na econo- 
mia verde, contribuindo ainda para pre- 
ços mais acessíveis aos consumidores, res- 
salta Rosana Santos, diretora-executiva do 
Instituto E+ Transição Energética, um 


think tank que participa do G20 social. No 
momento, o projeto de lei que regula esse 
mercado está no Senado. 

Santos diz que o Brasil deve expor no 
G20 sua capacidade de liderança na 
transformação, especialmente por con- 
tar com um dos sistemas energéticos 
mais limpos do mundo. A participação 
de fontes renováveis na matriz brasilei- 
rachegou a 49,1% em 2023, segundo a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

A executiva defende que é importante 
chamar a atenção dos organismos e ban- 
cos multilaterais para a transição justa — 
que visa gerar oportunidades de emprego 
industrial de qualidade em países com di- 
ferentes níveis de desenvolvimento eco- 
nômico —, para atrair recursos. 

Bomtempo, da CNI, aponta ainda co- 
mo diferenciais a serem enfatizados o 
fato de o Brasil contar com 20% da bio- 
diversidade do mundo e de ser o segun- 
do maior produtor de biocombustíveis. 
“Temos que investir em comunicação, 
pois o Brasil reúne muitas vantagens 
comparativas. Logo, será destravado 
também o potencial de energia cólica 
offshore de 700 GW, cujo projeto está 
tramitando no Congresso”, acrescenta. 

E é crucial desmistificar algumas 
questões no G20, avalia Falda, presiden- 
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“Temos que investir em 
comunicação, pois O 
Brasil reúne vantagens 
comparativas” 

Davi Bomtempo 


te da ABBI.“Por exemplo, a União Euro- 
peia [UE] tem restrições e barreiras não 
tarifárias em relação aos biocombustí- 
veis, dizendo que competem com áreas 
de produção de alimentos. Isso não é 
verdade no caso do Brasil”, conclui. 


O foco do Estado em 
áreas básicas é chave 
para impulsionar a 
digitalização, afirma 
Ricardo Capelli 


Programas para o setor têm financiamentos para inovação 


Martha Funke 
Para o Valor, de São Paulo 


A disposição em estabelecer bases pa- 
ra o avanço na indústria, com a criação 
da Nova Indústria Brasileira (NIB), co- 
meça a semear uma estratégia seme- 
lhante a um Plano Safra industrial. A 
NIB estabeleceu seis missões, formata- 
das para responder a problemas sociais 
e levar o país a um novo patamar de in- 
dustrialização: cadeias agroalimenta- 
res, saúde, cadeias de infraestrutura, 
transformação digital (TD), descarboni- 
zação e soberania e defesa. 

Uma das ferramentas para isso, o Plano 
Mais Produção, soma R$ 342 bilhões em 
soluções para financiamento para a NIB 
até 2026 via Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep, R$51,6 bilhões), BNDES 
(R$259 bilhões), Empresa Brasileira de 
Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii, 
R$ 1 bilhão) e, mais recentemente, Banco 
da Amazônia (R$ 16,7 bilhões) e Banco do 
Nordeste (R$ 14,41 bilhões). 

Outra ferramenta é o Brasil Mais Pro- 
dutivo, programa de educação e con- 
sultoria capitaneado pela Agência Bra- 


sileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI) com objetivo de alcançar, até 
2026, 200 mil micro, pequenas e mé- 
dias empresas com plataforma digital, 
93 mil delas com consultoria personali- 
zada. Medidas regulatórias incluem 
atualização da Lei de Informática, novo 
Programa de Apoio ao Desenvolvimen- 
to Tecnológico da Indústria de Semi- 
condutores (Padis), implementação da 
Letra de Crédito ao Desenvolvimento 
Industrial (LCD) e a lei da depreciação 
acelerada, que impulsiona a renovação 
de máquinas e equipamentos. 

O Plano Brasileiro de Inteligência Artifi- 
cial é outro indutor, bem como o incenti- 
vo de até 10% em compras governamen- 
tais de produtos nacionais, ante estran- 
geiros, e as encomendas tecnológicas. 

“A NIB acerta em definir a TD como 
missão, que é transversal às demais e se 
desdobra no desenvolvimento de capa- 
cidade em segmentos estratégicos, redu- 
ção da dependência de importados e di- 
fusão de tecnologias digitais para a pro- 
dutividade na indústria”, diz Rafael Luc- 
chesi, diretor de desenvolvimento indus- 
trial da Confederação Nacional da In- 


dústria (CNI). “E surge em um momento 
crítico, onde o Brasil precisa reverter dé- 
cadas de desindustrialização e empobre- 
cimento”, acrescenta Alexandre Carame- 
lo Pinto, coordenador executivo e pro- 
fessor nos cursos de MBA da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) nas áreas de inova- 
ção, tecnologia e gestão de projetos. 

Até julho, dos 1.406 contratos no valor 
de R$ 17 bilhões assinados pela Finep e 
vinculados à NIB, 432 (R$ 2,81 bilhões) fo- 
ram direcionados a TD, por meio do Mais 
Inovação, para projetos de empresas em 
parcerias com instituições de ensino e 
pesquisa. “A indústria estava carente”, afir- 
mao presidente da Finep, Celso Pansera. 

O BNDES aprovou R$ 191 bilhões pa- 
ra o setor industrial de janeiro de 2023 a 
junho deste ano, incluindo projetos co- 
mo R$290 milhões para a Adata produ- 
zir três novos semicondutores no país, 
R$ 258 bilhões para novos produtos e 
processos digitais da Positivo e R$41 
milhões para o primeiro data center 
(DC) da Um Telecom, em Recife. “O Bra- 
sil tem potencial de encapsulamento de 
semicondutores para near shore’ e terá 
demanda por mais DC com IA e deman- 


da pública”, diz José Luis Gordon, dire- 
tor de desenvolvimento produtivo, ino- 
vação e comércio exterior do banco. 

Os próximos passos na missão TD in- 
cluem estreitar parcerias com a indústria 
e estruturar metas e prioridades para 
2026 e 2033, a exemplo do que já foi fei- 
to com a saúde. Segundo Ricardo Capel- 
li presidente da ABDI, a agência está ain- 
da construindo um painel de inteligên- 
cia para reunir todas as iniciativas da 
NIB, distribuídas em vários ministérios e 
agências, além de estimular a mudança 
de cultura em agentes públicos rumo a 
compras indutoras de inovação e indus- 
trialização local — as compras do Estado 
brasileiro somam cerca de 12% do PIB. 

“O foco e a atuação do Estado em 
áreas básicas para impulsionar a digita- 
lização são a chave para o país”, avalia 
Glauco Arbix, do Instituto de Estudos 
Avançados da Universidade de São Pau- 
lo (TEA/USP). Ele cita o exemplo da Pe- 
trobras, cujo regime especial de com- 
pras eregras próprias permitiu susten- 
tar um centro de pesquisa que se tornou 
referência mundialna extração de pe- 
tróleo em áreas profundas. 
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Políticas de combate à fome são 
prioridade no Estado do Rio 


Alinhados aos propósitos do G20, programas como Restaurante do Povo e 
Café do Trabalhador distribuíram mais de 30 milhões de refeições 


R eunir países e insti- 
tuições internacio- 
nais em torno do objetivo 
comum de garantir ali- 
mentação digna a todos 
os habitantes do planeta 
é o propósito da Aliança 
Global contra a Fome e a 
Miséria, principal inicia- 
tiva do Brasil na presi- 
dência do G20. No Rio de 
Janeiro, políticas públicas 
de combate à insegurança 
alimentar implementadas 
pelo governo do estado têm 
garantido refeições diárias 
a trabalhadores, estudan- 
tes, idosos e pessoas em 
situação de rua, em sinto- 
nia com as prioridades do 
G20 e com os Objetivos do 
Desenvolvimento Susten- 
tável (ODS) da ONU. 

Um passo decisivo para 
garantir alimentação sau- 
dável à população foi a re- 
tomada dos Restaurantes 
do Povo, que oferecem, a 
preços subsidiados, café da 
manhã (R$ 0,50), almoço e 
jantar (R$1a R$ 3,50). Ou- 
tro programa de forte im- 
pacto é o Café do Trabalha- 
dor, que leva kits de des- 
jejum a pontos de grande 
fluxo rodoviário e ferro- 
viário. Já o RJ Alimenta 
distribui quentinhas gra- 
tuitamente para pessoas 
emvulnerabilidade. 

Esses três programas 
distribuíram, somente na 
atual gestão estadual, por 
meio da Secretaria de De- 
senvolvimento Social e Di- 
reitos Humanos, mais de 30 
milhões de refeições. 

— A fome é o nível mais 
severo da insegurança ali- 
mentar. Hoje os Restau- 
rantes do Povo são os prin- 
cipais equipamentos para 
assegurar à população o 


p 


f Emerson e Raione são |/ 


direito constitucional à 
alimentação adequada, 
saudável e em quantidade 
suficiente. São mais de 
R$ 250 milhões em investi- 
mentos só nos Restaurantes 


Sá, alimentação e 


so atendimento do 
Restaurante do Povo 


do Povo — afirma Victor 
Hugo Miranda, superinten- 
dente estadual de Seguran- 
ça Alimentar e Nutricio- 
nal do Rio de Janeiro. 
Estão em funcionamento 


12 Restaurantes do Povo e 
em breve serão inauguradas 
as unidades de Nova Iguaçu 
e Queimados, na Baixada 
Fluminense, e Madureira, 
na Zona Norte do Rio. O 
Restaurante do Povo da 
Central do Brasil é o maior 
do gênero na América La- 
tina. Em menos de um ano 
de funcionamento, ofere- 
ceu mais de 500 mil refei- 
ções. Recebe frequentado- 
res assíduos como o casal 
de ambulantes Emerson 
Teixeira da Silva, de38 anos, 
e Raione de Jesus, de 30. 

— Aqui garantimos ali- 
mento para nós e paranosso 
filho de 3 anos. O almoço 


tem todos os nutrientes, é 
acompanhado pela nutri- 
cionista. Tem o que o ser 
humano precisa para a ba- 
talha do dia a dia, e a gente 
economiza o Bolsa Família 
— elogia Emerson. 


ATENDIMENTO 
Para Edileuza Gomes Pe- 
reira, de 65 anos, o restau- 
rante da Central é a alter- 
nativa quando vai ao Cen- 
tro do Rio. Edileuza tam- 
bém frequenta o Restau- 
rante do Povo de Belford 
Roxo, na Baixada Flumi- 
nense, onde mora. 

— Oatendimento é ótimo, 
earefeição é bem completa 


O FOTOS: FABIO CORDEIRO 


“Hoje os Restaurantes 
do Povo são 

os principais 
equipamentos para 
assegurar à população 
o direito constitucional 
à alimentação 
adequada” 

VICTOR HUGO MIRANDA 
Superintendente estadual 

de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Rio de Janeiro 


para quem está com fome. 

No dia 25 de julho, repre- 
sentantes do governo esta- 
dual fluminense e do Mi- 
nistério do Desenvolvi- 
mento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome 
participaram no Palácio 
Guanabara do Encontro 
Estratégico de Combate à 
Fome no Estado do Rio de 
Janeiro. Na ocasião, o es- 
tado aderiu ao Plano Brasil 
Sem Fome, que visa tirar O 
país do Mapa da Fome até 
2030. O encontro aconteceu 
no dia seguinte ao pré-lan- 
çamento da Aliança Global 
contra a Fome e a Pobreza. 
A aliança será oficializada 
durante a Cúpula de Líderes 
do G20,nos dias 18 e 19 no- 
vembro, no Rio de Janeiro. 

As políticas de enfrenta- 
mento à fome do governo 
fluminense são marcadas 
também pela atenção ao 
interior. Além da distribui- 
ção das refeições, levam aos 
municípios ações voltadas 
para produção de alimen- 
tos e abastecimento, com 
assessoramento para que 
participem de programas 
federais como o de aquisi- 
ção de alimentos da agricul- 
tura familiar. 


Economia criativa promove inclusão e diversidade 


Investimentos de mais de R$ 1 bilhão democratizam a produção e valorizam a riqueza do interior 


democratização da 

cultura e o fomento 
à economia criativa trou- 
xeram diversidade e inclu- 
são ao Rio de Janeiro, com 
desconcentração de inves- 
timentos e valorização da 
produção em todo o estado, 
em consonância com os 
princípios do G20 de com- 
bate à desigualdade. 

Iniciativas do governo 
fluminense permitiram o 
uso de recursos do Fundo 
Estadual de Cultura, de- 
pois de 20 anos parado. 
Em quatro anos, a Secreta- 
ria de Estado de Cultura 
e Economia Criativa do 
Rio de Janeiro (Secec-RJ) 
garantiu investimentos 
de mais de R$1 bilhão nos 
92 municípios. 

O protagonismo do Esta- 
do do Rio está expresso 
nos indicadores da econo- 
mia. Levantamento do Itaú 
Cultural mostra que a in- 
dústriacriativa éresponsá- 
velpor 3,11% do PIBdo país. 
No Rio de Janeiro, o setor 


Orquestra Sinfônica Juvenil 
Chiquinha Gonzaga na Europa 


responde por 4,62% do PIB 
fluminense. É a maior par- 
ticipação entre todos os es- 
tados e o Distrito Federal. 
— O nosso objetivo é de- 
mocratizar o acesso à cul- 
tura e valorizar o interior, 
que tem muita diversida- 
de como o jongo, a capoei- 
ra, a caiçara e o carnaval. 
Criamoso Desenvolve Cul- 
tura, para dar transparên- 
cia ao processo, e instaura- 
mos uma corregedoria com 
um plano de integridade. 


Firmamos convênio com 
o Sebrae para que os faze- 
dores de cultura aprendes- 
sem a elaborar os proje- 
tos, a gastar o dinheiro e a 
prestar contas — destaca 
Julio Souza, assessor es- 
pecial de Economia Criati- 
vada Secec-RJ. 

AEscolada Cultura RJ foi 
decisiva para a arte-educa- 
dora Elza Keiko Furuya 
Pacheco elaborar o projeto 
Lendas de Paraty, apro- 
vado em edital do estado 


que utilizou recursos da 
Lei Paulo Gustavo, fede- 
ral. Durante seis meses, O 
projeto levou aulas de ar- 
tes para alunos do ensino 
fundamental da rede pú- 
blica e para o Lar de Idosos 
do município no Sul flu- 
minense. Elza iniciará ago- 
ra outra formação da Esco- 
lada Cultura, sobre presta- 
ção de contas. 

— O processo de educa- 
ção dos proponentes é fun- 
damental. Sem essa forma- 


ção, eu não saberia sair do 
imaginário e traduzir mi- 
nha ideia para uma comis- 
são que tem que decidir en- 
tre inúmeras propostas. 
Outrainiciativa do estado 
são os projetos de interna- 
cionalização. Por meio de 
um deles, em novembro de 
2022 a Orquestra Sinfônica 
Juvenil Chiquinha Gonza- 
ga, formada por alunas da 
rede pública, apresentou-se 
em Portugal e na Espanha. 
As meninas também parti- 
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“O nosso objetivo é 
democratizar o acesso 
à cultura e valorizar o 
interior, que tem 

muita diversidade como 
o jongo, a capoeira, 

a caiçara e o carnaval” 
JULIO SOUZA 

Assessor especial de 
Economia Criativa 

da Secec-RJ 

E è 


ciparam de intercâmbio e 
fizeram passeios turísticos. 

Experiências e desafios 
da gestão cultural foram 
discutidos no Fórum Na- 
cional de Secretários e 
Dirigentes Estaduais de 
Cultura, realizado na Casa 
G20, que funciona na Ca- 
sa de Cultura Laura Alvim, 
em Ipanema. 

A reunião aconteceu pa- 
ralelamente ao encontro 
do Grupo de Trabalho de 
Cultura do G20. 
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Seminário Especialistas defendem mais 
investimentos em nichos estratégicos e 
avanços em infraestrutura e educação 


Iniciativa privada 
e governo devem 
buscar juntos a 
competitividade 


Alessandra Saraiva e Paula Martini 
Do Rio 


Governo e iniciativa privada precisam 
unir forças, em diferentes frentes, para ele- 
var a competitividade da indústria nacio- 
nal. A recomendação foi defendida por re- 
presentantes de empresas e especialistas 
no seminário “A Nova Política Industrial 
Brasileira e o Desafio de se Tornar Compe- 
titiva”. Para os participantes, o governo de- 
veria alocar mais esforços, no sentido de 
aprimorar infraestrutura, educação e ar- 
cabouço legal no país — o que diminuiria 
custos de produção e elevaria qualificação 
no setor. Ao mesmo tempo, as empresas 
consideram que precisam investir mais 
em nichos estratégicos que possam elevar 
a competitividade de forma rápida no se- 
tor industrial. Eles também reconhecem a 
necessidade de tornar o quadro de funcio- 
nários mais inclusivo e diverso, principal- 
mente em cargos de chefia. 

Realizado no dia 21, o evento faz parte 
do projeto G20 no Brasil, que une “O Glo- 
bo”, Valor e CBN na cobertura da presidên- 
cia brasileira do grupo dos países mais ri- 
cos do mundo. O encontro discutiu como 
levantar recursos para a inovação e solu- 
ções para viabilizar a transição energética 
e a inclusão no setor industrial. 

No painel que debateu o passo a passo 
para o desenvolvimento inclusivo e sus- 
tentável e a visão das empresas brasileiras 
sobre o tema, o vice-presidente do Grupo 
Stefanini, Ailtom Nascimento, alertou que 
o país enfrenta gargalos em logística e in- 
fraestrutura. Essas barreiras seriam não 
somente em transportes, mas também na 
comunicação entre as regiões. “Um dos 
grandes gargalos que temos e [no qual] 
devemos abrir a possibilidade de investi- 
mentos externos é no desenvolvimento de 
estradas e novos modais de transportes, na 
parte de ferrovias e por meio naval”, disse. 

Outro ponto citado por ele é a necessi- 
dade de focar em investimentos em edu- 
cação básica. Neste caso, com responsabi- 
lidade do governo. Nascimento ponderou 
que, sem conhecimentos básicos, é impos- 
sível prover a quantidade necessária e efi- 
caz de mão de obra qualificada para as 
empresas. O executivo também sugeriu 
que o Brasil aproveite a presidência do 
grupo que reúne as maiores economias do 
mundo, mais União Europeia e União Afri- 
cana, e também do grupo dos Brics, a par- 
tir do ano que vem, para apresentar uma 
agenda positiva de investimentos. 

O vice-presidente do Grupo Stefanini 
ainda destacou a importância de melhora 
do regramento, por parte do governo, pa- 
ra ajudar no desenvolvimento de “proje- 
tos limpos” — com estudos geológicos 
preliminares e sem entraves jurídicos — 


para atrair investidores para áreas de in- 
fraestrutura, logística e transportes. “Mui- 
tos esbarram em problemas jurídicos e até 
geológicos. A gente não entrega projetos 
limpos e precisamos focar nisso”, disse. 

No caso de projetos mais limpos e ver- 
des, a diretora de energia e descarboniza- 
ção da Vale, Ludmila Nascimento, discor- 
reu sobre as possibilidades de o Brasil des- 
pontar como potência em hidrogênio ver- 
de. Esse é o chamado “combustível do fu- 
turo”, gerado por energia renovável ou 
energia de baixo carbono. Sobre esse tópi- 
co, ela pontuou que, no caso de projetos 
com hidrogênio verde, a construção do ar- 
cabouço regulatório é fundamental para 
reduzir riscos aos investidores. 

Para ela, o governo também vai preci- 
sar agir de forma mais assertiva em rela- 
ção a incentivos para o país se tornar 
competitivo nos próximos anos. “A gente 
não tem a mesma quantidade de recursos 
que os Estados Unidos e a Europa para 
dar incentivos”, disse. Porém, não é so- 
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mente o governo que precisa fazer a lição 
de casa para elevar a competitividade na 
indústria, avaliaram participantes do se- 
minário. É preciso também que as empre- 
sas reforcem o foco de investimentos em 
setores específicos que possam elevar a 
competitividade de forma ágil. 

O vice-presidente do grupo Stefanini 
pontuou ser imprescindível investimen- 
tos empresariais em inovação, focados em 
determinadas áreas dentro da indústria. 
Entre as estratégicas citadas por ele, estão: 
saúde, educação e segurança alimentar. 
No caso de saúde, o executivo notou como 
as companhias perceberam a importância 
de investir em inovação durante a pande- 
mia. Na crise sanitária, iniciada em 2020, 
empresas da área farmacêutica correram 
contra o tempo para alocar o maior volu- 


Painel mediado por Frederico Goulart (da esq. para dir.) contou com Ailtom Nascimento, Ludmila Nascimento, Jandaraci Araújo e David Canassa 


me possível de recursos na elaboração de 
uma vacina contra a covid-19. 

Elevar a competitividade da indústria, 
acrescentaram o executivo da Stefanini e 
a diretora da Vale, também passa pela 
decisão de priorizar investimentos que 
estejam alinhados à estratégia ESG. Essa 
linha de ação passa não só por desenvol- 
ver produção descarbonizada e verde, 
mas também em prover maior proteção 
ao ambiente e elevar a diversidade. 

No caso de proteção ambiental, o dire- 
tor-executivo da Reservas Votorantim, Da- 
vid Canassa, defendeu maior atenção a 
projetos de reflorestamento. Segundo ele, 
é preciso pensar em medidas que possam 
elevar a eficiência deste tipo de empreen- 
dimento. “Em cadeias de reflorestamento, 
é normal falar em 30% de perdas [em um 


total plantado que não floresceu]. Não po- 
de ser normal. Precisamos reestruturar as 
cadeias de reflorestamento”, defendeu. 
Canassa ressaltou ainda que tanto as em- 
presas quanto o governo precisam prover 
projetos de reflorestamento e investir na 
proteção das florestas existentes. 

Além de mais recursos para proteção das 
florestas, também é preciso focar em capital 
humano. É o que prega a cofundadora do 
programa Conselheira 101, Jandaraci Araú- 
jo. Ela defendeu investimentos das empresas 
para prover cadeias de liderança mais diver- 
sas. “Temos várias acadêmicas indígenas for- 
madas em bioeconomia” A especialista de- 
fendeu parcerias entre companhias e acade- 
mias nacionais e internacionais para trazer 
mais inclusão social e diversidade aos qua- 
dros das empresas. 


Montadoras Investem na formação de jovens 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


Com o objetivo de garantir mão de 
obra para a produção de modelos com 
novas tecnologias, como a motorização 
elétrica, a indústria automotiva investe 
em programas para jovens aprendizes, 
estagiários e trainees. As iniciativas mi- 
ram, principalmente, estudantes de cur- 
sos de engenharia e computação, en- 
quanto ações afirmativas, para seleção 
de pessoas pretas, ganham tração. 

De acordo com Isis Borge, diretora exe- 
cutiva da Talenses, da área de recrutamen- 
to, a demanda por jovens profissionais pe- 
las montadoras está em alta. “Isso se deve 
à transformação tecnológica que o setor 
atravessa, com a introdução de veículos 
elétricos e autônomos”, diz. “As marcas es- 
tão em busca de talentos com habilidades 
digitais e capacidade de inovação para 
impulsionar os avanços da indústria” 

Borge afirma que o setor está à procu- 
ra de currículos para departamentos co- 
mo engenharia, vendas, marketing e fi- 
nanças. “Os jovens que despertam inte- 
resse nas montadoras têm formação em 
engenharia elétrica e mecatrônica, ciên- 
cias da computação e áreas relacionadas 
à sustentabilidade e energias renová- 
veis”, destaca. “Além disso, competên- 
cias em programação e tecnologias 
emergentes, como a inteligência artifi- 


cial, são altamente valorizadas.” 

A headhunter, que atua com recruta- 
mento no setor há mais de dez anos e 
trabalhou na Ford e na General Motors 
(GM), diz que a faixa salarial para cargos 
de entrada pode variar de R$ 3 mil a R$ 
13 mil, dependendo da função e forma- 
ção do candidato. “As linhas de produ- 
ção continuam como porta de entrada 
para a maioria”, diz Borge. 

É o caso de Luiza Eduarda Leôncio, 21 
anos, operadora especialista na 
Volkswagen do Brasil, em São Bernardo 
do Campo (SP). “É o meu primeiro em- 
prego”, diz a universitária, que frequenta 
duas graduações: ciência e tecnologia, e 
engenharia de instrumentação, automa- 
ção e robótica. “Em 2022, fui efetivada 
na linha de produção e participei de um 
processo seletivo para o cargo que ocu- 
po hoje.” No ano passado, ela foi eleita a 
melhor jovem aprendiz da montadora. 

Evelyn Berti, head de gestão de talentos, 
cultura e diversidade da Volkswagen do 
Brasil, diz que histórias como a de Leôncio 
devem se multiplicar na empresa de 12,5 
mil funcionários. “Temos uma parceria de 
50 anos com o Senai [Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial] na formação de 
jovens”, explica. “Nas últimas décadas, for- 
mamos mais de 7.000 profissionais, inclu- 
sive filhos e irmãos de funcionários, por 
meio de um programa de aprendizagem 
em manufatura automotiva” 
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Na linha de produção, 
Luiza Leôncio, 21, foi 
eleita a melhor jovem 
aprendiz da Volkswagen 
Brasil em 2023 


Em breve, segundo a executiva, serão 
lançadas novas inscrições para estágios 
voltados a estudantes de graduação técni- 
ca e nível superior. “Também devemos ter 
um programa de trainee afirmativo, para 


pessoas pretas e pardas, com o objetivo de 
aumentar o número de lideranças negras 
na VW nos próximos anos”, adianta. 

De acordo com Tiago Mavichian, CEO e 
fundador da Companhia de Estágios, de 
seleção de aprendizes, estagiários e trai- 
nees, as fabricantes de veículos têm foco 
cada vez maior em estudantes de tecnolo- 
gia. “Procuram talentos que se entusias- 
mam com ferramentas de análise de da- 
dos e criação de aplicativos”, diz o especia- 
lista. Estamos conduzindo processos sele- 
tivos para estágios na Nissan e na Volvo, 
afirma. “São, em média, 40 posições ao 
mês, ou cerca de 480 vagas ao ano.” 

Na Stellantis, a ideia é que os estagiários 
cumpram uma jornada de aprendizado 
que reforce conhecimentos em design, 
engenharia e finanças. Em julho, a monta- 
dora disparou o terceiro edital de estágios 
de 2024, com 200 posições em quatro Es- 
tados (MG, SP, RJ e PE) e no Distrito Fede- 
ral. Um mês antes, criou um programa de 
talentos para pessoas negras na área de fi- 
nanças, somente com universitários. A 
ação dura um ano e inclui a experiência 
em funções de divisões como controle co- 
mercial e tesouraria. “Estamos atentos aos 
processos seletivos, com o objetivo de 
atrair uma diversidade de candidatos e 
criar um local de trabalho inclusivo”, afir- 
ma Massimo Cavallo, vice-presidente sê- 
nior de recursos humanos e transforma- 
ção da Stellantis para a América do Sul. 


Programas de diversidade e Inc 
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Contar com funcionários diversos, que 
têm carreiras e histórias de vida diferen- 
tes, ajuda na criação de soluções inovado- 
ras nos negócios, melhora o clima organi- 
zacional e aumenta os índices de produti- 
vidade. É com esse pensamento que gran- 
des empresas estão ampliando progra- 
mas de diversidade, equidade e inclusão 
(DE&I). Há novas ações dirigidas para a 
contratação de pessoas autistas e reforço 
para promover mulheres em setores tradi- 
cionalmente masculinizados. 

Na Takeda, biofarmacêutica global de 
origem japonesa com 957 funcionários 
no país, as diretrizes de DE& passaram a 
incluir pessoas autistas desde 2022.Com 
isso, o número de profissionais neurodi- 
versos passou de quatro, naquele ano, pa- 
ranove, em áreas como TI e neurociências. 
Aideia, segundo Eliane Pereira, diretora 
executiva de RH da Takeda Brasil, é valori- 
zar a pluralidade na empresa. 

Um desses profissionais é Guilherme 
Leite, de 31 anos, analista júnior de estra- 
tégia de digital data e tecnologia, contra- 
tado em 2022. “Aos 17, fui fazer um teste 
vocacional e recebi o diagnóstico de TEA 


[Transtorno do Espectro Autista]”, lembra 
Leite, que antes de ingressar na Takeda, 
trabalhou como professor de futebol. 

De acordo com Marcelo Vitoriano, 
CEO da Specialisterne Brasil, especiali- 
zada na formação e emprego para pes- 
soas autistas, o número de oportunida- 
des para esses talentos está aumentan- 
do. “Conseguimos capacitar e incluir 
512 profissionais no mercado de traba- 
lho local, desde 2015”, diz. Itaú, Brades- 
co e IBM são alguns dos parceiros da 
consultoria. “Tínhamos cerca de dez 
clientes em 2020 e hoje são mais de 40.” 

Segundo Vitoriano, o maior desafio pa- 
ra o acesso de pessoas autistas no merca- 
do é corrigir a ideia de que não são capa- 
zes.“A partir de campanhas de comunica- 
ção e educação é possível quebrar essa 
barreira”, diz. “O segundo passo é dar su- 
porte, mesmo depois da inclusão.” Vito- 
riano afirma que a contratação de pessoas 
autistas não se limita ao cumprimento de 
metas corporativas de equidade. “Possibi- 
lita uma mudança na cultura das empre- 
sas, com a maior valorização de temas de 
DE&I; e a humanização! das equipes, com 
melhoria de performance”, afirma. 

Eliane Pereira, da Takeda, diz que o 


"Programa de DE&I 
deixou de ser ‘do RH' e se 
tornou área estratégica 
da corporação” 

Eliane Pereira 


usão ganham fôlego 


programa de D&I da empresa, consolida- 
do em 2019, começou com cinco comi- 
tês: gênero, LGBTQIA+, étnico-racial, ge- 
rações e pessoas com deficiência (PCDs). 
Hoje, 52,9% da força de trabalho são mu- 
lheres, sendo 50,5% em cargos de lideran- 
ça; 12,6% se autodenominam negros e 
4,7% são PCDs. “Em 2021, ganhamos 
mais dois comitês, o de religiosidades e 
espiritualidades, que aprofunda o conhe- 
cimento sobre essas práticas; e o de pa- 
rentes e cuidadores, de apoio a funcioná- 
rios responsáveis por crianças, adultos e 
idosos”, detalha. “O programa de DE&I 
deixou de ser ‘do RH’ e se tornou uma 
área estratégica da corporação, com pla- 
nejamento e orçamento próprios, o que 
fortalece a cultura inclusiva” 

Entre as “entregas” dos colegiados es- 
tão a inauguração, em julho, de uma sala 
ecumênica no escritório e a adoção de 
novas toucas para cabelos afro e trança- 
dos, criados para funcionários e visitan- 
tes da fábrica. A diretora diz que as che- 
fias também são treinadas para promo- 
ver empregados de grupos minorizados. 
“Oferecemos um curso sobre os vieses in- 
conscientes nas seleções”, explica. A ini- 
ciativa já envolveu 136 profissionais. 


Flávia Nardon, diretora global de pes- 
soas e responsabilidade social da produ- 
tora de aço Gerdau, endossa a opinião de 
Pereira. Mudar práticas de recrutamento 
é essencial para o avanço da diversidade, 
diz. “É preciso criar um ambiente acolhe- 
dor, onde as pessoas possam ingressar e 
'permanecer' na organização”, destaca. 
“Sem a entrada de talentos diversos, não 
teríamos alcançado os resultados signi- 
ficativos dos últimos anos.” 

Com 30 mil funcionários, uma das re- 
ceitas da Gerdau para escalar a diversida- 
de em um setor historicamente masculino 
inclui estágios dirigidos para estudantes 
do gênero feminino, negros, PCDs e 
LGBTQIA+; além da criação de um cadas- 
tro afirmativo. A parcela de colaboradores 
LGBTQIA+ passou de 3% da folha, em 
2020, para 5%, em 2022. Para incrementar 
a quantidade de mulheres no conglome- 
rado, foram criados ainda dois treina- 
mentos obrigatórios no desenvolvimento 
das chefias: sobre vieses inconscientes e li- 
derança inclusiva. O índice de funcioná- 
rias na operação saiu de 2,3%, em 2019, 
para 9,7%, em 2023. “Já a presença de exe- 
cutivas na liderança foi de 17% para 27,6%, 
no mesmo período”, diz Nardon. (JS) 
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A JBS nasceu há 70 anos. 

Hoje, está presente em 5 continentes, 

na casa de milhões de famílias pelo 
planeta. Mas suas raízes estão no Brasil, 

onde é a maior empregadora do pais. 
A JBS produz todos os tipos de proteinas 
e tem um propósito bem desafiador: 

alimentar uma população mundial que 
não para de crescer, conservando 

o meio ambiente. Ou seja, fazer mais 
com menos. Por isso, evoluir é o que 


vai continuar nos alimentando. 


Alimentando 
o que alimenta 
o mundo 
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Sociedade Programas ajudam a superar falta de acesso a 
capital humano e financeiro de empreendedores da 
periferia e orientam gestão para buscar sustentabilidade 


Terceiro setor turbina 
desenvolvimento de 
negócios de impacto 


Carin Petti 
Para o Valor, de São Paulo 


Lincoln Amorim é cofundador da Mo- 
nomito Filmes, produtora audiovisual se- 
diada no Itaim Paulista, extremo da zona 
leste de São Paulo. A empresa tem na car- 
teira clientes do peso de Ifood, Google e 
Amazon. Parte do lucro do negócio é utili- 
zado para produzir vídeos, gratuitos ou a 
custo social, de clientes bem menos abas- 
tados: artistas da periferia paulistana, co- 
mo rappers, poetas e grafiteiros. Em 2023, 
foram 130 deles, com 85 horas de filme. 

Do outro lado da capital paulista, na zo- 
na sul, Marcelo Rocha, conhecido como DJ 
Bola, comanda A Banca — negócio que 
nasceu a partir de um movimento de jo- 
vens que organizava eventos de hip-hop 
no Jardim Ângela nos anos 1990. Naquela 
época, a ONU apontava o bairro como o 
distrito mais violento do mundo. “A músi- 
ca e a cultura hip-hop proporcionaram 
que eu pudesse olhar para além da reali- 
dade dura”, conta ele. Hoje, o negócio atua 
em diversas frentes: gravação e distribui- 
ção de músicas de artistas, aceleração e fi- 
nanciamento de negócios na área da eco- 
nomia criativa e programas de educação. 

Em comum, a dupla contou com um 
empurrão de organizações do terceiro se- 
tor. Ambos passaram por programas da 
aceleradora e financiadora de negócios de 
impacto Artemisia. Bola também faz parte 
da Ashoka, rede global de empreendedo- 
res sociais que promove troca de experiên- 
cias e apoio entre os participantes e, con- 
forme o caso, auxílio financeiro. “Traba- 
lhamos com iniciativas com potencial pa- 
ra transformar políticas públicas, práticas 
de mercado e normas sociais”, diz Rafael 
Murta Reis, diretor da organização. 

O respaldo ganha importância diante 
da falta de fontes de ajuda, sobretudo para 
os empreendedores sociais da periferia. 
Segundo pesquisa com foco em negócios 
de impacto, realizada pelo Centro de Em- 
preendedorismo e Novos Negócios da 
Fundação Getulio Vargas (FGVcenn), ne- 
nhum dos 101 empreendedores sociais 
ouvidos concorda que existe apoio do Es- 
tado e de governos para suas iniciativas. 
Apenas 1% acha que pode contar com ban- 
cos e outros investidores — dos que res- 
ponderam “sim”, nenhum é da periferia. E 


DIVULGAÇÃO 


|) 


"A música e a cultura 
hip-hop proporcionaram 
que eu pudesse olhar 
além da realidade dura” 
DJBola 


só 5% (nenhum de periferia) concordam 
que a comunidade empresarial os apoia. 
“Na periferia existem mais dificuldades 
tanto em relação ao capital financeiro, 
com menos possibilidade de acesso a cré- 
dito e a outros recursos, como em relação 
ao capital humano, com mais gente sem 
acesso à educação básica. Há também li- 
mitações quanto ao capital social, com 
menor acesso a parcerias para o negócio”, 
diz o pesquisador responsável pelo estu- 
do, Edgard Barki, do FGVcenn. O levanta- 
mento, divulgado em 2021, também reve- 
la que fora da periferia, o capital inicial dos 
negócios de impacto de fora da periferia 
(R$712,5 mi) era 37 vezes maior do que os 
da periferia (19,1 mil)- desproporção que, 
segundo Barki, continua. Com maior fôle- 
go financeiro desde o início, os negócios 
de fora da periferia têm receita anual em 
média 21 vezes maior, com média de R$ 3 
milhões, e atendem 19 vezes mais clientes. 
Ainda assim, os negócios da periferia 
operaram no azul, com lucro médio 
anual de R$ 13,7 mil, enquanto os de fo- 
ra registraram prejuízo médio de R$ 


286,8 mil reais. Na opinião de Barki, os 
números apontam dois fatos: a dificul- 
dade em equilibrar impacto social e sus- 
tentabilidade financeira; e o fato de em- 
preendedores da periferia não poderem 
correr tanto risco de prejuízo. 

Amorim concorda: “A gente não tem 
como errar porque só tem uma chance”. 
Chance que ele agarrou quando injetou, 
em 2017,os R$ 10 mil da rescisão do em- 
prego como gestor de segurança da in- 
formação na compra de equipamentos 
para começar, com amigos, um coletivo 
para produção audiovisual com foco em 
artistas periféricos. Foi difícil sustentar o 
modelo. “Tinha vezes que eu saia daqui 
da zona leste para ir para Grajaú, na zo- 
na sul, para captar uma poesia por R$ 10 
ou R$ 15”. Na pandemia as coisas piora- 
ram. “Os artistas iam cancelando e per- 
cebemos que iríamos fechar”, conta. 

A guinada rumo à sustentabilidade fi- 
nanceira começou quando conheceu, por 
sugestão da atual sócia, a Anip (Articula- 
dora de Negócios de Impacto da Periferia), 
pilotada por Bola e na época gerida em 
parceria com a Artemisia e FGV. Ele conta 
que foi a contragosto para o primeiro en- 
contro, de apresentação do programa, nu- 
ma sala da FGV. “Para mim aquele prédio 
higiênico ao lado da Avenida Paulista re- 
presentava o boy branco, uma elite bur- 
guesa com quem eu não queria trocar 
ideia”, diz. Mas, entre os presentes, ele avis- 
tou Bola, com cabelo trançado e com ca- 
miseta dos Racionais MC 's. “O visual pare- 
cido com o meu foi um facilitador”, conta. 
Também gostou do que ouviu. “O Bola pe- 
gou o microfone e começou a explicar 
porque os negócios da periferia tinham de 
se comunicar com outras empresas, por- 
que fazia sentido para a gente estar ali” 

Com apoio da Anip, Amorim montou o 
plano de negócio que transformava a ori- 
gem periférica em vantagem comercial. “A 
gente entendeu que o que vendíamos, 
além de audiovisual, era linguagem. E essa 
linguagem tem muito valor porque as pes- 
soas queriam vender para cá, para essa pe- 
riferia”, diz. “Eu sei o que o público daqui 
come, onde ele mora, quanto tempo de- 
mora para ir para o trabalho. Conecto as 
pessoas porque uso uma linguagem que 
não é uma linguagem estranha a mim.” 
Pelo programa da Anip, ele também con- 
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3,9 anos é quanto tempo, em média, as 
empresas estão no mercado na periferia 
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7,7 anos é quanto tempo, em média, as 
empresas estão no mercado fora da periferia 
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Fonte: Centro de Empreendedorismo e Negócios da Fundação Getulio Vargas (FGVcenn) * Dados coletados entre setembro de 2020 e setembro de 2021 


seguiuR$21,5 mil para construir o primei- 
ro galpão da produtora. Atualmente, há 
outro, de 220 m?, em construção para for- 
mação em audiovisual de jovens da região 
como objetivo de futuras contratações. 

Desde a fundação, cerca de 130 empre- 
endedores passaram pela Anip, tanto para 
aceleração de pequenos negócios, que re- 
ceberam cerca de R$ 750 mil de capital se- 
mente de parceiros como Fundação Ary- 
max, como para formação em áreas como 
marketing, vendas e finanças, sobretudo 
com foco na economia criativa. “A ideia era 
acelerar negócios de impacto periféricos 
que, normalmente, não tinham acesso aos 
programas convencionais de aceleração”, 
diz Priscila Martins, diretora de relaciona- 
mento institucional da Artemisia. 

“Logo que a Anip nasceu, não se falava 
em negócio de impacto social aqui na 
quebrada. E fora, a pauta existia sem a 
periferia participar dos processo”, afir- 
ma Bola. Atualmente, o dia a dia da Anip 
é gerido exclusivamente pela A Banca. 
Para ampliar o alcance dos recursos, ele 
começa a mudar o modelo. Desde 2022, 
o capital semente doado começa a ser 


substituído por crédito. “Com o retorno 
do dinheiro, a gente pode continuar 
reinvestindo em mais negócios”, justifi- 
ca Bola. Por enquanto, cinco empresas 
contraíram empréstimos entre R$50 mil 
e R$ 100 mil, com juros equivalentes a 
variação da Selic, mais 0,68% ao mês. 

No braço da educação, a A Banca atua, 
nas palavras de Bola, nos dois lados da 
ponte. No Jardim Ângela oferece cursos 
como produção musical, produção cultu- 
rale canto. Nas áreas mais ricas da cidade, 
leva às salas de aula de colégios como San- 
ta Cruz e Equipe temas relacionados à de- 
sigualdade social e econômica. Um dos 
objetivos do programa é mostrar a reali- 
dade das periferias para quem um dia po- 
derá tomar decisões com impacto na vida 
de seus moradores. “São jovens privilegia- 
dos que, quando assumem o cargo a que 
estão destinados, podem fazer diferença 
tanto negativa como positivamente”, diz 
Bola. “E, se a gente está dialogando com es- 
sa molecada que, muitas vezes tem um es- 
tereótipo super negativo sobre a gente 
que vive na quebrada, é porque a gente 
acredita que o ser humano tem conserto”. 


Empresas 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


Grandes empresas estão desenhando 
projetos coma intenção de levar desenvol- 
vimento econômico e social às cidades em 
que estão sediadas. Há iniciativas para ca- 
pacitação profissional, sustentabilidade 
ambiental e oferta de serviços de saúde. 
Segundos especialistas à frente dos pro- 
gramas, o engajamento com as comuni- 
dades do entorno das operações deve le- 
var em conta necessidades locais, caracte- 
rísticas regionais e metas corporativas ali- 
nhadas à cartilha ESG (ambiental, social e 
de governança, na sigla em inglês). 

Mutirões para a limpeza de margens de 
rios, cursos de qualificação para mulheres 
trans e uma usina solar que beneficia mais 
de 160 famílias de uma favela paulista são 
algumas das ações em curso. “A atuação 
das empresas precisa se adaptar às parti- 
cularidades de cada região, com iniciati- 
vas que atendam as comunidades locais”, 
diz Marina Grossi, presidente do Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desenvolvi- 
mento Sustentável (CEBDS), entidade que 
reúne 114 grupos empresariais que fatu- 
ram o equivalente a 47% do PIB brasileiro. 
“Há novas oportunidades para projetos 
que aliam benefícios econômicos, am- 
bientais e sociais, em áreas como bioeco- 
nomia e soluções baseadas na natureza.” 

Na Bayer, são mais de 50 projetos em 
cinco Estados (MT, MG, SP, BA e RJ). O Pro- 
verde, criado em 2009, oferece atividades 
de proteção ambiental, engajamento co- 
munitário e oferta de serviços de saúde, 
como a equoterapia — terapia que utiliza 
o contato com cavalos para o desenvolvi- 
mento biopsicossocial. O projeto envolve 
participantes de 5 a 65 anos, engloba co- 
munidades de cinco cidades mineiras, co- 


mo Cachoeira Dourada, com 2.300 mora- 
dores e sede de uma unidade da fabricante 
que emprega 325 pessoas. No último ano, 
impactou mais de 12 mil pessoas, com um 
investimento de R$ 80 mil. 

“Um dos destaques é a limpeza das mar- 
gens do rio Paranaíba, que já resultou na 
retirada de 54,9 toneladas de lixo”, diz Ana 
Isabel dos Santos, head de engajamento 
com comunidades e comunicação de pro- 
duct supply da Bayer Crop Science Latam. 
Nos últimos anos, avalia Santos, os proje- 
tos voltados para comunidades têm se tor- 
nado mais aderentes a temas ligados aos 
negócios da empresa. “Em vez de iniciati- 
vas isoladas, há uma maior integração en- 
tre as ações nas cidades e a nossa cultura 
organizacional, em sintonia com metas 


Como apoio de produtores locais, Tobasa promove a cata e a coleta do coco de babaçu, originado do Bico do Papagaio, área do norte do Tocantins 


corporativas”, explica a executiva. 

Com o objetivo de promover mais di- 
versidade entre as equipes, a Bayer criou 
em 2022 o programa Elas da Indústria, em 
Belford Roxo (RJ) e São José dos Campos 
(SP), que prepara mulheres cis e trans em 
situação de vulnerabilidade para atuar na 
empresa ou no mercado de trabalho. Em 
parceria com o Serviço Nacional de Apren- 
dizagem Industrial (Senai), oferece cursos 
de operação industrial e uma bolsa auxílio 
para despesas de deslocamento e alimen- 
tação no período de estudos. “Tivemos a 
participação de 80 mulheres e 30% conse- 
guiram se inserir no mercado nos primei- 
ros três meses após o curso”, conta. Novas 
turmas devem ser abertas. 

Na Vivo, segundo Renato Gasparetto, vi- 
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ce-presidente de relações institucionais e 
sustentabilidade, projetos ligados à edu- 
cação pública conduzidos pela Fundação 
Telefônica Vivo apoiam estudantes e pro- 
fessores. A instituição está presente em 
108 municípios de 15 Estados. No último 
ano, 89,6 mil professores foram diploma- 
dos em cursos de formação continuada, 
com um impacto em 3,3 milhões de estu- 
dantes. Entre as iniciativas, o projeto Mate- 
mática ProFuturo investe na atualização 
em matemática para professores do ensi- 
no fundamental. Somente em 2023, 921 
escolas foram beneficiadas com a partici- 
pação de 2.600 professores. 

Na visão de Edmond Aziz Baruque Fi- 
lho, diretor-presidente da Tobasa, bioin- 
dústria de babaçu em Tocantinópolis (TO), 
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a geração de emprego para os habitantes 
das cercanias das empresas deve ser priori- 
dade. “Empregamos mais de 200 funcio- 
nários e geramos, indiretamente, renda e 
trabalho para mais de 1.500 agroextrati- 
vistas”, diz. O grupo investe R$ 10 milhões 
ao ano na região, com a compra do coco de 
babaçu, originado do Bico do Papagaio, 
área do norte do Estado cujo potencial de 
florestas nativas de babaçu cobre 300 mil 
hectares na Amazônia Legal. “Incentiva- 
mos a conservação da floresta, com a valo- 
rização econômica do fruto gerado dos 
babaçuais”, diz ele, que calcula que mais 
de 5.000 pessoas da região compõem a ca- 
deia de “sociobiodiversidade” do babaçu. 
“Os agroextrativistas auxiliam na manu- 
tenção da floresta em pé” 

Já a Danone Brasil oferece desde 2018 a 
chamada Jornada Flora na principal re- 
gião de captação de leite da marca, no sul 
de Minas Gerais. A ação inclui iniciativas 
de agricultura regenerativa, de bem-estar 
animal e de capacitação para fazendeiros. 
“Cerca de 70% dos nossos fornecedores de 
leite são pequenos produtores”, diz André 
Rapoport, diretor de recursos humanos da 
empresa. “Desde o início do projeto, inves- 
timos cerca de R$ 1 milhão por ano em 
ações de agricultura regenerativa” 

Em linha com essas ações, o Instituto 
EDP, gestor dos investimentos sociais do 
grupo EDP, aplicou R$ 225 milhões em 
734 projetos que alcançaram 4,3 mi- 
lhões de pessoas em 15 Estados. Em feve- 
reiro, lançou o projeto Micro Usina Solar 
Social, em parceria com a ONG Gerando 
Falcões. A unidade de energia beneficia 
mais de 160 famílias da favela dos So- 
nhos, em Ferraz de Vasconcelos (SP). A 
força gerada será distribuída aos mora- 
dores da comunidade, em forma de cré- 
dito na conta de luz até 2026. 


